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EVOLUÇÂO  HISTÓRICA  DO  SINDICALISMO 

Ir.  Flávia  Kehl 

Hoje  a  grande  força  dos  trabalhadores  é  o  sindicato  e  a 
legislaçâo  social.  E  se  a  legislaçâo  social  está  tâo  avançada 
é  graças  principalmente  à  açâo  dos  sindicatos. 

Quando  descrevemos  o  cartismo,  (VÉRITAS,  outubro 
de  1960  —  pg.  256)  acentuamos  o  quanto  era  dura  e  difícil 
a  luta  do  trabalhador,  tudo  porque  nao  estava  organizado. 
Mas,  a  maior  luta  foi  justamente  conseguir  organizar-se.  Vi¬ 
mos  mesmo  que  patróes  na  Inglaterra  despediam  qualquer 
trabalhador  que  nao  assinasse  um  compromisso  de  nao  in- 
gressar  nas  organizaçôes  operárias. 

Assim  mesmo,  nuns  países  corn  mais  rapidez  e  noutros 
com  menos,  a  classe  operária  foi-se  organizando;  primeiro  em 
ámbito  regional,  depois  nacional  e  finalmente  no  plano  in¬ 
ternacional. 

Pelo  fato  de  os  govemos  serem  hostis  às  organizaçôes  de 
classes,  os  trabalhadores  eram  geralmente  hostis  ao  govémo. 

Na  França  por  exemplo,  o  direito  de  associaçâo  foi  abro¬ 
gado  com  a  dissoluçâo  das  corporaçôes,  em  1791,  pela  lei 
Chapellier;  sômente  em  1834  foi  novamente  reconhecido. 

Na  luta  por  seus  direitos,  os  trabalhadores  cometeram 
muitos  excessos.  As  razóes  disso  sâo  numerosas.  Primeira- 
mente  as  injustiças  de  que  eram  vi  timas,  eram  clamorosas. 
Além  disso  o  operário,  pela  miséria  em  que  vivia,  em  gérai 
nâo  tinha  cultura.  Seus  argumentos  eram  mais  físicos  que 
intelectuais . . . 

Acima  de  tudo  porém,  houve  a  infeliz  interferencia  de 
homens  como  Marx,  Engels,  Bakunin,  Bebel,  Liebknecht  e  ou¬ 
tres  cuja  influência  imprimiu  um  clima  de  ateísmo  e  de  ôdio 
aos  movimentos  operários. 

Muito  de  lamentar  é  também  que  o  número  de  cristâos 
em  tais  movimentos  tenha  sido  reduzido,  especialmente  entre 
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os  leigos.  Houve  figuras  admiráveis  como  Albert  de  Mun, 
La  Tour  du  Pin,  Vogelsang  e  mais  tarde  Toniolo,  entre  os 
leigos;  e  Ketteller,  Manning,  Marmillod,  Kolping  e  acima  de 
todos  o  Papa  Leâo  XIII,  entre  o  clero. 

Sendo  insuficiente  o  número  de  elementos  cristáos,  a 
influéncia  socialista  foi  muito  grande  no  movimento  proletá- 
rio,  o  que  levou  os  trabalhadores  por  um  caminho  cheio  de 
experiéncias  amargas. 

Sem  nos  deter  nas  organizaçôes  de  classe  nacionais, 
queremos  fazer  apenas  referência  às  tentativas  de  organiza- 
çâo  internacional. 

1  —  AI  Internacional  e  a  II  Internacional.  (1864  e 

1889) 

2  —  A  Federaçâo  Sindical  Internacional  (1919) 

3  —  A  III  Internacional  —  Comintern  e  Cominform 

(1921  —  1939) 

4  —  A  Federaçâo  Sindical  Mundial  (1945) 

5  —  A  Confederaçâo  Internacional  dos  Sindicatos  Li¬ 

vres  (C.  I.  S.  L.)  em  1949. 

À  Confederaçâo  Internacional  dos  Sindicatos  Cristáos 
(CISC)  dedicaremos  um  parágrafo  à  parte. 

1  —  I  e  II  Internacional 

Criada  em  1864,  em  Londres,  a  I  Internacional  está  im¬ 
pregnada  de  ateísmo,  de  odio  e  de  espirito  revolucionário. 
Fóra  Marx  o  idealizador  e  a  alma  desta  primeira  tentativa  de 
confederar  os  sindicatos  espalhados  pelo  mundo,  bem  como 
os  partidos  políticos  dos  trabalhadores  entâo  em  germe  em 
diversos  países. 

É  trágico  que  tenha  sido  Marx  o  mentor  déste  movi¬ 
mento  internacional.  Incansável,  redigiu  éle  o  texto  para  a 
abertura  dos  trabalhos;  sáo  também  dele  grande  número  de 
manifestos,  declaraçôes  e  mesmo  os  estatutos. 

Embora  na  aparéncia  o  movimento  náo  tenha  tido  mui¬ 
to  éxito,  sua  influéncia  se  exerceria  fatalmente  ñas  próximas 
reunioes  congéneres. 

Em  1889  foi  criada  a  II  Internacional.  Na  I  houvera  di- 
vergéncias  quanto  à  conveniéncia  da  intervençâo  no  campo 
político  por  parte  dos  operários.  Desta  vez  foram  admitidos 
ao  congresso  apenas  aquéles  sindicatos  que,  se  náo  participa- 
vam  diretamente  ñas  lutas  políticas,  ao  menos  náo  negavam 
a  necessidade  da  açâo  no  campo  legislativo  e  parlamentar. 

Foi  nesta  época  que  os  sindicatos  apresen taram  o  pri- 
meiro  resultado  no  campo  prático:  foi  resolvido  que  quando 
um  setor  fosse  obrigado  a  recorrer  à  greve,  de  outros  países 
seriam  remetidos  auxilios  para  sustentar  os  grevistas.  É  pre¬ 
ciso  recordar  que  naquele  tempo  os  sindicatos  náo  dispunham 
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aínda,  como  ho  je,  de  gigantescas  reservas  que  permitem  plan¬ 
ter  um  movimento  paredista  por  muitas  semanas,  garantin- 
do  o  sindicato  o  equivalente  ao  salario. 

Que  tal  decisáo  náo  ficou  meramente  no  papel,  com- 
prova-o  a  grande  greve  das  docas  de  Londres,  em  1889,  e  na 
qual  desempenhou  um  papel  de  destaque  o  grande  Cardeal 
Manning.  As  reivindicares  dos  trabalhadores  eram  très  prin¬ 
cipáis:  1  —  ganhar  60  céntimos  por  hora  em  vez  de  50;  2  — 
ter  garantia  de  um  mínimo  de  4  horas  de  trabalho  por  dia 
em  vez  de  duas;  3  —  nao  haver  intermediários  entre  eles  e 
as  companhias. 

A  greve  estendeu-se  por  mais  de  um  mes  e  chegou  a 
obter  a  adesâo  de  mais  de  250  mil  homens,  que  tinham  de 
ser  sustentados,  urna  vez  que  a  quase  totalidade  vivia  do  dia 
de  hoje  para  amanhá. 

Em  vista  da  feliz  soluçào  obtida  pelo  Cardeal,  a  classe 
operária  de  Londres  ofereceu-lhe  urna  grande  quantia  de  di- 
nheiro;  o  grande  Cardeal  empregou-a  para  fundar  um  leito 
permanente  para  os  operários,  num  hospital  de  Londres. 

Data  também  desta  época  a  celeb raçâo  do  l.°  de  maio 
como  dia  do  trabalho.  Instituido  por  resoluçâo  do  Congres- 
so  socialista  de  París  em  1889,  foi  celebrado  pela  primeira  vez 
pelos  trabalhadores  em  1890.  A  data  foi  escolhida  em  home- 
nagem  aos  trabalhadores  norte-americanos  que  a  l.°  de  maio 
de  1886,  após  urna  longa  e  dura  greve,  haviam  obtido  a  re- 
duçâo  do  trabalho  para  8  horas  diárias. 

Inicialmente  a  II  Internacional  agrupava  apenas  sindi¬ 
catos  isolados.  Sômente  a  partir  dos  primeiros  anos  do  sé- 
culo  XX  tentou-se  federar  intemacionalmente  as  centrais  sin¬ 
dicáis  nacionais.  Porém,  no  ámbito  nacional,  já  bem  antes 
disso  haviam-se  constituido  federaçôes  sindicáis. 

Na  época,  o  que  os  sindicatos  visavam  em  primeiro  lu¬ 
gar,  era  impedir  que  as  grèves  fôssem  furadas  por  elementos 
de  fora.  Estamos  num  período  em  que  o  desemprego  era 
grande,  e  sempre  havia  milhares  de  braços  ansiosos  por  ocu¬ 
par  as  vagas  deixadas  pelos  grevistas,  sem  impor  condiçôes. 

Em  segundo  lugar  visavam  o  intercámbio  de  estatísti- 
cas  e  informaçôes  sobre  a  situaçâo  das  industrias  e  da  legis- 
laçâo  social. 

Constituíram-se  assim  os  “Sindicatos  Profissionais  In¬ 
te  rnacionais”. 

Foi  em  1902,  no  congresso  de  Stuttgart,  que  se  determi- 
nou  que  para  cada  país  seria  admitido  apenas  urna  central  na¬ 
cional.  É  o  principio  da  unidade  sindical,  contra  o  qual  sem¬ 
pre  protestaram  os  trabalhadores  cristáos  que  lutam  pela  li- 

berdade  sindical. 

Náo  foi  difícil  constatar  numerosos  antagonismos  entre 
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as  diferentes  centrais  nacionais,  podendo  ser  apontadas  très 
tendencias  predominantes: 

1  —  O  sindicalismo  prático,  desconfiado  de  qualquer  teo¬ 

ría.  É  a  característica  do  sindicalismo  inglés. 

2  —  O  sindicalismo  socialista:  Alemanha,  Austria  e  Paí¬ 

ses  Escandinavos  sao  seus  representantes. 

3  —  O  sindicalismo  revolucionário,  hostil  à  atividade 

política  e  ao  regime  político  vigente.  Nao  acre¬ 
dita  em  evoluçâo  através  duma  açâo  legislativa, 
mas  apenas  em  revoluçâo.  Caracteriza  os  países 
latinos:  França,  Itália  e  Espanha. 

A  tendencia  socialista  é  de  longe  a  mais  forte.  A  Ale- 
manha  tem  o  sindicato  mais  poderoso,  com  2.500.000  associa- 
dos  sobre  um  total  dos  diversos  países  de  7.500.000,  em  1913. 

Estamos  em  vésperas  da  Grande  Guerra.  Os  trabalha- 
dores  de  todo  o  mundo  se  fazem  mútuas  juras  de  lealdade, 
prometendo  nao  pegar  em  armas  contra  seus  camaradas.  Po- 
rém  iniciado  o  conflito,  tais  propósitos  sao  insustentáveis  e 
todos  participam  ativamente  na  luta  em  favor  de  seu  país, 
que  todos  acreditam  vítima  de  agressáo . . . 

2  —  A  Federaçâo  Sindical  internacional  —  Amsterdáo,  1919 

Finda  a  primeira  Guerra  Mundial,  foi  preciso  procurar 
entre  os  escombros  os  fundamentos  do  que  anteriormente  ha- 
via  sido  estruturado  com  tantas  lutas.  O  momento  era  pro¬ 
picio  para,  aproveitando  a  experiencia  adquirida,  executar  um 
ousado  plano  internacional  no  mundo  do  trabalho.  Os  es- 
forços  foram  coordenados  rápidamente  e  os  responsáveis  pelo 
Tratado  da  Paz  foram  notificados  das  reivindicaçôes  dos  tra- 
balhadores. 

Nesta  oportunidade  foi  mesmo  idealizado  um  parlamen¬ 
to  internacional  de  trabalhadores  cujas  decisoes  obrigassem 
todos  os  govemos . . .  Seria  a  abdicaçâo  da  primazia  do  po¬ 
der  político  em  favor  dum  govêmo  de  classe. 

O  vendaval  da  guerra  havia  liquidado  a  II  Internacio¬ 
nal.  Tâo  bem  foi  percebido  isso  pelos  líderes  do  movimen- 
to  operário,  que  já  em  plena  luta  começaram  as  primeiras 
consultas  e  tentativas  de  urna  nova  estruturaçâo,  tanto  por 
parte  dos  Aliados  como  dos  Impérios  Centrais. 

Nâo  foi  pois  difícil,  em  principios  de  1919  reunir  em 
Berna  os  representantes  de  16  países,  inclusive  da  Alema¬ 
nha  e  da  Austria. 

Os  representantes  dos  países  vencedores,  redigem  suas 
reivindicaçôes  para,  com  o  direito  de  acesso  que  terâo  à  Con- 
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ferência  da  Paz,  obter  sua  ratificaçâo  pelos  governos  partici¬ 
pantes. 

Convocada  urna  reunido  da  classe  em  Amsterdâo  para 
o  mesmo  ano  de  1919,  foi  entáo  fundada  a  Federaçâo  Inter¬ 
nacional  Sindical. 

Os  franceses  e  ingleses  querem  que  os  alemáes  se  con¬ 
fessera  culpados.  Éstes  porém  nao  se  humilham  e  limitam-se 
a  declarar  que: 

1  —  admitiam  injustiça  da  Alemanha  contra  a  Bélgica. 

2  —  os  sindicatos  alemáes  acreditavam  no  caráter  de¬ 

fensivo  da  guerra. 

3  —  todo  o  mal  provém  da  falta  de  informaçôes  verí¬ 

dicas  em  período  de  guerra. 

Embora  a  Sociedade  das  Naçôes  nao  haja  atendido  a 
todas  as  reivindicares  dos  trabalhadores,  é  criada  a  Organi- 
zaçâo  Internacional  do  Trabalho,  que  é  hoje  um  organismo 
de  extraordinário  prestigio. 

O  Tratado  de  Paz  enumera  igualmente  dezenas  de  me¬ 
didas  em  defesa  do  trabalhador,  porém  em  geral  duma  for¬ 
ma  bastante  vaga.  E  já  em  1919  reuniu-se  a  Primeira  Con¬ 
ferencia  Internacional  do  Trabalho,  em  Washington;  nesta 
ocasiâo  foi  determinado  para  o  ámbito  internacional  a  du- 
raçâo  do  trabalho  diário  de  8  horas  e  o  semanal  de  48  horas. 

A  esta  conquista  seguiram  muitas  outras,  até  1932,  ano 
da  grande  crise,  quando  foi  preciso  lutar  para  defender  as 
vantagens  conquistadas. 

Grande  golpe  para  a  F.I.S.  foi  o  desmoronamento  do 
pujante  sindicalismo  alemâo,  o  mais  poderoso  de  todos;  caiu 
de  joelhos  ante  a  ditadura  nazista  sem  esboçar  a  reaçâo  es¬ 
perada. 

Nesta  época  a  F.I.S.  desen volveu  urna  campanha  de  ade- 
sóes,  inclusive  na  América  Latina,  chegando  ao  inicio  da  II 
Guerra  Mundial  com  cérea  de  20  milhóes  de  filiados. 

3  —  A  III  Internacional  —  O  Comintern  e  o  Cominform 

Fizemos  referéncia  acima  aos  antagonismos  e  discrepán- 
cias  dos  grupos  sindicáis  dos  diferentes  países.  Antes  da  pri¬ 
meira  Guerra  Mundial  porém,  tais  divergencias  sempre  foram 
superadas  em  vista  da  necessidade  duma  luta  comum  com  a 
unido  de  todas  as  forças.  A  situaçâo  difícil  e  as  duras  lutas 
que  a  classe  operária  teve  que  travar  contra  o  poder  econó¬ 
mico  e  o  regime  do  liberalismo  político  e  económico,  consti- 
tuíram-se  sempre  num  poderoso  fator  de  coesáo  que  sobre- 
pujava  tôdas  as  divergêneias  e  forças  de  desagregaçâo. 

Após  a  guerra  as  condiçôes  melhoraram  sensivelmente; 
consolidaram-se  os  direitos  dos  trabalhadores  e  foram  consa- 
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grados  pelos  organismos  intemacionais  e  pela  legislaçâo  dos 
diferentes  países. 

Com  isso  apresentou-se  pouco  a  pouco  urna  nova  situa- 
çâo.  Arrefeceu  um  tanto  o  espirito  de  luta,  o  clima  de  ré¬ 
volta  e  de  odio  cedeu  lugar  à  cooperaçâo  entre  patróes  e  ope- 
rários  e  a  necessidade  de  urna  frente  única  tomou-se  menos 
sensível. 

Ora,  nao  era  isto  precisamente  o  que  desejavam  os  mar- 
xistas,  ansiosos  por  urna  reforma  de  estrutura  pela  derrubada 
dos  sistemas  políticos  vigentes  e  sua  substituiçâo  por  urna  di- 
tadura  do  proletariado. 

Foi  para  atender  a  tais  objetivos  que  em  1919  foi  cria¬ 
da  em  Moscou  a  III  Internacional,  instrumento  para  levar  a 
revoluçâo  do  proletariado  a  todo  o  mundo.  Trata-se  do  fa¬ 
moso  “Comintern”,  dissolvido  em  1943  por  Stalin,  para  si¬ 
mular  urna  mudança  de  orientaçâo  interna  frente  aos  Aliados. 

Em  sua  fundaçâo  estiveram  presentes  os  representantes 
dos  partidos  comunistas  de  29  países.  Aos  Congressos  por 
ela  promovidos,  sempre  estiveram  presentes  numerosos  repre¬ 
sentantes  sindicáis  que  pactuavam  corn  sua  orientaçâo.  Ês- 
tes  mesmos  líderes  sempie  tentaram  apossar-se  da  F.I.S.,  im- 
primindo-lhe  a  linha  revolucionária  marxista.  Nâo  o  conse- 
guindo  entretanto  ante  a  vigilância  das  demais  correntes,  re¬ 
sol  ve  ram  separar-se  da  F.I.S.  e  fundaram  em  Moscou  a  Fe- 
deraçâo  Sindical  Vermelha,  em  1921. 

A  suprema  finalidade  desta  nova  entidade  era  organi¬ 
zar  as  massas  operárias  do  mundo  todo  para  “derrubar  o  ca¬ 
pitalismo,  libertar  os  trabalhadores  e  instaurar  o  poder  do 
proletariado”. 

Sua  linha  de  açào  foi  tâo  sinuosa  quanto  a  política  so¬ 
viética,  urna  vez  que  a  tarefa  do  Comité  executivo  perma¬ 
nente  do  Comintern  era  exatamente  a  defesa  desta  política. 

Imagine  o  leitor  as  dificuldades  dum  movimento  déstes, 
de  ramificaçôes  em  dezenas  de  países,  e  a  ginástica  mental 
necessária  para  acompanhar  e  justificar  as  mudanças  de  di- 
reçâo  da  batuta  do  Cremlin . . .  Tinham  de  acontecer  fatos 
como  éste:  Sino  view,  que  por  6  anos  fóra  o  presidente  do  co¬ 
mité,  acabou  sendo  executado  por  Stalin,  em  1936,  acusado 
de  agente  nazista.  Nao  conseguirá  éle  com  suficiente  agili- 
dade  mudar  de  curso  político;  pilhado  em  atraso,  teve  de  ser 
sacrificado  à  causa . . .  Outro  fato  intéressante  se  deu  com 
respeito  à  Sociedade  das  Naçôes.  “Bando  de  celerados”  an¬ 
tes  que  a  Uniáo  Soviética  nela  entrasse,  transformou-se  com 
a  entrada  desta  numa  “agremiaçâo  de  homens  aspirantes  à 
paz” ...  As  mais  sensacionais  acrobacias  porém  foram  as  im¬ 
postas  ante  a  política  com  Alemanha.  Thorez,  o  hoje  deca¬ 
dente  chefe  comunista  francés,  havia  caído  na  imprudéncia  de 
repetir  as  cantigas  do  Cremlin  em  favor  dos  nazistas,  alia- 
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dos  da  Russia.  Táo  decidida  porém  foi  a  reaçâo  da  opiniâo 
pública  francesa  diante  de  táo  insólita  traiçâo,  que  Thorez  nâo 
teve  outra  alternativa  do  que,  transformado  em  padre,  fugir 
em  desabalada  carreira  para  o  paraíso  soviético. 

De  repente  porém  Hitler  resolveu  invadir  a  Rûssia,  de- 
pois  de  haver  invadido  a  Iugoslávia.  Tal  era  o  servilismo  do 
Comintern  que  já  ha  via  feito  imprimir  um  artigo  justifican¬ 
do  a  invasáo  nazista  déste  país  eslavo  pelo  quai  a  Rússia  ou- 
trora  nao  hesitara  em  precipitar  a  Grande  Guerra.  Antes 
que  o  artigo  chegasse  as  ruas  porém,  já  as  forças  nazistas 
avançavam  em  direçâo  a  Moscou.  Toda  a  ediçâo  teve  que 
ser  destruida . . . 

A  dissoluçâo  do  Comintern  (a  Internacional  Comunista) 
fóra  mero  golpe  político  para  despistar  as  verdadeiras  inten- 
çôes  do  comunismo.  Urna  vez  desmascarada  a  política  de  Mos¬ 
cou,  de  nada  valia  continuar  simular.  Assim,  em  1947  em 
Varsóvia,  foi  criado  o  Cominform  a  Internacional  Comunista 
de  Informaçôes.  Como  sede  foi  escolhida  a  capital  da  Iugos- 
lávia.  Porém  já  no  mesmo,  com  a  linha  divergente  de  Tito, 
o  novo  organismo  foi  transferido  para  a  capital  da  Bulgária. 

Também  o  Cominform  foi  dissolvido,  e  como  o  Comin¬ 
tern,  constitui-se  num  golpe  político:  em  1955,  para  impres- 
sionar  favorávelmente  o  mundo  ocidental  em  vésperas  da 
visita  de  Krutchev  e  Bulganin  à  Inglaterra,  oficialmente  o 
Cominform  deixou  de  existir.  Continuou  porém  na  clandes- 
tinidade,  nao  tendo  afrouxado  sua  açâo. 

5  —  A  Federaçâo  Sindical  Mundial 

Falando  do  Cominform,  fundado  em  1947,  nos  anteci- 
pamos  um  pouco.  Recordemos  por  isso  que  logo  após  a  I 
Guerra  Mundial,  surgiram  dois  grandes  movimentos  sindicáis 
ao  lado  dos  Sindicatos  Cristáos  de  que  nos  ocuparemos  logo 
abaixo;  trata-se  da  F.I.S.,  de  orientaçâo  democrática  embora 
socialista,  e  a  Federaçâo  Sindical  Vermelha,  fundadas  em 
1919  e  1921  respectivamente. 

Corn  estes  dois  organismos  rivais  chegamos  à  II  Guer¬ 
ra  Mundial. 

Terminada  esta,  alguma  cousa  parecía  haver  mudado. 
Ocidentais  e  russos  haviam  combatido  lado  a  lado  e  se  iden- 
tificavam  aparentemente  na  mesma  propaganda  por  urna  no¬ 
va  era  de  paz  e  liberdade  corn  a  destmiçâo  das  ditaduras. 
A  dissoluçâo  do  Comintern  havia  contribuido  para  dar  a  fal¬ 
sa  impiessâo  de  que  a  Rússia  parecía  disposta  a  enveredar 
por  novos  rumos  políticos,  e  abandonar  sua  atitude  de  espio- 
nagem  com  o  objetivo  de  interferir  nos  outros  países  com  a 
implantaçâo  violenta  do  comunismo. 

Voltou-se  pois  entre  os  líderes  sindicáis  à  idéia  de  Stut- 
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tgart  (1902):  unidade  sindical  no  plano  nacional  e  internacio¬ 
nal. 

Foi  neste  clima  que  surgiu  em  1945  a  Federaçâo  Sin¬ 
dical  Mundial  (F.  S.  M.). 

Os  russos  procuraram  desde  logo  tomar  posiçâo  de  des¬ 
taque.  Náo  sômente  sua  delegaçâo  era  quase  3  vêzes  superior 
à  inglesa,  mas  lutava  ainda  pela  admissâo  de  sindicatos  es- 
truturados  às  pressas  nos  países  que,  corn  o  fim  das  hostili¬ 
dades  passaram  à  esfera  soviética. 

Foram  apresentados  diversos  manifestos  contando  elo¬ 
gios  ao  sistema  soviético  e  acusaçôes  à  situaçâo  do  trabalha- 
dor  nos  países  ocidentais. 

Onde  porém  as  divergencias  chegaram  à  ruptura,  foi 
na  discussâo  do  Plano  Marshall.  Nao  sômente  a  Rússia  re- 
cusou  o  auxilio  americano,  mas  desencadeou  contra  êle  for¬ 
te  campanha  tachando-o  de  instrumento  do  imperialismo. 

Neste  clima  náo  havia  mais  entendimento  possivel.  Ten- 
do  os  comunistas  se  apossado  de  grande  número  de  postos  cha¬ 
ves  na  F.  S.  M.,  nao  restava  outro  caminho  senâo  fundar  um 
novo  organismo  que  congregasse  as  entidades  trabalhistas  dos 
países  democráticos.  Tal  sucedeu  a  7  de  dezembro  de  1949, 
surgindo  a  Confederaçâo  Internacional  das  Organizaçôes  Sin¬ 
dicáis  Livres  (C.  I.  O.  S.  L.).  Em  sua  estruturaçâo  participa¬ 
ran!  países  sul-americanos,  como  a  Argentina,  o  Brasil,  o  Chi¬ 
le  e  o  Uruguai. 

Sua  sede  está  em  Bruxelas. 

A  CIOSL  náo  filia  nenhum  sindicato  manobrado  pelo 
govémo.  Só  tém  acesso  a  seus  quadros  as  entidades  sindicáis 
auténticas,  que  expressam  de  fato  a  vontade  livre  e  soberana 
dos  trabalhadores. 

II  —  CONFEDERAÇÂO  INTERNACIONAL  DOS 
SINDICATOS  CRISTÂOS 

—  Até  o  presente  fizemos  referéncia  a  duas  grandes 
tendencias  no  movimento  sindical.  Urna,  partidária  da  vio- 
léncia,  do  odio,  da  revoluçâo  e  da  ditadura  do  proletariado; 
é  a  corrente  hoje  em  dia  consolidada  sob  o  nome  de  comu¬ 
nismo.  Outra,  partidária  de  métodos  mais  brandos,  postu¬ 
lando  urna  transformaçâo  das  estruturas  pela  açâo  legislati¬ 
va;  é  a  corrente  socialista  e  laborista. 

Entretanto  nem  tudo  é  aceitável  nesta  última  tenden¬ 
cia,  embora  seja  bastante  distinta  dos  horrores  do  comunis¬ 
mo.  Foi  por  isso  que  surgiram  os  sindicatos  cristáos,  cuja 
bandeira  de  luta  é  a  doutrina  social  cristá. 

P.  J.  S.  Serrarens,  Secretário  Geral  da  CISC  desde  1920, 
assim  justifica  a  criaçâo  dos  sindicatos  cristáos: 

“A  causa  da  fundaçâo  dos  sindicatos  cristáos  náo  deve 
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ser  atribuida  aos  trabalhadores  protestantes  ou  católicos,  mas 
aos  trabalhadores  socialistas  que  tomaram  sua  organizaçào  sin¬ 
dical  inaceitável  para  os  Cristáos  pela  doutrina  materialista 
do  marxismo  e  pelos  ataques  à  religiâo  e  à  moral,  ligados  as 
teorías  socialistas;  os  trabalhadores  tiveram  de  escolher:  man- 
ter  a  unidade  às  custas  de  suas  convicçôes  religiosas,  ou  fun¬ 
dar  organizaçces  próprias”.  (“La  C.  I.  S.  C.  fête  ses  25  ans”  — 
Huis  van  den  Arbeid,  —  Utrecht  —  1946). 

Foi  particularmente  na  Alemanha,  na  Holanda,  na  Bél¬ 
gica  e  na  França  que  os  Sindicatos  mais  floresceram. 

Nâo  é  nossa  intençâo  aqui  desenvolver  a  origem  e  o 
desenvolvimento  deste  pujante  organismo,  nem  descrever  as 
gloriosas  batalhas  travadas  e  vencidas  por  éle.  Apenas  urna 
palavra  referente  aos  principáis  países  nao  podemos  deixar 
de  dizer. 

ALEMANHA 

Foi  na  Alemanha  que  teve  o  sindicalismo  cristâo  mais 
pujante,  chegando  a  filiar  quase  um  milháo  e  meio  de  as- 
sociados. 

Bêrço  de  Marx,  o  grande  agitador  da  classe  proletária, 
teve  a  Alemanha  a  gloria  de  ser  de  outro  lado  o  bêrço  do 
principal  pioneiro  da  doutrina  social  católica  moderna,  Emma¬ 
nuel  von  Ketteler,  bispo  de  Mogúncia.  Ketteler  foi  deputado 
do  primeiro  parlamento  alemáo,  em  1848  e  mais  tarde  foi  um 
dos  baluartes  do  catolicismo  germánico  durante  o  “Kultur- 
kampf”.  Esta  circunstáncia  deve  ser  salientada,  pois  foi  nos 
rijos  debates  que  tiveram  de  enfrentar  contra  o  “Chanceler 
de  Ferro”,  que  os  católicos  alemáes  se  vigorizaram,  uniram 
e  organizaram. 

Ketteler  foi  um  arauto  sobremodo  corajoso  e  eloqüente 
da  justiça  social  crista.  Ao  menos  táo  ousado  quanto  os  so¬ 
cialistas  e  comunistas,  o  bispo  de  Mogúncia  exigia: 

1  —  Aumento  do  salário,  para  corresponder  ao  verda- 

deiro  valor  do  trabalho. 

2  —  Diminuiçâo  das  horas  de  trabalho  (na  época  12  a 

16  diárias). 

3  —  Repouso  dominical. 

4  —  Interdiçâo  de  trabalhos  aos  menores,  máes  de  fa¬ 

milia  e  mogas  (na  época  as  fábricas  nao  preen- 

chiam  os  mínimos  requisitos  de  moralidade). 

5  —  Eliminaçâo  da  luta  de  classes,  propugnando  urna 

cooperaçâo  harmoniosa. 

Foi  Ketteler  também  quem  legou  aos  políticos  católi¬ 
cos  um  programa  social  admirável: 
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1  —  Proibiçâo  do  trabalho  do  menor  de  14  anos. 

2  —  Proibiçâo  do  trabalho  da  mulher  nas  fábricas  e  ofi¬ 

cinas  industriáis. 

3  —  Descanso  aos  domingos  e  nas  festas  de  guarda. 

4  —  Reduçâo  do  trabalho  a  um  máximo  de  10  horas 

diárias. 

5  —  Organizaçôes  dum  corpo  de  inspetores  para  a  fis- 

calizaçâo  destas  leis  trabalhistas. 

Em  1894  é  que  surgiu  a  primeira  uniâo  dos  trabalhado- 
res  cristàos  na  Alemanha,  em  ámbito  nacional.  Intéressante 
é  observar  que  em  diversos  lugares  estabeleceu-se  urna  es¬ 
pontánea  colaboraçâo  entre  católicos  e  protestantes.  Depois 
de  algumas  lutas,  esta  tendencia  foi  a  que  predominou,  con¬ 
trariamente  ao  que  se  deu  na  Holanda. 

O  movimento  operário  cristâo  da  Alemanha  legou  à 
historia  da  classe  nomes  imortais;  entre  o  clero  temos,  além 
de  Ketteller,  o  Cônego  Hitze  e  o  “Gesellenvater”  Kolping;  en¬ 
tre  os  leigos  destaca-se  Adam  Stegerwald,  cuja  memoria  é 
reverenciada  por  socialistas  e  liberáis. 

Tendo  Hitler  aniquilado  toda  a  vida  sindical  auténti¬ 
ca  na  Alemanha,  o  sindicalismo  cristâo  também  desapareceu. 

Depois  da  II  Guerra  Mundial,  as  autoridades  de  ocupa- 
çâo  aliadas  manobraram  em  favor  do  sindicato  único.  Entre¬ 
tanto,  em  vista  de  haver-se  avolumado  a  ideologia  socialista 
na  direçâo  do  poderoso  D.  G.  B.  (Deutscher  Gewerkschafts- 
bund),  ressurgiu  em  1955  o  sindicato  cristâo,  abrangendo  ca¬ 
tólicos  e  protestantes.  Embora  sem  a  pujança  do  movimen¬ 
to  operário  cristâo  de  outrora,  a  C.  G.  D.  (Christliche  Gewerk- 
schaftsbewegung  Deutschlands)  obrigou  os  mentores  do  D.G.B. 
a  urna  atitude  mais  cautelosa  sob  pena  de  ver  estourar  os 
seus  quadros  com  urna  corrida  para  a  nova  entidade. 


HOLANDA 

Correspondendo  a  um  desejo  dos  bispos  holandeses,  nos 
Países  Baixos  a  açâo  sindical  entre  católicos  e  protestantes 
evoluiu  separadamente. 

A  primeira  associaçâo  operária  católica  holandêsa  foi 
fundada  em  Utrecht  em  1899.  Foram  surgindo  outras  que 
pouco  a  pouco  se  associaram  em  ámbito  diocesano  e  final¬ 
mente  em  esfera  nacional  no  ano  de  1907  sob  o  nome  de 
“Federaçâo  dos  Círculos  Operários  e  Populares  Cristàos”. 

Os  Círculos  Operários  náo  sáo  própriamente  sindicatos, 
e  visam  urna  açâo  mais  ampia;  reúnem  operários  de  todas 
as  profissóes,  procurando  defender  seus  interêsses  e  promo¬ 
ver  sua  formaçâo  gérai. 
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Os  sindicatos,  que  visam  principalmente  a  defesa  dos  in- 
terésses  temporais  dos  trabalhadores,  seriam  como  que  um 
setor  dos  Círculos. 

Pouco  a  pouco  entretanto  os  sindicatos  subtrairam-se  à 
dependência  dos  Círculos;  em  1909,  constituíram  o  “Bureau 
Central  dos  sindicatos  católicos”. 

Tem  acontecido  que  surgissem  dificuldades  entre  os 
dois  organismos  quanto  à  sua  esfera  de  açâo,  julgando  os 
Círculos  que  os  sindicatos  estavam  correndo  risco  de  atolar- 
-se  em  preocupaçôes  puramente  materials,  esquecendo  da  fi¬ 
losofía  de  vida  crista. 

O  episcopado  holandés  promoveu  entáo  um  encontró 
para  que  fóssem  delimitados  melhor  os  dois  campos  de  açâo, 
em  1916. 

As  dificuldades  nao  cessaram  de  todo.  Em  1923  houve 
novo  entendimento,  sendo  entáo  criado  o  “Bureau  Central”, 
onde  teriam  assento  as  duas  entidades  com  o  mesmo  núme¬ 
ro  de  representantes.  Déste  modo  foi  fundada  a  “Confede- 
raçâo  dos  Operários  Católicos  Holandéses”. 

Nomes  de  grande  projeçâo  nos  organismos  internacio- 
nais  do  trabalho  saíram  das  fileiras  dos  sindicatos  católicos 
da  Holanda:  Serrarens,  Amelink,  Kuiper,  Kruithof  e  diver¬ 
sos  outros. 


FRANÇA 

Na  origem  dos  sindicatos  cristáos  franceses  podemos  en¬ 
contrar  a  açâo  déstes  zelosos  educadores  do  povo  francés  que 
sáo  os  Irmáos  das  Escolas  Cristás.  Em  1887,  entre  seus  ex- 
-alunos,  surgiu  o  sindicado  dos  Empregados  do  Comércio  e 
da  Industria. 

Éstes  entraram  logo  em  estreita  colaboraçâo  com  a  As- 
sociaçâo  Católica  da  Juventude,  fundada  pelo  grande  apos¬ 
tólo  Albert  de  Mun. 

O  movimento  operário  cristáo  na  França  contou  em 
seus  primordios  corn  o  coraçâo  e  a  inteligência  dos  mais  ilus¬ 
tres  pioneiros  da  doutrina  social  cristá.  Antes  de  mais  na¬ 
da  o  já  citado  Albert  de  Mun  e  o  Conde  La  Tour  du  Pin,  que 
estiveram  em  estreito  contato  com  Ketteler;  Léon  Harmel, 
um  famoso  patrâo  sempre  aberto  ao  progressa  e  ao  bem  de 
seus  operários;  foi  êle  o  promotor  das  famosas  peregrinaçôes 
de  trabalhadores  e  patróes  a  Roma;  nestas  oportunidades  o 
grande  Leáo  XIII  dirigia  vibrantes  alocuçôes  aos  visitantes, 
desenvolvendo  gradativamente  as  idéias  que  pouco  depois  ha- 
veria  de  expor  na  Rerum  Novarum,  em  1891. 

Nos  30  anos  que  precederam  a  I  Guerra  Mundial,  as 
entidades  operárias  católicas  floresceram  sempre  mais  na  Fran- 
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ça,  organizando-so  pouco  a  pouco.  Entretanto,  foi  sômente 
depois  da  guerra,  novembro  de  1919,  que  surgiu  a  Coníede- 
raçâo  Francesa  dos  Trabalhadores  Cristâos  (C.  F.  T.  C.).  Fi¬ 
guras  extraordinárias  imolaram  suas  energias  pelo  triunfo 
do  trabalhismo  cristáo  na  França,  onde  tem  encontrado  como 
maior  dificuldade  a  indiferença  dos  próprios  trabalhadores 
cristâos.  Jules  Zirnbeld,  que  foi  posteriormente  presidente 
da  C.  I.  S.  C.  de  1937  a  1940,  foi  uma  de  suas  maiores  figuras; 
faleceu  em  1940. 

O  maior  benemérito  do  trabalhismo  cristáo  francés  foi 
sem  dùvida  Gastâo  Tessier.  Ex-aluno  lassalista,  foi  um  dos 
que  viram  nascer  a  C.  F.  T.  C.,  acompanhando  ao  depois  ca¬ 
da  um  de  seus  passos. 

Falecido  em  1960,  enfeixara  por  longos  anos  em  suas 
mâos  hábeis  e  experimentadas  os  destinos  da  C.  F.  R.  C.,  até 
que  em  1953  passou  a  dedicar-se  mais  à  atividade  do  traba¬ 
lhismo  cristáo  no  ámbito  internacional. 

Embora  da  velha  guarda,  ninguém  mais  aberto  a  novas 
iniciativas  que  êle.  Conseguiu  hábilmente  conquistar  para  a 
C.  F.  T.  C.  as  simpatias  da  opiniâo  pública. 

No  ámbito  da  CISC  cuja  presidencia  ocupou,  foi  um 
dos  propugnadores  duma  ousada  política  de  conquistas,  abrin- 
do  as  portas  da  entidade  crista  a  todos  os  trabalhadores  cren- 
tes  da  Ásia  e  da  ^Africa,  mesmo  aos  nâo  cristâos. 

Foi  éste  um  gesto  extraordinàriamente  feliz  numa  épo¬ 
ca  em  que  tais  povos  despertam  para  a  liberdade.  Nao  que- 
rendo  sujeitar-se  ao  cabresto  de  Moscou,  e  um  tanto  descon¬ 
fiados  da  CIOSL  onde  se  nota  um  certo  predominio  do  co¬ 
lossal  sindicalismo  americano,  acolheram  com  grande  simpa- 
tia  a  linha  de  independencia  da  CISC  e  seu  maravilhoso  pro¬ 
grama  baseado  na  doutrina  social  crista. 

Em  entrevista  que  nos  concedeu  em  janeiro  de  1957, 
em  París,  Gastâo  Tessier  falou-nos  com  entusiasmo  das  pers¬ 
pectivas  luminosas  do  movimento  operário  cristáo. 

Lamentando  embora  certa  incompreensáo  dos  trabalha¬ 
dores  cristâos  da  América  pela  CISC,  expressou  entretanto  a 
esperança  de  que  corn  a  fundaçâo  da  CLASC  (Confederaçâo 
Latino-Americana  dos  Sindicatos  Cristâos)  em  1954,  em  San¬ 
tiago  do  Chile  por  ocasiáo  do  l.°  Congresso  La  tino- America¬ 
no  déstes  sindicatos,  se  abra  um  novo  período  de  conquistas 
para  a  CISC. 

Tivemos  a  satisfaçâo  de  receber  das  mâos  do  velho  sin¬ 
dicalista,  com  um  amável  autógrafo,  uma  de  suas  obras,  “L’Ame 
du  Syndicalisme”  que  entâo  acabava  de  ser  editada  pela 
SPES,  Paris.  Nela  faz  um  apanhado  das  lutas  sustentadas 
pelo  sindicalismo  cristáo  desde  suas  origens  até  o  presente. 
O  tema  da  liberdade  sindical  que  foi  uma  de  suas  teses  mais 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


13 


queridas  por  toda  a  vida,  recebe  nesta  obra  urna  atençâo 
especial. 


OUTROS  PAÍSES  —  A  J.O.C. 

Nos  Estados  Unidos,  na  Inglaterra,  na  Itália,  na  Bélgi¬ 
ca  e  em  numerosos  outros  países  houve  heroicas  iniciativas 
para  a  arregimentaçâo  do  mundo  operário  sob  a  bandeira 
dos  principios  cristáos.  Nao  é  possível,  num  breve  artigo 
referir-se  a  todos.  Queremos  entretanto  relembrar  aqui  a 
nobre  figura  de  Joseph  Cardijn,  o  fundador  da  JOC. 

Filho  dum  humilde  mineiro  belga,  abraçou  a  carreira 
sacerdotal  e  jurou,  intimamente,  junto  ao  pai  moribundo,  con¬ 
sumir  sua  vida  na  conquista  da  classe  operária  para  Cristo 
e  a  Igreja.  Embora  adoentado,  iniciou,  nos  primordios  do 
sáculo  XX  urna  luta  tenaz  e  quase  desanimadora,  tendo  em 
vista  os  decepcionantes  resultados  das  primeiras  lutas. 

Atualmente  a  JOC  é  a  mais  pujante  entidade  operária 
crista  do  mundo,  corn  mais  de  3  milhôes  de  associados,  es- 
palhados  por  mais  de  80  países  do  globo. 

A  JOC  é  hoje  um  movimento  em  violenta  expansâo  e 
diante  das  mais  risonhas  perspectivas  para  um  mundo  equâ- 
nime  e  menos  vazio  de  justiça  social  e  de  caridade  crista. 


A  C  I  S  C. 


Corn  a  maturidade  dos  movimentos  operarios  católicos 
nos  diferentes  países,  urna  confederaçâo  mundial  tinha  que 
surgir  naturalmente. 

Acabada  a  I  Guerra  Mundial,  o  momento  era  propicio 
para  urna  tomada  de  posiçâo  e  os  trabalhadores  cristáos  com- 
preenderam  sua  responsabilidade  de  fazer  ouvir  a  mensagem 
crista  junto  aos  encarregados  de  dar  ao  mundo  urna  nova 
ordem. 

A  criaçâo  da  C.I.S.C.  foi  decidida  em  1919,  precisamen¬ 
te  a  19  de  março,  festa  de  S.  José,  modelo  e  patrono  de  to¬ 
dos  os  trabalhadores. 

Já  em  1920  tal  decisáo  tomou-se  urna  realidade  no  con- 
gresso  de  Haia,  com  delegados  de  10  países  representando 
3.600.000  trabalhadores: 

membros 


Alemanha 
Bélgica  . 
França  . 
Hungría  . 
Itália  ... 


1.250.000 

150.000 

140.000 

189.000 

1.250.000 
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Países  Baixos  .  143.000 

Austria  .  59.000 

Espanha  .  60 . 000 

Tcbecoslováquia  .  7 . 500 

Suiça  .  17.500 


A  C.I.S.C.  foi  verdadeiramente  um  fermento  no  movi- 
mento  sindical  mundial.  Tendo  à  sua  frente  líderes  como 
Scherer,  Serrarens,  Otte,  Pawels,  Zirnheld  e  Gastâo  Tessier, 
levou  para  as  assembléias  operárias  de  todo  o  mundo  o  pon¬ 
to  de  vista  cristáo.  Desde  1925  acentuou  sua  atuaçâo  junto 
ao  Bureau  Internacional  do  Trabalho. 

Infelizmente,  com  o  advento  do  fascismo  e  do  nazismo, 
os  movimentos  sindicáis  cristâos  mais  pujantes  foram  aniqui¬ 
lados  e  seus  líderes  enviados  as  prisóes,  ao  desterro  e  aos 
campos  de  concentraçâo,  perdendo  muitos  déles  a  vida. 

Com  a  II  Guerra  Mundial  os  ideáis  do  sindicalismo  cris¬ 
táo  náo  morieram.  Já  em  outubro  de  1945  ressurgiu  a  CISC, 
no  congresso  de  Bruxelas.  Um  belga,  H.  Pawels,  foi  eleito 
presidente,  continuando  Serrarens  na  Secretaria  Geral. 

Em  1946  a  C.I.S.C  festejou  seu  jubileu  de  prata  com  o 
congiesso  de  Amsterdáo;  foi  urna  revelaçâo  da  pujança  e  da 
vitalidade  do  movimento  sindical  cristáo. 

Em  seus  sucessivos  congressos,  os  sindicalistas  cristâos 
abordaram  os  grandes  problemas  do  momento  apontando  so- 
luçôes  de  acôrdo  corn  a  dignidade  e  os  direitos  da  pessoa  hu¬ 
mana. 

Henri  Pawels  pereceu  trágicamente  pouco  após  o  con¬ 
gresso  de  Amsterdáo,  por  ocasiâo  duma  viagem  para  Mon¬ 
treal.  Urna  de  suas  grandes  preocupaçôes  fora  o  operário 
africano,  particularmente  o  congués 

Gastâo  Tessier  sucedeu  a  Pawels  na  presidencia  e  con- 
tinuou  sua  política  de  penetraçâo  nos  continentes  negro,  ama- 
relo  e  latino-americano,  filiando  à  SISC  os  “Sindicatos  dos 
Trabalhadores  Crentes”. 

Agindo  com  muita  política  e  portadores  duma  doutrina 
sólida  e  clara,  os  sindicalistas  cristâos  na  ¿África,  ao  mesmo 
tempo  que  enfrentaram  em  dura  lu  ta  as  injustiças  do  capi¬ 
talismo  liberal  ergueram  sólida  barreira  doutrinária  contra  a 
penetraçâo  da  demagogia  marxista  no  continente  negro  ^lo¬ 
mo  fruto  desta  inteligente  atuaçâo  surgiu  em  1959  a  Uniáo 
Panaf ricana  de  Trabalhadores  (UPTC),  organismo  pioneiro 
do  panafricanismo  sindical.  No  mesmo  ano  surgiu  outro  mo¬ 
vimento  no  mesmo  sentido,  influenciado  pelo  comunismo  e 
cogitava-se  num  terceiro.  O  que  é  certo  porém  é  que  os  tra¬ 
balhadores  cristâos  estâo  presentes  e  na  vanguarda. 

Na  jÁsia  também  as  perspectivas  sáo  animadoras.  Os 
orientais  informados  por  culturas  milenares,  náo  dispensam 
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urna  filosofía  de  vida;  nao  sao,  por  isso  mesmo,  muito  incli¬ 
nados  ao  sindicalismo  neutro  do  ocidente.  De  outro  lado  sua 
desilusáo  com  o  comunismo  brutal  e  materialista  acelera-se 
de  dia  para  dia.  Assim  o  sindicalismo  cristáo,  portador  dos 
valores  do  Evangelho,  encontra  nos  asiáticos  coraçôes  muito 
receptivos.  Tran  Quoc  Buu,  atualmente  na  vice-presidéncia 
da  SISC,  assinalou  muito  bem  que  os  asiáticos,  apesar  de 
sua  diversidade  de  crenças,  reconhecem  unánimemente  os  prin¬ 
cipios  seguintes:  respeito  pela  vida,  nao  violencia,  certas 
formas  de  altruismo,  sendo  a  crença  num  Deus  criador  qua- 
se  universal.  “A  doutrina  social  crista,  continua  o  sindica¬ 
lista  citado,  tomada  como  urna  filosofía  que  quer  considerar 
o  homem  em  todas  as  suas  dimensôes,  corresponde  às  aspi- 
raçôes  profundas  das  massas  asiásticas:  o  respeito  devido  ao 
homem  e  ao  seu  trabalho,  o  reconhecimento  de  sua  dignidade 
intrínseca”. 

Quanto  à  América  Latina,  corn  a  fundaçâo  da  CLASC 
em  1954  no  Chile,  teve  inicio  um  grande  trabalho  de  pene- 
traçâo,  surgindo  grupos  nacionais  de  trabalhadores  cristáos 
práticamente  em  quase  todos  os  países  do  continente  que  se 
constituiráo  no  embriáo  de  futuros  organismos  nacionais. 

Com  a  ajuda  da  CISC,  do  OIT  e  da  UNESCO,  a 
CLASC  já  realizou  très  cursos  intemacionais  de  formaçâo  pa¬ 
ra  perto  de  100  líderes  sindicáis  cristáos.  Nestas  oportunida¬ 
des  foram  estudados  os  grandes  problemas  latino-americanos. 
Na  Argentina,  no  Brasil,  no  Chile,  no  Peru  e  na  Venezuela 
já  existem  escolas  sindicáis  que  desen volvem  programas  anuais 
de  formaçâo. 

Um  bom  grupo  de  trabalhadores  latino-americanos  pu- 
deram  realizar  um  estágio  de  15  meses  no  Instituto  Interna¬ 
cional  de  Estudos  Sindicáis  de  Bierville,  ligado  à  CISC.  Foi 
também  criado  um  curso  de  formaçâo  por  correspondencia 
para  todo  o  Continente. 

As  Universidades  Católicas  promovem  regularmente  cur¬ 
sos  de  formaçâo  para  líderes  sindicáis.  A  Faculdade  de  Di- 
reito  da  Pontificia  Universidade  Católica  do  RGS  tem  sido 
urna  das  pioneiras  nesta  iniciativa  de  extraordinário  alcance. 

Num  continente  onde  em  geral  o  sindicalismo  “anda  de 
muletas”,  urna  vez  que  foi  estruturado  pelos  govemos  que 
déle  tentam  fazer  instrumento  para  éxitos  políticos,  grande 
campo  de  açâo  se  abre  ao  sindicalismo  cristáo  na  constitui- 
çâo  dum  sindicalismo  auténtico  e  livre. 

Urna  das  etapas  do  sindicalismo  cristáo  sao  os  conta¬ 
tos  coletivos  de  trabalho.  Os  Círculos  Operários  do  Brasil 
muito  tém  batalhado  por  esta  reivindicaçâo. 

Ao  que  parece,  o  sindicalismo  cristáo,  embora  tenha 
chegado  com  certo  atraso  na  América  Latina,  náo  tem  feliz¬ 
mente  chegado  tarde  demais.  Justamente  num  momento  em 
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que  grandes  núcleos  populacionais  como  Sao  Paulo,  Buenos 
Aires  etc.  se  industrializan!  furiosamente,  seria  o  momento  de 
perguntar  se  aqui  assistiremos  à  repetiçâo  dos  dramas  que 
viveu  a  Europa  no  momento  de  sua  industrializaçâo,  trazen- 
do  consigo  a  explosáo  dos  mesmos  odios  das  massas  oprimi¬ 
das  e  exploradas.  A  experiéncia  dos  outros  povos  há  de  nos 
servir,  esperamos.  De  um  lado,  o  capitalismo  se  apresenta¬ 
rá  menos  desalmado  e  egoísta  e  os  governos  mais  atentos  e 
menos  passivos.  De  outro  lado,  os  movimentos  operários 
substituirâo  a  bandeira  do  odio  ao  patráo  pelo  lábaro  do  amor 
à  própria  classe.  A  luta  será  levada  até  onde  o  amor  cris- 
tâo  e  a  justiça  evangélica  o  exigirem,  sem  odios  nem  vin- 
ganças. 

A  presença  do  sindicalismo  cristáo  neste  preciso  mo¬ 
mento  histórico  da  América  Latina  difícilmente  poderá  ser 
sobreestimado,  tal  sua  transcendência  para  o  destino  deste 
continente.  Atuando  incansàvelmente  nas  reunióes  regionais 
dos  grandes  organismos  internacionais  como  a  Organizaçâo 
Internacional  do  Trabalho,  a  Comissáo  Económica  para  a 
América  Latina  (CEPAL)  a  FAO,  a  UNESCO,  etc.  através 
de  elementos  preparados  e  de  reconhecida  capacidade  de  li- 
derança,  consegue  a  aplicaçâo  dos  principios  cristáos  na  vida 
prática. 

Como  se  pode  ver,  a  SISC  é  hoje  um  movimento  que 
estende  suas  ramificaçôes  pelo  mundo  todo.  Mais  de  6  mi- 
lhóes  de  operários  prestigiam  seus  quadros,  reunidos  em 
mais  de  urna  dezena  de  Internacionais  Profissionais  e  per- 
to  de  60  Confederates  nacionais. 

Na  América  Latina  já  lhe  estáo  filiados  a  “Acción  Sin¬ 
dical  Argentina”,  a  “Acción  Sindical  Boliviana”  e  a  Confe- 
deraçâo  Nacional  de  Círculos  Operários  do  Brasil. 

Em  1960  festejou  40  anos  de  fecunda  atividade.  Nesta 
oportunidade,  Dag  Hammarskjold,  Secretário  Geral  da  ONU 
assim  se  expressou  numa  carta  que  dirigiu  ao  seu  Presidente: 

“Vossa  Confederaçâo  pode  estar  orgulhosa  da  contribui- 
çâo  que  fomeceu  à  promoçâo  do  progresso  económico  e  so¬ 
cial  . . . 

De  sua  parte,  os  trabalhadores  das  regióes  em  via  de 
desenvolvimento  e  dos  países  que  conseguiram  recentemente 
sua  independência  tém  os  olhos  fixos  sobre  organismos  tais 
como  o  vosso,  na  esperança  qu«e  estas  saberao  guiá-los  e  ins- 
pirá-los  pelo  exemplo  dum  esfôrço  continuo  e  produtivo.  Sei 
que  os  trabalhadores  podem  contar  sobre  urna  ajuda  espon¬ 
tánea  quanto  generosa  de  vossa  parte. 

Aproveito  o  ensejo  para  render  homenagem  à  constân- 
cia  com  a  quai  vossa  Confederaçâo  provou  seu  apêgo  aos 
principios  que  sâo  a  base  da  Organizaçâo  das  Naçôes  Unidas 
e  para  exprimir-lhe  meu  reconhecimento  por  sua  cooperaçâo 
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a  toda  uma  série  de  iniciativas  desdobradas  pela  ONU  no  pla¬ 
no  da  assistência,  tanto  na  ordem  humanitária  como  técnica.” 
(LABOR  —  Órgáo  da  CISC;  148,  rue  de  la  Loi,  Bruxelas. 
Ano  33,  n.°  3,  pg.  99). 
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COOPERATIVISMO  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


Conferencia  proferida  em  1959. 

Paulo  Onofrio 

O  cooperativismo  tem  sido  objeto  de  urna  propaganda 
tumultuária  e  por  vêzes  contraditória,  no  que  êle  significa 
como  sistema  económico  e  como  instrumento  de  paz  social  e 
política.  Bastará  compulsar  livros,  folhetos  e  revistas,  de¬ 
dicados  à  difusáo  do  cooperativismo  para  se  ter  urna  idéia 
dos  extremos  a  que  chegam  certos  cooperadores  e  as  con- 
fusóes  a  que  dáo  margem  seus  derramados  panegíricos  as 
virtudes  do  sistema  nascido  em  Rochdale. 

Se  nao  é  possível  contestar  a  experiencia  dessa  propa¬ 
ganda  que  a  evoluçâo  do  pensamento  económico  e  a  própria 
expansáo  do  capitalismo  tornaram  sem  sentido  e  por  vêzes 
daninha  aos  legítimos  ideáis  do  movimento  cooperativo,  nao 
se  pode  do  mesmo  modo,  obscurecer  a  boa  fé  e  o  sincero  en¬ 
tusiasmo  de  tais  manifestaçôes,  pois  sua  origem  pode  com  umi¬ 
ta  razâo  ser  encontrada  nas  obras  e  na  posiçâo  assumida  por 
alguns  teóricos  de  renome  internacional  e  mesmo  em  concep- 
çôes  tradicionais  cuja  revisâo  sô  agora  vai  sendo  feita. 

A  idéia  de  que  o  cooperativismo  podia  alcançar  um  de- 
senvolvimento  indefinido,  penetrando  e  absorvendo  todos  os 
ramos  da  economia  organizada,  foi  a  pedra  de  toque  dos  pro¬ 
pagandistas  do  inicio  do  sáculo.  Êsse  pensamento  inspirou  o 
esquema  da  “República  Cooperativa''  de  Poisson  e  a  cam- 
panha  doutrinária  idealista  e  romántica  de  Gide  e  seus  com- 
panheiros,  entre  êles  Daudé  Bancel,  Bernard  Lavergne,  Marty, 
Alfred  Nast,  subscritores  do  famoso  Pacto  da  Unidade,  firma¬ 
do  em  1912,  entre  socialistas  e  cooperativistas.  Pode-se  di- 
zer,  que  durante  muitos  anos,  os  termos  daquele  documento 
pretenderam  exprimir  as  verdadeiras  reivindicaçôes  do  sis¬ 
tema  cooperativo  no  campo  económico  e  social. 
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Mas  nâo  ficaram  nessas  demonstrates  de  tranqüilo  e 
ilimitado  otimismo  no  futuro  do  cooperativismo,  os  pronuncia- 
mentos  dos  líderes  daquela  época,  denominada  por  Lavergne 
de  idade  heroica  da  cooperaçâo.  Pouco  depois,  Gide  lança- 
va  o  “Programa  das  très  etapas”  destinado  a  servir  de  es¬ 
tandarte  da  cooperaçâo  e  no  quai  se  consubstanciava  a  fór¬ 
mula  de  substituiçâo  do  regime  capitalista  por  um  regime 
cooperativo  integral.  Segundo  êle,  a  disseminaçâo  espontá¬ 
nea  das  cooperativas  de  consumo  determinaría  o  contrôle  do 
comércio  distribuidor,  e  a  seguir,  a  organizaçâo  das  federa- 
çôes  asseguraria  o  dominio  do  setor  industrial,  e  numa  eta¬ 
pa  final,  as  emprésas  cooperativas  incursionariam  na  agri¬ 
cultura,  concentrando  ñas  máos  dos  consumidores  organiza¬ 
dos  todas  as  fases  do  processo  produtivo. 

Essas  ambiciosas  aspiraçôes  foram  desmentidas  e  con¬ 
trariadas  pelos  eventos  económicos  posteriores,  e  o  próprio 
Gide  no  fim  de  sua  vida,  reconheceu  a  impossibilidade  do  sis¬ 
tema  cooperativo  percorier  pacificamente  as  etapas  que  ele 
havia  imaginado  como  naturais  e  lógicas  no  curso  de  sua 
evoluçâo. 

A  verdade  é  que  as  campanhas  de  Gide  e  seus  compa- 
nheiros  exerceram  urna  influência  táo  grande  na  difusâo  e 
na  prática  do  cooperativismo  mundial,  que  ainda  hoje,  em 
várias  latitudes,  a  sua  propaganda  se  realiza  com  base  em 
diretrizes  já  superadas,  no  que  tange  aos  verdadeiros  obje¬ 
tivos  e  esferas  de  açâo  do  movimento. 

A  idéia  de  revisáo  dos  conceitos  tradicionais  é  muito 
recente  dentro  do  cooperativismo  e  nâo  conseguiu  remover  a 
densa  camada  protetora  acumulada  pelos  propagandistas  em 
torno  de  normas  e  principios  considerados  intangíveis  e  imu- 
táveis. 

Afeiçoados  ao  estilo  da  velha  propaganda,  impregnada 
do  idealismo  de  seus  animadores  e  avivada  pelos  éxitos  con¬ 
quistados  em  toda  parte,  déla  assimilaram  as  virtudes  e  os 
defeitos,  indo  engrossar  as  fileiras  daqueles  que  atribuem  ao 
cooperativismo  *e  aos  seus  preceitos,  foros  de  excepcional  uni- 
versalidade,  capazes  de  sub jugar  paulatinamente  os  vários  se- 
tores  que  compôem  a  nossa  estrutura  económica. 

FAUQUET  E  A  ECONOMIA  DE  ZONAS 

É  indubitável,  que  Fauquet  foi  o  autor  da  mais  rea¬ 
lista  e  objetiva  análise  das  possibilidades  e  limitaçôes  da  açâo 
cooperativa  nos  quadros  da  economia  atual. 

Os  estudos  económicos  de  uns  tempos  a  esta  parte,  con¬ 
sagraran!  as  expressóes  “setor  económico”  e  “zonas  econó¬ 
micas”  porque  elas  traduziam  situaçôes  reais  de  estrutura, 
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encontradas  em  maior  ou  menor  grau  de  desenvolvimento  nos 
diversos  países. 

Contrariando  algumas  proposiçôes  da  propaganda  gi- 
deana,  Fauquet,  com  a  publicaçâo  de  “Le  Secteur  Coopératif”, 
lançou  as  bases  para  a  construçâo  de  urna  doutrina  coope¬ 
rativa,  realista  e  eclética.  Insistindo  na  necessidade  de  re¬ 
visar  e  atualizar  concepçôes  tradicionais,  utilizou-se  daque- 
las  modernas  expressôes,  para  delimitar  dentro  de  um  esque¬ 
ma  lógico,  as  áreas  ou  “setores”  em  que  se  desenvolverá  mais 
ou  menos  privativamente,  as  diversas  formas  de  economia 
existentes. 

De  acôrdo  corn  o  seu  esquema,  tôdas  as  economias  apre- 
sentam  a  seguinte  subdivisáo,  e  a  preponderancia  de  uns  se¬ 
tores  sobre  outros  é  determinada  pelo  grau  de  desenvolvi¬ 
mento  e  as  condiçôes  em  que  se  efetua  a  política  económi¬ 
ca  de  cada  país: 

1. °  —  O  setor  público  —  que  compreende  tôdas  as  ati- 
vidades  a  cargo  do  Estado,  inclusive  as  que  sào  exercidas  pe¬ 
las  demais  unidades  de  direito  público,  como  as  municipali¬ 
dades,  autarquias,  etc. 

2. °  —  O  setor  capitalista  —  que  agrupa  tôdas  as  em¬ 
presas  em  que  predomina  o  capital  privado,  o  quai  suporta 
os  riscos  e  se  apropria  dos  lucros. 

3. °  —  O  setor  prôpriamente  privado  —  que  compreen¬ 
de  tôdas  as  unidades  e  atividades  nâo  capitalistas  da  econo¬ 
mia  familiar,  rural  e  artesanal. 

4. °  —  O  setor  cooperativo  —  que  abrange  tôdas  as  for¬ 
mas  de  cooperaçào  ou  que  a  ela  conduzam,  moral  e  econó¬ 
micamente. 

Como  se  vê,  o  pensamento  de  Fauquet  assim  enuncia¬ 
do,  está  a  indicar  que  existe  uma  “zona”  de  atuaçâo  especí¬ 
fica  do  sistema  cooperativo,  e  conseqüentemente,  êle  repre¬ 
senta  uma  soluçâo  parcial  para  os  problemas  económicos.  Es- 
sa  tese  revoluciona  a  orientaçâo  até  aqui  seguida  pela  pro¬ 
paganda  cooperativista  e  dá  ensejo  para  que  se  revisem  con- 
ceitos  sem  nenhum  conteúdo  prático,  expostos  e  reafirmados 
ao  longo  do  período  que  nos  separa  de  Rochdale.  Se  traze- 
mos  esta  informaçâo,  é  apenas  para  demonstrar  a  comple- 
xidade  de  que  se  reveste  o  debate  em  tômo  da  posiçâo  do 
sistema  cooperativo  na  economia  contemporánea.  A  corren¬ 
te  mais  realista,  admite  que  o  cooperativismo  pode  se  desen¬ 
volver  plenamente  no  quadro  da  economia  capitalista,  ser- 
vindo  de  retificador  dos  excessos  verificados  nos  setores  do 
consumo,  da  produçâo  e  do  crédito. 

A  experiência  de  mais  de  um  século  de  realizaçôes  prá- 
ticas  compro  va  a  elasticidade  da  doutrina  cooperativista  e  jus¬ 
tifica  o  desdobramento  da  forma  clássica  do  consumo,  ñas  mo¬ 
dalidades  exigidas  pelas  peculiaridades  de  cada  regiâo  ou  país. 
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Eis  porque,  assinalam-se  profundos  contrastes  na  ex- 
pansâo  do  movimento  coperativo,  quer  nos  países  europeus, 
quer  na  América  latina.  A  causa  de  tais  contrastes  tem  vá- 
rias  origens:  nivel  económico  e  educacional  das  populaçôes, 
divisâo  da  propriedade,  regime  político  vigorante,  etc. 

Do  mesmo  modo,  os  desníveis  regionais  influem  deci¬ 
sivamente  no  crescimento  do  cooperativismo  no  Brasil.  Um 
quadro  estatístico  levantado  pelo  Ministério  da  Agricultura 
revela  esta  situaçâo:  74%  das  cooperativas  existentes  no  país, 
localizam-se  nas  regióes  sul  e  leste.  O  restante  26%  distri- 
buiu-se  entre  o  norte,  nordeste  e  oeste,  ou  seja,  ñas  zonas 
de  fraca  densidade  populacional  e  de  economía  perturbada 
por  fatóres  de  natureza  diversa. 

Apreciados  embora  superficialmente  éstes  aspectos,  pas- 
saremos  a  analisar  os  fatos  relacionados  corn  a  historia  e  rea- 
lizaçôes  do  cooperativismo  em  nosso  Estado. 

A  ORGANIZAÇÂO  DAS  CAIXAS  RURAIS 

A  observaçâo  mais  freqüente  sobre  o  desenvolvimento 
do  cooperativismo  no  Rio  Grande  do  Sul  é  a  de  que  a  sua 
implantaçâo  foi  facilitada  pelo  fluxo  da  colonizaçâo,  dadas  as 
preferéncias  por  êsse  sistema  das  correntes  imigratórias  que 
hole  integram  a  nossa  comunidade  rural.  De  outra  parte,  o 
processo  da  colonizaçâo  estabeleceu  o  regime  da  pequeña  pro- 
priedade  em  extensa  área  do  territorio  riograndense  e  por 
conseqüencia,  o  ambiente  social  favorável  à  uniáo  desses  no- 
vos  “donos  da  terra”  (na  maioria  alemâes  e  italianos)  todos 
profissionais  da  agricultura,  numa  vasta  réde  de  sociedades, 
criando  ao  fim  de  alguns  anos  o  que  poderíamos  chamar  de 
tradiçâo  cooperativista. 

Aliás  a  genese  do  cooperativismo  brasileiro,  deve  ser 
forçosamente  procurada  nas  experiências  que  a  partir  de  1902 
se  iniciaram  ñas  colonias  germánicas  do  nosso  Estado,  com  a 
fundaçâo  das  primeiras  cooperativas  de  crédito,  as  populares 
caixas  rurais  do  tipo  Raiffeisen.  Êsse  fato  que  poderia  cons¬ 
tituir  um  mero  registro  cronológico,  a  marcar  urna  das  eta¬ 
pas  da  aplicaçâo  do  sistema  em  nosso  meio,  transformou-se 
num  evento  de  profunda  significaçao  económica  e  social  na 
vida  da  colonia  riograndense. 

Êsse  pioneirismo  das  caixas  rurais  é  reconhecido  inclu¬ 
sive  por  cooperativistas  de  outras  plagas,  como  é  o  caso  do  Dr. 
José  Arruda  de  Albuquerque,  ex-Diretor  do  Serviço  de  Eco¬ 
nomía  Rural,  ao  fazer  urna  apreciaçâo  das  raízes  históricas 
do  cooperativismo  em  nosso  país,  teve  oportunidade  de  pro¬ 
clamar:  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  nasceu,  portanto, 
o  cooperativismo,  graças  ao  contingente  de  homens,  já  edu- 
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cados  para  compreendé-lo  e  praticá-lo  que  nos  enviara  a  Ale- 
manha.  Daí  a  forma  que  tomou:  Caixas  Raiffeisen,  Coope¬ 
rativas  de  Responsabilidade  Ilimitada”.  E  ainda:  “Apesar 
de  contra-indicada  para  o  nosso  meio  —  de  populaçâo  rare- 
feita,  de  gente  de  reduzido  nivel  de  instruçâo  e  de  forma- 
çâo  profundamente  egoística,  por  vicio  de  origem,  reforça- 
do  pelas  condiçôes  de  isolamento  a  que  as  distáncias  obriga- 
ram  —  foi  essa  a  forma  de  cooperativismo  a  que  primeiro 
se  espalhou  no  Brasil”. 

É  incontestável  que  as  condiçôes  mesológicas  aliadas 
ao  exemplo  que  traziam  ésses  imigrantes  das  organizaçôes  ru- 
rais  dos  países  de  origem,  contribuíram  para  a  rápida  disse- 
minaçâo  e  progresso  das  caixas  rurais.  Mas  na  base  déste 
movimento,  que  deu  ao  Rio  Grande  essa  sólida  réde  de  ins- 
tituiçôes  propiciadoras  do  pequeño  crédito  à  agricultura,  en- 
contra-se  a  açâo  apostolar  de  um  jesuíta,  o  Pe.  Teodoro  Ams- 
tad. 


A  OBRA  DO  PIONEIRO  JESUÍTA 

Disse  certa  feita,  Joaquim  Osório,  que  a  campanha  co¬ 
operativista  nasceu  no  primeiro  congresso  realizado  pela  So- 
ciedade  Nacional  de  Agricultura,  em  1903  no  Rio  de  Janeiro, 
no  quai  foi  largamente  debatida  a  necessidade  de  se  organi- 
zarem  sindicatos  e  cooperativas,  constituindo  éste  o  tema  pre¬ 
dominante  daquele  conclave.  No  entanto,  manda  a  fidelida- 
de  histórica  que  se  registre  o  trabalho  de  organizaçâo  e  pro¬ 
paganda  das  Caixas  Rurais  no  Rio  Grande  do  Sul,  como  o 
primeiro  e  mais  coordenado  esfôrço  no  sentido  de  levar  as 
populacóes  do  interior  os  beneficios  do  cooperativismo,  o  qual 
precedeu  nao  só  a  primeira  legislaçâo  sobre  a  matéria  como 
qualquer  campanha  oficial  ou  oficiosa  em  favor  da  aplicacáo 
do  sistema  no  Brasil. 

Foi  seu  autor,  o  Pe.  Teodoro  Amstad,  sacerdote  suiço, 
da  Companhia  de  Jesus.  Nasceu  o  Pe.  Amstad,  a  9  de  no¬ 
vembre  de  1851,  em  Beeckenried  (Suiça).  Ordenado  a  8  de 
setembro  de  1833,  na  Inglaterra,  transportou-se  dois  anos  mais 
tarde  para  o  Brasil,  sendo  destacado  para  servir  ñas  colonias 
de  procedéncia  germánica  do  Rio  Grande  do  Sul.  A  açâo 
dêsse  virtuoso  jesuíta,  desenvolvida  durante  38  anos  ininter- 
ruptos  na  própria  zona  colonial  alema,  é  hoje  objeto  do  re- 
conhecimento  público  de  seus  habitantes.  No  monumento  er¬ 
guido  à  sua  memoria,  na  Linha  Imperial,  municipio  de  No¬ 
va  Petrópolis,  ou  seja,  no  local  mesmo  em  que  se  constituiu 
a  primeira  caixa  rural  em  1902,  os  beneficiários  de  sua  obra 
imperecível,  inscreveram  no  bronze  as  palavras  corn  que  o 
cognominaram:  Colonorum  Pater  —  Pai  dos  Colonos. 
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Os  trabalhos  de  Amstad  nao  se  cingiram  à  organizaçâo 
e  propaganda  das  caixas  rurais.  Traduziram-se  em  realiza- 
çôes  de  benemerência  social,  como  a  fundaçâo  de  colonias 
novas,  de  hospitais  e  asilos,  de  escolas  e  revistas,  de  igrejas 
e  paróquias. 

Mas,  indubitàvelmente,  o  seu  trabalho  mais  positivo  e 
fecundo  e  de  maior  repercussáo  na  vida  da  colonia,  foi  a  fun¬ 
daçâo  das  primeiras  cooperativas  de  crédito.  “A  Caixa  Ru¬ 
ral  de  Nova  Petrópolis,  capo  lavoro,  do  incansável  propagan¬ 
dista  do  cooperativismo  entre  nos,  foi  constituida  e  instalada 
por  Pe.  Amstad  em  1902.  A  fundaçâo  operou-se  de  maneira 
rústica,  ao  ar  livre,  justamente  no  lugar  onde  foi  erigido  o 
monumento  ao  grande  pioneiro”. 

Denominada  inicialmente  ^‘Caixa  Económica  e  de  Em- 
préstimos  de  Nova  Petrópolis"  foi  ela  o  ponto  de  partida  da 
maior  rêde  de  organizaçôes  tipo  Raiffeisen  na  América  do 
Sul.  Seus  primeiros  estatutos  foram  redigidos  inteiramente 
em  idioma  alemâo,  e  obedeciam  ao  modêlo  das  instituiçôes 
similares  européias. 

Constituíram-se  a  seguir,  as  caixas  rurais  de  Bom  Prin¬ 
cipio  (1903),  Lajeado  (1905)  e  Sâo  José  do  Herval  (1907),  ir- 
radiando-se  o  movimento  raiffeiseano  em  todos  os  núcleos  de 
colonizaçâo  teuta  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Atualmente  funcionam  em  todo  o  Estado,  54  Caixas  Ru¬ 
rais,  filiadas  a  urna  Cooperativa  Central  em  Porto  Alegre. 

Ainda  nâo  foi  suficientemente  apreciada  a  inestimável 
contribuiçâo  das  Caixas  Rurais  à  economia  do  nosso  Estado, 
e  o  papel  por  elas  desempenhado  para  o  progresso  e  estabi- 
lidade  da  pequeña  agricultura. 

De  1907  à  1913  nâo  se  constituiu  qualquer  entidade  de 
crédito  nos  moldes  cooperativistas.  Há  que  referir  a  funda¬ 
çâo  em  1906  da  entâo  Caixa  Económica  e  de  Empréstimos  de 
Lajeado  (Spar  und  Darlehnskasse)  hoje  Banco  Popular  de 
Lajeado,  cuja  transformaçâo  em  cooperativa  do  tipo  Luzzatti 
operou-se  em  1926.  De  1913  para  cá,  estào  sendo  organi¬ 
zadas  em  média  duas  caixas  por  ano. 

Reconhecidas  como  órgáos  típicos  do  crédito  agrícola 
cooperativo,  prestando  com  um  mínimo  de  exigências  os  mais 
variados  serviços  aos  nossos  agricultores,  as  caixas  rurais  sáo 
os  órgáos  de  maior  tradiçâo  no  “hinterland”  riogranden^e. 

Por  similitude  de  ambiente  e  condiçôes  económicas  ou 
simplesmente  por  razóes  psicológicas,  a  verdade  é  que  a  efi- 
ciéncia  das  caixas  foi  comprovada  no  interior  do  Rio  Grande 
do  Sul,  como  já  o  ha  via  sido  nos  meios  rurais  da  Alemanha, 
com  todas  as  suas  rígidas  características:  responsabilidade  so- 
lidária  pelos  compromissos  sociais,  auséncia  de  retomo,  admi- 
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nistraçâo  gratuita,  área  de  açâo  limitada  à  pequeñas  circuns- 
criçôes  rurais,  etc. 

Conquanto  a  nossa  legislaçâo  cooperativista,  restrinja  a 
concessâo  de  empréstimos  “exclusivamente  aos  associados  la- 
vradores  e  criadores”,  observa-se  que  as  caixas  gaúchas  des¬ 
de  os  seus  primordios,  operam  também  corn  profissionais,  pro- 
prietários,  artesâos,  operários,  etc.,  residentes  em  sua  área  de 
açâo.  Essa  prática  que  está  plenamente  justificada  pela  tra- 
diçâo  e  pelo  meio  em  que  se  realiza,  nao  altera  nem  desvirtúa, 
os  fins  da  instituiçâo.  Quem  conhece  os  pequeños  povoados 
e  distritos  onde  elas  tem  sede,  percebe  fácilmente  o  espirito 
comunitário  que  preside  as  relaçôes  de  seus  habitantes  e  a 
índole  agregadora  de  seus  empieendimentos  tais  como  se  ma¬ 
nifestaría  nas  associaçôes  de  caráter  recreativo  e  cultural. 

Dêsse  entrelaçamento  de  relaçôes,  dessa  identidade  de 
intéresses  e  aspiraçôes,  decorre  portanto,  a  atuaçâo  ampia  e 
generalizada  das  caixas  no  que  se  refere  à  atividade  profe¬ 
sional  dos  mutuários.  É  evidente,  entretanto,  a  preponderan¬ 
cia  das  operaçôes  realizadas  com  agricultores,  e  disso  nos  dá 
conta  o  último  relató  rio  da  Federaçâo  das  Caixas  Rurais,  re¬ 
lativo  ao  ano  de  1958,  que  alinha  os  seguintes  dados  muito  su¬ 
gestivos: 

ASSOCIADOS  DAS  CAIXAS  RURAIS,  SEGUNDO  SUAS 

PROFISSÓES 


Agricultores  .  76,34% 

Criadores  .  0,62% 

Comerciários  .  5,07% 

Operários .  2,54% 

Industriários  .  4,29% 

Marceneiros  e  Carpinteiros  .  1,05% 

Professores  .  0,45% 

Serviços  Domésticos  .  1,77% 

Profissoes  Liberáis  .  2,83% 

Outras  Profissoes  .  5,04% 


100,00% 

ASSOCIADOS  DAS  CAEXAS  RURAIS,  SEGUNDO  A 

NACIONALIDADE 


Brasileiros  .  98,64% 

Estrangeiros  .  1,36% 


100,00% 
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ASSOCIADOS  DAS  CAIXAS  RURAIS,  SEGUNDO  SEU 

ESTADO  CIVIL 


Casados 

Solteiros 

Viúvos 


89,73% 

7,54% 

2,73% 


100,00% 

Entre  os  acontecimentos  de  maior  significaçâo  na  vida 
do  movimento  raiffeiseano  gaúcho,  sobressai  o  da  fundaçâo 
da  Cooperativa  Central,  ocorrida  entre  os  dias  6  e  7  de  setem- 
bro  de  1925  na  cidade  de  Santa  María,  efetivada  por  inicia¬ 
tiva  do  Padre  Joáo  Evangelista  Rick,  contemporáneo  de  Ams- 
tad  e  continuador  de  sua  obra,  a  Central  constituiu-se  com  a 
adesáo  inicial  das  Caixas  Rurais  de  Santo  Angelo,  Sao  José 
do  Herval,  Santa  María,  Arroio  do  Meio,  Sao  José  do  Mara- 
tá,  Santa  Cruz,  Picada  Café,  Porto  Alegre,  Cerro  Azul,  Ta¬ 
quera,  Bom  Principio,  Colonia  Selbach,  General  Osório,  Ve- 
náncio  Aires,  Boa  Vista,  Rolante,  Roca  Sales  e  Novo  Ham- 
burgo. 

De  Santa  María,  a  Central  transferiu  sua  sede  alguns 
anos  depois  para  a  Capital  do  Estado,  providencia  determina¬ 
da  pelos  interésses  da  instituiçâo  e  também  por  solicitaçâo  das 
caixas  filiadas.  Em  1950,  comemorou  a  Central  das  Caixas 
Rurais,  o  seu  jubileu  de  prata.  O  progresso  registrado  por  es¬ 
ta  entidade  federativa  e  o  elevado  conceito  que  alcançou  nos 
meios  económicos  do  Estado,  foram  devidamente  ressaltados 
nas  demonstraçôes  que  cercaram  aquela  efeméride. 

No  demonstrativo  abaixo,  consignamos  alguns  índices 
compreendendo  os  cinco  últimos  exercícios,  pelos  quais  se  vé 
a  importáncia  do  movimento  realizado  pelas  caixas  federadas: 


Anos 

1 

1  N.o| 

|  de 
|Cai- 
|  xas 

1 

1 

N.0 
de  | 
Asso- 
ciados 

1 

Garantía 

Estimativa 

' 

Empréstimos 

Movimento 

Total 

1954 

i 

|  54 

1 

33.976 

1.168.549.456,80 

250.488.720,40 

377.433.488,42 

1955 

i  54 

34.354 

1.707.823.880,00 

275.035.655,30 

410.297.444,07 

1956 

1  54 

i 

37.058 

1.712.790.770,00 

294.338.019,60 

431.681.146,62 

1957 

54 

i 

39.599 

2.110.774.470,00 

359.021.435,60 

549.389.030,62 

1958 

!  54 

i 

42.393 

2.710.467.598,00 

454.441.727,10 

652.101.531,00 
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Algarismos  assim  expressivos,  nao  encontram  paralelo 
no  setor  cooperativo  brasileiro  e  mesmo  na  América  do  Sul. 
As  Caixas  Rurais,  criadas,  conservadas  e  fortalecidas  pela  in- 
teligência  e  tenacidade  do  agricultor  riograndense,  tém  con¬ 
tribuido  mais  do  que  quaisquer  outras  organizaçôes  privadas 
para  a  solidez  e  adiantamento  da  nossa  economia  rural  e  pa¬ 
ra  a  elevaçâo  do  padráo  de  vida  dos  chamados  pequeños  pro- 
dutores. 

Destacando  sua  atuaçâo,  o  Serviço  de  Economia  Rural 
em  comunicado  recente  teve  ensejo  de  afirmar  que  “nem  mes¬ 
mo  as  Credit-Unions  norte-americanas  e  canadenses  se  lhe 
podem  comparar,  de  vez  que  realizam  crédito  urbano”. 

A  CAMPANHA  DE  PATERNO 

Vimos  que  o  Pe.  Teodoro  Amstad,  foi  o  iniciador  do 
primeiro  e  mais  coordenado  trabalho  em  prol  da  organizaçâo 
cooperativista  em  nosso  Estado,  no  longínquo  ano  de  1902,  dé¬ 
le  surgindo  a  rede  de  Caixas  Rurais  em  ativo  funcionamen- 
to  em  nosso  “hinterland”. 

A  ésse  pioneiro  cabe,  portanto,  o  mérito  de  haver  di¬ 
fundido  pela  primeira  vez  a  idéia  da  associaçâo  cooperativa 
entre  os  nossos  agricultores,  incursionando  pelo  setor  do  cré¬ 
dito  com  as  populares  Caixas  Rurais,  tipo  Raiffeisen. 

Mas  na  seqüência  de  fatos  e  realizaçôes  que  precederam 
a  consolidaçâo  do  cooperativismo  no  Rio  Grande  do  Sul,  des- 
taca-se  também,  pela  repercussáo  e  circunstancias  que  a  rodea- 
ram,  a  campanha  de  propaganda  empreendida  pelo  Dr.  Des- 
tefano  Paterno,  técnico  italiano,  contratado  pelo  govérno  bra¬ 
sileiro  para  orientar  a  organizaçâo  de  cooperativas  agrícolas 
na  zona  de  colonizaçâo  italiana. 

Verificou-se  ésse  evento  entre  os  anos  de  1911  e  1913. 
Ao  que  se  sabe,  a  iniciativa  daquela  campanha  coube  à  vete¬ 
rana  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  sendo  auspiciada  pe¬ 
lo  Ministério  da  Agricultura,  entáo  dirigido  pelo  Dr.  Pedro 
de  Toledo. 

Os  trabalhos  de  Paterno,  foram  prestigiados  também  pe¬ 
lo  govérno  estadual  que  entre  outras  medidas  baixou  a  lei 
n.°  133  de  30  de  novembro  de  1911,  concediendo  favores  fis- 
cais  e  prêmios  ás  cooperativas  que  se  constituíssem  entre  os 
agricultores. 

Esta  foi,  cronológicamente,  a  segunda  fase  na  disssemi- 
naçâo  do  ideal  cooperativista  em  territorio  riograndense. 
Orador  de  grandes  recursos,  possuidor  de  palavra  fácil  e  con¬ 
vincente,  e  utilizando-se  do  próprio  idioma  falado  pelas  po- 
pulaçôes  que  colonizaram  a  regiáo  nordeste  do  Estado,  Pa¬ 
terno  auxiliado  pelo  técnico  Silvio  Rangel,  conseguiu  empol- 
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gar  de  maneira  surpreendente  os  núcleos  escolhidos  para  a 
experimentaçâo  do  sistema. 

Como  resultado  dessa  campanha,  várias  dezenas  de  co¬ 
operativas  foram  organizadas  nos  municipios  de  Caxias  do 
Sul,  Garibaldi,  Bento  Gonçalves,  Guaporé,  Antonio  Prado  e 
Veranópolis  (ex-Alfredo  Chaves)  e  também,  em  Vila  Nova 
no  municipio  de  Porto  Alegre. 

As  sociedades  organizadas  tinham  por  objetivo  a  defe- 
sa  da  produçâo  vinícola,  a  instalaçâo  da  indústria  de  laticínios, 
a  transformaçâo  de  produtos  suinos,  a  fabricaçâo  de  embuti¬ 
dos  e  frescais  e  a  venda  coletiva  de  frutas  e  cereais. 

Infelizmente  as  cooperativas  constituidas  naquele  pe¬ 
ríodo,  tiveram  curta  existencia.  Muitas  délas  desapareceram 
antes  de  se  haver  cumprido  o  programa  da  propaganda.  O 
desmoronamento  que  se  seguiu  foi  de  ruinosas  conseqüéncias 
para  a  evoluçâo  cooperativista  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Sao  contraditórias  as  interpretaçôes  dadas  ao  fracasso 
da  campanha  de  Paterno.  É  inegável  que  a  causa  principal 
residiu  no  desconhecimento  da  técnica  de  funcionamento  das 
instituiçôes  cooperativistas,  a  que  nao  foram  alheias  as  defi¬ 
ciencias  do  elemento  humano  mobilizado  para  os  fins  que  se 
tinham  em  mira.  Alinham-se  ainda  outros  f atores:  —  l.°  a 
admissáo  de  associados  com  inconfessável  intéresse  na  ruina 
financeira  e  económica  das  cooperativas  (pequeños  comercian¬ 
tes  e  outros  intermediários  que  auferiam  suas  rendas  de  ati- 
vidades  parasitárias,  a  custa  do  trabalho  dos  colonos);  2.°  — 
A  rapidez  imprimida  por  Paterno  na  sua  campanha,  com  o 
intuito  de  demonstrar  eficiéncias  as  autoridades  que  o  haviam 
contratado.  Éste  último  fator  teria  contribuido  para  a  esco- 
lha  de  administradores  improvisados  e  a  fundaçâo  de  socie¬ 
dades  em  núcleos  que  nao  apresentavam  condiçôes  económi¬ 
cas  para  sua  sobrevivéncia. 

Todo  esse  artificialismo  terminou  no  completo  esface- 
lamento  das  entidades  organizadas  durante  os  tres  anos  da 
propaganda  intensiva  do  técnico  italiano.  Funciona  ainda, 
urna  cooperativa  que  resistindo  ao  impacto  do  ambiente  de 
prevençâo  e  desconfiança  criado  pela  degringolada,  comemo¬ 
rará  brevemente  o  seu  cinqüentenário.  É  ela  a  Cooperativa 
de  Laticínios  Uniáo  Colonial  Ltda.  com  sede  em  Santa  Clara, 
municipio  de  Garibaldi. 

Admitimos  hoje,  ao  analisarmos  a  evoluçâo  do  movimen- 
to  cooperativo  no  Estado,  que  a  campanha  de  Paterno  mes- 
mo  sem  ter  obtido  os  resultados  a  que  se  propunha,  consti¬ 
tuai  urna  “cabeça  de  ponte”  na  vulgarizaçâo  do  sistema,  um 
trabalho  de  desbravamento  que  teve  sua  açâo  retardada  no 
tempo,  vindo  florescer  quase  vinte  anos  depois,  ao  ser  reto¬ 
mada  a  propaganda  pelo  Ministério  da  Agricultura,  em  1926, 
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através  da  sua  antiga  Secçâo  de  Crédito  Agrícola,  hoje  Ser- 
viço  de  Economía  Rural. 

A  reaçâo  encetada  pelos  órgáos  federáis  em  1929,  en- 
controu  grande  receptividade  no  Rio  Grande  do  Sul,  com  a 
fundaçâo  das  primeiras  cooperativas  de  transformaçâo  no  se- 
tor  viti-vinícola. 

De  outra  parte,  a  promulgaçâo  de  urna  legislaçâo  espe¬ 
cífica  para  as  cooperativas  (1923)  emprestou  maior  organi- 
cidade  a  ésse  vitorioso  surto  que  caracteriza  a  terceira  fase 
de  aplicaçâo  do  sistema  cooperativo  no  sul  do  país. 


INFLUÊNCIA  DA  LEGISLAÇÂO 


Devemos  distinguir  ñas  campanhas  de  Amstad  e  Pater¬ 
no,  a  continuidade  do  trabalho  e  o  estímulo  da  iniciativa  pri¬ 
vada  que  orientou  a  primeira  em  contraposiçâo  à  iniciativa 
govemamental  e  falta  de  sedimentaçâo  que  caracterizou  a  se¬ 
gunda. 

É  bem  verdade  que  outros  fatôres  se  conjugam  para 
dificultar  a  introduçâo  em  nosso  “hinterland”  de  um  sistema 
económico  inteiramente  desconhecido  por  nossas  populacóes. 
A  auséncia  de  organismos  técnicos  oficiáis  (que  existem  atual- 
mente  em  todos  os  Estados)  e  as  imprecisas  disposiçôes  le¬ 
gislativas  que  regulamentavam  a  matéria  naquela  época,  cons- 
tituíam  evidentemente  grandes  tropeços  ao  esfôrço  daqueles 
propagandistas.  Aliás,  ao  fazer  um  retrospecto  da  evoluçâo 
jurídica,  numa  breve  informaçâo  sobre  o  cooperativismo  bra- 
sileiro,  acentuou  o  Centro  Nacional  de  Estudos  Cooperativos: 
“Antes  de  termos  um  estatuto  próprio  regulador  da  sua  dis¬ 
ciplina,  as  cooperativas  eram  autorizadas  a  funcionar  pelos 
decretos  n.°s  164  de  17  de  janeiro  de  1890  e  979  de  6  de  ja- 
neiro  de  1903. 

Nao  eram  leis  específicas,  mas  de  conteúdo  gérai  e  a 
cuja  sombra  se  aninhavam  as  sociedades  ci  vis  de  todas  as  mo¬ 
dalidades,  inclusive  os  sindicatos  profissionais  da  agricultura  e 
da  indústria  rural”. 

Está  no  mesmo  caso,  a  lei  n.°  1.637  de  5  de  janeiro  de 
1907,  que  dispunha  sobre  os  sindicatos  profissionais  e  admi¬ 
tía  a  formaçâo  de  “Cooperativas  de  forma  anónima”  e  dis- 
tribuiçâo  de  lucros  proporcionalmente  ao  capital,  subverten- 
do  assim  as  normas  universais  da  organizaçâo  cooperativista. 

Apesar  da  defeituosa  e  inespecífica  foi  a  citada  lei  n.° 
1.637,  a  primeira  a  dar  personalidade  jurídica  as  cooperati¬ 
vas  organizadas  em  nosso  país.  Essa  legislaçâo  tumultuária 
e  sem  conteúdo  doutrinário,  é  também  responsável  pelo  len¬ 
to  progresso  registrado  no  primeiro  quartel  déste  século  pelo 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


29 


movimento  cooperativo  brasileiro,  obrigando-o  a  hiatos  em 
sua  evoluçâo. 

Êsse  quadro,  sofreu,  no  entanto,  uma  alteraçâo  radical, 
com  a  promulgaçâo  do  decreto  n.°  22.239  de  19  de  dezembro 
de  1932,  no  primeiro  govêmo  do  sr.  Getúlio  Vargas.  As  pres- 
criçôes  dêsse  diploma  legal,  que  inscreveu  com  fidelidade  os 
lineamentos  doutrinários  do  sistema  cooperativo,  deve-se  o 
surto  cooperativista  em  todos  os  Estados  Brasileiros,  após 
aquela  data. 

Daí  por  diante  passaram  as  cooperativas  a  dispor  de 
uma  legislaçâo  adequada,  e  embora  com  dispositivos  já  desa- 
tualizados,  ela  consulta  na  maioria  dos  casos  os  intéresses  do 
movimento. 

Revigorada  por  très  vêzes,  é  ainda  a  lei  reguladora  da 
organizacáo  e  funcionamento  das  cooperativas  no  Brasil. 
Aguarda-se  porém,  sua  substituiçâo,  pois  transita  no  Congres- 
so  Nacional  um  novo  pro  jeto  de  lei  dispondo  sobre  a  matéria. 
Referindo-se  ao  decreto  n.°  22.239,  disse  com  muita  proprie- 
dade  e  o  acatado  técnico  patricio,  Valdiki  Moura: 

“Foi  a  partir  desta  lei  que  ti  vemos  um  instrumento  le¬ 
gal  perfeitamente  caracterizador  do  sistema  rochdaliano.  Tu- 
do  o  que  se  tem  feito  contemporáneamente,  no  Brasil,  visando 
a  expansáo  do  cooperativismo,  forçosa  mente  apóia-se  nessa  lei 
básica,  institucionalmente  orgánica”. 

A  FASE  DE  CONSOLIDAÇAO 

Conforme  referimos,  em  1929,  o  Ministério  da  Agricultu¬ 
ra,  através  de  sua  extinta  Secçâo  de  Crédito  Agrícola,  promo- 
veu  intensa  campanha  entre  os  produtores  de  nosso  Estado,  no 
sentido  de  eliminar  os  abusos  e  desvirtuamentos  praticados  pe¬ 
los  sindicatos  comerciáis.  Para  isso,  começou  promovendo  a 
arregimentaçâo  dos  viti-vinicultores  em  cooperativas.  Pouco 
depois,  a  promulgaçâo  do  decreto  n.°  22.239  viria  fortalecer 
êsse  vitorioso  surto,  que  caracteriza  a  terceira  fase  de  aplica- 
çâo  do  sistema  no  sul  do  país  e  sua  posterior  consolidaçao. 

Com  a  instalaçâo  de  órgáos  oficiáis  de  fomento,  atra¬ 
vés  de  acôrdos  celebrados  entre  o  Ministério  da  Agricultura  e 
os  govemos  estaduais,  o  cooperativismo  passou  a  constituir 
pieocupaçâo  mais  efetiva  nas  cogitaçôes  de  técnicos  e  gover- 
nantes.  Iniciou-se  a  propaganda  metódica  e  a  organizaçâo  de 
novas  entidades  com  real  base  económica,  regularizando-se  a 
situaçâo  legal  das  que  se  encontravam  em  funcionamento. 

Vencida  a  resistencia  e  a  desconfiança  geradas  pelos 
fracassos  anteriores,  alastrou-se  a  idéia  cooperativista  num 
movimento  de  largas  proporçôes,  para  o  quai  foram  mobili- 
zadas  as  associaçôes  de  classe  dos  agricultores  em  articulaçào 
corn  os  poderes  públicos. 
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Varios  foram  os  atos  emanados  dos  poderes  municipals, 
estaduais  e  federáis  de  amparo  e  estímulo  às  cooperativas. 

O  ponto  de  referéncia  obrigatório  nessa  fase  que  assi- 
nala  a  penetraçâo  cooperativista  nos  vários  ramos  da  econo¬ 
mía  agrícola  do  Estado,  é  a  fundaçâo  a  11  de  agosto  de  1929, 
da  Cooperativa  Viti-Vinícola  Forqueta  Ltda.,  no  municipio  de 
Caxias  do  Sul,  com  a  adesáo  inicial  de  apenas  17  agricultores 
e  um  capital  subscrito  de  Cr$  11.700,00,  que  se  transformou 
numa  das  mais  pujantes  organizaçôes  do  género,  pois  conta 
hoje  com  um  patrimonio  superior  a  10  milhóes  de  cruzeiros 
e  capital  e  reservas  aproximadamente  de  17  milhóes,  enquan- 
to  seu  quadro  social  cresceu  para  334  agricultores  que  pro- 
movem  a  industrializaçâo  de  sua  produçâo  de  uvas  exclusi¬ 
vamente  por  intermédio  da  cooperativa. 

Os  bons  resultados  obtidos  com  essa  primeira  experién- 
cia,  determinaram  a  irradiaçâo  das  sociedades  cooperativas  na 
regiáo  colonial  italiana,  onde  o  sistema  assumiu  urna  pro¬ 
funda  expressáo  económico-social. 

É  incontestável,  que  o  padráo  e  o  grau  de  estabilida- 
de  de  que  goza  a  economia  vinícola  do  Estado,  ela  o  deve 
em  grande  parte  ao  cooperativismo. 

Poucos  anos  depois,  seria  posto  à  prova  o  decantado  in¬ 
dividualismo  do  nosso  homem  do  campo.  Em  breve  espaço  de 
tempo,  arregimentaram-se  os  pecuaristas  em  tomo  das  co¬ 
operativas  de  carnes  e  de  lás,  dotando  a  economia  riogranden- 
se  de  urna  réde  ativa  e  fecunda  de  instituiçôes,  que  além  de 
se  constituírem  na  melhor  defesa  para  o  trabalho  désses  pro- 
fissionais,  firmariam  a  característica  definitiva  do  movimen- 
to  cooperativo  gaúcho,  que  é  o  da  sua  organizaçâo  por  seto- 
res  económicos. 

Nestes  últimos  20  anos,  os  ramos  básicos  da  economia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  vém  paulatinamente  usufruindo  os  be¬ 
neficios  do  cooperativismo,  através  de  urna  réde  de  coope¬ 
rativas  especializadas,  tais  como  as  vinícolas,  as  de  cames, 
as  de  suinocultores,  as  tritícolas,  as  de  lás,  as  de  mate,  de 
fumo,  etc.,  que  muito  tém  contribuido  para  corrigir  as  defi- 
ciéncias  do  nosso  inadequado  mecanismo  de  distribuiçâo. 

Num  Estado  como  o  nosso,  com  predominancia  das  pe¬ 
queñas  propriedades  agrícolas  e  acentuada  densidade  demo¬ 
gráfica,  as  cooperativas  constituiráo  sempre  os  instrumentos 
mais  indicados  para  o  embasamento  da  produçâo  rural. 

De  resto,  a  constataçâo  de  que  as  cooperativas  contri- 
buem  tanto  para  a  educaçâo  dos  produtores  quanto  para  a 
dos  consumidores,  explica  o  interésse  e  o  entusiasmo  de  to¬ 
dos  os  govemos,  na  difusáo  désse  sistema  de  economia  social, 
imbuidos  que  estáo  do  que  significa  o  cooperativismo  como 
fator  de  progresso  técnico  e  de  bem-estar,  de  organizaçâo  e 
disciplina  profissional. 
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Sirva-nos  a  oportunidade  para  informar  da  situaçâo 
atual  dêsse  movimento  no  Rio  Grande  do  Sul.  Funcionam 
aqui,  550  cooperativas,  congregando  cérea  de  200.000  associa- 
dos,  que  realizam  um  volume  de  operaçôes  que  se  aproxime 
dos  10  bilhóes  de  cruzeiros.  Êstes  algarismos  revelam  a  im- 
portâneia  adquirida  pelo  sistema  cooperativo  entre  nós,  e  mui- 
to  especialmente,  se  fór  analisada  a  sua  decisiva  participaçâo 
na  agricultura  *e  na  pecuária,  atividades  que  estratificam  a 
economia  riograndense. 

Completem-se  os  dados  acima,  tomando-se  5  pessoas  co¬ 
mo  a  média  dos  integrantes  de  urna  familia,  e  ver-se-á  que 
1  milháo  de  pessoas  se  encontram  direta  ou  indiretamente 
vinculadas  ao  cooperativismo  somente  em  nosso  Estado. 

À  guisa  de  consideraçôes  fináis  devemos  dizer,  que  nao 
existe  no  Brasil  um  planejamento  da  expansáo  cooperativista. 
Na  ausencia  de  organismos  privados  de  ámbito  nacional  que 
comprovam  pesquisas  de  profundidade  e  coordenem  medidas 
para  aquela  expansáo,  cabe  aos  govemos  a  tarefa  de  apontar 
as  soluçôes. 

Nesse  sentido,  destacamos  a  oportuna  iniciativa  da  no¬ 
va  e  promissora  Secretaria  da  Economia,  que  no  organogra- 
ma  estrutural  de  seus  serviços,  tratou  de  assegurar  ao  setor 
de  fomento  e  assistência  ás  cooperativas,  a  autonomia  e  o  re- 
lévo  indispensável  a  um  órgáo  corn  atribuiçôes  dessa  nature- 
za. 

Todos  esses  argumentos  servem  para  justificar  o  título 
de  que  somos  a  unidade  federativa  que  ostenta  o  movimento 
cooperativo  mais  vigoroso,  quantativa  e  qualitativamente  em 
nosso  país,  sem  que  isso  importe  em  dizer  que  tenhamos  es- 
gotado  as  grandes  possibilidades  ainda  existentes  no  setor  da 
organizaçâo  económica.  E  aqui  nos  valemos  das  expressóes 
do  Sr.  Valdiki  Moura,  abalisado  estudioso  do  assunto:  “Bern 
sabemos  que  um  movimento  com  as  características  déste,  a 
depender  de  tantos  fatores,  nao  pode  se  expandir  de  um  mo¬ 
mento  para  outro.  Ao  contrário,  é  prudente  que  a  sua  mar¬ 
cha  se  faça  metódicamente,  por  mais  inquietos  que  sejamos”. 
“A  educaçâo  está  na  base  dêsse  crescimento  metódico,  por¬ 
que  somente  ela  poderá  dar  segurança  ao  que  se  fizer”. 


I 


ORIGEM  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO  DE  ARTE 
NO  BRASIL  E  A  INTERFERENCIA  DO  PENSAMIENTO 

CATÓLICO 

Alcides  Rocha  Miranda 

Quase  toda  a  arte  que  conhecemos  durante  os  très  pri- 
meiros  sáculos  de  nossa  historia  tem  um  sentido  sacro.  Com 
exceçâo  das  fortificaçôes,  feitorias  e  residências  muito  sobrias, 
a  capacidade  criadora  de  nossos  arquitetos  se  dirigia  quase 
exclusivamente  para  os  temas  religiosos.  Alguma  casa  de 
cámara  que  às  vêzes  mostrasse  um  certo  gôsto  e  dignidade, 
urna  portada  nobre  e  era  tudo  o  que  se  fazia  de  profano  nu- 
ma  terra  onde  as  próprias  fortalezas  eram  marcadas  por  sím¬ 
bolos  sagrados  e  pelas  imagens  dos  santos  padroeiros. 

No  campo  da  escultura  o  dominio  do  pensamento  ca¬ 
tólico  chegou  a  ser  absoluto.  A  imagem  esculpida  era  o  cen¬ 
tro  das  grandes  composiçôes.  Retábulos  executados  com  o 
vigor  e  o  espirito  estilístico  de  cada  época  documentam  ain- 
da  por  toda  parte  o  anseio  religioso  de  nossa  gente  colonial  e 
o  amor  que  cada  grupamento  humano  cultivava  por  sua  igre- 
ja.  Graças  à  muita  madeira  de  lei  aqui  existente  os  traba- 
lhos  de  talha  alcançaram  entre  nós  um  apuro  admirável.  Com 
relaçâo  à  pintura,  a  temática  foi  também  quase  exclusiva¬ 
mente  religiosa.  Se  a  execuçâo  reflete  muita  vez  urna  técni¬ 
ca  das  mais  primárias,  o  sentido  místico  das  imagens  dá  à 
representa çâo  urna  força  e  um  interêsse  que,  longe  de  preju- 
dicar  o  conjunto,  completa-lhe  a  intençâo  com  calor  huma¬ 
no,  gravidade  e  recolhimento.  Em  painéis,  ou  em  decoraçâo 
audaciosa  de  teto  de  nave,  a  pintura,  com  grandes  massas 
coloridas  lessaltadas  pelo  emprégo  do  ouro  nos  retábulos  ou 
molduras,  foi  sempre  um  elemento  válido  ornamental,  edu¬ 
cativo  e  sacro  em  nossos  tempos  religiosos. 

Com  o  advento  do  sáculo  XIX  entretanto,  a  atividade 
artística  começa  a  se  transferir  para  o  dominio  dos  salóes, 
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para  a  estatuária  decorativa,  para  a  pintura  ornamental,  in¬ 
fluenciando  nesse  sentido  a  própria  Igreja.  Monumentos  sâo 
erigidos  para  a  exaltaçâo  de  personalidades  políticas.  Simul¬ 
táneamente,  com  a  perda  gradativa  do  espirito  místico  da  so- 
ciedade,  a  capacidade  criadora  de  nossos  artistas  começa  a 
diminuir.  Aproxima-se  o  fim  das  escolas  vivas  de  arte. 


O  ponto  de  partida  das  nossas  escolas  foi  o  mestre  lu¬ 
sitano,  cuja  formaçâo  era  eminentemente  religiosa  e  técnica. 
Se  quisermos  compreender  seu  conteúdo,  vejamos  o  que  se 
exigia  de  um  mestre  no  Portugal  quinhentista,  sistema  que 
prevaleceu  até  o  final  do  século  XVIII.  No  “Livro  dos  Ofi¬ 
ciáis  mecánicos’'  editado  em  Lisboa,  em  1572  (cap.  XXXIII) 
do  regimentó  dos  pintores  lia-se: 

4  —  “Eo  que  se  houver  de  examinar  de  pintura  de  óleo 
traraa  húa  tauoa  de  quatro  ou  cinco  palmos  em  quadra  e  em 
casa  do  juiz  pintara  a  Imagem  que  lhe  elle  disser  em  modo 
que  na  dita  tauoa  aja  meçenaria,  paisagem  e  alguas  menu¬ 
dencias  para  que  entudo  se  veia  sua  suffiçiencia.  E  o  que  as- 
sim  for  examinado  pela  sobredita  maneira  ficara  examinado 
de  tôdas  as  outras  pinturas  necessarias,  e  ao  ornamento  della.” 

Para  os  ensambladores  era  prescrito  no  capítulo  XXXVII 
do  regimentó  dos  carpinteiros:  “E  todo  o  official  que  se  qui- 
ser  examinar  de  ensamblage  faraa  hu  painel  de  sete  palmos 
de  alto  e  cinco  de  largo  e  isto  se  entenderaa  com  o  quadro  que 
teraa  ao  redor,  o  qual  ocuparaa  por  cada  parte  meo  palmo 
e  nelle  faraa  húa  moldura  có  ceppos  soltos  muito  bem  feita 
e  ordenada  que  ocupe  tres  partes  de  quatro  de  largura  do 
caixilho: 

7  —  O  painel  grudaraa  có  grude  de  pexe  que  por  sua 
máo  faraa  diante  dos  examinadores: 

8  —  Omaraa  este  painel  có  duas  colunas  dóricas  pro¬ 
porcionadas  a  altura  delle,  as  quaes  depois  de  torneadas  es- 
triaraa  pela  ordem  que  estriáo  as  columnas  dóricas: 

9  —  Item  faraa  hu  pedestral  por  baixo  deste  painel 
táo  alto  como  lhe  necessario  for  para  columnas  de  sete  pal¬ 
mos  có  resaltos  saidos  tanto  fora  que  possáo  receber  as  co¬ 
lumnas  que  em  cima  se  pousarem,  o  qual  omaraa  de  muito 
boas  molduras,  cimalha,  e  vasa  tudo  muito  bem  resalteado: 

10  —  Encima  das  colunas  faraa  hu  friso  assi  mesmo 
dorico  có  tegriphos  bem  compartidos,  architraue,  friso  e  ci¬ 
malha  e  encima  frontispicio  de  modo  que  fique  acabado  e 
ornado  o  dito  painel  usando  em  todas  as  medidas  da  dita  pe¬ 
ga  as  regras  da  arte  e  fazendo  tudo  conforme  a  traça  que  es- 
taa  no  principio  deste  regimentó  dando  a  cada  membro  sua 
deuida  proporçâo: 

11  —  Item  faraa  mais  além  da  sobredita  pega  aigus  ins- 
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tromentos  per  onde  se  conheça  que  os  sabe  fazer  e  ordenar  — 
a  saber  —  hua  garloppa,  hu  rebotte,  hu  guilherme,  hu  filha- 
rete,  hu  ceppo  de  moldura  bem  ornada: 

13  —  E  o  que  se  quiser  examinar  de  imaginaria,  ou  es¬ 
cultura  de  madeira,  faraa  hu  Christo  de  tres  palmos  de  com- 
prido  posto  na  cruz  có  seu  caluario: 

14  —  Item  faraa  mais  hua  imagem  de  nossa  Señora  cô 
o  menino  Jesus  no  colo,  a  quai  seraa  do  mesmo  tamanho  de 
Christo  laurada  toda  em  redondo: 

15  —  Nas  quaes  duas  peças  se  mostraraa  beleza  de  ros¬ 
tros,  fermosura  de  mâos,  boa  ordem  nas  posturas,  e  boa  inucçâo 
no  panno  e  cabellos.  As  quaes  peças  quando  fazer  se  lhe  nâo 
consintiraa  que  tenha  modelo  diante  nem  outra  cousa  algua 
per  onde  contrafaça: 

16  —  E  tanto  que  assim  tiuer  feito  as  ditas  peças  os 
examinadores  mandarâo  chamar  quatro  officiais  imaginarios 
q  cô  elles  as  vejâo,  e  achando  que  tem  as  partes  que  atras  se 
apontáo  passaráo  ao  dito  official  sua  certidâo  para  lhe  ser 
feita  sua  carta  como  atras  estaa  dito/’ 

Pelo  exposto,  verificamos  que  se  exigia  do  candidato  a 
mestre  um  conhecimento  apurado  da  tradiçâo  renascentista, 
perfeitamente  justificável  numa  prática  ainda  artezanal  da 
arquitetura;  ainda  mais,  que  se  insistia  nítidamente  no  sen¬ 
tido  da  proporçào  arquitetônica  e  interrolaçao  das  partes  com 
o  todo.  Para  a  escultura,  corn  a  proibiçâo  no  exame  de  mo¬ 
delo  de  qualquer  espécie,  constatamos  que  se  fazia  apêlo  à 
imaginaçâo  criadora  do  artista,  ao  mesmo  tempo  em  que  se 
lhe  requeria  o  dominio  do  metier,  tanto  da  figura  humana 
quanto  dos  plan ej amentos  que  lhe  revestiam  as  formas.  Quan¬ 
to  à  pintura  embora  fosse,  sobretudo  no  século  XVIII,  um 
complemento,  devia  o  examinando  estar  apto  a  pintar  quer 
a  imagem  que  lhe  mandasse,  quer  a  paisagem  ou  tudo  o 
mais  que  necessário  fosse  “ao  ornamento  déla”. 

A  aprovaçâo  nesse  exame  garantia  a  posse  da  carta  de 
oficio.  Passava,  entáo,  o  novo  mestre  a  tomar  a  responsabi- 
lidade  da  realizaçào  de  obras  e  a  reunir  discípulos,  seus  au¬ 
xiliares,  formando  verdadeiros  ateliers  que,  sob  sua  orienta- 
çâo,  funcionavam  como  escolas  práticas  de  arte.  E  o  contato 
de  vários  mestres  trabalhando  às  vézes  num  mesmo  monu¬ 
mento,  abría  aos  aprendizes  mais  dotados  novas  perspectivas 
de  criaçâo  artística. 

Alguns  de  nossos  mestres  coloniais  sáo  ainda  bastante 
lembrados:  Valentim  da  Fonseca  e  Silva,  de  gosto  extrema¬ 
mente  apurado,  autor  de  várias  das  principáis  obras  do  sé- 
culo  XVIII  no  Rio  de  Janeiro;  Antonio  Francisco  Lisboa,  que 
criou  em  Minas  a  mais  típica  e  forte  de  nossas  escolas;  o 
pintor  Manuel  da  Costa  Ataíde  que  tentou  sem  resultados 
criar  urna  escola  oficial  de  pintura  em  Sabará.  Outros  mes- 
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tres  fundaram  escolas  das  melhores  ficando,  todavía,  no  ano¬ 
nimato. 

Em  um  nivel  de  arte  elevadissimo  a  vida  nas  missôes 
jesuíticas  do  Sul  se  impregnou  de  arte  e  liturgia.  Sua  escul¬ 
tura  foi  talvez  a  mais  nobre  que  possuímos  numa  arquitetu- 
ra  de  vigor  renascentista. 

No  inicio  do  sáculo  XIX  oficializa-se  a  ruptura  entre 
forma  e  conteúdo  corn  a  criaçâo  das  escolas  de  belas  artes. 
Já  no  fim  do  sáculo  XVIII  começara  a  decadáncia  das  artes 
em  Portugal.  Morales  de  los  Ríos  em  seu  livro  “Grandjean 
de  Montigny”  cita  Ramalho  Ortigáo,  que  diz:  “A  historia  da 
arquitetura  dos  últimos  cem  anos  em  Portugal  constituí  o 
mais  lastimável  capítulo  da  historia  geral  das  desditas  na- 
cionais.  Pode  afirmar-se  que  a  arquitetura  portuguesa  aca- 
bou  no  sáculo  XVIII...”.  A  seguir,  referindo-se  ao  ensino 
das  artes  visuais,  explica:  “A  aula  régia  de  Desenho  e  Ar¬ 
quitetura,  fundada  pela  Rainha  D.  María  I  em  1785,  mas  só- 
mente  posta  a  funcionar  em  1800,  levava  precária  vida.  Con¬ 
ta  va  corn  dois  prof  essores  apenas:  um  de  arquitetura  e  ou- 
tro  de  desenho,  e  os  respectivos  substitutos.  Nos  cinco  anos 
de  curso,  o  professor  de  arquitetura  ensinava  a  aritmética  e 
a  geometría,  o  desenho  geométrico  e  o  de  ornato,  a  perspec^ 
tiva,  a  construçâo  e  a  composiçâo.  Apesar  dos  très  premios 
em  dinheiro  anualmente  outorgados,  o  número  de  alunos  nâo 
era  superior  a  dezena  e  meia”. 

“A  Casa  do  Risco,  de  Lisboa,  mantida  a  expensas  da 
casa  Real,  para  formar  desenhistas  e  arquitetos,  cu  jos  dis- 
centes  eram  recrutados  entre  os  oficiáis  da  casa  militar  do 
Rei  —  tinha  deixado  de  existir  depois  da  partida  da  corte 
para  o  Brasil”. 

“A  Academia  do  Nu,  fundada,  pouco  antes  daquele  acon- 
tecimento,  no  Castelo  de  Sao  Jorge,  e  dirigida  pelo  pintor 
José  da  Cunha  Taborda,  ti  vera  a  mesma  sorte,  ficando  per¬ 
didos  todo  o  material  escolar  e  as  valiosas  copias  em  gésso 
trazidas  da  Itália.  A  sua  reabertura  só  ocorrera  depois  de 
1820,  pontificando  ali  o  pintor  notável  que  foi  Cirilo  Wolk- 
mar  Machado”. 

“A  Aula  Régia  de  Escultura,  só  contava  um  professor 
e  dois  substitutos  e  abrangia  dez  anos  de  estudos:  cinco  des¬ 
tinados  ao  desenho  e  outros  tantos  à  escultura.  Embora  fos¬ 
se  a  única  escola  oficial  onde  os  alunos  tinham  direito  a  ma¬ 
terial  para  os  trabalhos  e  de  dois  a  dez  tostóes  de  remune- 
raçâo  diária,  debatia-se  com  a  falta  de  discentes,  visto  como, 
fundada  em  1800,  súmente  tivera  tres  alunos  em  1806  e  um 
único  em  1812,  1813  e  1817!” 

“A  Aula  Régia  de  Gravura,  instalada  na  Imprensa  Real, 
esta  se  achava  virtualmente,  extinta,  pois  sômente  um  aluno 
a  freqüentava”. 
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w4Ora,  se  esta  era  a  precária  situaçâo  do  ensino  das  be- 
las  artes  em  Portugal,  como  esperar  que  de  lá  viessem  ar¬ 
tistas  para  salvar  a  arte  brasileira  de  naufragio  a  que  estava 
irremediàvelmente  condenada?  Por  sua  vez,  a  situaçâo  dos 
nossos  artistas  nào  era  de  molde  a  que  se  esperasse  benéfica 
reaçâo. 

Tudo  faltava.  Náo  havia  escola  digna  dêste  nome,  de¬ 
saparecidos  estavam  os  discípulos  dos  mestres  do  Risco,  di- 
minutíssimo  o  número  daqueles  que  conscientemente  se  de¬ 
dica  vam  à  arquitetura,  e  o  empirismo  campea  va.” 


Nâo  podendo  resolver  o  problema  do  ensino  artístico  no 
Brasil  com  os  elementos  de  que  dispunha,  resolve  Dom  Joâo 
VI  apelar  para  a  França  de  onde  fêz  vir  uma  missào  artís¬ 
tica  que  supunha  capaz  de  vencer  os  obstáculos  contra  os 
quais  se  lutava  sem  sucesso.  O  grupo  de  artistas  aqui  che- 
gado  em  1816  era  de  fato  uma  elite.  Lebreton,  secretário 
perpétuo  do  Instituto  de  França,  Taunay,  dos  mais  hábeis 
pintores  da  época,  o  grande  ilustrador  Debret,  o  arquiteto 
portador  do  prémio  de  Roma  Gradjean  de  Montigny  e  outros. 
Todos  indiscutivelmente  ilustres  e  talentosos.  Depois  de  um 
período  de  lutas  conseguiram  éles  se  impor  ao  novo  habitat 
dando  inicio  ao  ciclo  da  Arte  pela  Arte.  O  resultado  porém 
de  seus  esforços  foi  a  consolidaçâo  do  espirito  académico,  no 
qual  já  havia  degenerado  a  arte  portuguésa. 

O  que  se  segue  todos  sabem. 

Corn  melhor  ou  por  gôsto  a  esséncia  das  escolas  conti- 
nuou  a  mesma.  Excetuando  a  arquitetura  contempomea,  a 
arte  como  elemento  autónomo  passou  a  viver  artificialmente 
em  ateliers  e  salóes  de  helas  artes.  Se  algumas  vézes  uma 
arte  auténtica  volta  a  florescer  é  como  uma  árvore  cortada 
que  já  nao  pode  projetar  sombra,  dar  alimento  ou  produzir 
semente . . . 

Qual  deverá  ser,  portanto,  a  atitude  dos  mestres  diante 
de  tal  situaçâo?  Prolongar  uma  atividade  inútil?  Tentar  uma 
volta  pura  e  simples  ao  passado?  Certamente  NÁO.  Ésses 
dois  rumos  nos  parecem  inteiramente  utópicos ...  As  novas 
escolas  teráo  obrigatóriamente  de  seguir  novos  caminhos.  É 
forçoso  que  a  arte  se  reincorpore  à  vida,  mas  isto  só  se  po- 
derá  obter  quando  a  própria  escola  apresentar  de  novo  éste 
elemento  emocional  superior  que  é  a  arte  ligado  indissolúvel- 
mente  à  existéncia,  e  táo  sóidamente  quanto  o  apresentaram, 
no  passado,  os  padres  missionários  e  os  mestres  coloniais. 
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CEA  —  O  Centro  Educativo  de  Artes  será  constituido  ini¬ 
cialmente  de  um  museu  —  Museu  de  Artes  Ru- 
rais  e  Industriáis  —  e  de  urna  escola  —  Escola  de 
Artes  Rurais. 

MARI  —  O  Museu  de  Artes  Rurais  e  Industriáis  terá  por 
objetivo  exibir  e  divulgar  (educaçâo  pela  imagem) 
os  elementos  que,  em  épocas  anteriores  dignifica¬ 
ran!  a  vida  no  campo,  bem  como  as  soluçôes  mo¬ 
dernas  que  mais  se  aproximem  désse  objetivo.  Exi- 
birá  por  meio  de  fotos,  gravuras  ou  maquetes, 
exemplos  de  organizaçâo  de  espaços  rurais  com 
distribuiçâo  harmónica  de  elementos  construidos 
(casas,  galpóes,  silos  etc.)  em  relaçâo  aos  elemen¬ 
tos  naturais  (montes,  ríos,  cascatas,  conjuntos  ve¬ 
getáis,  etc.),  e  exemplares  de  escultura,  pintura, 
fragmentos  de  arquitetura,  utensilios  domésticos 
e  indumentárias  típicas  rurais.  Manterá  urna  ex- 
posiçâo  permanente  e  outra  substituível  de  artes 
industriáis. 


EAR  —  A  Escola  de  Artes  Rurais  formará  Assistentes  Ru¬ 
rais.  Seu  programa  constará  de: 


1) 

2) 

3) 

4) 

5) 

6) 
7) 
3) 


Historia  da  Arte. 

Plástica  —  modelagem,  montagem,  de¬ 
senlio  a  mào  livre  —  artezanato. 
Desenho  técnico. 

Composiçâo  da  Paisagem  Rural  e  Cons- 
truçâo  Rural. 

Noçôes  de  Botánica. 

Noçôes  de  Veterinária. 

Higiene  Rural. 

Recreaçâo  —  Música  coletiva  e  Festas 
Populares. 


A  Escola  manterá  para  os  alunos  do  SENAI  urna  cadei- 
ra  de  Estética  Industrial,  facultando-lhes  também  a  freqüen- 
cia  ás  cadeiras  de  Historia  de  Arte  e  Plástica. 

Oportunamente  deveráo  ser  incorporados  ao  C  E  A  ou- 
tros  institutos  como  os  de  Música,  Teatro,  Cinema,  etc. 


O  SERVIÇO  SOCIAL  NO  PENSAMENTO  PONTIFICIO 

“COMPETÊNCIA  PROFISSIONAL  E  FIDELIDADE  CRISTA” 


Maria  Aurea  Bessa 
Escola  de  Serviço  Social 
Fortaleza 


1.  —  Introduçào 

2.  —  Caridade  —  fundamento  do  Serviço  Social 

3.  —  A  Escola  na  formaçâo  do  profissional  de  Serviço  Social 

4.  —  O  Assistente  Social  Católico 

5.  —  Conclusáo 

1 .  INTRODUÇAO 

Comentando  com  seus  apóstolos  a  pretensáo  da  máe  dos 
filhos  de  Zebedeu,  que  desejava  pudessem  os  mesmos  sen- 
tar-se  no  Reino  de  Deus,  um  à  direita  e  outro  à  esquerda  de 
Jesus,  explicou-lhes  Éle,  em  rápidas  palavras,  que  o  “Filho 
do  homem  náo  veio  para  ser  servido,  mas  para  servir”  (Filius 
hominis  non  venit  ministran  sed  ministrare.  Mt.  XX,  28). 

Eis  ai  apresentada  a  vocaçâo  principal  do  Assistente  So¬ 
cial,  devendo-se  admitir  como  indiscutível  ter  o  próprio  Di¬ 
vino  Mestre  estabelecido  o  programa  porvindouro  e  definiti¬ 
vo  do  Serviço  Social,  o  qual  vamos  encontrar  também  na  in- 
terpretaçâo  mais  lídima  dos  Santos  Evangelhos  —  as  Encí¬ 
clicas  Sociais. 

Limitamos,  porém,  a  colheita  do  material  da  nossa  te¬ 
se  a  alguns  documentos  de  Sua  Santidade,  o  Papa  Pió  XII, 
documentos  estes,  que,  na  sua  quase  totalidade  náo  foram  di¬ 
rigidos  diretamente  aos  Assistentes  Sociais,  motivo  por  que 
pedimos  permissâo  aos  profissionais  aos  quais  êles  pertencem, 
para  usá-los,  adaptando-os  ao  Serviço  Social,  urna  vez  que 
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expressam  o  pensamento  do  Pai  Comum  a  filhos  muito  ama¬ 
dos. 

Sem  mais  preámbulos,  vamos  ao  assunto  que  tentare¬ 
mos  explanar. 

2.  CARIDADE  —  FUNDAMENTO  DO  SERVIÇO  SOCIAL 

Na  carta  dirigida  a  Mile.  Baers  por  ocasiáo  do  25.°  ani- 
versário  da  fundaçâo  da  Unido  Católica  Internacional  de  S. 
Social  (UCISS),  o  Santo  Padre  Pió  XII  chama  atençâo  para 
o  duplo  caráter  que  deve  qualificar  urna  açâo  como  a  nos- 
sa:  —  “competéncia  profissional  e  fidelidade  crista”,  pois 
aquela  sem  esta  seria  incapaz  de  vivificar  o  Serviço  Social, 
que  encontra  a  sua  verdadeira  expressâo  no  “Amai-vos  uns 
aos  outros  como  eu  vos  amei”  (Jo.  XIII,  34). 

O  Assistente  Social  ama  servindo,  pois  a  sua  funçâo  é 
servir,  é  dar-se,  é  colocar-se  à  disposiçâo  dos  individuos  e  dos 
grupos,  sem  visar  a  constranger  os  primeiros  ou  substituir 
os  últimos. 

É  a  prática  do  amor  do  próximo,  que,  segundo  Émile 
Faguet,  ou  “tern  sua  fonte  no  sobrenatural  ou  nao  existe”. 

O  conceito  do  próximo  nao  tinha  compreensáo  muito 
larga  ao  tempo  em  que  passou  pela  terra  o  Nazareno  e  tan¬ 
to  assim  que  um  “doutor  da  lei”,  ao  ouvir  dos  lábios  do  Di¬ 
vino  Mestre  a  obrigaçâo  de  “amar  ao  próximo  como  a  si 
mesmo”,  perguntou  corn  o  maior  interêsse:  “E  quem  é  meu 
próximo?”  (E  quis  est  proximus  meus?  Le.  X,  29). 

Naquele  tempo,  como  afirma  o  historiador,  “tanto  na 
Grécia  como  em  Roma,  considerava-se  perfeitamente  lícito  e 
moral  aos  mais  fortes  tirar  partido  de  sua  superioridade  so¬ 
bre  os  mais  fracos.  Considerava-se  normal  a  exploraçâo  do 
escravo  por  parte  do  seu  amo  e  a  escravizaçâo  dos  povos  ven¬ 
cidos  pelos  vencedores.  A  cleméncia,  quando  se  verificava, 
era  tida  como  urna  prova  de  desprézo  que  os  poderosos  vo- 
tavam  aos  seus  inferiores,  e  a  piedade  era  interpretada  como 
urna  espécie  de  fraqueza.  O  culto  da  força,  das  qualidades 
que  levam  os  homens  a  sobrepujar  os  seus  semelhantes  e  a 
manter  o  seu  dominio,  constituía  um  dos  principáis  aspec¬ 
tos  do  mundo  greco-romano...”  (Haddock  Lobo  —  H.  Ge- 
ral). 

Também  o  povo  escolhido,  ainda  que  observando  pre- 
ceitos  sociais  bem  avançados  para  a  época,  como  se  ve  em 
relaçâo  ao  estrangeiro  em  Levítico  —  XIX,  33-34:  “Se  al- 
gum  estrangeiro  habitar  na  vossa  terra  e  morar  entre  vós, 
nao  o  improperéis;  mas  esteja  entre  vós  como  um  natural  e 
amai-o  como  a  vós  mesmos  porque  também  vós  fóstes  es- 
trangeiros  na  terra  do  Egito”  —  também  o  povo  escolhido  nao 
escapava  à  mentalidade  comum.  A  legislaçâo  mosaica  conti- 
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nha  prescribes  severas  para  com  os  inimigos  de  guerra;  e, 
por  que  nao  dizer,  para  com  os  próprios  “irmáos”:  —  “o  que 
ferir  qualquer  dos  seus  compatriotas,  assim  como  féz,  assim 
se  lhe  fará  a  éle;  quebradura,  por  quebradura,  olho  por  olho, 
dente  por  dente;  quai  fór  o  mal  que  tiver  feito,  tal  será  o 
que  há  de  sofrer”  (Levítico  XXIV,  19-20). 

Por  isso,  quando  Jesus  falou  no  “Novo  Mandamento”, 
no  “amor  do  próximo  como  a  si  mesmo”,  houve  o  estupor 
de  cegó  em  face  da  luz,  enfrentada  pela  primeira  vez.  Aos 
olhos  dos  fariseus,  nao  podiam  pretender  o  título  de  “próxi¬ 
mo”  nem  o  pagáo  detestado  e  usurpador,  nem  o  publicano 
mal  visto  e  aproveitador.  Só  um  grupo  merecia  as  honras 
désse  título:  eram  os  hebreus  circunscisos,  segundo  a  lei,  ob¬ 
servadores  irrepreensíveis  do  código  mosaico  e  das  tradiçôes 
dos  antigos,  embora  a  seu  modo  e  dentro  de  um  formalismo 
interesseiro  e  hipócrita. 

Com  a  parábola  do  Samaritano,  a  mais  bêla,  a  mais  hu¬ 
mana,  a  mais  eloqüente  e  mais  divina  das  respostas,  esten- 
deu  Jesus  a  compreensáo  da  palavra  a  todos  os  homens,  — 
de  todas  as  raças  e  de  todas  as  crenças. 

Com  ela  se  compreende  também  até  onde  se  estende  o 
ámbito  de  açào  do  Serviço  Social  que  é  práticamente  ilimi¬ 
tado. 

Serviço  Social  que  é  igual  a  amor,  portanto  é  essen- 
cialmente  cristáo.  É  digno  de  meditaçâo,  para  nós  —  Assis- 
tentes  Sociais,  o  fato  de  toda  urna  religiâo  resumir-se  e  de- 
finir-se  numa  só  palavra  —  Caridade,  que  é  o  próprio  Deus, 
como  estabelece  Sao  Joño,  na  sua  1.a  Epístola  —  “Deus  Cha- 
ritas  est”  (1  Jo.  IV,  8). 

A  caridade,  em  grego  (ágápe),  significa  o  movimento 
da  alma,  ao  mesmo  tempo  livre  e  fundado  na  razáo,  que  faz 
um  ser  dirigir-se  a  outro,  para  lhe  proporcionar  o  bem,  para 
ele  dirigindo  todas  as  suas  potências  e  nele  atingindo  o  seu 
fim. 

Assim  a  palavra  envolve  urna  idéia  de  escolha,  de  pre¬ 
ferencia  fundada  na  estima  e  no  dever.  É  um  grande  amor 
distinto  do  simples  amor,  sentimento  de  origem  menos  livre 
e  mais  temo. 

“A  caridade  é  distinta  de  qualquer  outro  amor  huma¬ 
no,  porque  é  urna  resposta  do  amor  de  Cristo  aos  homens”. 
(Rádio  Mensagem  do  Sumo  Pontífice  ao  Congresso  Nacio¬ 
nal  das  Caridades  Católicas  em  Nova  Orleans  —  USA.  Eccle- 
sia  1.11.947  n.°  329). 

Assim,  a  palavra  Caridade,  no  seu  sentido  cristáo  e  úni¬ 
co,  nao  é  simples  movimento  de  compaixáo  de  um  ser  huma¬ 
no  pelo  seu  semelhante,  como  se  admite  vulgarmente  —  ma¬ 
terializando-a  mesmo  no  gesto  quase  automático  da  máo  que 
se  estende  para  oferecer  um  óbolo.  A  Caridade  é  essa  in- 
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clinaçâo  espiritual  dos  homens  pelos  homens,  com  a  intençâo 
de  fazer  o  bem,  daí  nao  escapar  à  sua  universalidade  nenhum 
dominio  de  atividade,  nenhum  setor  da  vida  cívica,  nenhum 
ramo  da  economia,  nenhuma  porçào  da  humanidade. 

É  êsse  amor  todo  especial  que  explica  as  razóes  do  amor 
da  familia,  do  próximo  e  da  pátria,  que  súmente  pode  ser 
racionalmente  compreendido  através  do  Evangelho  e  da  Igre- 
ja. 

“A  verdade  que  devo  amar  em  meu  irmáo  é  Deus  mes- 
mo  vivo  néle ...  A  caridade  leva-me  a  buscar  mui  to  mais  do 
que  a  satisfaçâo  dos  meus  desejos  mesmo  se  náo  orientados 
para  o  bem  alheio.  Ela  deve  também  fazer  de  mim  um  ins¬ 
trumento  da  Providência  divina  na  vida  do  próximo.  Devo 
convencer-me  e  deixar-me  penetrar  do  sentimento  de  que 
sem  o  meu  amor  pelos  outros  pode  ser  que  náo  levem  a  ca¬ 
bo  as  coisas  que  Deus  teve  em  vista  para  éles ...  O  meu 
amor  deve  ser-lhes  o  “sacramento”  do  amor  misterioso  e  in¬ 
finitamente  desinteressado  que  Deus  lhes  tem.  O  meu  amor 
deve  ser  para  éles  o  ministro  náo  de  qualquer  espirito  mas 
do  Espirito  Santo”  (Thomas  Merton  —  Homem  Algum  é  urna 
Ilha,  pgs.  28-29). 

E  só  assim  se  pode  compieender  o  S.  Social  como  de- 
fluindo  déste  amor  —  caridade,  amor  que  nos  leva  a  ver 
Deus  no  cliente,  a  dar-lhe  a  nossa  profunda  compreensáo,  a 
ajudá-lo  através  dos  recursos  técnico-profissionais  de  que  dis¬ 
pomos,  “independentemente  das  circunstáncias  de  ordem  eco¬ 
nómica,  social,  política  ou  religiosa  que  possam  prevalecer” 
(Luís  Carlos  Mancini  —  Principios,  Métodos  e  Campos  do 
Serviço  Social  na  Sociedade  Moderna  —  “in  Serviço  Social” 
—  Set.  1953). 

Súmente  fundamentados  na  Caridade,  em  Deus  portan¬ 
to,  é  que  seremos  Assistentes  Sociais  capazes  de  dar  vida  e 
calor  à  nossa  competéncia  profissional,  táo  complexa  e  varia¬ 
da,  quer  no  caso  individual,  quer  no  lidar  com  grupos,  quer 
nas  realizaçôes  de  fins  comunitários. 

Náo  poderemos,  pois,  limitar  o  nosso  ideal  de  certeza 
objetiva  a  urna  ciéncia  simplesmente  humana. 

Verificamos  com  alegría  que  o  Sumo  Pontífice  cons¬ 
tata  no  Serviço  Social  “técnicas  rigorosas”  e  que  éle  há  mui- 
to  ultrapassou  o  estágio  das  iniciativas  espontáneas,  tenden- 
do  a  fundamentar-se  cada  vez  mais  na  objetividade  da  cién¬ 
cia  sempre  atualizada”  (doc.  cit.). 

É  em  vista  disso  que  aponta  o  imperioso  dever  para  as 
Escolas  e  associaçôes  profissionais  de  assegurar  aos  seus  alu- 
nos  e  aos  seus  membros  urna  “formaçâo  de  qualidade”,  for- 
maçào  que  supóe  ciéncia  e  preparo  técnico  aliados  aos  prin¬ 
cipios  moráis  e  religiosos. 
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3.  A  ESCOLA  NA  FORMAÇÂO  DO  PROFISSIONAL  DE 
SERVIÇO  SOCIAL 

Quern  poderá  contestar  a  afirmaçâo  do  Santo  Padre,  no 
que  diz  respeito  ao  “imperioso  dever  das  Escolas  de  S.  So¬ 
cial  em  assegurar  aos  seus  alunos  uma  formaçâo  de  quali¬ 
dade”? 

Cabe-lhes,  pois,  o  dever  de  melhorar  prooessos,  ampliar 
critérios,  sistematizar  normas,  codificar  sistemas,  estudar  ciên- 
cias  afins  ao  S.  Social,  para  estruturar  cada  vez  corn  mais 
precisáo  os  métodos  científicos  do  nosso  trabalho.  Ao  mes- 
mo  tempo  toma-se  indispensável  transmitir  uma  filosofia  de 
vida  que  firme  convicçôes  cristas,  facilitando  a  aquisiçâo  de 
hábitos  e  permitindo  assim  o  aprimoramento  da  consciéncia 
do  futuro  profissional. 

O  Santo  Padre  Pió  XII,  numa  alocuçâo  aos  membros 
da  Uniáo  Católica  Italiana  dos  Prof  essores  de  Ensino  Secun- 
dário  (4.9.949),  expressa  o  seu  desejo  de  que  a  nova  gera- 
çâo  se  expanda  ao  sópro  da  catolicidad^  e  experimente  o  en¬ 
canto  da  caridade  universal,  que  abraça  todos  os  povos  no 
único  Senhor.  Afirma  a  necessidade  dos  educadores  darem 
aos  seus  educandos  a  consciéncia  de  sua  personalidade,  par- 
tindo  do  precioso  tesouro  da  liberdade,  formando-lhes  igual¬ 
mente  o  espirito  à  crítica  sadia,  inspirando-lhes,  ao  mesmo 
tempo,  o  sentido  da  humildade  crista  e  da  justa  sujeiçâo  às 
leis  e  aos  deveres  da  solidariedade. 

A  humildade  crista  de  que  fala  o  Papa  dá  ao  estudan- 
te  o  sentido  da  submissáo  a  Deus,  da  desconfiança  de  si  pa¬ 
ra  confiar  nÊle,  que  é  força,  luz,  sabedoria,  amor.  Humil¬ 
dade  que  nao  é  insegurança,  mas  ao  contrário,  a  certeza  que 
animava  o  Apóstolo  das  Gentes  —  “Tudo  posso  nAquéle  que 
me  conforta”.  —  Humildade  que  nao  se  intimida  diante  dos 
possíveis  fracassos,  porque  quando  perdemos  diante  dos  ou- 
tros,  muitas  vézes  ganhamos  diante  de  nós  mesmos  e,  sobre- 
tudo,  somos  vitoriosos  diante  de  Deus.  Humildade  que  pre¬ 
para  o  profissional  —  sincero,  leal,  despretensioso,  paciente 
e  corajoso  no  recomeçar,  porque  sabe  ver  a  vontade  de  Deus 
nos  acontecimentos  da  vida  cotidiana.  Humildade  que  fa¬ 
cilita  a  sujeiçâo  às  leis  e  aos  de  ve  res  de  solidariedade.  O 
verdadeiro  humilde  é  caridoso.  Se  o  estudante  de  Serviço 
Social  aprendeu  e,  sobretudo,  viveu,  na  Escola  de  Serviço  So¬ 
cial,  a  Caridade  verdadeira,  saberá  viver  mais  tarde,  na  vi¬ 
da  profissional,  a  realidade  “do  Corpo  Místico  —  e  compre- 
enderá  melhor  o  ideal  comunitário,  o  sentido  de  participaçâo, 
de  ajuda,  de  colaboraçâo  a  que  alude  Sua  Santidade,  o  Pa¬ 
pa  Pió  XII  na  Alocuçâo  ao  Congresso  de  Histopatologia  — 
13.9.57:  “Na  Comunidade,  os  individuos  nâo  sáo  mais  que 
colaboradores  e  instrumentos  para  a  realizaçâo  do  objetivo  co¬ 
munitário”. 
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É  aínda  o  mesmo  Papa,  no  citado  documento  de  4.9.49, 
que  encarece  a  necessidade  de  serem  encorajados  os  estu- 
dantes,  afirmando-se-lhes  que  a  Igreja  e  a  Sociedade  muito 
esperam  déles,  pois  hà  muito  bem  a  fazer,  muitas  emprêsas 
nobres  para  as  quais  necessitam  de  preparo. 

E  prossegue  nestes  têrmos:  “Religiosos,  honestos,  cul¬ 
tivados,  abertos  e  trabalhadores  desejo  vê-los  sai  rem  das 
Escolas”.  Esclarece  ainda  que  antes  de  serem  da  familia  e 
da  sociedade,  as  aimas  pertenœm  a  Deus,  a  Cristo  e  à  Igreja, 
por  direito  de  origem  e  de  preeminência.  Incita  à  coragem  e 
à  confiança.  E  continua  garantindo  que  por  maior  que  se- 
ja  a  emprêsa  e  árduo  o  fim,  nada  falta  ao  educador  cristâo 
para  atingi-lo.  Conclui,  afirmando  que  os  educadores  dis- 
pôem  de  meios  humanos  suficientes,  mas  sobretudo,  dos  re¬ 
cursos  sobrenaturais  da  graça,  dos  sacramentos  e  da  oraçâo. 

Nas  diretrizes  à  Semana  Social  do  Canadá  (26.7.956), 
chama  a  atençâo  dos  mestres  para  suas  responsabilidades,  afir¬ 
mando  que  se  êles  têm  a  competência  e  as  qualidades  pe¬ 
dagógicas  requeridas,  se  sobretudo,  sabem  ganhar  a  confian¬ 
ça  dos  seus  alunos,  a  formaçâo  intelectual  primeira  mar¬ 
cará  ainda  as  atitudes  futuras,  quando  comprometidos  ñas 
lutas  da  existencia,  os  estudantes  de  ontem  afrontaráo  os 
difíceis  problemas  da  vida  económica  e  social. 

Se  o  Papa  faz  ver  a  responsabilidade,  estimula  também 
à  açâo. 

Nâo  há,  portanto,  motivos  para  deter  os  responsáveis 
pelas  Escolas  de  Serviço  Social,  em  face  ás  dificuldades  múl¬ 
tiplas  e  complexas,  no  sentido  da  formaçâo  dos  futuros  pro- 
fissionais. 

Nao  haverá  sacrificios  a  medir  e  todo  o  interésse  será 
dispendido  no  sentido  de  vencer  os  obstáculos  que  tentem  in- 
terpor-se  à  aquisiçâo  dos  recursos  indispensáveis  para  que  as 
Escolas  preencham  sua  finalidade. 

Haverá,  pois,  atençâo  especial  na  orientaçâo  dos  pro¬ 
gramas,  na  seleçâo  dos  professóres,  nos  métodos  de  ensino, 
no  rigorismo  das  técnicas  à  base  de  urna  filosofia  de  vida, 
aliando  a  teoria  à  prática,  numa  preocupaçâo  equilibrada  da 
formaçâo  integral  da  personalidade  do  estudante  de  Serviço 
Social.  Sobretudo,  dar-se-á  atençâo  a  que  o  ambiente  esco¬ 
lar  seja  um  convite  espontáneo  à  prática,  ás  vivencias  de 
um  cristianismo  como  quer  o  Papa. 

No  que  diz  respeito  à  formaçâo  do  profissional  em  Ser¬ 
viço  Social,  o  verbalismo,  por  mais  generoso  que  se  mani¬ 
feste,  náo  consegue  insuflar  calor  e  força  regeneradora. 

Como  diz  Leonel  Franca  (A  Crise  do  Mundo  Moderno, 
pg.  293),  cumpre  reintegrar  o  homem  na  plenitude  de  sua 
natureza,  e,  para  isto,  colocá-lo  em  cheio,  na  orientaçâo  dos 
seus  destinos  transcendentes.  A  humanidade,  na  economia  pre¬ 
sente  da  Providência,  ou  eleva-se,  com  urna  opçâo  decisiva  à 
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altura  de  sua  vocaçào  sobrenatural,  ou  fechando-se  sobre  si, 
num  egoísmo  soberbo  e  estéril,  cai  irremediàvelmente  abaixo 
da  sua  dignidade. 

“Quem  nào  aprendeu  a  combater  seus  apetites  desor¬ 
denados,  poderá  mais  tarde  renunciar  às  suas  próprias  van- 
tagens  em  proveito  do  bem  de  todos  e  servir  cristâmente  à 
Comunidade?”  (Pió  XII  —  Diretrizes  à  Semana  Social  do 
Canadá). 

De  posse  do  documento  que  o  autoriza  a  exercer  a  pro- 
fissâo,  corn  um  lastro  de  cultura  gérai  e  especializada,  de 
convicçôes  e  de  prática  de  vida  cristâ,  de  critério  »e  de  senso 
prático,  devidamente  adquirido  com  o  tempo,  o  estudo,  a  for¬ 
ça  de  vontade  e  a  convicçâo  de  que  vai  realizar  um  traba¬ 
dlo  cujos  resultados  podem  nao  estar  ao  seu  alcance,  mas  que 
se  farâo  sentir  mais  cedo  ou  mais  tarde,  no  tempo  e  no  es- 
paço,  o  assistente  social  passa  a  exercer  suas  funçôes,  nào 
mais  como  estudante  que  durante  o  curso  realiza  as  ativida- 
des  que  o  currículum  determina,  mas  como  profissional  que, 
no  pensamento  pontificio,  deve  aliar  competência  profissio¬ 
nal  à  fidelidade  cristâ. 

4.  O  ASSISTENTE  SOCIAL  CATÓLICO 

Profissional  competente  e  cristâo  integral  eis  os  elemen¬ 
tos  característicos  do  Assistente  Social  Católico,  que  encontra¬ 
rá  na  profissâo  “um  meio  eficaz  de  santificaçào  cotidiana” 
(Pió  XII  —  Aloe,  às  Enfermeiras  e  Assistentes  Sanitárias 
1.10.953). 

Segundo  o  mesmo  Pontífice  (Aloe,  às  Parteiras  — 
29.10.951),  “toda  profissâo  desejada  por  Deus  comporta  urna 
missáo  —  a  de  realizar,  no  dominio  da  profissâo  mesma,  os 
pensamentos  e  as  intençôes  do  Criador,  ajudar  os  homens  a 
compreenderem  a  justiça  e  a  santidade  dos  designios  de  Deus 
e  o  bem  que  para  éles  decorre  do  seu  cumprimento”. 

Assim  sendo,  o  Assistente  Social  Católico  deverá  es¬ 
tar  sinceramente  convencido  das  suas  responsabilidades  cris- 
tâs-profissionais,  náo  limitando  seu  trabalho  de  aperfeiçoamen- 
to  técnico-científico  e  sua  ascensáo  no  plano  espiritual,  ao 
tempo  em  que  cursou  a  Escola.  Náo  haverá  soluçâo  de  con- 
tinuidade  no  labor  déste  aprimoramento.  Na  vida  profissio¬ 
nal,  os  organismos  de  classe  ser-lhe-âo  forte  estímulo  na 
sua  ascensáo  como  profissional  católico. 

“Deveis  elevar-vos  até  o  cume  dos  conhecimentos  es¬ 
pecíficos  de  vossa  profissâo”  (Pió  XII  —  doc.  cit.). 

E  prossegue:  “Vossa  habilidade  profissional  é  também 
urna  exigêneia  e  urna  forma  do  vosso  apostolado.  Que  cre- 
denciais,  com  efeito,  apresentaria  vossa  palavra  ñas  questóes 
moráis  e  religiosas  ligadas  à  vossa  profissâo,  se  vos  mostrás- 
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seis  deficientes  quanto  aos  conhecimentos  profissionais?  Ao 
contrario,  vossa  intervençâo  no  dominio  moral  e  religioso  se¬ 
rá  de  tanto  maior  vulto,  quanto  souberdes  inspirar  o  respei- 
to  pela  superioridade  de  vossas  capacidades  profissionais.  Ao 
julgamento  favorável  que  virá  do  vosso  valor  profissional, 
juntar-se-á,  no  espirito  daqueles  que  a  vós  recorrem,  a  persua- 
sáo  bem  fundada  que  o  cristianismo  convicto  e  fielmente  pra- 
ticado,  longe  de  ser  um  obstáculo  ao  valor  profissional,  a  és¬ 
te  trará  um  estímulo  e  urna  garantía.  Veráo  claramente  que, 
ao  exercício  da  vossa  profissâo,  tendes  consciencia  de  vossa 
responsabilidade  diante  de  Deus;  que  na  vossa  fé  nÉle  encon¬ 
tráis  o  mais  forte  motivo  de  assistir  com  tanto  maior  devo¬ 
tamente,  quanto  maior  for  a  necessidade;  que  buscáis  nos 
vossos  sólidos  principios  religiosos,  a  força  de  opor  a  pre- 
tensôes  desarrazoadas  e  imorais  urna  recusa  calma,  mas  in¬ 
trépida  e  irrevogável”.  (Alocuçâo  as  Parteiras  —  29.10.51). 

Como  sao  dignas  de  leflexáo,  para  nós  —  Assistentes 
Sociais  Católicos,  estas  palavras  do  Papa,  táo  cheias  de  ver- 
dade,  de  luz  e  de  força. 

É  realmente  compreendendo  e  vivendo  o  sentido  délas 
que  te  remos  a  verdadeira  idéia  do  sentido  da  ajuda  ao  clien¬ 
te,  ajuda,  que  deve  ter  sua  esséncia  na  Caridade  evangélica. 
Nécessita  ela,  portanto,  de  luz  superior,  que  náo  só  faça  en¬ 
tender,  mas  dé,  na  realidade,  a  compieensáo  justa  de  cada 
caso,  cuja  soluçâo  nao  raro  só  poderá  encontrar-se  a  longo 
prazo. 

Quanta  necessidade  temos,  pois,  do  sobrenatural,  que 
nos  dá  graça  de  luz,  graça  de  força  e  graça  de  moderaçâo.  Luz 
que  conheœ,  força  que  age,  moderaçâo  que  regula  a  açâo  in¬ 
teligente  e  firme.  É  a  “formaçâo  de  qualidade”  a  que  aludiu 
o  Papa, 

O  Assistente  Social  Católico  vive  realmente  o  sentido 
da  palavra  “servir”,  que  tâo  bem  se  ajusta  ao  seu  oficio  e 
tem  sempre  presente  a  maneira  incisiva  com  que  Cristo  a  em- 
pregou  para  acentuar  a  realidade  de  sua  incamaçâo:  “os  prin¬ 
cipes  dos  gentios  dominam  sobre  os  seus  súditos  e  os  gran¬ 
des  exercem  poder  sobre  êles.  Entre  vós,  nao  há  de  ser 
assim;  mas  quem  dentre  vós  quiser  ser  o  primeiro,  seja 
vosso  servo.  Nem  o  Filho  do  homem  veio  para  ser  servido,  se- 
nâo  para  servir  e  dar  a  vida  como  preço  de  resgate  para 
muitos”  (Mt.  XV,  25-28). 

Cônscios  da  doutrina  do  Corpo  Místico,  a  imagem  da 
cabeça  e  dos  seus  membros,  da  vinha  e  dos  sarmentos,  afir- 
maçôes  da  incorporaçâo,  da  inclusâo  vivificante,  da  identida- 
de  mística,  que  instila  e  anima  todos  os  dogmas,  penetra  e 
alimenta  o  conjunto  integral  da  doutrina,  da  moral  e  da 
vida,  seja  no  ámbito  espiritual,  seja  no  temporal,  o  profis¬ 
sional  católico  de  Serviço  Social  vê  Cristo  nos  seus  clientes, 
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sabe  manter  o  sentido  da  sua  dignidade  inata  e  valor  pessoal, 
respeitando  a  sua  liberdade,  apela  para  sua  participaçâo,  pro¬ 
cura  despertar-lhes  a  confiança,  aceitando-os  com  suas  vir¬ 
tudes  e  fraquezas,  atitudes  positivas  e  negativas,  o  que  nao 
significa  aprovaçâo  diante  do  êrro,  indiferença  aos  padróes 
sociais. 

Insiste  o  Papa  que  a  pessoa  daqueles  profissionais  de¬ 
ve  inspirar  confiança.  Confiança  esta  que  é  uma  exigência 
do  cargo  e  da  profissâo  e,  por  conseqüência,  um  dever  de 
consciencia.  O  mesmo  se  pode  aplicar  aos  Assistentes  So¬ 
ciais,  que  sem  ela  nâo  poderào  atingir  positivamente  a  pes¬ 
soa  do  cliente,  colaborando  para  o  seu  reajustamento. 

O  sentido  da  espera  é  virtude  peculiar  ao  Assistente  So¬ 
cial,  que  nunca  deve  perder  a  paciencia  em  face  às  dificul- 
dades  inerentes  à  sua  profissâo  e  a  esperança  diante  de  um 
caso  social. 

“Jamais  se  deve  ter  pressa  em  condenar  irremediável- 
mente  um  homem,  nem  abandoná-lo  totalmente.  Ajudar  al- 
guém  a  recuperar-se,  a  reencontrar  o  caminho  do  bem  e  os 
fins  elevados  que  propôem  a  razâo  e  a  revelaçâo,  é  sempre 
uma  boa  açâo,  que  traz  em  si  a  recompensa”.  (Pió  XII  —  Disc, 
aos  membros  da  XXIII  Sessáo  da  Comissâo  Internacional  da 
Polícia  Criminal  —  Doc.  Cath.  n.°  1185  31.10.54). 

Reconhecendo  na  pessoa  humana  um  complexo  harmó¬ 
nico  —  corpo  e  espirito,  o  Assistente  Social  Católico  consi¬ 
dera  o  cliente  na  sua  totalidade,  sob  os  vários  aspectos  que 
interferem  no  conjunto,  lançando  mâo  dos  recursos  técni¬ 
co-científicos  que  o  caso  exige,  e  reconhecendo  que  a  reli- 
giáo  é  uma  fonte  de  valores  positivos,  nao  teme  de  entrar 
em  contacto  com  ela. 

Encontra  no  trabalho  em  equipe  a  colaboraçâo  dos  ou- 
tros  profissionais  que  se  faz  mister,  pois  sabe  que  o  Cristáo 
nâo  age  sózinho  —  membro  que  é  do  Corpo  Místico  de  Cris¬ 
to  —  sua  açâo  se  completará  com  a  dos  seus  irmáos. 

E  só  assim  encontrará  o  Assistente  Social  “um  meio 
eficaz  de  santificaçâo  cotidiana”  (Pió  XII  —  Aloe,  as  En- 
ferm.  e  Ass.  Sanit.  1.10.953). 

5 .  CONCLUSÂO 

Das  consideraçôes  que  acabamos  de  fazer,  très  conclu- 
soes  fluem  espontáneas: 

1. a  —  O  Serviço  Social  tem  seus  fundamentos  na  Ca- 

ridade  cristá. 

2. a  —  Nâo  poderâo  as  Escolas  de  Serviço  Social  fugir 

ao  imperioso  dever  de  dar  aos  seus  alunos  uma 
“formaçâo  de  qualidade”,  como  expressou  o  San- 
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to  Padre  Pió  XII  em  carta  a  Mile.  Baers,  por 
ocasiáo  do  25.°  aniversário  de  fundaçâo  da  UCISS. 

3.a  —  O  Assistente  Social  Católico  deve  aliar  compe¬ 
tencia  profissional  e  fidelidade  crista. 

A  esta  altura,  pareoe-nos  imprescindível  indicar  alguns 
pontos  a  serem  debatidos,  após  esta  reuniáo,  pelos  Assistentes 
Sociais,  a  fim  de  que,  juntos,  possamos  verificar  nossas  falhas 
e  indicar  novos  rumos  orientadores  ao  futuro  do  Serviço  So¬ 
cial  católico  no  Brasil. 

1  —  Escolas  de  Serviço  Social  —  As  Escolas  de  Ser¬ 
viço  Social  no  Brasil  tem  tido  a  preocupaçâo  de  dar  aos  seus 
alunos  a  “formaçâo  de  qualidade”  a  que  aludiu  o  Papa? 

a)  Que  meios  de  aperfeiçoamento  técnico-científico  de- 
vem  adotar  para  respondeiem,  cada  vez  melhor,  ao  apélo  da 
comunidade  no  sentido  de  que  o  profissional  do  Serviço  So¬ 
cial  esteja  à  altura  das  necessidades  presentes?  Quais  as  di- 
ficuldades?  Como  superá-las? 

b)  Como  se  tem  atendido  à  necessidade  de  firmar  con- 
vicçôes  cristas  nos  alunos?  Quais  as  dificuldades?  Como  su¬ 
perá-las? 

c)  Consideram-se  as  virtudes  de  Caridade,  Humildade 
e  Paciéncia  imprescindíveis  à  formaçâo  do  Assistente  Social? 
Que  tem  sido  feito  no  sentido  desta  formaçâo?  Quais  as 
dificuldades?  Como  superá-las? 

2  —  Assistentes  Sociais  Católicos  —  Que  trabalho  de- 
vem  fazer  as  Associaçôes  Profissionais  no  sentido  de  mant^r 
e  desenvolver  nos  Assistentes  Sociais  diplomados 

a)  competéncia  profissional  sempre  atualizada; 

b)  fidelidade  cristá  sempre  renovada. 


A  ATUAÇÂO  DOS  VENTOS  NA  FORMAÇÂO  DUNAR  E 
PEDOGÊNICA  DO  LITORAL  RIO-GRANDENSE 


José  Puhl 

A  interpretagáo  da  formagáo  de  urna  regiáo  e  de  sua 
posterior  evoluçâo  desempenham  um  papel  de  máxima  im- 
portância.  Mais  simples  se  apresenta,  mais  complexa  será 
sua  análise.  É  isso  que  sucede  com  a  zona  costeira  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Sua  área  perfaz  aproximadamente  33.000  km2 
e  abrange  9,5%  da  sup.  total  do  Estado,  sendo  50%  da  su¬ 
perficie  ocupada  pelas  águas.  As  larguras  dessa  superficie 
variam  bastante  de  norte  para  sul.  Registraram-se  como  os- 
cilaçôes  mais  importantes  as  regióes  de  Torres  corn  0  km., 
Osório  com  15  km.,  Tapes  com  80  km.,  Pelotas  com  45  km. 
e  Jaguaráo  com  80  km.  O  relévo  dessa  extensâo  e  relati¬ 
vamente  fraco,  acusando  em  média  10  m.  Sobrepóem-se  a 
essa  vasta  planura  algumas  altitudes  maiores  de  cómoros  de 
areia  repousando,  na  zona  de  contato,  sobre  embasamentos 
consolidados  anteriores.  Sobressaem  assim  cómoros  da  cota 
dos  36  m.  em  Osório,  dos  66  m.  em  Torres  e  dos  25  m.  na 
lombada  de  jÁgua  Fria  em  S.  Vitoria  do  Palmar.  Em  regra 
gérai,  a  altimetria  costeira  nao  ultrapassa  os  10  m. 

Os  sedimentos  quatemários  de  que  é  formada  perten- 
cem  ao  holoceno  e  ao  pleistoceno.  A  faixa  litoránea  segue  urna 
linha  quase  retilínea,  sem  haver  recortes  *e  reentráncias  de 
grande  importáncia  geográfica.  Esta  costa  descreve  urna  cur¬ 
va  convexa  voltada  para  o  sudeste.  Pequeños  ríos  e  “gam¬ 
boas”  ligam  entre  si  as  inúmeras  lagunas. 

Ocupa  nosso  Estado  urna  apreciável  extensáo  litoránea. 
Contudo,  em  nem  todos  os  sentidos  esta  posiçâo  lhe  será  van- 
tajosa.  Iremos  demonstrar  nas  linhas  que  æguem  a  verda- 
deira  posiçâo  que  cabe  ao  nosso  Estado  neste  particular.  Dos 
7.367  km.  de  costas  brasileiras  em  linha  reta  cabem  ao  nos- 
so  Estado  643  km.  Desta  extensáo  costeira  que  vai  de  Mam- 
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pi  tuba  (corruptela  de  mboy-ypátiba  =  brejal  das  cobras)  ao 
arroio  Xuí  (corruptela  de  xui-y  nr  arroio  manso,  arroio  das 
tartarugas),  subtraindo  as  curvas,  ficariam  615  km.  em  linha 
reta.  A  Comissáo  Brasileira  Demarcadora  de  Limites,  em 
1940,  identificou  e  determinou  as  coordenadas  do  ponto  ex¬ 
tremo  sul  do  Brasil.  Acha-se  distanciado  da  Barra  do  Xui  no 
fundo  de  enorme  curva  que  faz  o  arroio.  O  local  é  conhe- 
cido  pelos  moradores  sob  a  denominaçâo  de  Volta  da  Baleia. 
A  verdadeira  fronteira  é  o  talvegue  do  arroio,  junto  do  qual 
se  encontram  dois  marcos,  o  da  Bôca  e  o  do  Passo  Gérai.  A 
barra  muda  constantemente  de  posiçâo  o  que  já  tem  moti¬ 
vado  questóes  de  fronteira  com  o  Uruguai. 

Situada  a  regiáo  vamos  procurar  focar  o  problema  do 
título  déste  trabalho.  Os  ventos  desempenham  um  papel  im¬ 
portante  na  estruturaçâo  litorânea  e  dunar  e  na  duraçâo  la¬ 
custre.  A  costa  do  Rio  Grande  do  Sul,  na  generalidade, 
acha-se  na  zona  anemoscópica  dos  ventos  irregulares  e  va- 
riáveis  nâo  sômente  durante  o  ano,  como  também  de  ano 
para  ano,  feiçâo  esta  característica  do  litoral  meridional  do 
Brasil,  desde  o  Cabo  Frio  até  a  Barra  do  Xuí.  Levantamen- 
tos  anemoscópicos  direcionais  feitos  pelo  eng.  Honorio  Bica- 
lho,  de  1887  a  1892,  acusam  as  freqüéncias  de  rumos  sobre 
1.000  que  se  distribuem  como  segue:  NE  182,2  —  S  113,3  — 
E  101,5  —  SW  96,2  —  W  83,1  —  SE  59,7  —  ENE  58,4  —  NNE 
54,  7  —  N  45,4  —  SSW  39  —  ESE  34,9  —  SSE  29,2  —  WSW 
28,1  —  NW  16,6  —  WNW  13,6  —  NNW  9,6  —  calma  34,5. 
A  rosa  dos  ventos  mensais,  relativos  à  freqüência  mostram  a 
predominância  do  vento  NE  em  todo  ano,  com  exceçâo  do 
mês  de  abril,  em  que  é  um  pouco  sobrepujado  pelos  ventos 
de  SW  a  W;  também  denotam  as  diminutas  proporçôes  dos 
rumos  WNW  a  NNW  em  todos  os  meses  e  a  grande  varia  - 
bilidade  de  todos  os  outros  rumos  de  mês  para  mês. 

O  vento  leste  é  denominado  de  carpinteiro  na  restin¬ 
ga  de  Albardâo.  É  temível  e  tem  arrastado  muitos  navios 
contra  os  bancos  de  areia  e  os  baixios  da  plataforma  cos- 
teira. 

O  nordeste  sopra  da  terra,  fracamente,  sem  provocar 
grandes  oscilaçôes  nas  águas  das  lagunas.  Os  ventos  de 
nordeste  sâo  os  mais  freqüentes  e  mais  fortes.  Sopram  pa¬ 
ralelamente  à  costa  do  Rio  Grande  do  Sul  impelindo  as  águas 
para  o  sul,  o  que  produz  urna  intumescência  à  bôca  interna 
do  canal  do  Norte  e  urna  correnteza  em  direçâo  do  mar. 

Os  ventos  de  sudeste  sopram  diretamente  sobre  a  bar¬ 
ra  de  Rio  Grande  e  favorecem  a  elevaçâo  das  águas  do  mar 
acima  do  nivel  das  lagunas,  causam  distúrbios  na  barra,  mo- 
dificam  o  relévo  do  fundo  da  barra  e  do  canal  com  o  revol- 
vimento  e  o  deslocamento  das  areias. 

O  sudoeste  ou  minuano  ou  pampeiro  coincide  com  a 
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orientaçâo  da  costa.  Apesar  de  ser  de  pouca  duraçâo,  é  o 
vento  mais  violento,  provocando  grandes  temporais.  Recalca 
as  águas  da  barra  e  do  canal  do  Norte  estabelecendo  forte 
correnteza  de  enchente. 

Quanto  à  velocidade  dos  ventos,  esta  ordena-se  pelas 
máximas  observadas,  do  seguinte  modo:  NE,  SW,  W,  ENE, 
NNE,  S,  SSW,  E  e,  em  escala  decrescente  os  restantes.  O 
eng.  Malaval,  de  1913  a  1915,  chegou  quanto  à  freqüência  e 
à  açâo  dinámica  dos  ventos  aos  resultados  que  seguem: 

a)  Na  freqüência:  NE  22,1  —  ENE  10,4  —  SE  10  e,  em 
escala  decrescente,  os  restantes. 

b)  Na  dinámica:  NE  29,2  —  ENE  10,1  —  SE  9,8  e,  em 
ordem  decrescente,  os  restantes. 

Corn  êsses  elementos  é  possível  dividir  os  ventos  em 
quatro  grupos,  atendendo  à  orientaçâo  da  costa  e  da  Laguna 
dos  Patos  com  relaçào  a  êles.  Acham-se  em  ordem  em  re- 
laçâo  à  freqüência  e  força  que  exercem  sobre  o  Océano  e  o 
sistema  lagunar  levantando  vagas  tempestuosas  e  gerando 
correntes  e  atuando,  ora,  poderosamente  sobre  os  bancos  de 
areia  deslocando-os  e  aumentando  ou  diminuindo-lhes  o  vo¬ 
lume,  ora,  sobre  os  passos  modificando-lhes  a  direçâo  e  as  pro¬ 
fundidades. 

1. °  grupo:  NNE,  NE  e  ENE.  Sopram  quase  sempre  pa¬ 
ralelamente  à  costa  marítima  e  no  sentido  do  comprimento  da 
Laguna  dos  Patos,  impelem  as  águas  ao  Canal  Norte,  produ- 
zem  intumescência  maior  ou  menor  das  águas  no  Estreito,  a 
35  km.  à  montante  de  S.  José  do  Norte  e,  em  conseqüéncia, 
da  diferença  de  nivel  em  relaçâo  ao  Océano  dáo  lugar,  após 
duradoura  açâo  daqueles  ventos,  à  forte  correnteza  através 
do  Canal  Norte,  mormente  quando  há  coincidéncia  do  gran¬ 
de  afluxo  de  água  proveniente  da  cheia  dos  rios  que  deságuam 
ñas  lagunas.  Nessas  condiçôes  foram  observadas  velocida¬ 
des  que  atingem  a  1  m.  35  por  segundo,  no  lugar  mais  es¬ 
treito  do  Canal  Norte.  Ñas  praias  produz-se  o  fenómeno  das 
vazantes  com  carreamento  das  acumulaçôes  da  orla  litoránea. 
Provocam  a  erosáo  praieira  e  a  destruiçâo  dos  ripple-marcks 
na  praia  baixa. 

2. °  grupo:  SE.  Sopram  diretamente  sobre  a  barra, 
exercendo  alguma  sobreelevaçâo  do  nivel  das  águas  do  mar, 
levantando  grandes  vagas  e  forte  agitaçâo  na  barra  e  na  en¬ 
trada  do  Canal,  e  dando  lugar  a  rápidas  correntes  de  enchen¬ 
te,  sendo  que  o  nivel  do  mar  se  acha  entâo,  às  vézes  acima 
do  da  Laguna  dos  Patos.  É  principalmente  a  açâo  impetuo¬ 
sa  déstes  ventos,  que  tém  subvertido,  por  vêzes,  a  direçâo  e 
profundidade  dos  passos  pelas  massas  colossais  de  areias  re¬ 
volvidas  pelas  vagas  e  lançadas  sobre  bancos  da  barra.  Ao 
longo  de  toda  costa  acumulam  areias,  edificam  as  marcas 
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de  onda  na  praia  baixa.  Devolvem  ao  litoral  boa  quantida- 
de  de  matérias  orgánicas  que  os  ríos  lançaram  ao  mar. 

3.°  grupo:  SSW.  Sao  opostos  aos  do  l.°  grupo  e  coin- 
cidem  mais  ou  menos  com  a  orientaçâo  gérai  da  costa.  Sâo 
os  pampeiros  que  levantam  grandes  temporais,  atuam  sobre 
a  barra,  elevando-lhe  o  nivel  de  água  ao  passo  que  recal- 
cam  as  águas  da  Laguna  dos  Patos  para  o  norte,  abaixando 
o  nivel  na  extiemidade  de  montante  do  Canal,  e  estabelecen- 
do  urna  forte  correnteza  de  enchente.  De  fato  chegou-se  a  ob¬ 
servar  um  declive  de  0  m.  025  por  km.,  da  barra  até  S.  José 
do  Norte  e,  com  isso,  urna  corrente  de  enchente  com  a  velo- 
cidade  de  1  m.  479  por  segundo.  Lavam  a  praia  maior  em 
todo  trecho  N-S  da  costa  do  Estado  e  provocam,  muitas  vé- 
zes,  destruiçôes  de  dunas  já  consolidadas. 

Em  circunstáncias  extraordinárias,  devido  à  açâo  dos 
ventos,  aliada  à  oscilaçâo  própria  das  marés,  chegou-se  a  ob¬ 
servar  à  montante  da  barra  urna  altura  de  2  m.  acima  do  ze¬ 
ro  hidrográfico  e  em  urna  mesma  maré  a  amplitude  de  1  m. 
40  sendo  que  no  Canal  da  Barra,  na  entrada  para  o  velho 
porto  do  Rio  Grande  o  mais  elevado  nivel  notado  subiu  a 
1  m.  60  e  a  maior  oscilaçâo  de  urna  maré  foi  de  0  m.  70. 

Em  1959  ventanias  fortes  produziram  ondas  monstruo¬ 
sas  na  área  de  S.  Vitoria  do  Palmar.  Muitas  instalaçôes  hu¬ 
manas  foram  arruinadas  e  a  açâo  erosiva  tragou  grandes 
extensôes  de  sedimentaçâo  terrestre. 

O  vento,  diante  do  pequeño  volume  da  água  da  plata¬ 
forma  continental,  agita-a  fácil  e  continuamente.  No  inver¬ 
nó  redobra  a  intensidade.  Origina  muitas  tempestades  que 
tem  feito  naufragar  grande  número  de  barcos.  Por  isso,  esta 
regiâo  foi  apelidada  de  “cemitério  dos  navios”. 

O  estiráncio  da  costa  plana  e  baixa,  castigada  por  cli¬ 
ma  seco  numa  parte  do  ano  e  sob  ventos  fortes  e  regulares 
soprando  do  mar,  cobre-se  rápidamente  de  areias  sôltas  e 
migrantes  descobertas  pela  maré  baixa  na  vazante.  Sob  a  po- 
téncia  das  rajadas  deslocam-se  em  direçâo  do  interior  para 
constituir  montículos,  em  torno  de  qualquer  obstáculo  que 
váo  formar  as  dunas.  Fustigadas  pelo  vento,  as  dunas  ga- 
nham  tal  mobilidade  que  invadem  as  lagunas  costeiras  e 
acabam,  freqüentemente,  por  aterrá-las.  Formam  as  dunas 
cristas  paralelas  à  praia  que  se  acham  interrompidas  pelas 
pequeñas  drenagens.  (foto  6).  Varia  sua  importáncia  com  a 
largura  da  faixa  de  areias  descobertas  pelas  vazantes,  alia¬ 
da  aos  contornos  da  praia  e  à  energia  dos  ventos.  As  pri- 
meiras  filas  de  dunas  sáo  impelidas  para  o  interior  pelas  se¬ 
gundas,  estas  pelas  que  se  formam  a  seguir  de  sorte  que 
verdadeiro  sistema  de  vagas  de  assalto  arenoso  desencadeia- 
-se  sobre  a  planicie  contigua  à  praia.  Distinguem-se  na  cos¬ 
ta  gaucha  línguas  de  areia,  dunas  longitudinal,  dunas  la- 
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titudinais,  dunas  semi-circulares  ou  falciformes,  marcos  on¬ 
dulatorios  e  dunas  fixas  pela  vegetaçâo.  Predomina  a  forma 
latitudinal.  A  constante  mudança  direcional  dos  ventos  é  a 
causadora  desta  dominancia.  Por  isso  mesmo,  adquirem  es¬ 
tas  dunas  ainda  aspectos  recurvos  e  serpentiformes.  Em  cer¬ 
tas  épocas  a  migraçâo  délas  em  direçâo  do  hinterland  tem 
sido  acentuada. 

Castigada  pelo  vento,  a  areia  finíssima  forma  um  ténue 
véu  varrendo  a  praia  e  ninguém  se  agüenta  por  muito  tem¬ 
po  nesta  natureza  atordoante  onde  nada  fere  a  percepçâo  a 
nao  ser  o  forte  brilho,  o  movimento  célere  da  areia  *3  o  só- 
pro  incessante  do  vento.  A  beira  da  praia  mantém-se  úmi- 
da  pela  arrebentaçâo  das  ondas  na  largura  até  onde  atin- 
gem  urna  fraca  declividade.  Ai  a  areia  é  táo  compacta  que 
os  passos  nao  se  imprimem  nela  e  esta  formaçào,  estendida 
ao  longo  da  maior  parte  do  litoral,  constitui  urna  estrada  pla¬ 
na  e  cómoda  para  os  pedestres  e  carros.  A  vida  orgánica, 
nesta  faixa,  é  pobre;  as  algas  aqui  faltam  por  ser  de  areia  o 
fundo  sobre  o  quai  a  ressaca,  eterna  e  incessante,  rola  as 
suas  ondas,  pelo  que  é  provável  ser  Torres  o  limite  sul  da 
flora  algológica  do  litoral  brasileiro.  Nesta  faixa,  atingida 
pelas  águas,  fixam-se  os  mariscos  enquanto  que  na  superior 
há  conchas  vazias  já  polidas  pela  areia. 

Por  detrás  da  linha  úmida  a  areia  está  em  continuo 
movimento.  O  chao  nâo  é  inteiramente  plano,  aparecem  da- 
qui  e  de  lá  montículos  de  touceiras  mortas.  Das  cristas  dos 
mais  altos  desprende-se  urna  nuvem  fina  de  areia.  Entre  es¬ 
tas  elevaçôes  a  areia  é  menos  sôlta  e  um  tanto  compacta. 
Forma  figuras  geométricas  variadas  Os  terrenos  interduna- 
res  sao  constituidos  de  areia  e  de  urna  terra  negra  coberta 
principalmente  de  gramíneas  e  da  salicomia. 

Os  ventos  fríos  de  oeste  e  sudoeste  transportam  urna 
areia  fina  que  penetra,  onde  há  balneários,  nos  movéis  mais 
bem  fechados,  enche  as  ruas  e,  mesmo,  chega  a  aterrar  ca¬ 
sas.  No  veráo  predomina  o  vento  nordeste,  o  qual  varre  as 
areias  ainda  nao  consolidadas  e  acumuladas  pelos  ventos  do 
invernó. 

A  direçâo  infixa  dos  ventos,  a  alta  umidade  e  as  chu- 
vas  torrenciais  impedem  a  formaçao  dunícola  em  certos  pe¬ 
ríodos  do  ano.  Por  se  situar  o  Rio  Grande  do  Sul  na  faixa 
dos  climas  variáveis  é  impossível  fixar  normas.  O  mes  de 
fevereiro  é  sempre  mais  quente  na  courela  litoránea  que 
o  de  janeiro.  O  océano  serve  de  regularizador  das  tempe¬ 
raturas  e  de  fixaçâo  das  dunas.  A  primeira  fila  de  dunas 
praieiras  tende  a  se  fixar  logo  sob  a  influéncia  da  umida¬ 
de  marítima.  O  próprio  minuano  sujo  produz  nebulosidades 
fortes  e  mesmo  chuvisqueiros  litoráneos  que  impedem,  em 
parte,  a  formaçao  de  dunas.  A  atividade  fluente  dos  cursos 
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de  água  com  seu  reduzido  declive  nao  obstaculiza  as  dunas 
migrantes.  O  único  meio  ponderável  de  transporte  das  areias 
sóltas  é  o  vento  que  atua  até  dezenas  de  km.  terra  a  dentro 
para  onde  transporta  as  partículas  mais  finas.  O  desloca- 
mento  das  dunas  depende,  naturalmente,  da  velocidade  dos 
ventos.  Em  certas  quadras  tempestuosas  as  dunas  migran¬ 
tes  tém  engulido  terras  de  cultura  e  aldeias,  como  sucedeu 
com  bosques  e  casas  do  Albardáo  e  na  restinga  do  Estreito 
tem  motivado  a  transferencia  do  povoado  do  mesmo  nome. 
Em  1811  urna  tempestade  de  areia  soterrou  47  habitaçôes  de 
Rio  Grande.  As  dunas  movediças  atingiam  de  16  a  18  m.  de 
altura.  Somente  em  1919  começou-se  a  combate-las.  Do  la¬ 
do  leste  dos  molhes  de  Rio  Grande  foi  possível,  em  tres  anos, 
afastar  o  perigo.  Pelo  contrário,  no  lado  oeste  houve,  a 
principio,  alguns  malogros,  mas  finalmente  foi  obtida  sua  fi- 
xaçâo.  Somente  a  vida  orgánica  possui  forças  para  abater 
a  fúria  dessas  massas  de  cristal.  Foi  o  eng.  francés  Bré- 
montier  quem  encontrou  um  processo  de  fixaçâo  de  dunas, 
por  meio  de  plantaçôes  de  árvores  de  raízes  muito  ramifi¬ 
cadas.  Nas  praias  riograndenses  mais  assoladas  pela  pro- 
gressâo  das  dunas  tém-se  aplicado  ésse  processo  utilizando 
lomas  verdes,  cedros  marítimos,  eucalitos  e  outros  processos 
vários  de  fixaçâo  (para  maiores  esclapacimentos  vide  a  pu- 
blicaçâo  do  Ir.  Juvêncio  “Fixaçâo  de  dunas”  publicado  pelo 
Bol.  Geográfico  do  CNG,  ano  XVII,  março-abril  de  1959,  n.° 
149).  O  cume  das  dunas,  para  fixaçâo,  leva  urna  cérea  de 
chamiço  e  vimes.  É  urna  contra-duna  erguida  para  fazer  fa¬ 
ce  à  areia.  (foto  1) 

A  alguma  distáncia  da  praia  sul,  em  Torres,  as  dunas 
elevam-se  a  considerável  altura.  As  torres  constituem  o  úni¬ 
co  ilhamento  residual  da  Serra  Gérai  que  ficou  ainda  inta¬ 
to  da  açâo  avassaladora  das  areias  migrantes.  Entre  elas  e 
a  Serra  Gérai  estendem-se  cômoros  arenosos  numa  faixa  de 
perto  de  15  km.  Ocultaram  assim  a  falha  tectónica  local  e  os 
antigos  tómbolos  que  uniram  éstes  residuos  eruptivos  nova- 
mente  ao  continente,  (foto  2) 

A  praia  de  Tramandaí  encontra-se  dentro  de  verdadei- 
ra  paisagem  de  deserto  recuperado.  Enormes  lombadas  e 
extensos  vales  de  areia  perdem-se  de  vista  tanto  para  o  la¬ 
do  sul  como  para  o  norte.  As  ondas  do  mar  náo  formam 
neste  lugar  aquela  muralhada  única,  que  sobe  e  continua  a 
subir  e  se  quebra;  mas  avançam  em  inumeráveis  formaçôes 
de  linhas  paralelas  de  coroas  escumosas  por  cima  dos  ban¬ 
cos  de  areia  e  dos  baixios.  Sáo  o  vértice  de  enormes  acu- 
mulaçôes  de  areia  que  na  superficie  do  océano  se  arrastam 
para  cá  e  para  lá,  atiradas  pela  maré,  ao  longo  da  costa,  ora 
para  o  norte,  ora  para  o  sul. 

Num  único  lugar  as  massas  de  areia  dáo  aos  navios 
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possibilidades  de  acesso  à  terra;  é  justamente  onde  as  águas 
que  emanam  da  Laguna  dos  Patos,  formaram  um  canal  es- 
treito.  É  ali  que  está  o  porto  natural  do  Rio  Grande,  o  úni¬ 
co  nesta  extensa  costa.  Apesar  da  pressáo  contrária  das 
águas  do  Guaíba,  os  montes  de  areia  ainda  levantam  muitas 
dificuldades.  A  historia  da  barra  do  Rio  Grande  é  a  historia 
de  horríveis  catástrofes  da  navegaçao.  Aos  olhos  dos  espec¬ 
tadores  impotentes,  ñas  proximidades  da  terra  firme,  a  areia 
formou  urna  aliança  funesta  com  o  vento  sul,  exigindo  sacri¬ 
ficios  inúmeros.  Antes  da  construcáo  dos  molhes  de  Rio  Gran¬ 
de  as  embarcaçôes  de  mais  de  40  palmos  de  calado  nao  po- 
diam  transpor  a  barra.  As  embarcaçôes  maiores  que  nao  po- 
diam  entrar  em  Rio  Grande,  podiam  aportar  em  S.  José  do 
Norte.  Naquelas  épocas  a  areia  servia  de  lastro  para  os  na¬ 
vios  estrangeiros  que  assim  auxiliavam  a  destruiçâo  da  for- 
maçâo  de  dunas  gigantes. 

O  mar  netardou  a  conquista  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Costas  iguais  e  sem  a  menor  soluçâo  de  continuidade  para 
ancoradouros  naturais  e  para  posterior  tomada  de  posse  do 
interior  do  Estado.  Os  lagunistas  e  vicentistas  que  habita- 
ram  o  Rio  Grande  do  Sul  antes  da  vinda  de  José  da  Silva 
Paes  em  1737,  por  certo,  lhe  fomeceram  dados  sobre  a  entra¬ 
da  da  barra  de  Rio  Grande.  Consta  de  um  antigo  documen¬ 
to  que  nesta  existiu  urna  ilha  que  desapareceu  e  que  a  par¬ 
te  sul  avançava  e  a  margem  norte  era  corroída  pela  força 
das  correntes  marítimas  costeiras. 

A  geologia  das  areias  movediças  é  muito  simples.  Pe¬ 
trográficamente  consideradas,  sao  urna  rocha  sedimentar  clás¬ 
tica,  oriunda  da  destruiçâo  do  granito.  A  imensa  quantida- 
de  de  areia  da  costa  riograndense  nao  provém  únicamente 
da  devoluçâo  do  transporte  fluvial,  mas  antes  da  serra  gra¬ 
nítica  soçobrada  no  océano  por  ocasiáo  da  grande  fratura 
que  deu  origem  ás  escarpadas  do  norte,  centro  e  sudeste  do 
Estado  hoje  interiorizadas  pelas  restingas  litoráneas. 

Foi  edificada  esta  regiáo,  geológicamente,  pelo  mar  so¬ 
bre  um  molhe  de  seixos  e  de  areia  com  material  arrancado 
das  rochas  graníticas  e  depositado  na  dobra  tombada  do  en- 
rugamento  que  mergulha  para  leste.  Formaram-se  ilhas,  bai- 
xios,  bancos  de  areia  e  penínsulas  em  fase  anterior  à  forma- 
çâo  da  restinga  própriamente  dita.  Atualmente  ainda  se  ob- 
servam,  do  lado  do  mar,  dois  terraços  em  formaçào:  o  ter- 
raço  emerso  até  onde  atingem  as  marés  altas  e  o  terraço  sub- 
merso  na  área  da  arrebentaçâo  das  vagas  de  tempestade. 

Très  variedades  geomórficas  estruturam-se  na  costa  rio- 
-grandense  resultantes  do  recuo  do  mar  corn  a  implantaçâo 
das  restingas:  laguna,  pantanal  e  planicie. 

A  atual  costa  já  nao  apresenta  mais  enseadas.  O  que 
encontramos  sao  algumas  reentrâncias  mais  pronunciadas  nes- 


Foto  1  —  Fixaçâo  de  dunas,  em  Sâo  José  do  Norte.  No  fundo, 
área  já  fixa;,  no  centro,  uso  dos  tapumes;  e,  no  primeiro  plano  plan- 
tinhas  de  acácia  marítima.  —  Foto  do  autor,  fevereiro  de  1956. 


Foto  2  —  As  torres  Central  e  Sul  vistas  da  torre  sobre  lassenta  a 
cidade  de  Torres.  Os  derrames  basálticos  se  entrecruzam  com  o  arenito 
da  série  Botucatu  formando  grande  número  de  diques.  A  ablaçâo  ma- 
rinha  tem  formado  numerosas  grutas  em  sua  base.  —  Foto  do  autor, 
janeiro  de  1958. 


Foto  3  —  Horizontes  do  solo  na  estrada  Quinta  —  Ilha  eonídio,  em 
Rio  Grande.  O  embasamento  é  constituido  de  urna  areia  clara  e  fina 
enquianto  o  capeamento  é  formado  de  areias  mais  escuras  e  grosseiras. 
—  Foto  do  autor,  janeiro  de  1957. 


Foto  4  —  Dunas  semi-fixas  com  vegetacáo  xerófila  e  gramináceas 
-esparsas,  a  4  km,  na  retaguarda  da  praia  do  Quintáo.  —  Foto  do  autor, 
fevereiro  de  1960. 


Foto  5  —  A  prtaia  de  S.  Lourenço  do  Sul.  As  formacóes  do  complexo 
cristalino  mergulham  na  Laguna  dos  Patos.  —  Foto  do  autor,  ianeiro 
de  1957. 


Foto  6  —  Farol  da  S'olidao  a  75  km.  ao  sul  de  Palmares.  Área  das 
dunas  adelgazadas,  interrompidas  pelas  minúsculas  drenagens.  Em  tor¬ 
no  dos  tufos  de  vegetacáo  xerófila  se  formam  concreçôes  pardas  re¬ 
sistentes  à  deflaçao.  —  Foto  do  autor,  janeiro  de  1958. 
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ta  faixa  litorânea  cordiforme,  como  sucede  perto  do  farol  de 
Sarita  e  da  laguna  do  Peixe  e  as  barras  do  arroio  Xuí,  do 
Rio  Grande  e  do  Tramandaí.  As  correntes  e  contra-correntes 
do  sul  e  do  sudeste  dirigem  as  barras  dos  pequeños  rios  pa¬ 
ra  o  norte,  como  sucede  com  a  do  Tramandaí.  As  correntes 
secundárias  do  norte  pouca  influência  tém  sobre  a  mutaçâo 
destas  barras.  A  atual  costa  nao  apresenta  deltas. 

A  retificaçâo  litorânea  embelezou  a  costa  com  urna  sé¬ 
rie  ininterrupta  de  belas  lagunas.  Possuem  urna  vida  eféme¬ 
ra.  Sao  colmatadas  pela  lama,  areia  e  vegetaçâo  higrófila 
que  se  assenhora  do  terreno.  A  vasa,  lodo  e  tijuco,  ai  tra- 
zidos  e  transformados,  sao  de  detritos  finos.  A  coloraçâo  é 
pardo-acinzentada.  Despreendem  gás  sulfídrico  sernelhante 
ao  do  ovo  podre.  O  húmus  e  o  ferro  aglutinam  essas  par¬ 
tículas  em  torróes  e  massas  pegajosas  concéntricas.  Domina 
a  sedimentaçâo  sobre  a  erosáo  que  é  quase  imperceptível. 

Manchas  de  areias  finas  e  ricas  de  matéria  orgánica 
ocupam  a  bacia  de  antigas  lagunas.  As  sucessivas  camadas 
superpostas  de  areia,  lodos,  conchas  e  matérias  orgánicas  in- 
dicam  que  houve  fases  de  sedimentaçâo  continental  corn  ou¬ 
tra  marinha.  (foto  3)  Em  zonas  sem  rios  nao  se  nota  tanto 
éste  fenómeno.  A  costa  atual  náo  oferece  o  fenómeno  dos 
mangues. 

A  parte  superficial  de  quase  toda  restinga  é  constitui¬ 
da  de  urna  mistura  de  areia  e  húmus  pardo.  Essa  terra  é 
pouco  profunda;  em  baixo  encontra-se  areia  pura,  fina  e  ama- 
relada.  De  cá  e  de  lá  a  açào  dos  animais  exuma  esta  areia 
que  reinicia  seus  movimentos  itinerantes  irregulares.  Avas- 
salam  assim  as  pastagens  naturais.  A  topografia  da  planicie, 
entretanto,  é  sempre  a  mesma  nos  municipios  litorâneos  e 
com  as  mesmas  características  denunciantes  de  fatóres  geo¬ 
métricos  idénticos.  Ñas  proximidades  do  mar  começam  a  des- 
pir-se,  pondo-se  inteiramente  nuas  ñas  poucas  dezenas  de 
metros  a  caminho  das  ondas.  De  quando  em  vez  alargam- 
-se  as  depressóes,  testemunhando  períodos  em  que  a  continua 
regressáo  do  mar  acelerou-se  em  saltos  que  atingem  vários 
km.,  intercalando  na  secura  dos  areais,  imensas  lagunas  alon¬ 
gadas.  Finalmente,  em  partes  mais  umedecidas,  adensamen- 
tos  florísticos  incorparam-se  em  matinhas  fechadas,  (foto  4) 

De  inicio,  após  a  falha  litorânea,  os  rios  originários  da 
Serra  Gérai  e  do  Escudo  Riograndense  traziam  materials  mais 
grossos.  Formaram-se  enseadas  de  meia  lua,  com  o  correr 
do  tempo  em  lagunas  fechadas  e  depois  entulhadas  parcial¬ 
mente  adquirindo  as  características  de  pântanos  que,  colma- 
tados,  vieram  a  constituir  as  planicies  litorâneas.  De  costa 
recortada  se  elaborou  a  costa  quase  retilínea.  E  o  fenómeno 
de  alargamento  da  restinga  continua  ainda  hoje.  A  falta  de 
ilhas  na  proximidade  da  costa  onde  se  processem  os  fenô- 
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menos  dos  tômbolos  tende  a  diminuir  a  formaçâo  da  restin¬ 
ga,  mas  a  açâo  humana,  favorecendo  a  erosâo  no  hinterland 
do  Estado,  tende  a  aumentâ-la.  Essa  construçâo  é  ho  je  qua- 
se  estável  na  parte  externa  da  restinga.  Mas  na  zona  lagu¬ 
nar,  que  absorve  quase  todos  os  sedimentos  em  suspensáo  ñas 
águas  pluviais,  a  colmatagem  acelerou-se  corn  a  ocupaçâo  hu¬ 
mana  no  Rio  Grande  do  Sul.  Atestam-no  a  dragagem  con¬ 
tinua  das  fozes  dos  ríos  e  dos  canais.  A  faixa  atual  de  res¬ 
tingas  tem  urna  costa  aluvial  ao  ocidente  e  marítima  ao 
oriente.  Por  isso  mesmo,  a  costa  riograndense  é  urna  costa 
de  dispe rsáo  social.  A  predominância  de  pavimentaçâo  das 
praias,  em  muitos  lugares,  com  valvas  de  moluscos  embor- 
cadas  sao  um  indicio  do  predominio  de  sedimentaçâo.  Luga¬ 
res  com  irregularidades  na  deposiçâo  das  valvas,  em  outros 
lugares,  significam  predominio  de  transporte  e  movimentaçâo 
de  areias.  Vai-se  assim,  aos  poucos,  enxugando  o  abatimen¬ 
to  de  10  a  40  m.  sobre  30  milhas  de  largura,  segundo  a  afir¬ 
mativa  de  Hartt  e  Branner,  do  litoral  que  se  deu  no  plioceno. 

Podemos  incluir  os  sedimentos  da  regiáo  litoral  ñas  ori- 
gens:  a)  Marinha;  b)  Intermediários,  resultantes  de  bancos 
de  lodo,  areias  recentes  e  antigas  em  mistura  com  restos  de 
vegetaçâo  palustre;  c)  Terrígenos,  constituidos  de  aluvióes 
terrestres. 

Um  pouco  afastado  das  zonas  lacustres  aparecem  solos 
vermelhos  cuja  composiçâo  semelha  os  solos  vermelhos  do 
planalto  em  que  predomina  ora  a  areia  semi-consolidada,  ora 
a  argila  fina  e  dura.  Encontram-se  também  lajes  firmes  de 
barro  vermelho  de  resisténcia  pétrea.  Parecem  ser  um  agre¬ 
gado  de  solos  residuais  eolios  e  hidrológicos. 

Pequeñas  manchas  de  solos  orgánicos  revestem  as  su¬ 
perficies  dos  desfiladeiros  dunares  que  sao  ocupados  por  urna 
vegetaçâo  rasteira.  Núcleos  de  concreçôes  pardas,  cobertas 
por  urna  vegetaçâo  xerófila,  dáo  um  aspecto  ruiniforme  após 
ventos  de  dois  ou  très  dias  num  sentido  único. 

A  zona  central  da  restinga  é  constituida  de  terrenos 
eminentemente  plásticos,  soltos,  permeáveis,  frescos  e  profun¬ 
dos.  As  lombadas  consolidadas  sáo  envolvidas  por  banhados 
e  terrenos  alagadiços.  Sâo  de  elevado  grau  humífero.  O  es¬ 
trato  arável  vai  de  0  m.  30  a  1  m.  O  subsolo,  na  sua  quase 
totalidade,  é  argiloso,  porém,  esta  capa  sedimentar  repousa 
sobre  outra  argilo-silícica  e  esta  sobre  urna  eminentemente 
arenosa.  Ñas  pesquisas  que  R.  O.  Salvani  féz  até  a  profun- 
didade  de  20  m.  constatou  a  ausencia  de  matérias  mineraló¬ 
gicas  duras,  tais  como  jo  granito,  pórfiro,  calcáreo,  labradori¬ 
tas,  etc.  Contudo,  constatam-se  no  subsolo  conglomeratos 
de  arenárias  e  carbonatos.  Nos  arroios  se  encontram  areias 
grossas.  Há  depósitos  de  gesso  em  que  predominam  as  es- 
truturas  granulares  e  lamelares. 
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A  drenagem  litorânea  é  pobre.  Os  terrenos  muito  po¬ 
rosos  nao  permitem  um  tenso  desenvolvimento  fluvial  com 
urna  complexa  réde  de  tributários.  As  chuvas  escassas,  em 
média  de  1.150  mm.,  nao  permitem  grandes  armazenagens  de 
líquidos  no  solo  e  subsolo.  Além  disso,  a  grande  porosida- 
de  dos  terrenos  absorve  em  poucos  instantes  as  precipitaçôes 
escassas.  Por  isso  mesmo,  náo  há  fontes  e  nem  mananciais 
espontáneos.  Contudo,  o  lençol  freático  é  raso,  de  apenas 
alguns  palmos  e  fomece  água  um  pouco  salobra.  Os  mora¬ 
dores  costumam  proteger  as  cacimbas  com  barreiras.  Multi- 
plicam-se,  atualmente,  os  poços  abexins.  Os  solos  salinos  sao 
aos  poucos  dessalinizados  pela  açâo  das  chuvas  pluviais. 

As  espumas  praieiras  tangidas  pelos  ventos  aderem  a 
qualquer  objeto  molhado  que  encontram.  A  acumulaçâo  da 
espuma,  das  floculaçôes  palustres  e  dos  residuos  flutuantes 
formam  a  vasa.  Acumula-se  em  lugares  abrigados.  Forma 
superficies  lisas,  as  slikhe.  Estas  se  separam  por  urna  re- 
giáo  de  prados  salgados  ou  schorres,  cobertos  de  urna  vege- 
taçao  resistente  ao  sal.  Distinguem-se  vasas  prêtas  e  cinzen- 
tas  carregadas  de  enxofre  que  lhes  é  fomecido  pelas  águas 
do  mar. 

Em  algumas  regióes  se  encontram  núcleos  de  tangue 
que  é  um  limo  branco  proveniente  da  decomposiçâo  dos  cal¬ 
cáreos.  É  escorregadio  e  de  difícil  permeabilidade. 

Da  exposiçâo  anterior  podemos  concluir  que  no  litoral 
riograndense,  formado  de  solos  quatemários,  se  distinguem 
qua  tro  zonas: 

a)  A  praia  rochosa  ao  sopé  da  Serra  Gérai,  apenas 
em  alguns  trechos  em  Torres,  e  ao  sopé  do  Escudo  Riogran¬ 
dense  em  alguns  trechos  do  lado  interno  da  Laguna  dos  Pa¬ 
tos  e  Mirim,  (foto  5) 

b)  Várzea  de  terra  prêta  (tijucos  na  proximidade  de  la¬ 
gunas  e  mesmo  de  praias)  e  várzeas  de  terra  clara  argilosa. 

c)  Baixadas  enxutas  ricas  (plantaçâo  de  arroz)  e  bai- 
xadas  enxutas  claras  e  pobres  (plantaçâo  de  cebólas). 

d)  Orlas  arenosas  de  várzeas  que  se  acham  recobertas 
com  gramináceas  xerófilas. 

Ñas  praias  cinzentas  predominam  as  areias  finas  com 
mistura  de  folhetos  de  mica  biotita,  enquanto  que  ñas  praias 
alvacentas  nota-se,  pelo  contrario,  a  predomináncia  da  areia 
fina  com  folhetos  de  mica  moscovita. 
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A  STUDY  OF  INFLUENCES  BEARING  ON 
SHAKESPEARE’S  DRAMA 


Helen  Deshaies 


DRAMA  IN  MEDIEVAL  ENGLAND 


The  drama  of  the  Middle  Ages  was  the  forerunner  of 
the  Elizabethan  drama  in  much  the  same  way  as  the  ancient 
epic  poets  and  the  cult  of  Dionysius  were  the  forerunners 
of  the  Greek  drama. 

The  medieval  entertainer  was  the  bard  or  minstrel 
who  wandered  from  castle  to  <  astle  singing  the  legends  of  the 
past.  In  1066,  the  Norman  Conquerors  brought  with  them 
their  troubadours,  their  jugglers  and  court  buffoons.  These 
latter  did  not  enjoy  the  same  consideration  as  the  singers.  The¬ 
re  also  existed  Puppet  or  Marionette  plays  for  which  texts 
were  written.  All  these  variants  kept  alive  the  disire  of  thi 
population  to  be  amused. 

At  the  same  period  “Folk  Plays”  appear.  In  these 
entertainments,  dancing  and  music  take  a  large  par.  They 
coincide  every  year  with  the  village  festivals  of  May-Day  and 
Harvesting.  The  actors  improvise  upon  a  given  theme  and 
the  usual  personages  are:  the  hero,  the  opponent  and  a  co¬ 
mic  doctor.  The  hero  is  always  a  Prince  or  a  Saint  and  his 
opponent  a  blackfaced  Turkish  knight,  no  doubt  a  reminiscen¬ 
ce  of  the  Crusades. 

The  fights  between  Saint  George  and  the  Dragon  were 
greatly  in  demand.  At  a  later  date  the  play  of  Robinhood 
was  introduced,  it  also  became  a  favourite  and  was  still  ac¬ 
ted  in  Shakespeare’s  days. 

Alongside  the  popular  plays  we  come  across  the  re¬ 
ligious  drama  or  Miracle  Plays.  These  started  with  the  dra¬ 
matic  acting  of  parts  of  Christ’s  life,  to  impress  the  people 
and  stimulate  their  faith;  the  drama  was  meant  as  a  living 
picture  by  which  the  unlearned  might  understand  their  re¬ 
ligion. 

In  the  beginning  the  dramatic  action  accompanied  the 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


61 


mass  or  service.  On  Good  Friday,  the  buring  of  Christ 
was  acted;  on  Easter  Sunday,  the  discovery  of  the  empty  tomb 
and  Christ’s  Resurrection.  A  drama  of  Christ’s  Birth  also  gra¬ 
dually  shaped  itself  around  the  Christmas  service  and  was 
accompanied  by  alternating  song. 

Plays  were  acted  in  monastery  schools  in  honour  of  the 
Parton  Saints  as  early  as  1087.  Legends  of  Saints  and 
their  martyrdom  were  preferred  to  early  scriptural  themes. 

The  play  of  Adam  and  Eve  and  the  play  of  the  Resur¬ 
rection  seem  to  be  the  oldest  dramatic  poems  composed  in 
England;  they  date  from  the  Twelfth  century.  Immediately 
after  the  Norman  Conquest  legendary  Miracle  Plays  appear 
all  over  Europe. 

Some  contemporary  religious  moralists  objected  to  the 
comic  interludes  in  the  Miracle  Plays. 

One  William  Waddington  writes  at  the  end  of  the  thir¬ 
teenth  century:  “I  find  no  fault  with  the  representation 
in  the  churches  of  Christ’s  burial  and  resurrection,  but  I  cen¬ 
sure  the  foolish  clergy,  who  dressed  up  in  masks  and  provided 
with  borrowed  armour  and  horses,  perform  in  the  streets  and 
churchyards  plays  of  the  sort  generally  called  “Miracles”. 
After  the  thirteenth  century  the  high  clergy  laicised  drama 
which  was  no  longer  permitted  in  the  church  recints. 

The  comic  interludes  to  which  the  moralists  objected 
were  mainly  the  merry  devils  that  intervened  and  made  the 
characters  do  foolish  things  and  then  denounced  them;  the 
shepherds,  who  were  portrayed  as  comic  characters  in  the 
Xmas  Plays.  In  the  Bible  play  of  Noah’s  Arch  there  was  a 
traditionally  comic  scene  between  Noah  and  his  shrewish  wife 
who  refused  to  go  into  the  arch.  There  is  no  doubt  that  ma¬ 
ny  of  the  faithful  probably  went  to  church  more  to  see  the 
performance,  than  by  religious  motives. 

After  these  plays  were  acted  on  a  multiple  stage,  which 
was  composed  of  an  immense  platform  on  a  scaffolding,  in  a 
large  open  space,  square  or  garden.  On  this  stage  the  diffe¬ 
rent  scenes  of  the  play  would  be  erected  conjointly,  for  exam¬ 
ple:  in  the  Passion  Play,  on  one  side  would  be  placed  the 
garden  of  Gethsemane,  next  to  it  the  praetorium  of  Pontius 
Pilate,  then  the  Calvary  and  at  the  far  end  would  be  the 
entrance  to  hell.  In  this  way  every  drama  was  divided  into 
a  series  of  short  plays.  This  lack  of  unity  in  drama  was 
traditional,  and  handicapped  the  later  dramatists  of  the 
fifteenth  century  with  a  false  conception  of  the  art.  The  Mi¬ 
racle  Plays  of  the  middle  ages  often  lasted  several  days. 

The  Processional  plays  were  acted  on  Corpus  Christi 
day.  They  were  for  the  most  part  biblical.  Each  part  of  the 
play  was  organised  by  a  group  of  players  very  often  belon¬ 
ging  to  the  same  “Guild”  or  profession.  They  took  their 
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place  in  the  procession  on  a  chariot  with  their  accessories. 
The  first  craft  would  stop  at  a  convenient  place  and  act 
“God’s  Creation  of  the  World’’.  They  would  then  move  on 
to  another  place,  and  craft  number  two,  meanwhile  would 
perform  “Adam  and  Eve”.  The  third  craft  would  play  “Cain 
and  Abel”  and  so  on. 

ASPECTS  OF  SOCIAL  LIFE. 

In  1215  the  Magna  Cliarta  was  signed  between  King 
JOHN  and  the  Barons.  By  this  agreement  the  King  promi¬ 
sed  to  respected  the  liberties  of  the  communities  and  the  esta¬ 
blished  law.  No  taxes  could  be  levied  except  those  voted  by 
parliament.  No  free  subject  could  be  imprisoned  or  exiled 
without  having  been  judged  by  his  peers  in  accordance  with 
the  law. 

This  excellent  law  unhappily  only  applied  to  free  sub¬ 
jects;  the  serfs  and  villains  were  not  considered  free  men,  and 
depended  entirely  on  the  goodwill  of  their  lords  and  masters; 
for  them  to  drink  milk  or  eat  was  a  feast. 

In  the  fifth  decade  of  the  forteenth  century  the  black 
plague  swept  over  Europe,  killing  a  third  of  the  population, 
roughly  estimated  at  25  million  people.  In  England  the  po¬ 
pulation  of  4  million  was  reduced  to  2  %  million. 

After  the  plague  the  condition  of  the  people  became 
greatly  changed.  There  was  a  considerable  lack  of  servants 
and  workers,  in  this  way  they  became  indispensable  and  ob¬ 
tained  many  concessions  and  better  fare  if  not  higher  sala¬ 
ries.  These  improvements  remained  until  the  beginning  of 
Elizabeth’s  reign  when  rising  prices  once  again  perturbed 
the  economic  situation.  The  bondsmen  became  freemen  un¬ 
der  James  1st  and  were  then  included  in  the  Magna  Charta. 

In  the  Elizabehtan  period,  London  excepting,  all  the 
county  towns  were  semi-rural  with  vegetable  gardens  enclo¬ 
sed.  The  local  authorities  were  continually  fining  the  popu¬ 
lation  for  allowing  their  pigs  to  wander  around  the  streets. 
Hygienic  conditions  were  bad  through  lack  of  drains,  and  rub¬ 
bish  was  often  merely  thrown  into  the  streets. 

Everybody  who  could  afford  it,  drank  beer  or  ale  as  the 
water  springs  and  wells  were  liable  to  be  contaminated. 

The  court  sessions  and  Universities  were  interrupted 
in  July  and  August  to  permit  the  population  to  attend  to  the 
harvesting  of  their  crops;  it  was  this  necessity  which  gave  rise 
to  the  Summer  holidays. 

One  of  the  most  influent  factors  in  the  transition  from 
Middle  Age  England  to  the  Renascent  period  was  the  evolu¬ 
tion  o  f  commerce.  In  medieval  times  there  were  no  shops  or 
intermediaries,  everything  was  bought  in  the  open  markets 
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or  fairs,  otherwise  directly  from  the  artisans.  The  prices  we¬ 
re  low  and  fixed,  which  gave  economical  stability. 

The  artisans  belonged  to  corporations  called  Guilds 
By  the  sixteenth  century  leading  groups  had  come  for¬ 
ward,  who,  having  more  money  at  their  disposal  than  their 
fellows,  bought  up  goods  for  resale,  playing  on  the  markets 
for  higher  prices. 

Usury  which  was  considered  criminal  in  medieval  ti¬ 
mes  is  permitted  under  Henry  VIII  and  money  is  loaned  at 
8%;  under  Elizabeth  the  interest  tose  to  10  and  12%. 

Medieval  society  was  ruled  by  very  strong  moral 
principles  upheld  by  the  church  :  the  baker  who’s  bread 
was  underweight  was  put  in  the  stocks,  also  the  butcher 
who  sold  bad  meat,  or  any  other  tradesman  whose  commerce 
was  fraudulo  u  s.  Ingrained  honesty  remained  traditio¬ 
nal  in  the  counties  even  when,  in  later  periods,  morals  beca¬ 
me  lax  in  London. 

Oxford  and  Cambridge  Universities  had  always  been 
frequented  by  all  classes,  not  only  by  gentry  but  by  poor  stu¬ 
dents  preparing  for  the  church. 

The  students  were  often  riotous  and  of  an  independant 
nature.  Even  before  the  reform,  they  manifested  national 
and  insular  tendencies  in  an  aggressive  manner  to  certain  pre¬ 
lates  sent  on  mission  by  the  Pope  in  the  fourteenth  century. 

The  clergy  at  this  period  were  already  falling  into  dis¬ 
repute.  The  high  clergy  lived  in  luxury  with  many  servants, 
and  possessed  their  men  at  arms;  they  made  a  commerce 
of  their  profession.  The  low  clergy  were  for  the  most  part 
married  or  living  with  concubines.  This  aspect  explains  why 
the  reform,  which  permitted  the  clergy  to  marry,  was  excep¬ 
ted  with  gladness  by  many. 

Among  the  religious  orders  the  only  exceptions  appear 
to  be  the  Dominican  and  Franciscan  monks,  who  travelled 
around  the  country  preaching  and  living  on  charity. 

The  morality  Plays  which  appear  in  the  fourteenth 
century,  express  the  varying  religious  doctrines  of  the  Tudor 
Elizabeth  and  Jacobean  periods.  They  all  dealt  with  man  as 
an  object  of  contention  between  the  good  and  bad  qualities 
of  his  soul.  In  the  pre-reform  period  we  have  the  play  “Eve¬ 
ryman”  in  which  Death  bids  Man  to  God’s  of  judgement.  The 
doomed  man  seeks  among  his  friends  and  relations  a  witness 
to  speak  for  him;  all  refuse  except  “Good  Actions”.  Each  vice 
and  virtue  is  represented  by  an  allegorical  personage.  Ano¬ 
ther  Morality  Play  tells  how  man  is  led  by  “Good  Deeds” 
and  “Confession”  to  “Salvation”. 

These  Moralities  were  expurged  of  their  catholic  ten- 
dences  during  the  reign  of  Henry  VIII  and  the  devils  became 
the  allies  of  the  “Mass”  and  the  “Virgin”.  Under  his  daughter 
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Queen  Mary,  Catholicism  is  once  more  restored,  and  the  Mo¬ 
ralities  attack  those  who  have  become  enriched  with  catho¬ 
lic  property.  With  the  advent  of  Elizabeth  the  plays  switch 
over  again  to  meet  the  requirements  of  the  Anglican  church. 

The  influence  of  the  Morality  Plays  can  still  be  felt  in 
Elizabethan  drama  in  the  structure  of  the  characters,  making 
of  them  at  times  monstruous  creations  beyond  the  pale  of 
normal  humanity. 

Let  us  recall  Ben  Johnson’s  “Volpone”  and  the  rapa¬ 
cious  grimacing  trio  :  Corbaccio,  Corvino,  and  Voltore,  three 
birds  of  prey  waiting  for  the  carcase  whilst  Mosca  buzzes 
around  the  canopied  bed. 

The  Elizabethan  characters  are  a  disconcerting  tribe, 
some  are  boldly  and  crudely  depicted  like  personages  of  Ben 
Johnson’s  or  Webster’s  villains,  or  disquietingly  ambiguous  as 
Hamlet.  Shakespeare’s  characters,  be  they  restricted  or  estra- 
vagant,  cannot  be  reduced  to  their  prototype.  In  his  universe, 
he  claims  room  for  his  own  creations,  and  they  have  always 
some  feature  which  marks  them  as  his,  rather  than  as  con¬ 
ventional  figures.  It  is  useless  for  the  psychologist  to  try  to 
analyse  them  and  satisfy  his  passion  for  logic;  after  all  at¬ 
tempts  have  failed  to  explain  them,  he  is  obliged  to  put  them 
down  to  the  fact  “life  is  like  that”. 

Up  till  the  5th  decade  of  the  sixteenth  century,  the 
dramatic  productions  had  all  been  due  to  the  initiative  of 
amateur  groups,  omiting  the  individual  activities  of  trouba¬ 
dours  and  such  like. 

The  life  of  the  professional  groups,  that  appeared  at 
this  period,  was  by  no  means  easy  either  financially  or  so¬ 
cially;  they  depended  entirely  on  the  patronage  of  the  no¬ 
bility.  Each  group  belonged  to  the  house  of  a  Duke  or  Lord 
who  paid  them  a  salary,  and  extended  to  them  his  protection. 
This  was  necessary  for  various  reasons:  the  performances 
they  gave  were  very  intermittent,  and  the  money  thus  obtai¬ 
ned  was  insufficient  to  sustain  them;  also  they  had  many 
enemies  among  the  Puritans  who  were  prejudiced  against 
them,  and  among  the  civic  authorities,  who  feared  the  disor¬ 
ders  which  the  dramatic  performances  gave  occasion  for.  In 
addition,  there  was  also  the  danger  of  the  plague  spreading 
through  contact  during  the  performances. 

The  plague,  due  to  the  unhygienic  conditions  in  cer¬ 
tain  parts  of  London,  had  remained  in  an  endemic  state  since 
the  thirteenth  century  and  was  the  cause  of  many  deaths. 
The  mortality  rose  regulary  every  year  in  the  summer  and 
all  those  who  could  leave  town,  then  did  so.  There  were  a- 
bout  six  companies  performing  at  the  Inns  of  Court  and  in 
different  bear-gardens.  In  the  summer  they  toured  and 
played  at  the  inns  of  the  towns  they  visited.  When  travelling 
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their  group  would  be  composed  of  eight  or  ten  actors,  among 
which,  one  would  necessarily  be  the  poet  author,  and  another, 
a  young  actor  who  played  the  feminine  rôles.  The  walking- 
-on  parts  would  be  filled  in  by  the  local  amateurs  of  the  the 
towns  they  visited. 

In  the  beginning  of  her  reign,  Elizabeth  passed  a  law 
forbidding:  “the  mentionning  of  religious  matters,  or  the  go¬ 
vernance  of  the  state  in  poems  or  writs”;  it  is  for  this  reason 
that  we  find  no  allusion  to  these  subjects  in  Shakespeare’s 
works  save  in  a  very  remote  way  when  the  action  is  placed 
in  distant  realms.  In  1586,  due  to  Jesuit  missions  and  a  cons¬ 
piracy  against  the  Queen,  all  books  were  subject  to  the  pro¬ 
cess  of  licensing.  Drama  was  especially  open  to  official  sus¬ 
picion  and  a  class  of  informers  arose  into  being,  called  mora- 
lisers  or  decipherers,  whose  business  it  was  to  denounce  pas¬ 
sages,  situations  and  even  words,  which  betrayed  a  dangerous 
meaning. 

It  was  to  the  interest  of  the  dramatist  to  uphold  the  au¬ 
thority  of  the  crown,  even  if  it  entered  into  conflict  with  his 
own  personal  sentiments;  this  they  all  did,  transferring  their 
loyalty  without  hesitation  from  Elizabeth  to  James  in  1603. 

Travelling,  for  the  players  was  no  easy  matter;  By  an 
act  passed  under  Henry  the  VUIth  in  1531,  provisions  had 
been  taken  against  vagabonds,  which  included  players  and 
minstrels;  they  were  therefore  obliged  to  provide  themsel¬ 
ves  with  letters  of  recommendation  from  their  protectors,  and 
permits  from  the  authorities. 

The  roads  also  made  progress  difficult,  even  the  Queen 
herself  was,  at  times,  obliged,  to  abandon  her  carriage  and 
proceed  on  horseback.  Nobody  travelled  alone  or  unarmed, 
gangs  of  highway-men  existed,  in  spite  of  drastic  methods 
taken  against  them. 

It  must  have  been  at  about  these  times  that  theatrical 
groups  appeared  at  Stratford-on-Avon  where  Shakespeare 
lived.  At  this  period  it  was  a  small  town,  of  about  six  thou¬ 
sand  inhabitants,  stretching  lazily  along  the  banks  of  the  river, 
in  a  picturesque  neighbourhood  of  hill  and  dale,  wood  and 
meadowland.  Due  to  its  position  on  the  river  Avon,  which 
gives  access  to  the  seaport  of  Bristol,  it  was  quite  an  important 
place.  The  town  possessed  a  Grammar  School  and  Sir  Tho¬ 
mas  Lucy,  a  neighbouring  gentleman,  was  High  Sheriff  and 
Justice  of  the  Peace  of  Warwickshire.  John  Shakespeare, 
William’s  father  was  for  a  time  Chief  Bailiff. 

The  climate  of  this  part  of  England  is  notably  mild  and 
permits  a  wide  range  of  crops,  there  are  also  excellent  grazing 
lands,  and  John  Shakespeare,  like  many  landowners  of  his  ti¬ 
mes,  raised  sheep  and  commerced  in  wool,  which  was  in  great 
demand,  due  to  the  then  growing  trade  of  the  cloth-mills. 
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If  we  could  have  walked  trough  the  streets,  in  those 
days,  we  should  have  recognized  the  shops  by  their  quaint 
wi  ought-iron  sings  over  the  doors.  Thomas  Dekker  a  later  Eli- 
zabehtan  author,  in  his  charming  play  “The  Shoemaker’s  Holi¬ 
day”,  depicts  the  life  of  the  artisans  under  quite  a  patriarchal 
aspect:  The  apprentices  and  workers  living  under  the  same 
roof  with  the  Master,  and  partaking  of  their  meals  in  common. 
In  this  play  we  notice  the  importance  given  to  the  right  of  pre¬ 
cedence  due  to  each  one  according  to  his  status.  In  the  streets 
the  passage  near  the  wall  being  reserved  to  the  ladies  and 
gentry.  Good  food  and  drink  play  a  prmordial  part  in  their 
lives  and  feast-days  did  not  belie  their  name. 

Pursuing  our  walk  we  should  have  met  rather  an  ex¬ 
traordinary  looking  man  riding  on  a  bedecked  mule  or  horse, 
wearing  a  velvet  cap  and  a  long  fur  robe;  he  is  treated  with 
respect  and  many  bows  greet  him  on  his  way.  He  is  a  sort 
of  general  factotum:  doctor,  dentist,  barber,  apothecary,  vet 
and  astrologist;  he  will  tell  you  your  lucky  day  or  pull  you  a 
tooth;  if  in  doubt  he  will  administer  you  a  purge  or  a  apply 
leaches.  Woe  betide  the  poor  mental  patient  who  falls  into 
his  hands,  he  will  be  exorcised  and  if  no  results  obtained  he 
will  be  taken  to  the  mad-house,  placed  in  a  dark  room  and 
whipped. 

From  the  aspect  of  the  people  you  meet  you  will  reco¬ 
gnize  the  serf  by  his  simple  attire,  but  it  will  be  impossible 
to  identify  the  wives  of  the  merchants  from  those  of  the 
gentry  as  they  rival  in  elegance  and  both  wear  wigs  or  peri* 
wdgs  which  are  in  fashion. 

The  Puritans  are  very  easy  to  distinguish  as  their  hair 
falls  straight  and  lank  around  their  face,  they  are  clothed 
in  the  plainest  of  grey  cloths  and  wear  unadorned  black  hats. 
They  have  an  innate  animosity  for  the  actors,  who,  to  their 
way  of  thinking  are  supports  of  Satan;  by  means  of  retalia¬ 
tion  the  actors  ridicule  and  laugh  at  them  in  their  performan¬ 
ces. 

In  the  centre  of  the  town  we  find  a  stone  sun  dial  sur¬ 
rounded  by  a  garden  enclosed  by  a  low  wall;  nearby  is  the 
squire’s  house  and  the  church.  Around  the  town  exist  lands 
called  commons  on  which  all  the  townsfolk  have  the  right  to 
graze  their  cattle.  These  commons  give  rise  to  a  lot  of  dis¬ 
sension  and  stealing  of  cattle.  The  law  is  enforced  by  petty 
constables,  constables  and  sheriffs,  who  are  elected  annually 
by  the  townfolk;  the  Justice  of  the  Peace  is  named  by  the 
Queen  for  the  district.  By  law  everybody  is  obliged  to  at¬ 
tend  church  on  Sunday,  and  any  person  having  no  fixed  em¬ 
ployment  comes  under  the  vagrancy  act.  Vagabonds  and 
rogues  are  put  in  the  stocks  or  pillory,  and  in  the  case  of  re¬ 
lapse  they  are  liable  to  have  a  piece  of  their  ear  cut  off;  old 
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offenders  are  marked  with  an  R  with  hot  irons.  Smaller  in¬ 
fractions  including  drunkenness  and  gambling  are  the  object 
of  fines  which  go  to  the  maintenance  of  the  poor  of  the  parish 
for  which  a  weekly  tax  is  levied  on  all  the  people.  Debt  is  a 
criminal  offence  and  anyone  owing  money  is  liable  to  be  ar¬ 
rested  in  the  eventually  of  non-p aiment  of  signd  bills,  by 
the  simple  petition  of  the  holder. 

We  have  many  instances  of  the  hazardous  life  led  by 
professional  authors  in  the  times  of  Shakespeare;  Thomas 
Dekker  a  well  quoted  dramatist  was  often  in  prisión  for  debt, 
once  for  a  period  of  three  years  at  a  time.  Marlowe  led  a 
very  precarious  life  and  met  his  death  in  a  tavern  brawl.  Ben 
Johnson  fell  into  adversity  when  no  longer  patronized  by  the 
court.  The  theatre  manager  Henslowe  was  obliged  to  pay 
five  pounds  on  account  to  get  his  author  Philip  Massinger 
and  two  of  his  friends  out  of  prison  in  1606.  One  of  Massin¬ 
ger’s  comedies  which  still  held  the  stage  in  the  ninteenth 
century  is  called  “A  New  Way  to  pay  Old  Debts”;  in  it  we 
see,  a  well  born  youth  of  little  means,  in  difficulties  with  a 
usurer  and  extortioner  .  There  is  not  doubt  that  Massinger’s 
own  financial  troubles  had  supplied  him  with  the  data  for  the 
play,  which  is  brimful  of  local  colour. 

Shakespeare  as  a  youngster  probably  assisted  at 
performances  given  by  travelling  players  at  the  local  Inn.  A 
troup  arriving  in  the  town  would  be  required  to  present  their 
credentials  to  the  authorities.  The  inkeeper  would  most  cer¬ 
tainly  receive  them  with  open  arms  as  he  could  rely  on  good 
takings  during  their  stay. 

It  is  interesting  to  note  the  way  that  inns  of  the  period 
are  built  as  from  their  disposition  originated  the  architec¬ 
ture  of  later  theatres. 

The  building  had  a  double  front,  with  a  large  porch¬ 
way  in  the  centre,  closed  by  high  wooden  doors  which  gave 
passage  to  the  carriages  and  horses.  This  front  part  of  the 
Inn  contained  the  tap-room  and  tavern  where  food  and  drinks 
were  served.  There  was  a  private  room,  later  called  saloon 
which  was  reserved  for  the  gentry.  The  porch  led  into  a 
quadrangle  or  court  closed  in  on  all  sides  by  a  one  story 
building.  The  ground  floor  was  occupied  by  the  stables,  the 
servants  quarters  and  the  common  dormitories.  On  the  first 
floor  were  a  series  of  rooms  with  a  corridor  and  balustrade 
running  all  round. 

The  players  would  erect  their  stage  on  a  scaffolding 
at  the  far  end  of  the  courtyard.  The  first  floor  would  be 
reserved  for  the  gentry  and  nobility  and  the  quadrangle  would 
be  used  by  the  common  folk  who  remained  standing. 

There  was  no  movable  painted  scenery,  as  introduced  in 
later  times  by  the  Italian  theatre;  but  merely  a  few  stage 
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props  and  accessories  such  as  a  table  and  chairs  or  a  bed, 
which  would  indicate  a  bedroom.  A  few  rough  sketches  of 
a  tower,  wall,  or  tomb,  on  a  small  piece  of  canvas  might 
be  hung  at  the  back;  these,  along  with  a  board  on  which  was 
written  the  name  of  the  place,  would  help  situate  the  scene. 
When  the  first  player  came  in  he  gave  an  explanation  to 
help  the  public  understand  certain  occurrencies. 

Since  the  beginning  of  her  reign,  Elizabeth  had  patroni¬ 
zed  drama,  and  plays  had  been  in  great  demand.  The  evo¬ 
lution  from  Mystery,  Morality  plays,  and  Interludes,  to  the  E- 
lizabeth  drama,  was  brought  about  by  the  Humanist  spirit 
and  the  interest  of  the  renascent  authors  in  the  old  classics. 
After  having  passed  through  a  period  of  servile  imitation,  the 
dramatists  at  last  liberated  themselves  with  the  arrival  of 
Thomas  Kid,  Christopher  Marlowe,  and  Shakespeare,  who  a- 
dapted  drama  to  the  Elizabethan  public. 

They  found  in  classical  drama  examples  both  for  co¬ 
medy  and  tragedy.  The  comedys  were  translated  from  Plau¬ 
tus;  Terence  and  Arioste  and  were  played  in  the  Universities 
and  schools.  Lily  an  ardent  humanist  was  an  active  propa¬ 
gator  of  the  classics  in  high  comedy.  Later,  many  themes  we¬ 
re  borrowed  from  Boccadio’s  Decameron  Nights.  George 
Gascoigne,  and  author  of  this  transitional  period  in  the  prefa¬ 
ce  to  his  play  Joccasta,  states  that  he  is  rendering  a  Greek  play 
by  Euripides  whereas  he  was  translating  from  the  Italian.  The¬ 
se  translations  were  often  full  of  blunders  in  Italian,  which 
were  subsequently  increased  upon  in  the  English  translation. 

In  tragedy  the  problem  was  even  more  severe  for  the 
main  model  was  Seneca,  a  philosopher  of  Nero’s  times  who 
was  reknown  for  his  moral  discourses.  He  was  the  author 
of  a  series  of  dramas  for  which  he  had  employed  Greek  my¬ 
thological  stories.  These  were  translated  into  English  towards 
the  end  of  the  sixteenth  century  and  the  English  authors  plun¬ 
ged  freely  into  them. 

Seneca’s  works  had  few  dramatic  qualities  and  were 
far  from  equalling  the  Greek  drama;  he  had  notably  no  idea 
of  dramatic  movement.  The  Elizabethans  were  not  aware 
of  this  fact  and  they  presumed  Seneca’s  works  to  hold  the 
form  and  the  themes  of  the  Greek  stage. 

Seneca  had  substituted  the  Greek  conception  of  Fate 
and  the  Gods  by  the  more  human  motive  of  revenge.  He  had 
a  taste  for  sanguinary  action  and  atrocities  mixed  with  long 
rhetorical  speeches  full  of  maxims  and  metaphors. 

It  was  not  that  the  contents  were  not  to  the  taste  of  the 
Elizabethans,  on  the  contrary,  their  interest  in  crime,  vio¬ 
lence  and  atrocity  is  fully  confirmed.  The  medieval  ages  had 
accustomed  them  to  moral  discourse,  and  as  for  rhetoric,  they 
could  have  entered  into  contest  with  Seneca  himself. 
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No,  it  was  dramatic  movement  which  was  lacking.  Se¬ 
neca  conducted  his  action  through  the  reports  of  messengers 
and  the  Elizabethan  w7anted  more  action  on  the  stage.  The  so¬ 
lution  of  this  problem  was  the  achievement  of  the  Elizabe¬ 
than  dramatists,  who,  in  their  plays  made  the  situations  thea¬ 
trically  effective  and  realised  for  the  first  time  a  united  de¬ 
sign.  They  combined  the  vigour  of  native  tradition  with  the 
ambitious  style  of  Senecan  tragedy. 

The  English  drama  was  in  this  budding  period  in  the 
year  1587  when  the  Quenn’s  company,  run  by  the  Burbages 
visited  Stratford  on  Avon.  It  is  said  that  they  were  of  War¬ 
wickshire  descent,  and  may  quite  easily  have  been  early  ac¬ 
quaintances  of  Shakespeare.  Be  it  as  it  may,  it  is  this  same 
year  that  he  left  Stratford  for  London  and  the  two  incidents 
have  been  mostly  linked  together. 


THE  INFLUENCE  OF  PREVIOUS  EXPRESSIONS  OF  DRA¬ 
MATIC  ART  ON  THE  RENASCENT  DRAMATISTS. 


The  wandering  minstrels,  the  bards,  troubadours,  buf¬ 
foons  and  mimes  already  mentioned,  were  used  to  amuse  the 
public  during  the  interludes. 

These  interludes  were  meant  initially  to  facilitate 
the  changing  from  scene  to  scene,  or  to  indicate  a  lapse  of 
time;  they  became  rapidly  an  essencial  element,  appreciated 
for  its  own  value.  They  evolved  very  much  in  the  same  way 
as  those  of  the  “Commedia  dell  Arte”. 

In  these  comic  interludes  the  wit  was  not  devoid  of 
crude  obscenities,  the  modern  art  of  allusion  was  not  yet  ap¬ 
preciated.  We  find  traces  of  such  wit  in  Shakespeare’s  plays, 
and  it  seems  incongruous  to  us  nowadays  to  find  side  by  side, 
in  a  play  like  Romeo  and  Juliet,  pornographic  jokes  and  pure 
romantic  love.  The  Elizabethans  were  capable  of  enjoying 
both.  It  is  quite  possible  that  Shakespeare  who  was  very 
fond  of  antithesis  was  of  the  opinion  that  one  aspect  brought 
out  the  other,  by  contrast.  Later  these  passages  were  expur- 
ged  by  puritanical  minds,  but  this  mutilation  luckily  did  not 
last. 

The  English  public  have  retained  their  liking  of  the  co¬ 
mic  element  alongside  the  tragic;  we  notice  this  trend  in  many 
modern  English  films. 

The  Folk  Plays  gave  the  public  the  possibility  of  giving 
vent  to  their  love  of  action,  as  these  plays  very  often  repre¬ 
sented  jousts  and  fights.  It  is  difficult  to  understand  the  con¬ 
trast  between  the  delicacy  of  Elizabethan  poetry  and  the 
cruelty  of  their  plays  and  spectacles.  They  enjoyed  such  cruel 
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sports  as  bear-baiting  and  bull-baiting  without  mentioning 
public  executions,  the  burning  of  heretics  at  stake,  and  draw¬ 
ing  and  quartering  of  criminals. 

Maybe  future  historians  will  equally  have  difficulty 
in  understanding  the  humanitarian  tendences  of  our  writers 
and  the  horrors  of  modern  wars  with  their  concentration 
camps  and  the  gas  chambers. 

The  Folk  Plays,  from  legendary  historical  and  develo¬ 
ped  into  chronicle  plays  ;these  plays  like  the  Mystery  Plays 
were  mostly  a  succession  of  events  with  no  unity  of  action. 
It  took  the  Elizabethan  dramatists  some  time  to  realise  the 
necessity  of  a  central  theme  or  plot  running  thorugh  the  play. 

On  all  these  native  traditions  now  was  grafted  the  Hu¬ 
manist  influence  of  the  Latin,  Italian,  and  French  authors. 

In  continental  dramatic  art  we  find,  as  in  English,  the 
desire  for  free  expression,  which  led,  in  many  cases  to  an  a- 
buse  of  extravagant  situations,  scenes  of  murder,  combat, 
hallucination,  madness.  We  find  Seneca’s  and  Machiavelli’s 
influence  all  over  Europe. 

The  French  theatre  remained  confused  and  did  not 
attain  any  height  until  Corneille’s  play  “Le  Cid”  in  which  he 
returned  to  the  purer  form  of  Greek  drama  and  the  three 
classical  unities  of  time,  place,  and  action. 

The  Italian  theatre  was  forging  ahead  with  the  “Comme¬ 
dia  dell’arte”  and  the  “imbroglio”  of  their  plays  became  fa¬ 
mous. 

The  Spanish  renascent  dramatic  art  was  very  brilliant; 
its  evolution  ran  on  a  line  with  that  of  the  Elizabethan.  It 
gave  the  world  the  admirable  masterpieces  of  Cervantes, 
“Don  Quichotte”,  and  his  innumerable  plays  of  which  the  tra¬ 
gedy  ’’Numance”  was  in  recent  years  staged  in  Paris  by  Jean 
Louis  Barrault.  But  nowhere  was  there  a  genius  who  was  to 
become  quite  so  universal  as  Shakespeare. 

Shakespeare  was  bom  in  the  year  1564  and  baptised 
at  the  Parish  Church  on  the  26th  of  April. 

The  Previous  year  Elizabeth  had  adopted  the  39  arti¬ 
cles  of  faith  which  were  to  become  the  Credo  of  the  Anglican 
Church.  This  Credo  constituted  a  kind  of  moderate  Protes¬ 
tantism  and  corresponded  to  the  wish  of  the  nation. 

The  country  was  enjoying  a  period  of  relative  tranquil¬ 
lity  from  a  political  point  of  view,  but  the  year  of  Shakes¬ 
peare’s  birth  was  one  of  terror  and  woe,  for  during  the  years 
of  1563  and  64  the  plague  desolated  London  and  spread  over 
the  country.  In  Stratford-on-Avon  the  red  crosses  on  the 
doors  were  alarmingly  frequent,  luckily  the  house  of  the  Sha¬ 
kespeare  family  was  spared. 

The  room  in  which  he  was  born  is  still  to  be  seen.  It 
possesses  an  air  of  confort  althrough  a  low-roofed  room  of 
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antique  aspect.  The  walls  are  literally  covered  with  ins¬ 
criptions  and  signatures  of  people  from  all  over  the  world. 

His  father,  John  Shakespeare,  was  a  yeoman  and  held 
landed  property.  He  raised  sheep  and  was  a  yeoman  and  held 
dealer  and  glover;  as  most  graziers  killed  their  own  animals, 
he  must  have  been  also  to  some  extent  a  butcher.  He  stood 
in  good  esteem  and  rose  to  the  dignity  of  High  Bailiff  and 
Chief  Alderman  of  the  town.  When  Shakespeare  started 
going  to  school,  Elizabeth,  Queen  of  England,  was  nearing 
her  forties,  she  was  a  virile  and  fascinating  woman  dearly 
loved  by  all  her  subjects;  her  court  was  the  centre  of  the 
land  drawing  all  things  to  it.  She  had  a  great  love  for 
display  and  adulation  combined  with  imbued  frugality.  She 
maintained  an  unfailing  regard  for  learning  and  letters. 

Only  on  one  point  had  she  resisted  the  wishes  of  her 
people  and  that  was  with  regards  to  her  marriage.  We  find 
many  hints  to  the  Queen  in  poetic  works  during  her  reign, 
painting  in  lyrical  terms  the  blessed  state  of  holy  matrimony. 

The  theme  may  have  inspired  Shakespeare  in  his  Son¬ 
nets.  The  commons  pressed  Elizabeth  to  marry  because  they 
were  afraid  of  Mary  Stuart  succeeding  her  to  the  throne,  and 
of  another  period  of  religious  strife  and  assassinations  as  had 
occurred  under  Bloody  Mary;  but  Elizabeth  was  of  an  inde¬ 
pendent  spirit  and  had  no  wish  to  relinquish  the  power  she 
held  into  the  hands  of  another.  Mary  Stuart  had  escaped 
to  England  in  1568  and  althought  imprisoned  had  never  cea¬ 
sed  to  conspire  against  her  sister. 

The  Pope  at  this  period  excommunicated  the  Queen  and 
a  rumour  went  around  that  he  had  promised  a  remission  of 
sins  to  anyone  who  would  rid  England  of  her. 

These  facts  made  every  catholic  become  a  potential  as¬ 
sassin  in  the  eyes  of  the  governement  and  the  period  of  reli¬ 
gious  tolerance  came  to  an  end. 

Many  catholics  were  executed,  not  only  for  their  reli¬ 
gion  but  for  high  treason. 

These  who  would  not  renounce  their  religion  fell  into 
disgrace.  It  is  known  that  John  Shakespeare,  who  was  a  fer- 
vert  catholic,  at  this  period  fell  on  bad  times,  he  withdrew 
from  his  municipal  honours  and  his  property  was  morgaged. 
In  this  way  William  was  taken  from  school  at  the  age  of  four¬ 
teen  and  apprenticed  to  his  father’s  trade.  He  had  neverthe¬ 
less  acquired  some  knowledge  of  Latin  and  Greek  and  a  love 
of  letters  which  increased  with  years. 

We  know  that  Shakespeare  was  a  fine  looking  young 
fellow,  full  of  activity  and  fond  of  sport.  The  portraits  of 
him  that  have  come  down  to  us,  show  an  oval  face  with  a  high 
intellectual  forehead.  Physically  very  manly,  the  soft  con¬ 
tours  of  his  countenance  denote  sensibility  and  strong  inner 
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feelings.  He  was  a  combination  of  strong  and  sweet,  but  not 
aggressive.  He  was  known  as  a  quiet  boy  but  extremely  ob¬ 
servant.  When  he  was  not  poring  over  books,  he  was  spen¬ 
ding  his  excess  energy  in  athletic  pastimes.  He  was  a  com¬ 
petent  horseman  and  archer,  he  loved  swimming  and  later 
dancing.  One  of  his  favourite  sports  was  bowls.  In  his  youth 
he  acquired  a  love  of  outdoor  life  and  occupations  which  we 
perceive  ever  and  again  in  his  poetic  imagery  and  metaphors. 

All  boys  of  fourteen  enjoy  adventure  stories. 

How  much  more  thrilling  must  it  have  been  for  Shakes¬ 
peare  who  lived  in  the  exciting  days  of  pirates  such  as  Johny 
Hawkins  and  Francis  Drake. 

Spain  was  a  very  formidable  country  is  those  days  and 
Elizabeth,  in  the  beginning  of  her  reign,  dare  not  break  off 
friendly  relations,  but,,  under  cover,  she  took  great  delight  in 
the  acts  of  piracy  of  her  subjects  against  the  Spanish  colo¬ 
nies  and  merchant  boats. 

In  1577  Francis  Drake  left  in  his  boat  the  “Golden 
Hind”  with  a  small  fleet,  armed  with  cannons  and  carrying 
several  hundred  men.  The  Queen  was  a  shareholder  in  the 
expedition.  This  time  he  came  acros  the  Spanish  ships  at  an¬ 
chor  in  an  island  of  the  Indian  Ocean;  they  boarded  the  ships 
and  transferred  the  cargo  of  gold  and  silver  to  their  own. 
Their  takings  were  valued  at  326.000£  of  which  Elizabeth  had 
her  share. 

The  Spaniards  fumed  against  the  ships  of  the  northern 
Jezabal  as  they  called  her.  Philipp  II  of  Spain  sent  his  Am¬ 
bassador  in  London  to  protest.  The  Queen  naturally  profes¬ 
sed  her  ignorance. 

Spain  now  made  preparations,  increasing  her  Armada 
with  the  intention  of  landing  in  England.  They  thought  that 
if  sea  battles  there  were,  they  would  be  fought  by  boarding 
the  adversary  fleet  as  was  custormary.  Much  to  their  sur¬ 
prise,  the  boats  of  Hawkins  and  Drake  circled  them  in  single 
file,  well  out  of  their  range,  and  canonaded  them,  sinking 
many  of  their  boats.  Unable  to  retaliate  with  their  shorter 
pieces  they  fled  to  Calais  where  the  English  pursued  them 
sinking  and  dismantling  their  ships.  Of  the  hundred  and 
fifty  vessels  barely  fifty  returned  to  their  home  port. 

A  small  English  fleet  had  sunk  the  invincible  Armada; 
it  is  not  difficult  to  imagine  the  exalted  feeling  of  patriotic 
triumph  that  every  Englishman  must  have  felt,  and  the  effect 
it  had  on  youth  of  those  times.  These  adventurous  feats  and 
their  psychological  effect  on  the  population  explain  the  at¬ 
mosphere  of  violence,  turbulence,  and  passionate  unrest  of 
the  age.  This  patriotic  exaltation  is  largely  perceivable  in 
Shakespeare’s  historical  plays. 

Another  event  made  a  very  strong  impression  on  the 
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young  boy  of  sixteen.  In  the  month  of  April  1580  one  of  the 
severest  earthquakes,  ever  known  in  England  occurred. 

A  Chronicle  of  the  times  tells  us: 

“On  the  sixth  of  April  1580  being  Wednesday  in  Easter 
week,  about  six  of  the  clock,  toward  evening  a  sudden  earth¬ 
quake  happened  in  London  and  almost  generallie  throughout 
all  England,  caused  such  amazedness  terror  among  the  peo¬ 
ple  that  was  wonderful  prodigious  for  the  time  causing  them 
to  make  their  earnest  prayers  to  Almighty  God.  The  great 
clock  bell  of  Westminster  struck  of  itself  against  the  hammer 
with  the  shaking  of  the  earth.  A  piece  of  the  Temple  Church 
fell  down,  many  chimneys,  a  part  of  the  castle  at  Bishop 
Stratford  in  Essex.  The  land  not  only  quaked  but  the  sea 
foamed  so  that  the  ships  tottered. . .  ” 

We  find  the  reminiscence  of  this  earthquake  in  Sha¬ 
kespeare’s  works: 

The  nurse  in  Romeo  and  Juliet  says: 

“It  is,  since  the  earthquake,  now  eleven  years.” 

Which  gives  us  a  clue  to  the  year  1591  as  the  probable 
date  of  the  writing  of  Romeo  and  Juliet.  Shakespeare  had 
not  forgotten  his  impression  when  he  made  Othello  exclaim 
after  the  morder  of  Desdemona: 

“Methinks  is  should  be  now  a  huge  eclipse  of  sun  and 
moon,  and  that  the  affrighted  globe  should  yawn  at  altera¬ 
tion.  ” 


In  the  play  King  Henry  IV  he  puts  into  Hotspur’s 
mouth  the  words  : 

Diseased  nature  often  breaks  forth  in  strange  eruptions; 
oft  the  teeming  earth  is  with  a  kind  of  colic  pinched  and  ve¬ 
xed; 

Which  for  enlargement  striving  shakes  the  old  beldame  earth, 
And  topples  down  steeples  and  moss-grown  towers. 

In  Macbeth:  After  the  murder  of  Duncan,  Lennox 

utters  these  words: 

The  night  is  been  unruly;  where  we  lay  our  chimneys  were 
blown  down;  and  they  say,  lamentings  heard  in  the  air;  stran¬ 
ge  screams  of  death,  and  prophesying  with  accents  terrible 
of  dire  combustion,  of  confused  events  new-hatched  to  the 
woeful  time.  The  obscure  bird  clamoured  the  livelong  night  : 
some  say  the  earth  was  feverous  an  did  shake. 
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While  Sir  Walther  Raleigh  and  Francis  Drake  were 
establishing  colonies  abroad  in  Virginia  and  the  Orenoque 
valley,  at  home  Elizabeth  and  Cecil,  her  minister,  were  ta¬ 
king  measures  against  the  catholic  sedition  movement.  For 
Shakespeare,  manhood  was  dawning,  and  his  thoughts  were 
turned  to  love. 

At  about  a  mile  distant  frtm  Stratford  lies  the  little 
village  of  Shottery  where  lived  Ann  Hathway. 

The  two  families  were  friends  and  it  is  not  surprising 
that  William  fell  in  love  and  married  in  spite  of  the  fact 
that  Anne  was  eight  years  his  senior.  From  an  intellectual 
point  of  view  he  must  have  been  superior  to  the  girls  of  his 
age  and  he  no  doubt  felt  a  glow  of  pride  at  his  affections 
being  accepted  by  a  full  grown  woman. 

His  perfect  understanding  of  the  holiness  and  the  vir¬ 
tue  of  a  well  assorted  marriage  appears  in  many  passages 
of  his  works: 

Suffolk  says  in  the  first  part  of  Henry  VI: 


A  dower,  my  lords;  disgrace  not  so  your  king; 
That  he  should  be  so  abject,  base  and  poor 
To  choose  for  wealth,  and  not  for  perfect  love. 
Henry  is  able  to  enrich  his  queen, 

And  not  to  seek  a  queen  to  make  him  rich. 

So,  worthless  peasants  bargain  for  their  wives 
As  market-men  for  oxen,  sheep  or  horse. 
Marriage  is  a  matter  of  more  worth. 


In  the  116th  sonnet  he  writes: 

Let  me  not  to  the  marriage  of  true  minds  admit  impediments. 
Love  is  not  love  which  alters  when  alterations  finds, 

Or  bends  with  the  remover  to  remove. 

Oh  no!  it  is  an  ever  fixed  mark 

That  looks  on  tempests,  and  is  never  shaken. 

Love’s  not  Time’s  fool,  though  rosy  lips  and  cheeks 
Within  his  bending  sickles  compass  come. 

Love  alters  not  with  his  brief  hours  and  weeks, 

But  bears  it  out  even  to  the  edge  of  doom. 

If  this  be  error,  and  upon  me  proves, 

I  never  writ  nor  no  man  ever  loved. 


Shakespeare’s  marriage  was  a  happy  one,  and  when  in 
London,  he  paid  regular  visits  to  Stratford,  and  the  wife  of 
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his  youth  was  the  companion  of  his  last  years.  They  had 
three  children,  two  girls  and  a  boy  who  died  at  the  age  of  11. 
When  was  about  22  he  determined  to  go  to  London  to  push  his 
fortune. 

There  is  a  story  told  that  he  got  into  trouble  for  deer 
stealing  in  the  park  of  Sir  Thomas  Lucy,  but  this  is  im¬ 
probable,  as  Sir  Lucy  was  a  great  friend  of  his  fathers,  and 
did  not  possess  a  deer  park.  It  was  no  doubt  a  tale  invented 
by  idle  jealousy.  Aubrey  writes:  “This  William,  being  in¬ 
clined  naturally  to  poetry  and  acting  came  to  London”. 

The  company  which  Shakespeare  first  joined  was  that 
of  Lord  Strange;  afterwards  it  became  the  Lord  Chamber¬ 
lains  and  subsequently  in  1603  the  King’s. 

It  is  a  noteworty  fact  that  the  best  dramatic  authors  are 
generally  those  who  have  had  a  direct  contact  with  the  au¬ 
dience.  Shakespeare  not  only  wrote  but  also  acted. 

Aubrey  says:  “He  did  act  exceedingly  well.” 

Through  Ben  Johson  we  know  that  he  appeared  in 
kingly  parts  and  that  Queen  Elizabeth  and  King  James  saw 
him  act  and  that  he  was  graceful  and  of  manly  bearing. 

He  had  a  very  sound  theory  of  acting  :  to  witness  Ham¬ 
let’s  address  to  the  players,  and  other  passages  of  precepts 
and  pratical  rules  for  actors. 

It  was  an  understood  thing  in  those  times  that  the  dra¬ 
matist  should  aid  in  the  representation  of  his  own  plays.  Such 
men  as  Greene,  Marlowe,  Ben  Johnson,  Webster,  did  so,  uni¬ 
ting  both  arts.  The  friendship  of  the  talented  young  actor 
Bichard  Burbage  who  played  the  leading  parts  in  most  of 
Shakespeare’s  plays  must  have  been  of  great  help  to  Shakes¬ 
peare  in  the  beginning  of  his  career.  He  was  according  to 
tradition,  as  fine  a  Shakespearian  actor  as  the  stage  has  e- 
ver  seen. 

By  the  time  James  1st  ascended  the  throne  the  Burbage 
Co  was  in  possession  of  both  the  Globe  and  the  Blackfriars 
theatres  and  Shakespeare  had  shares  in  both. 

Many  striking  historical  events  occurred  while  Sha¬ 
kespeare  resided  in  London.  He  no  doubt  witnessed  the  cruel¬ 
ties  which  attended  the  xecution  of  Babington  and  his  thir¬ 
teen  conspirators.  He  heard  the  proclamation  of  the  senten¬ 
ce  of  death  against  Mary  Queen  of  the  Scots  in  1587,  and 
must  have  shuddered  over  the  remorseless  execution  ot  Fo- 
theringay. 

Shakespeare  most  certainly  mingled  in  all  the  excite¬ 
ment  of  the  threatened  invasion  of  the  land  by  Philip  of 
Spain;  he  saw  the  camp  formed  at  Tilbury  and  the  thousands 
of  citizens  who  flocked  as  volonteers  to  help  the  regular  ar¬ 
my. 

He  may  have  been  at  St,  Pauls  cathedral  when  Eliza- 
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beth  gave  thanks  on  her  bended  knee  surrounded  by  Raleigh, 
Hawkins,  Frobisher,  Drake,  and  the  admiral  Howard  of  Ef¬ 
fingham. 

Mostly  people  are  surprised  to  find  no  direct  allusions 
in  Shakespeare’s  works  as  to  these  contemporary  happenings. 
From  the  time  Shakespeare  arrived  in  London  till  the  end  of 
Elizabeth’s  reign  the  catholics  were  incessantly  persecuted, 
very  often  put  to  death  without  trial.  The  least  that  could 
happen  to  them  was  to  have  their  ears  bored  with  a  red  hot 
iron  or  be  whipped  in  public.  Heavy  fines  were  imposed 
when  the  culprits  wrere  men  of  property. 

How  could  such  a  man  as  Shakespeare  feel  facing  such 
horrors,  he  who  pities  the  stag  at  bay  surrounded  by  the 
wdielping  dogs;  who  alone  of  the  authors  of  the  times  thinks 
of  the  poor  bird  fearing  the  net,  the  bear  tied  at  the  stake. 

In  his  plays  we  always  find  reflected  his  sympathy  for 
the  underdog;  the  poor,  the  oppressed,  prisoners,  idiots  mad¬ 
men,  gysies,  peddlars,  beggars,  and  slaves. 

His  attitude  in  this  reveals  his  character,  of  which 
kindness,  was  one  of  the  principal  traits. 

As  we  have  already  seen,  the  plays  of  the  times  passed 
through  the  hands  of  the  decipherer  to  be  purged  of  words 
or  passages  which  alluded  in  any  way  to  religion  or  policies 
of  government.  Shakespeare  who  was  the  son  of  fervent  ca¬ 
tholics  was  in  no  position  to  criticize  the  atrocities  of  the  age. 
It  is  neverless  interesting  to  note  that  one  of  his  first  plays 
was  “Titus  Andronicus’’  which  is  a  play  of  horrors;  it  is  dif¬ 
ficult  to  judge  to  what  extent  he  was  influenced  in  this  play 
by  contemporay  events  and  to  what  extent  by  Seneca.  Ne¬ 
vertheless  here  and  there  in  the  text  we  find  veiled  allusions 
as  to  where  his  sympathy  lay. 

When  the  victoriuos  general  Titus  Andronicus  returns 
to  Rome  he  orders  that  the  noblest  of  his  prisoners  be  sacri¬ 
ficed  to  appease  the  spirits  of  his  dead  warriors;  the  son  of 
the  Queen  of  the  Goths  is  chosen,  and  his  mother  Queen 
Tamara  pleeds  his  cause: 

“Stays  Roman  brethren  —  Gracious  conqueror  —  Vic¬ 
torious  Titus,  rue  the  tears  I  shed,  a  mother’s  tears  in  pas¬ 
sion  for  her  son.  And  if  thy  sons  were  ever  dear  to  thee,  O 
think  my  son  to  be  as  dear  to  me.  Sufficeth  it  not  that  we 
are  brought  to  Rome  to  beautify  thy  triumphs,  and  return 
captive  to  thee  and  to  thy  Roman  yoke,  but  must  my  sons  be 
slaughtered  in  the  streets  for  valiant  doings  in  their  coun¬ 
try’s  cause?’’ 

“O!  if  to  fight  for  king  and  common  weal  were  piety 
in  thine  —  it  is  in  these.  Andronicus,  stain  not  thy  tomb 
with  blood.  Wilt  thou  draw  near  the  nature  of  the  Gods? 
Draw  near  them  then  in  being  merciful. 
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Sweet  mercy  is  nobility’s  true  badge.  Thrice  noble 
titus  spare  my  firstborn  son.” 

Titus  answers:  “Patient  yourself  Madam  and  pardon 
me.  These  are  their  brethren,  who  you  Goths  beheld  alive  and 
dead;  and  for  their  brethren  slain  demand  religiously  a  sa¬ 
crifice.  To  this  your  son  is  marked,  and  die  he  must  to  appea¬ 
se  their  groaning  shadows  that  are  gone.” 

Lucius,  Titus  son  adds:  “Away  with  him,  and  make  a  fire 
straight;  and  with  our  swords,  upon  a  pile  of  wood  lets  hew 
his  limbs  till  be  clean  consumed.” 

Queen  Tamara:  “O  cruel,  cruel  irreligious  piety.” 

As  we  see  in  this  first  scene  the  intrigue  plays  on  the 
brutal  sacrifice  of  Tamara’s  son  for  religious  motives.  Action 
which  Shakespeare  condemns  through  the  mouth  of  the  Queen 
as  a  cruel  irreligious  piety.  She  herself  after  is  chosen  to  wed 
the  Roman  Emperor  and  wreaks  a  vengnece  even  more 
horrible  on  Titus’  own  sons.  It  does  therefore  seem  posssi- 
ble  that  Shakespeare  in  Titus  Andronicus  was  influeneced 
in  the  choice  of  his  theme  by  current  events,  and  that  we 
find  his  personal  sentiments  exposed  by  different  characters 
of  the  play. 

As  we  go  through  Shakespeare’s  plays,  gradually  Sha¬ 
kespeare  the  man  emerges  from  the  background  and  takes 
form,  giving  us  the  impression  of  a  living  familiar  entity. 

His  ideas  are  always  expressed  by  very  simple  and 
homely  metaphors.  His  imagery  is  always  concrete,  under¬ 
standable  to  all.  His  images  come  from  feeling  not  from 
thought;  from  the  senses  not  from  the  brain. 

The  acutness  of  his  sense  of  observation  is  apparent  all 
through  his  works. 

His  quick  eye  always  noticed  the  beauty  of  movement; 
he  must  many  times  have  watched  the  graceful  flight  of  birds: 
he  spaks  of  : 

’’The  soaring  of  the  eagle;  the  fell  swoop  of  the  hawk; 
the  wild  geese  flocking  together  or  scattered  by  the  wild  gusts 
of  the  tempestuous  wind;  the  swift  flight  of  the  swallow.” 
His  metaphors  always  depict  the  sheer  abandon  of  animal 
joy  in  life  and  their  exhuberant  delight  in  play. 

The  predominance  of  movement  is  the  secret  of  many  of 
his  magical  effects:  the  movements  of  the  elements;  play 
in  light  and  shadow,  the  wayfaring  clouds,  the  motion  of  wind. 
He  finds  in  motion  the  essence  of  life  itself.  The  motion  of 
swaying  to  and  fro  is  found  not  only  in  images  but  in  charac- 
tres:  Macbeth’s  desire  and  recoil  from  action,  likewise  Ham- 
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let’s.  Among  his  images  we  find  such  delightful  expressions 
as  “the  visiting  moon”  and  “I  stole  courtesy  and  dressed  in 
humility  plucked  allegiance  from  men’s  heart.”  In  these  we 
see  his  use  of  verbs  of  actions  which  bring  life  into  his  verse. 
He  loves  changing  fleeting  colours  and  contrasts,  red  and 
white,  black  and  white:  he  likens  Othello  to  the  black  ram 
and  Desdemona  to  the  white  ewe. 

He  is  equally  sensitive  to  music  and  sounds;  he  speaks 
of:  “the  melancholy  lover’s  lute;  the  drone  of  the  bag-pipe; 
the  vile  speaking  of  the  life:  the  dreadful  bray  of  the  trum¬ 
pet.”  There  appears  to  be  a  personal  shrinking  from  all  that 
is  discordant,  he  discriminates  constantly  the  quality  of  voi¬ 
ces  marking  his  susceptibility  to  soft  tones. 

In  1588,  a  german  traveller  Hentzer,  remarked  how 
fond  the  English  were  of  great  noises  that  fill  the  air,  such 
as  firing  of  cannons,  drums,  and  ringing  of  bells.  Hell  on  earth, 
to  Shakespeare,  is  represented  by  cursing,  cries,  strife,  how- 
lings  and  roarings,  discord  and  clamour. 

We  find  a  most  interestig  psycho-somatic  aspect  in 
Shakespeare’s  plays  :  On  the  one  side  we  find  mental  horror 
of  all  that  is  evil  and  criminal,  connected  on  the  other  side 
to  a  physical  loating,  of  bad  smells,  unwashed  humanity,  and 
decaying  corpses.  There  exists  a  visible  transference  from  the 
mental  to  the  physical  plane  in  his  imagery  for  ex.:  King 
John’s  anger  in  described  as  a  tumour  breaking  in  foul  cor¬ 
ruption.  Hamlet,  speaking  of  Denmark,  uses  rateness  as  syno¬ 
nymous  to  corruption.  Death  is  called  “Thou  odiferous 
’’stench. 

There  must  have  been  many  bad  smells,  unwashed  hu¬ 
manity  and  decaying  corpses  in  plague-stricken  London;  all 
this  made  a  profound  and  lasting  impression  on  the  sensitive 
dramatist. 

We  find  in  “Coriolanus”,  one  of  his  Roman  plays,  this 
disgust  for  the  rank  scented  many  and  their  stinking  breaths: 
Coriolanus  says:  “Their  breath  I  do  hate  as  the  dead 

carcasses  of  unburied  men  that  do  corrupt  the  air. 

King  Henry  Vth  speaking  of  his  dead  soldiers  slain  in 
the  French  wars  exclaims:  The  smell  thereof  shall  breed  a 
plague  in  France. 

We  find  the  perfect  psycho-somatic  simile  in  Caesar: 
when  Antony  bending  over  Caesar’s  body  declares: 

“...this  foul  deed  shall  smell  above  the  earth  with 
carrion  men  groaning  for  burial. 

Wickedness  always  takes  on  the  aspect  of  a  disgus¬ 
ting  bodily  disease.  Lear  describes  Gonerill  as:  “a  boil  in 
my  corrupted  blood.” 

Hamlet  is  fighting  against  rank  corruption  “mining 
all  within,  infecting  unseen.”  He  considers  even  he  himself 
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as  infected  “O  my  offense  is  rank,  is  smells  to  heaven.” 

Evil  is  black,  a  sickness,  a  sore  an  ulcer. 

Death  in  Venus  and  Adonis  is  called  “Hard  favourd 
tyrant,  ugly,  meagre,  lean  grim  grinning  ghost.” 

In  Romeo  and  Juliet,  Romeo’s  imaginât  ion  sees 
the  tomb  as  the  womb  of  death,  he  cries:  “Can  it  be  that 
unsubstantiated  Death  is  amorous  and  keeps  thee  here  to  be 
his  paramour.” 

Shakespeare  emphasises  the  bitter-sweet  character  of 
love;  it  is  “luscious  and  bitter,  sweet  and  sour,  delicious  and 
loathsome.”  It  is  a  food  but  also  a  hunger.” 

He  writes:  “Sometimes  I  am  all  full  with  feasting  on 
your  sight. .  .  and  by  clean  starved  for  love.” 

Elsewhere  “Love  is  impulsive,  headstrong  undiscipli¬ 
ned,  it  is  like  a  child.” 

The  boundless  timeless  character  of  love  is  constant¬ 
ly  suggested  compared  with  the  depth  of  the  sae. 

In  Romeo  and  Juliet,  Juliet  declares:  “My  bounty  is 
as  boundless  as  the  sea,  my  love  as  deep.” 

Love  is  a  flame,  a  hot  fire;  fear  is  cold  and  freezes  the 
vens.  To  Shakespeare  the  antithesis  of  love  is  fear.” 


A  FEW  WORDS  ABOUT  A  CONTROVERSY. 


There  was  a  theory  that  Bacon  wrote  Shakespeare’s 
plays  for  him.  If  we  examine  the  works  of  the  two  men  the 
first  thing  that  we  notice  is  the  entirely  different  conception 
each  on  has  of  life;  whereas  Shakespeare  writes  with  fee¬ 
ling,  Bacon  writes  with  his  brain.  We  find  works  sprin¬ 
kled  with  pious  phrasing  and  he  is  at  home  in  the  whole 
biblical  stories  of  both  the  old  and  new  testament;  we  find 
no  mention  of  these  in  Shakespeare,  but  symbols  of  passion 
and  emotions  of  men. 

Bacon  considers  war  as  necessary  to  the  State;  as  heal¬ 
thy  exercise  to  man’s  body. 

Shakespeare  hates  war  and  condemns  it:  “contume¬ 
lious,  beastly,  madbrained  war,  like  to  the  clamours  of  hell.” 
The  differences  in  their  images  are  flagrant  and  nowdays 
moone  gives  credit  to  the  Baconian  theory. 

How  did  it  arise?  Shakespeare  was  a  man  whose  ra¬ 
pid  advancemet  had  excited  bitter  jealousies;  he  was  stigma¬ 
tized  by  Greene  as  the  “Johannes  Factotum”  who  was  mono¬ 
polizing  the  playwrites  business.  He  says:  “He  is  an  upstart 
crow  beautified  with  our  feathers.”  This  is  because  Shakes¬ 
peare  was  rewriting  and  improving  plays,  which  were,  accor¬ 
ding  to  the  custom  of  the  times  in  theatrical  circles,  at  the 
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disposal  of  the  manager  who  had  bought  them.  Shakespeare 
was  called  in  to  revise  these  works. 

Greene  cried  aloud  “that  such  presumption  was  not  to 
be  borne,  and  why  was  it  not  proclaimed  that  Shakespeare 
could  not  write,  that  he  was  virtually  iliterate.  Furtermore 
that  the  plays  which  he  presumed  to  turn  from  commonplace 
to  genius  were  conveyed  by  him  to  Bacon  who  laid  the  magic 
spell  on  them.” 

The  complication  becomes  all  the  more  amusing  since 
Bacon  in  a  cipher  reveals  that  he  wrote  the  plays  for  Greene. 

It  is  therefore  to  be  wondered  how  Bacon  writing  va¬ 
lueless  works  for  Greene  wrote  masterpieces  for  Shakespeare. 

But  the  one  overwhelming  fact  remains  that  Shakes¬ 
peare  was  an  actor  and  the  hand  of  an  actor  is  visible  in  all 
his  dramatic  work;  this  mastery  of  the  stage  Bacon  was  ne¬ 
ver  in  a  position  to  acquire. 
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EL  REALISMO  AXIOLÓGICO  EN  LA  FILOSOFÍA 

TOMISTA 


Dr.  Octavio  Nicolás  Derisi 

Universidad  Católica  Argentina 
“Santa  María  de  los  B.  Aires” 

1 .  La  ubicación  del  ser  del  hombre,  entre  Dios  y  el 
ser  material,  determina  el  problema  de  su.i  perfeccionamiento 
en  sus  diversas  dimensiones:  teorética,  práctica  y  técnico-ar¬ 
tística. — Por  su  espíritu  el  hombre  está  ubicado  entre  el  Acto 
Puro  de  Dios  y  los  seres  materiales.  Tal  situación  óntica  del 
hombre  determina  el  modo  de  su  obrar;  dentro  del  cual  ocu¬ 
pa  especial  lugar  la  actividad  axiológica,  tanto  en  su  aspecto 
de  aprehensión  o  estimación  de  los  valores  como  en  el  de  su 
elección  o  realización  práctica  de  los  mismos. 

En  la  cima  del  Acto  está  Dios,  quien  es,  por  eso  mis¬ 
mo,  omniperfección  en  suma  simplicidad.  Su  Esencia  y  su 
Existencia,  y  su  Actividad  y  su  Objeto  cuasi  especificante, 
están  identificados  en  el  único  y  simplicísimo  Acto.  La 
Actividad  de  Dios  — Intelección  y  Volición —  es  tan  necesaria 
como  su  Existir,  como  que  está  con  El  identificada.  Y  como 
el  objeto  cuasi  especificante  de  tal  actividad  no  puede  ser 
sino  esa  misma  Existencia  o  Actividad,  síguese  que  el  Co¬ 
nocimiento  y  Amor  que  Dios  tiene  de  sí  sean  tan  necesarios 
como  su  Existir.  Todo  en  Dios  es  necesario  respecto  a  su 
Ser  y  Actividad.  Su  libertad  sólo  es  respecto  a  los  objetos 
finitos,  los  cuales  únicamente  pueden  ser  y  existir  fuera  de 
El.  Dios  es  la  necesidad  por  la  plenitud  del  Acto,  por  la 
realización  total  de  todo  Ser. 

A  infinita  distancia  están  los  seres  finitos,  que  en  cuanto 
a  su  esencia  son  por  participación  necesaria  de  la  Esencia  e 
Inteligencia  divinas,  y  en  cuanto  a  su  existencia  llegan  a  ser 
por  participación  contingente,  por  libre  elección  de  la  Volun¬ 
tad  divina. 
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De  esos  seres  unos  son  materiales  y  otros  espirituales. 
Los  primeros  — seres  inorgánicos,  vivientes  vegetales  y  ani¬ 
males —  están  sujetos  a  un  determinismo  absoluto:  mecánico, 
químico,  biológico  e  instintivo.  La  actividad  de  estos  seres 
está  sujeta  a  necesidad  precisamente  porque  está  sometida  a 
la  determinación  material.  La  limitación  o  no  ser  de  la  ma¬ 
teria  coarta  la  actividad  de  estos  seres  y  los  determina  de 
manera  necesaria,  por  una  única  dirección.  Se  trata  de  una 
necesidad  inversa  a  la  de  Dios:  no  por  riqueza,  por  plenitud 
de  toda  determinación,  y  perfección,  sino  de  una  necesidad 
por  pobreza,  en  que  el  obrar  no  posee  sino  un  solo  modo  de 
actuar,  determinado  por  el  ser  material. 

El  hombre  es  un  ser  finito  y  material  y,  en  cuanto  tal, 
sujeto  al  determinismo  causal;  pero  por  su  espíritu  alcanza 
un  doble  señorío  de  su  ser  y  actividad:  por  su  conciencia, 
por  la  cual  los  posee  inmaterial  y  objetivamente,  y  por  su 
libertad,  por  la  cual  es  dueña  de  los  mismos:  no  está  deter¬ 
minada  a  un  preciso  acto,  como  la  actividad  material,  ni 
tampoco  a  toda  perfección  o  Infinito  Acto,  como  la  Actividad 
Divina,  sino  entre  ambos:  está  en  posesión  de  los  múltiples 
y  diversos  actos  posibles,  en  poder  de  elección  de  cada  uno 
de  ellos  o  de  su  omisión,  bien  que  deba  optar  siempre  por 
uno  finito  limitado  y  no  pueda  realizar  todos  a  la  vez. 

Esta  doble  posesión  de  sí,  por  la  conciencia  y  la  libertad 
-hij  as  de  su  espíritu —  hace  que  el  hombre,  a  diferencia  de 
los  demás  seres  que  lo  rodean,  posea  el  problema  de  la  elec¬ 
ción  de  su  ser  y  de  su  vida,  la  elección  de  su  destino.  Con 
su  conciencia  y  libertad  el  hombre  puede  realizar  o  destruir 
su  perfeccionamiento.  A  diferencia  de  los  demás  seres  ma¬ 
teriales  que  son  y  están  determinados  en  su  actividad  por 
leyes  necesarias,  que  la  encauzan  de  un  modo  preciso,  den¬ 
tro  del  cual  cumplen  su  destino  sin  saberlo  ni  proponérselo, 
sólo  el  hombre  se  hace  consciente  y  libremente  en  cuanto 
elige  los  fines  y  medios  para  acrecentar  o  empobrecr  con 
su  actividad  su  propio  ser  sustancial  permanente.  Unicamen¬ 
te  el  hombre  es  dueño  de  su  destino,  de  la  elaboración  del 
perfeccionamiento  de  su  ser,  porque  es  dueño  de  su  activi¬ 
dad  por  la  conciencia  y  la  libertad  de  su  espíritu.  Por  ejem¬ 
plo,  el  estudio  y  la  posesión  de  la  verdad  actúa  y  enriquece 
a  la  inteligencia,  así  como  la  ignorancia  y  el  error  la  em¬ 
pobrecen. 

El  espíritu  o  la  persona  humana  por  su  inteligencia 
des-cubre  el  ser  de  las  cosas  y  de  sí  mismo,  a  través  de  sus 
manifestaciones  fenoménicas  concretas.  El  ser  en  cuanto  tal, 
oculto  a  los  seres  materiales,  aún  al  conocimiento  sensible,  se 
de- vela  a  la  inteligencia.  De  aquí  que  sólo  el  espíritu  o  la 
persona  esté  ordenado  hacia  el  ser,  en  dos  direcciones  opues¬ 
tas,  pero  correlativas:  hacia  la  trascendencia  — al  ser  que  no 
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es  ella —  y  a  la  inmanencia  — al  propio  ser — ,  está  en  pose¬ 
sión  del  ser  objetivo  y  subjetivo:  es  un  sujeto  que,  al  con¬ 
tacto  y  posesión  intencional  del  ser  transcendente  u  obje¬ 
tivo,  cobra  conciencia  o  posesión  intencional  de  su  ser  ob¬ 
jetivo,  es  un  ser  conscientemente  frente  al  objeto.  Y  como 
el  ser  trascendente  es  ilimitado  y,  en  su  tramo  supremo  e 
imparticipado,  es  el  Ser  a-se  o  divino,  el  hombre  es  un  ser 
en  posesión  de  su  ser  y  ordenado  por  su  inteligencia  a  po¬ 
sesionarse  intencional  u  objetivamente  de  todo  ser  o  verdad 
trascendente. 

En  esa  orientación  esencial  del  espíritu  al  Ser  o  Verdad 
infinita  — trascendente  e  inmanente —  por  vía  intelectiva  o 
especulativa,  tiene  su  raíz  la  libertad  del  espíritu,  por  vía 
volitiva  o  práctica.  Precisamente  porque  la  inteligencia  pone 
al  espíritu  frente  a  todo  ser  o  verdad,  al  Ser  o  Verdad  en 
sí  — trascendente  o  inmanente —  la  volutad  la  pone  frente  a 
todo  bien  — trascendente  o  inmanente — ,  al  bien  en  sí  o  feli¬ 
cidad,  porque  el  bien  no  es  sino  el  ser  en  cuanto  apetecible. 
Y  porque  la  voluntad  está  hecha  para  el  bien  en  sí,  sin  lí¬ 
mites,  y,  en  definitiva,  para  el  Bien  Infinito,  Dios  — así  como 
la  inteligencia  lo  está  para  el  ser  o  verdad  sin  límites  y,  en 
definitiva,  para  la  Verdad  Divina — ,  frente  a  cualquier  bien 
finito  — o  al  Bien  Infinito,  finita  o  imperfectamente  apre¬ 
hendido —  puede  quererlo,  en  cuanto  participa  de  su  objeto 
especificante,  el  bien;  pero  puede  no  quererlo,  en  cuanto  no 
es  el  bien.  Unicamente  ante  el  bien  en  sí  como  tal,  la  vo¬ 
luntad  no  puede  elegir,  pues  cuando  elige  siempre  elige  un 
bien  en  cuanto  participa  del  bien  en  sí  — su  objeto  especi¬ 
ficante  necesario —  o  ante  el  Bien  Infinito  perfectamente  apre¬ 
hendido  — el  caso  de  los  bienaventurados  que  ven  claramen¬ 
te  a  Dios —  en  cuanto  la  voluntad  no  puede  elegir  ya  entre 
varios  bienes  finitos,  pues  se  encuentra  ante  el  Bien  que  rea¬ 
liza  plena  y  eminentemente  todo  bien. 

Por  su  espíritu  finito,  el  hombre  aparece,  pues,  abier¬ 
to  en  una  doble  dimensión:  al  ser  trascendente,  1)  que  debe 
aprehender  como  es,  como  verdad,  por  vía  teorética  o  con¬ 
templativa  de  su  inteligencia,  y  2)  al  ser,  que  debe  realizar 
o  adquirir  — hacer  existir —  como  bien  por  vía  práctica  de 
su  libertad.  Y  esta  consecución  del  bien  puede  realizarse 
a)  ya  en  el  propio  obrar  y  ser  humano:  por  la  actividad 
moral,  b)  ya  en  las  cosas  exteriores  a  su  propia  actividad 
libre,  para  hacerlas  servir  a  su  propio  bien  humano:  acti¬ 
vidad  técnico-artística.  Por  su  dimensión  teorética  de  la  inte¬ 
ligencia,  el  hombre  está  ordenado  a  la  verdad,  a  la  Verdad 
Infinita  en  definitiva;  por  su  dimensión  práctico-moral,  es¬ 
tá  ordenado  al  bien,  al  Bien  Infinito  en  definitiva;  y  por  su 
dimensión  técnico-artística,  está  ordenado  a  la  belleza,  a  la 
Belleza  Infinita,  en  definitiva,  y  a  la  utilidad  de  los  medios. 
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Mas  Verdad,  Bondad  y  Belleza,  en  buena  metafísica,  se  iden¬ 
tifican  y  no  son  sino  el  Ser  — el  Ser  Infinito,  en  última  ins¬ 
tancia — . 

Por  todas  sus  dimensiones  o  aberturas  a  la  trascenden¬ 
cia  del  ser,  el  hombre  aparece  como  un  ser  finito,  pero  cons¬ 
ciente  y  libre  y  ordenado  esencialmente  al  Ser  o  Bien  Infi¬ 
nito,  en  quien  encuentra  su  perfección  y  felicidad,  vale  decir, 
como  un  ser  esencialmente  religioso.  El  hombre  no  es  Dios, 
pero  está  hecho  para  poseer  a  Dios  formal  o  expressamente 
— por  el  conocimiento  y  el  amor —  y  para  encontrar  la  per¬ 
fección  de  su  ser  únicamente  en  esa  posesión  plena  del  Ser 
trascendente  divino. 

Mientras  Dios  está  en  posesión  de  Sí  por  su  Conoci¬ 
miento  y  Amor  infinitos,  identificados  con  su  Ser,  y  los  se¬ 
res  finitos  materiales  están  encerrados  en  sí  mismos  y  en  el 
ámbito  finito  de  su  propia  actividad  sujeta  a  necesidad,  sin 
sospechar  siquiera  el  mundo  del  ser  y  menos  del  del  Ser  divi¬ 
no  — el  mundo  de  la  verdad,  bien  y  belleza — ;  sólo  el  hom¬ 
bre  se  encuentra  en  posesión  consciente  de  sí,  de  su  ser  finito, 
y  consciente  de  su  ordenación  y  necesidad  d  franquear  la 
inmanencia  de  su  ser  finito  en  busca  de  la  trascendencia  del 
ser  trascendente  y,  en  última  instancia,  del  Ser  infinito. 

Tal  la  situación  singular  y  única  en  que  el  hombre  se 
encuentra,  colocado  entre  Dios  y  los  seres  materiales,  a  causa 
de  su  finitud,  por  una  parte,  que  lo  distingue  de  Dios,  y  de 
su  espiritualidad,  por  otra,  que  lo  distingue  de  los  seres  ma¬ 
teriales,  y,  que,  al  hacerlo  — sólo  a  él  entre  todos  éstos — 
dueño  de  su  ser  inmanente  y  del  ser  trascendente  por  la 
conciencia  e  inteligencia  y  la  libertad,  lo  ponen  en  trance 
de  tener  que  elegir  y  decidir  de  su  propio  obrar  y  ser  y  de 
su  propio  destino  y  de  los  medios  para  realizarlo,  de  tener  que 
acabar  de  hacerse  de  acuerdo  a  las  exigencias  de  sua  propia 
naturaleza  y  de  su  correlativo  propio  Bien  o  Fin  al  que  está 
ordenado,  si  quiere  labrar  la  perfección  de  su  propio  ser  y 
vida. 

2.  Doble  problema  del  perfeccionamiento  humano:  teo¬ 
rético  o  de  dilucidación  del  fin  y  de  los  medios,  y  práctico  o 
de  realización  de  éstos  para  alcanzar  aquél.  El  problema  del 
perfeccionamiento  humano  supone,  pues,  dos  términos:  uno 
a  quo:  el  hombre  tal  cual  es,  dado  por  su  naturaleza,  una 
unidad  sustancial  finita  de  materia  y  espíritu  a  la  vez;  y 
otro  ad  quem:  el  Bien  o  Fin  trascendente  supremo,  al  que  el 
hombre  está  esencialmente  destinado  y  que  debe  alcanzar  pa¬ 
ra  lograr  su  propia  perfección  inmanente  o  actualización  de 
su  ser. 

El  hombre  por  su  espíritu,  por  su  inteligencia  se  ve 
abocado,  en  primer  lugar,  al  problema  de  de-velar  el  camino 
que  conduce  a  su  ser  y  actividad  a  su  perfección,  des-cubrien- 
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do  su  auténtico  ser  inmanente  — punto  de  partida —  y  su 
Bien  o  Fin  trascendente  para  el  que  está  esencial  y  defini¬ 
tivamente  hecho  — punto  de  llegada —  y  las  exigencias  que 
éste  impone  a  aquél  para  su  consecución;  y,  en  segundo  lu¬ 
gar,  y  siempre  bajo  la  dirección  de  la  inteligencia,  está  abo¬ 
cado  al  problema  de  la  decisión  de  su  voluntad,  de  realizar 
tales  exigencias,  de  hacer  pasar  el  deber  ser  al  ser,  a  fin 
de  lograr  perfeccionar  la  propia  actividad  y,  mediante  ella, 
el  propio  ser  humano. 

Es  por  su  finitud  que  el  hombre  puede  perfeccionarse; 
y  es  por  su  espiritualidad  — inteligencia,  conciencia  y  liber¬ 
tad —  que  el  hombre  debe  hacerlo.  Es  la  conjunción  de  am¬ 
bas  notas  en  el  hombre  quien  determina  el  problema  de  su 
perfeccionamiento  por  parte  del  propio  hombre,  especialmen¬ 
te  en  su  aspecto  moral  o  estrictamente  humano. 

3 .  Unidad  jerárquica  de  las  diferentes  partes  de  la 
actividad  y  ser  humanos  y  de  sus  correspondientes  bienes. 
Por  su  inteligencia  el  hombre  ha  de  de-velar  primeramente 
la  naturaleza  de  su  propio  ser.  A  través  de  su  actividad  múl¬ 
tiple  y  diversa  y  a  la  vez  jerárquicamente  unificada  y  orde¬ 
nada,  en  definitiva,  a  su  actividad  espiritual  específica,  ha 
de  llegar  a  conocer  su  ser  también  múltiple  y  unitário.  A 
su  vez  la  naturaleza  humana  se  manifesta  ordenada  por  su 
actividad  y  ser  específicos  al  ser  trascendente  y,  en  defini¬ 
tiva,  al  Ser  divino,  como  a  su  Fin  o  Bien  último,  en  cuya 
posesión  encuentra  su  propia  perfección  o  plenitud  ontoló- 
gica  inmanente. 

En  verdad  la  naturaleza  de  un  ser  y  su  fin  o  bien  es¬ 
pecífico  son  correlativos:  en  el  orden  real  la  naturaleza  es  tal, 
ha  sido  hecha  así  por  su  divino  Autor,  en  vista  y  para  tal 
determinado  fin;  y  en  el  orden  del  conocimiento,  como  el  fin 
responde  a  la  naturaleza,  cual  acto  o  perfección  suya,  por 
el  fin  podemos  descubrir  la  naturaleza  de  un  ser. 

Ahora  bien,  la  naturaleza  humana,  dentro  de  su  unidad 
jerárquica,  posee  varios  grados  en  su  actividad,  que  denotan 
los  grados  de  su  ser.  De  abajo  arriba  serían:  un  plano  de 
actividad  y  ser  material,  otro  de  vida  y  ser  vegetativo  in¬ 
consciente,  otro  de  vida  y  ser  psicológico-sensitivo-consciente 
y,  finalmente,  otro  de  vida  espiritual,  el  cual  está  abierto  y 
centrado  en  el  ser  — verdad,  bien  y  belleza —  trascendente. 
Cada  uno  de  estos  grados  sirve  y  está  sometido  al  inmediato 
superior. 

El  hombre,  pues,  para  perfeccionar  su  ser,  debe  procu¬ 
rarse  el  bien  correspondiente  a  cada  una  de  estas  zonas.  Y 
como  éstas  están  orgánicamente  ordenadas  y  jerárquicamen¬ 
te  subordinadas  entre  sí,  no  de  otra  suerte  los  bienes  corre¬ 
lativos  a  cada  uno  de  esos  grados  del  ser  y  actividad  huma¬ 
nos  han  de  subordinarse  entre  sí. 
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4.  La  cultura  o  humanismo  como  obra  de  perfecciona¬ 
miento  humano  en  su  trina  dimension  técnico-artística,  prácti¬ 
co-moral  y  contemplativa,  conjugándose  en  la  religiosa.  Tal 

perfeccionamiento  humano  en  los  diferentes  aspectos  de  la 
actividad  y  ser  del  hombre  y  de  las  cosas  a  él  subordinadas, 
constituye  la  cultura  o  el  humanismo.  Para  que  la  cultura 
sea  auténtica,  es  decir,  un  genuino  perfeccionamiento  huma¬ 
no  — humanismo  y  cultura  expresan  lo  mismo,  apuntando 
aquél  al  fieri  y  ésta  al  factum  esse  del  perfeccionamiento  hu¬ 
mano — ,  ha  d*e  realizarse  de  un  modo  jerárquico,  confluyendo 
toda  ella  al  bien  del  ser  y  actividad  específicos,  mediante  la 
adquisición  del  ser  — verdad,  bien  y  belleza —  trascendente, 
que  culmina  en  el  Ser  divino. 

Tal  organización  aun  de  los  aspectos  inferiores,  que  con¬ 
duce  al  perfeccionamiento  o  cultura  humana,  en  su  raíz  pri¬ 
mera,  es  fruto  exclusivo  del  espíritu. 

En  efecto,  tal  perfeccionamiento  u  ordenamiento  del  hom¬ 
bre  y  de  las  cosas  a  él  subordinadas,  que  es  la  cultura  o  hu¬ 
manismo,  se  realiza  radicalmente  mediante  el  perfeccionamien¬ 
to  jerárquico  ordenado  de  la  misma  actividad  espiritual.  Es¬ 
ta  se  ordena  siempre  al  ser,  al  ser  trascendente  e  inmanente: 
ya  a  su  aprehensión  tal  cual  es  — actividad  intelectiva  o  teo¬ 
rética —  ya  a  su  modificación  para  que  sea  como  debe  ser 
— actividad  volitiva  o  práctica.  Por  la  inteligencia  el  hom¬ 
bre  se  enriquece  con  la  verdad  del  ser  objetivo  o  trascenden¬ 
te  y  el  propio  ser  subjetivo  o  inmanente  — conciéncia — .  Por 
ella  tiende  a  de-velar  el  misterio  del  ser,  a  captar  la  verdad 
de  las  cosas,  tal  cual  es:  y  ésta  es  la  actividad,  por  eso, 
teorética  o  contemplativa.  Por  la  voluntad  tiende  ya  a  mo¬ 
dificar  los  seres  exteriores  a  su  propia  actividad,  de  acuerdo 
a  las  exigencias  del  ser  de  las  cosas  por  transformar  para 
hacerlas  buenas  en  sí  mismas,  a  fin  de  hacerlas  servir  mejor 
al  bien  del  hombre  — tal  el  fin  del  hacer  técnico-artístico — , 
ya  a  modificar  su  propia  actividad  libre  de  acuerdo  a  las 
exigencias  de  su  fin  o  bien  y  hacerlas  así  buena  en  cuanto  hu¬ 
mana  — tal  el  fin  del  obrar  moral. 

Toda  la  actividad  práctica  o  de  modificación  de  las  co¬ 
sas  para  el  logro  de  su  fin  o  bien  de  las  cosas  mismas,  en 
el  hacer  técnico-artístico:  la  utilidad  y  la  belleza,  respecti¬ 
vamente,  o  del  bien  del  propio  hombre  como  tal,  en  el  obrar 
moral:  la  bondad  de  la  acción  y  de  la  conducta  humana,  se 
ordena  a  la  actividad  contemplativa  o  teorética,  de  aprehensión 
o  posesión  de  la  verdad.  Se  trata,  en  efecto,  de  a)  una  acti¬ 
vidad  técnico-artística,  cuyos  bienes:  la  utilidad  de  los  medios 
y  la  expresión  de  la  belleza  son  para  el  bien  del  hombre;  y 
b)  de  una  actividad  moral,  que  se  dirige  a  perfeccionar  o  lo¬ 
grar  el  bien  del  hombre  como  tal,  es  decir,  a  ordenarlo  a 
la  posesión  de  su  Fin  o  Bien  definitivo.  Ahora  bien,  por  su 
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naturaleza,  la  voluntad  tiende  o  se  dirige  a  la  conquista  de 
un  bien  no  poseído,  o  se  goza  en  su  posesión;  pero  por  sí 
misma  nunca  es  aprehensiva  del  bien.  La  voluntad  perfeccio¬ 
na  al  hombre  conduciéndolo  hacia  el  bien,  ordenándolo  de 
un  modo  permanente  hacia  él,  mediante  la  repitición  de  actos 
que  forjan  los  hábitos  o  virtudes  morales;  pero  la  posesión 
o  acto  aprehensivo  mismo  del  bien,  en  el  plano  espiritual, 
se  logra  por  la  contemplación  o  asimilación  del  ser  o  bien, 
como  verdad,  por  vía  intelectiva. 

De  aquí  que  a)  todo  perfeccionamiento  del  hacer  técni¬ 
co  artístico  — autónomo  en  sí  mismo,  constituido  como  está 
tanto  en  su  aspecto  de  regulación  teórica  como  de  realización 
práctica,  a  partir  de  su  propio  bien,  del  que  se  derivan  sus 
exigencias  regulativas,  al  que  ha  de  someterse  la  acción  se 
ordene  y  subordine  al  bien  del  obrar  moral;  y  b)  éste  a  su 
vez  — constituido  a  partir  de  su  propio  bien,  del  que  se  de¬ 
rivan  sus  exigencias  normativas  y  de  la  actividad  estricta¬ 
mente  práctica  a  ellas  subordinada —  se  ordene  jerárquica¬ 
mente  al  Bien  o  Fin  trascendente  y  divino,  supremo  del  hom¬ 
bre,  cuya  posesión  se  alcanza  formalmente  por  la  actividad 
intelectiva.  Utilidad  de  los  medios  y  belleza,  bondad  y  ver¬ 
dad  — que  en  su  cima  son  lo  mismo  que  el  ser,  el  Ser  de 
Dios —  son  los  bienes  o  valores  jerárquicamente  subordinados 
o  del  perfeccionamiento  humano:  del  humanismo  o  cultura. 

Y  como  quiera  que  esta  Belleza,  Bondad  y  Verdad  tras¬ 
cendentes  constituyen  el  Fin  o  Bien  supremo  de  la  actividad 
y  la  naturaleza  humanas  — la  utilidad  de  la  técnica  es  sólo 
de  los  medios —  se  identifican  con  el  ser,  y  en  su  Acto  Puro 
definitivo,  con  el  Ser  de  Dios,  toda  la  obra  de  perfecciona¬ 
miento  humano  — la  cultura  o  el  humanismo  cobra  sentido, 
en  última  instancia,  como  una  búsqueda  incesante  y  plena 
de  Dios  y  se  constituye,  en  su  tramo  superior,  como  actividad 
religiosa. 

5.  La  cultura  es  tarea  del  espíritu  en  su  vida  terrena: 
pertenece  al  homo  viator.  Esta  obra  de  perfeccionamiento 
del  humanismo  o  cultura,  que  en  su  raíz  es  siempre  espiritual, 
fruto  de  la  actividad  de  la  inteligencia  y  de  la  voluntad  libre, 
echa  mano  de  instrumentos  materiales  — comenzando  por  el 
propio  cuerpo  humano —  para  su  elaboración,  principalmente 
en  sus  realizaciones  inferiores  de  la  técnica  y  del  arte,  don¬ 
de  su  concurso  es  esencialmente  necesario.  Pero  aún  en  ta¬ 
les  zonas,  donde  toda  su  realización  es  enteramente  material, 
no  es  obra  del  humanismo  o  cultura  sino  en  cuanto  está  or¬ 
ganizada  y  dirigida  por  el  espíritu,  quien  deja,  por  eso,  su 
impronta  en  ella. 

Por  otra  parte  todo  este  perfeccionamiento  humano  no 
tiene  sentido  sino  por  el  ser,  como  que  no  es  sino  un  acre¬ 
centamiento  ontológico  del  ser  finito  del  hombre  en  sus  diver- 
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sos  aspectos,  de  un  modo  jerárquicamente  orgánico  y  tendien¬ 
te,  «en  suprema  instancia,  a  la  actualización  ontológica  de  la 
vida  intelectual  — inteligencia  y  voluntad —  por  la  posesión 
del  Ser  (Belleza,  Bondad  y  Verdad)  trascendente  infinito  de 
Dios. 

Y  como  quiera  que  tal  posesión  plenamente  actualizan¬ 
te  del  Ser  infinito  por  parte  del  hombre  no  se  puede  reali¬ 
zar  en  la  vida  terrena  — precisamente  por  las  condiciones  ma¬ 
teriales  de  su  vida  espiritual —  ha  de  realizarse  más  allá  de 
la  muerte,  en  la  vida  inmortal. 

De  aquí  que  la  obra  del  humanismo  o  cultura  en  sus 
tres  dimenciones  jerárquicamente  subordinadas:  del  hacer, 
obrar  y  contemplar  — es  decir,  de  la  técnica  y  del  arte,  de 
la  moral  y  de  las  ciencias  y  de  la  filosofía —  sean  una  tarea 
del  espíritu  en  su  vida  temporal  y  pertenezcan  esencialmen¬ 
te  al  homo  viator. 

6.  La  cultura  se  realiza  por  la  adquisición  de  los  bie¬ 
nes  trascendentes,  jerárquicamente  subordinados,  que  respon¬ 
den  a  la  triple  dimensión  del  espíritu,  y  que  constituyen  los 
valores.  Entre  el  hombre  inicialmente  dado  al  comienzo  de 
su  vida  del  tiempo  y  el  hombre  totalmente  actualizado  en  su 
vida  y  ser  específico  espiritual  por  la  posesión  cabal  del  Ser 
— Verdad,  Bondad  y  Belleza —  de  Dios,  en  la  vida  inmortal, 
más  allá  de  la  muerte,  logra  sentido  y  se  estructura  la  obra 
de  perfeccionamiento  específicamente  humano,  realizado  por 
el  espíritu  — inteligencia  y  voluntad —  del  hombre,  como  cul¬ 
tura  o  humanismo  de  todos  los  aspectos  del  ser  y  actividad 
humanos,  aun  de  los  materiales  y  de  las  cosas  exteriores  al 
hombre  en  cuanto  a  él  subordinados,  de  un  modo  jerárquica¬ 
mente  ordenado,  mediante  la  conquista  o  realización  de  los 
bienes  correspondientes  a  cada  uno  de  esos  aspectos  del  hom¬ 
bre  y  de  una  manera  correlativa  y  jerárquicamente  ordenada. 

Tales  bienes  trascendentes,  por  cuya  realización  o  con¬ 
quista  logra  perfeccionarse  en  uno  u  otro  aspecto  de  su  ser 
— siempre  de  un  modo  orgánico  dentro  de  la  unidad  de  su 
naturaleza  cuya  cima  dominante  es  el  espíritu —  constituyen 
los  valores  o  bienes  intermedios  entre  el  ser  del  hombre  y 
su  Fin  divino  definitivo  de  su  ser  y  de  su  vida. 

Y  es  así  como  el  problema  del  perfeccionamiento  huma¬ 
no  o,  lo  que  es  lo  mismo,  de  su  humanismo  o  cultura,  da  ori¬ 
gen  e  implica  el  problema  de  los  bienes  o  valores. 

7.  Los  valores  son  los  bienes  que  el  hombre  ha  de 
realizar  para  su  perfeccionamiento  esencial  o  individual  en 
dirección  a  su  perfección  plena  inmanente  por  la  posesión  de 
su  Bien  trascendente  definitivo.  Ahora  bien,  el  bien  es  lo 
mismo  que  el  ser  en  cuanto  apetecible,  en  cuanto  responde  a 
una  necesidad  del  apetito  o,  en  otros  términos,  en  cuanto  es 
un  acto  capaz  de  perfeccionar  al  apetente. 
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En  los  seres  materiales,  hasta  el  animal  inclusive,  la 
actividad  está  ordenada  de  un  modo  necesario  por  leyes  me¬ 
cánicas,  químicas,  biológicas  e  instintivas,  a  su  bien  propio, 
que  es  siempre  un  bien  finito  y  material.  En  cambio,  ya  di¬ 
jimos  cómo  por  su  ser  y  vida  espirituales,  por  su  inteligen¬ 
cia  y  voluntad,  el  hombre  ha  de  des-cubrir  su  verdadero  bien 
— de  cada  una  de  las  zonas  de  su  ser  dentro  de  la  unidad  del 
todo —  y  realizarlo  libremente. 

Ahora  bien,  a  diferencia  de  los  demás  seres  materiales, 
por  su  espíritu,  el  hombre  está  esencialmente  hecho  para  el 
Bien  infinito,  para  Dios.  Por  su  vida  espiritual  específica, 
por  su  vida  intelectiva,  el  hombre  está  hecho  esencialmente 
para  la  verdad;  y  por  su  vida  volitiva  para  el  bien;  pero  no 
para  esta  o  aquella  verdad  y  bien,  sino  para  la  verdad  y  bien 
en  sí,  que  sólo  la  Verdad  y  Bien  infinitos  pueden  colmar. 
Sólo  en  la  posesión  de  este  Bien  infinito  trascendente  la  acti¬ 
vidad  específica  del  hombre  logra  su  actualización  plena  inma¬ 
nente  de  sí  y,  por  ella,  la  de  toda  su  actividad  inferior  a  ella 
subordinada. 

La  norma  de  perfeccionamiento  humano  o  de  discerni¬ 
miento  del  verdadero  bien  no  es  otra  más  que  la  exigencia  de 
ese  Bien  o  Fin  supremo,  ejercida  sobre  la  conducta  humana: 
para  alcanzar  ese  Bien  definitivo,  que  le  confiere  la  perfección 
de  su  actividad  y  ser  inmanente,  el  hombre  debe  ralizar  tal 
o  cual  acción.  Vale  decir,  que  la  conquista  del  Bien  infinito 
trascendente  con  el  consiguiente  bien  pleno  inmanente,  exige 
de  parte  del  hombre  su  ordenamiento  permanente  a  El  por 
una  serie  de  realizaciones  o  conquistas  del  bien,  que  a  la  vez 
que  lo  van  perfeccionando  en  su  interioridad  humana,  lo  van 
disponiendo  a  la  posesión  de  aquel  Bien. 

Y  como  el  hombre  es  una  unidad  orgánica  de  múltiples 
aspectos,  tal  exigencia  del  Fin  o  Bien  específico  incide  en 
todos  los  planos  de  la  actividad  y  del  ser  del  hombre  dentro 
de  la  subordinación  de  cada  uno  de  ellos  al  inmediato  supe¬ 
rior,  terminando  en  el  supremo  de  todos  ellos  que  es  el  es¬ 
piritual  específico;  vale  decir,  implica  la  realización  o  con¬ 
quista  de  los  diversos  bienes  correspondientes  a  estos  planos 
o  aspectos  de  la  vida  y  del  ser  humano  o,  en  otros  términos, 
la  conquista  o  realización  de  los  valores,  también  jerárquica¬ 
mente  ordenados  entre  sí. 

Los  valores,  pues,  son  los  bienes  intermedios  trascen¬ 
dentes,  que  la  consecución  del  Bien  divino  impone  al  hombre 
para  conseguir  su  propio  perfeccionamiento  humano  en  las 
múltiples  facetas  de  su  ser,  orgánicamente  unidas,  en  dirección 
a  la  posesión  de  Aquél.  Y  supuesto  que  la  naturaleza  huma¬ 
na  ha  sido  hecha  por  Dios,  esencialmente  ordenada  a  aquel 
Bien  divino,  los  valores  son  los  bienes  que  todavía  no  exis¬ 
ten,  pero  que  el  hombre,  por  la  intervención  de  su  actividad 
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libre,  ha  de  hacer  existir  o  realizar  para  su  perfeccionamiento. 

Los  valores  no  son  sino  bienes,  bienes  intermedios  ubi¬ 
cados  entre  el  ser  del  hombre  tal  cual  es  y  de  su  ser  tal  cual 
debe  llegar  a  ser  por  la  posesión  de  su  Bien  divino,  y,  co¬ 
mo  tales,  son  o  se  constituyen  en  sí  mismos,  pero  siempre 
con  relación  a  algún  aspecto  del  hombre  que  lo  apetece,  y 
al  que  aquél  actualiza  o  perfecciona;  son  bienes  que  aún  no 
existen  pero  que  el  hombre  puede  y,  a  las  veces,  debe  ha¬ 
cer  existir,  debe  realizar  en  sí  mismo  o  en  otras  personas 
y  aún  en  las  cosas  exteriores  para  perfeccionar  su  propio 
ser  en  dirección  a  su  perfección  definitiva  por  la  posesión  de 
su  Bien  supremo. 

Debemos  distinguir,  pues,  entre  bien  realizado  — lo  que 
la  Filosofía  contemporánea  llama  “bienes”  o  “seres  portado¬ 
res  de  valores”  —  y  el  bien  aún  no  realizado,  pero  que  pue¬ 
de  o  debe  ser  realizado  por  el  hombre  para  su  perfecciona¬ 
miento  inmediato  o  mediato  — por  ejemplo,  por  el  bien  lo¬ 
grado  en  las  cosas  exteriores —  y  que  es  lo  que  esta  misma 
Filosofía  llama  estrictamente  “valores”.  Por  consiguiente, 
el  valor  es  siempre  un  bien;  pero  no  todo  bien  es  valor.  El 
valor  es  aquel  bien,  que  responde  a  una  indigencia  del  hom¬ 
bre,  a  una  falta  o  limitación  de  su  ser  bajo  cualquiera  de 
sus  aspectos,  ya  en  el  de  su  propia  esencia  — y  en  tal  caso 
y  por  eso  mismo  es  siempre  valor  para  todos  los  hombres — 
ya  en  el  de  su  situación  o  circunstancias  sociales  e  individua¬ 
les  concretas  en  que  se  encuentra  — y  en  caso  el  valor  sólo 
vale  para  los  hombres  que  están  en  tal  situación. 

8.  Aunque  constituidos  por  relación  al  sujeto,  los  va¬ 
lores  son  siempre  en  sí  mismos  absolutos.  El  valor  es  un 
bien,  en  sí  mismo  absoluto,  como  ser  que  es  — una  esencia 
que  existe  o  puede  existir  o  debe  ser  realizada  para  el  logro 
de  un  bien — ;  pero  que  no  llega  a  constituirse  en  valor  for¬ 
malmente  tal,  sino  en  cuanto  responde  a  una  apetencia  esen¬ 
cial  o  del  hombre  en  sí,  o  del  hombre  individual  o  de  tal 
hombre  determinado.  Vale  decir,  que  el  bien,  en  sí  mismo 
absoluto  y  trascendente  y,  como  tal,  independiente  de  toda 
apreciación  subjetiva,  no  se  constituye  ni  se  estima  como  va¬ 
lor,  sino  por  una  referencia  o  relación  al  sujeto.  Por  esta 
misma  relación  es  absoluta  e  independiente  de  toda  aprecia¬ 
ción  puramente  subjetiva  o  desprovista  de  fundamento  real. 
En  verdad,  según  observa  Santo  Tomás,  todo  bien  es  tal  por 
respecto  al  apetente,  es  decir,  al  sujeto  — “bien  es  lo  que  to¬ 
dos  apetecen”,  repite  una  y  otra  vez  el  Santo  Doctor  en  pos 
de  Aristóteles —  al  que  es  capaz  de  perfeccionar  o  acrecentar 
en  su  ser  en  alguno  de  sus  aspectos.  Pero  puede  ser  que  un 
bien,  que  lo  es  en  sí  mismo,  a  saber,  apetecible  para  algu¬ 
nos  sujetos,  no  lo  sea  para  otros,  al  menos  en  determinadas 
circunstancias.  Para  poner  un  ejemplo  sencillo,  el  agua,  que 
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es  un  bien  portador  de  valor  para  un  sediento  bajo  su  aspecto 
de  saciar  la  sed,  deja  de  serlo  hic  et  nunc  para  quien  no  ten¬ 
ga  sed.  Cuando  responde  al  apetito  o  necesidad  del  sujeto, 
el  bien  ejerce  su  acción  y  atracción  de  bien  y  se  constituye 
en  valor.  El  valor  no  es,  pues,  el  ser  u  objeto  en  cuanto 
objeto,  sino  el  objeto  en  su  aspecto  de  bien  o  apetibilidad 
para  el  sujeto,  y  en  cuanto  aún  no  alcanzado,  ya  porque  no 
existe,  ya  porque  aún  no  ha  logrado  ser  poseído. 

Esto  no  quiere  decir  tampoco  que  los  valores  sean  o 
dependan  exclusivamente  del  sujeto  ni  de  su  situación,  a  sa¬ 
ber,  que  sean  puramente  relativos  — tal  como  lo  proclama  la 
moral  existencialista  de  la  situación.  El  valor  se  constituye 
de  un  modo  absoluto,  como  algo  en  sí,  como  una  esencia  ade¬ 
cuada  1  o  relacionado  como  bien  con  el  hombre,  ya  en  al¬ 
guno  de  sus  aspectos  esenciales,  ya  en  algún  aspecto  indivi¬ 
dual  concreto  o,  en  otros  términos,  el  valor  no  depende  del 
sujeto  sino  que  es  trascendente  e  independiente  de  él,  aunque 
desde  la  trascendencia  su  carácter  de  valor  — como  de  bien 
que  es —  se  constituye  siempre  por  relación  al  sujeto. 

9.  Carácter  real  y  trascendente  de  los  valores.  El  va¬ 
lor,  pues,  está  esencialmente  constituido  como  bien  o  ser  ape¬ 
tecible  o  capaz  de  ser  amado.  No  se  puede,  por  consiguien¬ 
te,  escindir  entre  ser  y  valor,  como  pretende  la  Filosofíia 
contemporánea;  la  Axiología  no  es  independiente  de  la  Me- 
tafísiva,  como  no  lo  es  ninguna  disciplina  filosófica.  El  va¬ 
lor  es  tal  en  cuanto  bien  o  ser  apetecible,  en  cuanto  ser  o 
esencia  real,  que  aún  no  tiene  existencia  en  acto,  pero  sí  en 
potencia,  y  que  además  puede  ser  y,  a  las  veces,  debe  o  exi¬ 
ge  ser  a  la  voluntad  libre  del  hombre,  a  través  de  su  inteli¬ 
gencia.  Es  verdad  que  el  valor,  como  valor  aún  no  existe 
o  no  es  poseído,  pero  ello  no  implica  que  no  sea  y  que  to¬ 
da  su  consistencia  óntica  le  venga  de  que  pueda  o  debe  exis¬ 
tir.  No  es  real  o  ser  en  acto,  pero  sí  real  o  ser  en  potencia: 
una  esencia  real,  aun  antes  de  existir;  más  aún,  es  un  ser 
que  no  sólo  puede  ser  absolutamente  — ser  posible —  sino  ser 
que  debe  ser,  ser  posible  que  actúa  a  través  de  la  inteligen¬ 
cia,  sobre  la  libertad  humana,  como  exigencia  — o  convenien¬ 
cia  en  algunos  casos —  de  su  realización. 

También  es  verdad  que  el  valor  — como  el  bien  del  ser, 
que  es  en  definitiva —  no  se  apresenta  formalmente  como  va¬ 
lor  sino  en  la  persona  humana,  vale  decir,  que  no  de-vela 
su  ser  de  valor  o  bien  sino  en  la  inteligencia,  y  no  desarrolla 
sus  exigencias  o  deber  ser  sino  sobre  la  voluntad  libre,  des¬ 
de  la  misma  inteligencia.  Pero  ello  tampoco  quiere  decir, 
como  ligeramente  afirman  a  veces  ciertos  axiólogos  fenome- 
nológicos  o  existencialistas  contemporáneos,  que  el  valor  no 

1  Cfr.  OSWALDO  ROBLES,  Propedéutica  filosófica,  3a.  edic.  pü.  238  y  1  Porrúa, 
México,  1952. 
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por  la  persona,  como  si  el  valor  lograse  constitución  — y  no 
sólo  de- velación  o  presentación  y  ejercer  su  presión  o  exigen¬ 
cia  de  realización —  únicamente  por  la  actividad  de  la  per¬ 
sona  y  como  un  fruto  suyo  y,  por  ende,  de  carácter  mera¬ 
mente  subjetivo.  Trascendentes  a  los  fenómenos  empíricos 
y  ubicados  en  el  plano  inmaterial  del  ser,  los  valores  y  bie¬ 
nes  son  visibles  únicamente  a  los  ojos  del  conocimiento  in¬ 
telectivo  o  espiritual,  y  no  son  realizables  sino  mediante  el 
obrar  también  espiritual  de  la  voluntad  libre,  vale  decir,  no 
son  aprehensibles  ni  realizables  sino  por  el  espíritu  (Cfr.  N. 
15,  donde  se  da  razón  última  de  la  realidad  de  los  valores). 

10.  Diversidad  y  jerarquía  de  los  valores.  Ya  dijimos 
antes  cómo  en  la  actividad  y  ser  humanos  hay  diversos  as¬ 
pectos  o  planos  subordinados  entre  sí:  en  primer  lugar  el 
puramente  vital  inconsciente,  luego  el  consciente  de  la  vida 
de  los  sentidos  externos  e  internos,  por  encima  de  éste  el 
de  la  vida  espiritual  y,  ya  dentro  de  ésta,  primero  el  del 
obrar  técnico-artístico,  segundo  el  del  obrar  moral,  en  ter¬ 
cer  lugar  el  da  la  vida  intelectiva  o  contemplativa  y,  agru¬ 
pando  todas  las  direcciones  del  espíritu,  el  de  la  vida  reli¬ 
giosa. 

Ahora  bien,  atendiendo  a  estos  diversos  planos  y  a  la 
importancia  que  éstos  tienen  en  sí  mismos  y  en  relación  con 
la  vida  espiritual,  sobre  todo  en  sus  dimensiones  supremas: 
moral,  contemplativa  y  religiosa,  los  valores  o  bienes  inter¬ 
medios,  que  hemos  ubicado  entre  el  ser  y  vida  del  hombre 
como  son  en  sus  diversos  grados,  y  el  ser  y  vida  del  hom¬ 
bre  como  deben  llegar  a  ser  por  la  posesión  del  Bien  divi¬ 
no  trascendente,  se  presentan  constituidos  en  un  orden  je¬ 
rárquico:  1)  en  primer  lugar  los  valores  hedónicos:  los  bie¬ 
nes  que  nos  causan  dolor  o  placer,  2)  los  valores  útiles  o 
técnicos,  3)  los  valores  vitales:  salud,  bienestar,  etc.,  4)  los 
valores  estéticos,  5)  los  valores  morales,  tales  como  la  justi¬ 
cia,  la  templanza,  etc.,  6)  los  valores  intelectuales  de  la  ver¬ 
dad  científica  y  filosófica  y  7)  los  valores  religiosos,  como 
el  perdón  de  Dios,  etc. 

Conviene  advertir  que  esta  escala  de  valores  puede  va¬ 
riar  de  acuerdo  a  la  relación  con  el  sujeto,  a  que  antes  alu¬ 
dimos  (n.  8),  y  a  la  necesidad  de  la  realización  de  un  de¬ 
terminado  valor  para  la  consecución  de  los  valores  supre¬ 
mos.  Es  decir,  que  esta  escala  no  se  establece  atendiendo 
únicamente  a  los  aspectos  humanos  abstractamente  sino  de 
un  modo  concreto,  en  su  grado  de  necesidad  o  conveniencia 
para  el  bien  del  hombre,  esencial  e  individualmente  consi¬ 
derado. 

Debemos  notar,  en  segundo  lugar,  que  en  oposición  a 
cada  valor  se  presenta  siempre  el  desvalor  o  valor  negativo, 
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como  privación  de  bien  o  ser,  es  decir,  como  el  mal  o  falta 
de  actualización  correspondiente  a  cada  aspecto  de  la  vida 
humana;  y  que  impone  al  hombre  la  correlativa  exigencia  o 
conveniencia,  según  los  casos,  de  su  destrucción  para  el  logro 
del  valor  positivo  contrario. 

Los  valores  técnicos  y  artísticos  se  refieren  a  las  cosas, 
son  el  bien  de  las  cosas  mismas,  aunque  siempre  en  relación 
o  en  cuanto  sirven  a  los  bienes  o  valores  de  los  diferentes 
aspectos  del  ser  humano.  En  cambio,  los  valores  hedónicos, 
vitales,  morales,  intelectuales  y  religiosos  se  relacionam  di¬ 
rectamente  con  el  propio  hombre,  del  cual  son  bienes.  Son 
la  perfección  real  que  actualiza  una  potencia  o  falta  de  ser; 
y,  según  sea  ésta  — material  o  espiritual —  será  también 
aquélla. 

11.  La  actividad  axiológica  es  siempre  tarea  del  espí¬ 
ritu.  Tales  valores  o  bienes  por  realizar  son  materiales  o 
espirituales  de  acuerdo  a  los  aspectos  materiales  — de  los  ob¬ 
jetos  exteriores  o  del  propio  cuerpo  del  hombre —  o  espiri¬ 
tuales  — de  la  inteligencia,  de  la  voluntad  o  de  los  sentimien¬ 
tos  humanos —  por  perfeccionar. 

Lo  que  conviene  subrayar  aquí,  dada  la  finalidad  mis¬ 
ma  de  este  trabajo,  es  el  sentido  ontológico  con  que  esta  je¬ 
rarquía  se  constituye:  los  valores  se  ubican,  según  su  jerar¬ 
quía  ontológica,  es  decir,  según  sea  mayor  o  menor  el  acto  o 
perfección  que  su  realización  trae  aparejada  para  el  sujeto. 
Pero  la  apreciación  y  la  decisión  libre  que  realizan  tales  va¬ 
lores,  aun  los  materiales,  pertenecen  siempre  al  plano  espi¬ 
ritual.  Sólo  la  persona  finita,  el  ser  espiritual  finito  en  bus¬ 
ca  de  su  suprema  perfección,  que  no  ha  llegado  a  actuali¬ 
zar  plenamente  su  ser  finito,  ordenado  al  Ser  infinito,  a  la 
posesión  de  la  Verdad  y  Bien  de  Dios,  es  capaz  de  des-cubrir 
el  valor  y  aprehenderlo  en  cuanto  tal,  y  sólo  él  es  capaz  de 
realizarlo  consciente  y  libremente:  con  deliberada  y  libre  elec¬ 
ción  y  decisión. 

Los  valores  o  bienes  del  hombre  pueden  ser  materia¬ 
les  o  espirituales,  de  las  cosas  o  del  hombre,  pero  la  actividad 
axiológica,  en  su  doble  aspecto  de  aprehensión  y  decisión  de 
realización,  es  según  dijimos  siempre  tarea  del  espíritu. 

Si  en  los  seres  materiales  — sobre  todo  en  los  animales, 
principalmente  en  los  superiores —  se  observa  la  búsqueda  y 
la  realización  de  los  bienes  que  convienen  al  sujeto  — ya  es¬ 
pecífica  ya  individualmente  considerado —  ello  no  es  fruto  ni 
de  aprehensión  ni  de  elección  valorativa,  formalmente  tal, 
por  parte  de  los  mismos  seres  — que  dan  signos  evidentes 
de  no  poseer  inteligencia  ni  voluntad  libre  ni  de  acceso  con¬ 
siguiente  a  los  objetos  inmateriales  como  tales —  sino  de  la 
Inteligência  y  Voluntad  divinas,  que  han  ordenado  a  esos 
seres  a  sus  respectivos  bienes  o  valores,  mediante  las  leyes 
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que  de  un  modo  necesario  gobiernan  su  actividad;  la  cual, 
por  eso,  cuando  es  sacada  de  la  órbita  natural  de  tales  leyes, 
pierde  la  seguridad  de  la  dirección  hacia  su  verdadero  bien. 
Así,  la  defensa  instintiva  que  obra  con  tanta  firmeza  en  el 
ámbito  de  los  enemigos  naturales  de  una  especie,  no  actúa 
de  la  misma  manera  frente  a  los  enemigos  artificiales  crea¬ 
dos  por  el  hombre. 

12.  La  aprehensión  de  los  valores  o  juicio  estimativo 
la  realización  práctica  de  los  mismos,  a)  Aprehensión  inte¬ 
lectiva  de  los  valores.  El  valor,  real  y  trascendente  a  la  per¬ 
sona  humana,  no  se  manifesta  ni  logra,  pues,  fuera  de  tal 
sino  en  la  persona  humana,  en  el  espíritu,  según  ya  dijimos; 
el  cual  no  lo  aprehende  sino  por  referencia  a  un  aspecto  del 
hombre  o  de  las  cosas  relacionadas  con  éste,  en  cuanto  con¬ 
tribuyen  al  bien  del  mismo. 

El  valor,  bien  trascendente  como  es,  necesita  sin  em¬ 
bargo  del  espíritu,  en  primer  lugar  para  de-velarse  como  tal. 
El  conocimiento  espiritual  de  la  inteligencia  es  el  único  que 
puede  aprehenderlo.  En  la  luz  de  su  último  Fin,  en  cuya 
posesión  el  espíritu  finito  logra  la  actualización  o  perfección 
de  su  actividad  y  de  su  ser,  la  inteligencia  des-cubre  las  exi¬ 
gencias  para  su  consecución.  Tales  exigencias  son  los  va¬ 
lores  o  bienes,  ya  necesarios  ya  convenientes  — según  los 
casos —  para  actualizar  unitaria  y  armónicamente  los  diver¬ 
sos  aspectos  del  propio  ser,  como  otros  tantos  bienes  que 
disponem  al  hombre  al  pleno  logro  de  su  definitivo  Bien, 
más  allá  de  la  vida  terrena.  Los  valores  aparecen  ante  el 
espíritu  como  bienes  trascendentes,  que  deben  realizarse  o 
conseguirse  para  actualizar  o  perfeccionar  el  propio  ser  del 
hombre.  Se  formulan,  por  eso,  en  juicios  prácticos  estima¬ 
tivos.  Ahora  bien,  sólo  el  conocimiento  espiritual  es  capaz 
de  penetrar  y  de- velar,  a  través  de  los  objetos  fenoménicos, 
los  objetos  inmateriales,  como  son  el  ser  o  el  bien  o  fin 
— identificados  con  aquél —  formalmente  tal,  y  la  relación  de 
medio  a  fin  o  de  fines  o  bienes  intermedios  a  Fin  último, 
en  que  se  constituyen  los  valores.  Los  sentidos  perciben  los 
seras  que  son  bienes  o  valores,  medios  o  fines,  pero  sin  des¬ 
cubrirlos  ni  verlos  bajo  su  formalidad  de  tales. 

Todos  los  valores  se  presentan  como  estimables  con 
cierta  exigencia  de  realización,  bien  que  no  todos  imponen  su 
realización  al  sujeto  que  los  aprehende.  Ello  depende  de  lo 
dicho;  no  todos  los  bienes  son  siempre  bienes  para  un  de¬ 
terminado  individuo,  es  decir,  no  todos  los  bienes  son  siem¬ 
pre  valores.  Ello  depende  de  que  tal  sujeto  necesite  de  ellos 
para  su  propia  satisfacción.  Si  no  son  bienes  para  él,  el  su¬ 
jeto  los  aprehende  como  valoras  en  relación  con  otros  su¬ 
jetos  y,  en  tal  sentido,  son  en  sí  mismos  valores,  pero  no 
valores  para  él.  Además  los  valores  responden,  como  bienes, 
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a  diversos  aspectos  perfeccionables  del  hombre,  que  éste  no 
siempre  está  obligado  a  realizar,  vale  decir,  que  la  noción  de 
valor  es  mucho  más  amplia  que  la  de  valor  moral,  como  es 
natural:  sólo  los  valores  morales  encierran  el  deber  ser  o 
exigencias  de  realización  propiamente  tales.  Tal  exigencia 
de  realización  o  deber  ser  del  valor  moral  puede  provenir 
de  constituir  él  un  bien  esencial  al  hombre  y  entonces  es 
siempre  moralmente  coactivo  u  obligatorio  de  realización  pa¬ 
ra  todo  hombre;  o  de  constituir  un  bien  para  un  hombre 
en  su  situación  concreta  — verbigracia,  en  su  condición  de 
hijo,  de  funcionario,  etc. —  y  entonces  puede  no  obligar  a 
todos,  como  es  el  caso  de  los  que  no  están  en  tal  situación. 
Lo  cual  no  quiere  decir  que  el  valor  dependa  y  sea  pura¬ 
mente  relativo  a  la  situación,  y  que  no  tenga  un  valor  ab¬ 
soluto  para  los  hombres  en  tal  situación  y  no  sea,  como 
tal,  por  consiguiente,  independiente  y  trascendente  a  ellos. 

En  todo  caso,  sólo  el  bien  o  valor  moral  es  quien  se 
presenta  con  esta  imposición  u  obrigación  de  realización,  con 
esta  nota  de  deber  ser.  Los  demás  valores,  por  ejemplo,  los 
hedónicos,  estéticos,  científicos,  etc.,  pueden  asumir  también 
tal  carácter  en  cuanto  son  a  la  vez  valores  morales  o  caen 
bajo  la  órbita  de  las  exigencias  o  imposiciones  de  un  valor 
moral,  en  cuanto  su  realización  es  necesaria  no  sólo  para  el 
logro  del  bien  del  valor  mismo,  por  ejemplo,  la  belleza  en 
una  obra  de  arte,  sino  también  en  el  perfeccionamiento  del 
hombre  en  cuanto  tal  — bien  moral — ,  por  ejemplo,  la  rea¬ 
lización  de  una  obra  de  arte  puede  ser  necesaria  para  cum¬ 
plir  una  obligación  moral,  como  un  contrato  o  una  promesa. 

Fuera  de  tales  casos,  los  demás  valores,  más  que  en¬ 
cerrar  una  exigencia  de  realización,  ejercen  una  atracción 
sobre  el  sujeto,  despiertam  en  éste  ya  simplemente  una  es¬ 
tima  o  amor,  ya  una  invitación  a  su  realización  para  lograr, 
mediante  ella,  un  determinado  bien  o  perfección  ya  en  el 
propio  sujeto  ya  en  otros  o  en  las  cosas  mismas. 

De  todos  modos,  ya  como  deber  ser  u  obligación,  ya 
como  atracción,  todos  los  valores  son  tales  en  cuanto  esti¬ 
mables,  en  cuanto  su  consecución  o  realización  es  un  acto  o 
perfección  del  hombre  — o  de  las  cosas  en  subordinación  a 
éste —  y,  como  tales,  colocados  en  la  noción  del  bien  y,  por 
ende,  constituyendo  el  término  o  fin  de  una  actividad  prácti¬ 
ca  de  estima  o  de  realización;  y,  por  eso,  están  siempre  for¬ 
mulados  por  juicios  prácticos,  estimativos  o  normativos:  son 
un  acto  o  perfección  que  responde  a  una  necesidad  o  ausen¬ 
cia  de  las  cosas  o  del  sujeto,  y  su  consecución  o  realización 
exige  tales  determinadas  acciones,  que  la  inteligencia  for¬ 
mula  en  dichos  juicios. 

b)  Realización  volitiva  de  los  valores.  El  valor  to¬ 
ma  fuerza  de  tal,  pues,  en  la  inteligencia,  en  el  juicio  prácti- 
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co  estimativo.  Pero  la  inteligencia  únicamente  aprehende  el 
valor  o  formula  sus  exigencias  prácticas  o  de  realización. 
Pero  para  realizar  efectivamente  el  valor,  para  hacerlo  pa¬ 
sar  de  sus  exigencias  o  de  su  atracción  de  realización  a  la 
realidad,  de  su  deber  ser  a  su  ser  en  acto  o  realizado,  es 
menester  la  intervención  de  la  voluntad  libre.  Precisamente 
el  valor  ejerce  esta  fuerza,  ya  como  exigencia  ya  como  atrac¬ 
ción,  para  su  realización,  porque  el  espíritu  no  se  agota  en 
la  contemplación  intelectiva  del  bien  ni  en  la  formulación 
del  juicio  práctico  de  sus  exigencias  para  alcanzarlo,  sino 
que  además  es  voluntad  libre,  capaz  de  elección  y  decisión, 
fuerza  realizadora  del  bien  y,  por  eso  mismo,  del  valor. 

A  través  de  la  inteligencia,  del  juicio  estimativo  prácti¬ 
co,  en  que  se  instaura,  el  valor  logra  desarrollar  su  fuerza 
de  obligación  — si  es  moral —  o  de  atracción  o  de  amor,  si  es 
de  otra  especie  — o  ambas  cosas  a  la  vez,  sobre  la  voluntad. 
Esta  está  obligada  a  realizarlo  o  se  siente  atraída  a  él,  por 
lo  menos,  a  amarlo,  desde  su  presencia  intelectiva,  desde  don¬ 
de  ejerce  su  fuerza  de  valor.  El  valor,  como  tal,  es  siempre 
un  llamado  a  la  realización  o  al  amor.  Y  la  respuesta  la  da 
la  voluntad  libre,  quien  con  su  decisión  elige  el  valor  y  le 
da  realidad,  lo  hace  pasar  del  estado  de  bien  realizable  a 
bien  realizado  y  cuando  es  moral,  de  deber  ser  a  ser,  o  por 
lo  menos  de  bien  amable  a  bien  amado. 

Cuando  se  trata  de  valores  o  bienes  realizables  en  los 
seres  materiales  o  en  el  ser  y  actividad  material  del  hom¬ 
bre,  la  voluntad  decide  libremente  su  realización  — raíz  es¬ 
piritual  que  está  en  toda  realización  del  valor  o  bien  en 
cuanto  tal —  pero  ésta  no  se  lleva  a  cabo  sin  la  intervención 
de  las  facultades  corpóreas  del  hombre,  incluso  de  los  obje¬ 
tos  exteriores  a  éstas  subordinados,  como  otros  tantos  ins¬ 
trumentos  materiales  sometidos  y  dirigidos  por  la  voluntad. 

Pero  ésta  tampoco  puede  dirigir  tales  actividades  inte¬ 
riores  sino  a  través  de  la  inteligencia:  la  fuerza  estrictamen¬ 
te  práctica  o  realizadora  de  la  voluntad  libre  toma  forma 
o  dirección  precisa  a  través  de  la  elección  de  un  juicio  nor¬ 
mativo  o  práctico  de  la  inteligencia,  al  que  da  eficacia  de 
acción  haciéndolo  prácticamente  práctico  o  conductor  de  su 
acto  mismo  de  decisión,  precisamente  por  la  irrupción  de 
su  actividad  libre.  Vale  decir,  que  la  inteligencia  y  la  vo¬ 
luntad  se  conjugan  en  el  juicio  prácticamente  práctico:  jui¬ 
cio  de  acción  por  la  inteligencia  que  da  forma  a  la  fuerza 
realizadora  de  la  voluntad  que  se  encauza  por  ella;  y  prác¬ 
tico  o  realizador  por  la  voluntad  libre,  que  da  fuerza  de 
decisión  y  acción  a  la  forma  normativa  del  juicio  de  la  in¬ 
teligencia.  ibis  Este  juicio  práctico,  de  inteligencia  y  volun¬ 
tad  íntimamente  unidos  como  forma  y  materia,  respectiva¬ 
mente,  mueve  las  demás  facultades  y  fuerzas  materiales  a 
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la  realización  de  los  bienes  o  valores  en  la  materia. 

Pero  cuando  se  trata  de  valores  puramente  espirituales, 
tales  como  la  verdad  de  la  ciencia  o  de  la  Filosofía,  o  el  bien 
de  la  propia  voluntad,  la  elección  y  realización  de  tales 
bienes  se  efectúa  y  termina  con  la  sola  decisión  de  este 
juicio  práctico  de  inteligencia  y  voluntad  conjugadas.  Aun 
dos  valores  de  la  actividad  puramente  teorética;  la  verdad, 
descubierta  por  la  actividad  intelectiva  en  la  tarea  científi¬ 
ca  o  filosófica,  tampoco  se  logran  realizar  sino  mediante  la 
actividad  práctica  de  la  voluntad  y  de  la  inteligencia  — uni¬ 
das  en  el  juicio  práctico —  que  deciden  realizar  la  actividad 
teorética  para  la  consecución  de  la  verdad,  como  bien  o  va¬ 
lor  de  la  inteligencia. 

13. — Fundamento  ontológico  supremo  de  la  Axiología. — 

A  la  luz  de  lo  expuesto,  se  ve  cómo  la  Axiología  posee  un 
sentido  profundamente  realista,  sentido  último  ontológico  de 
los  valores.  Supone,  en  efecto,  por  un  extremo,  un  ser  es¬ 
piritual  finito  o  imperfecto,  que  debe  acrecentarse  o  perfeccio¬ 
narse  en  su  ser  mediante  el  desarrollo  de  su  actividad  por 
la  adquisición  del  valor  o  bien  trascendente,  y,  por  otra  par¬ 
te,  la  perfección  total  de  este  mismo  ser  por  la  actualización 
plena  de  su  actividad  específica  o  espiritual,  alcanzada  en  la 
posesión  saciante  de  la  Verdad,  Bondad  y  Belleza  del  Ser 
Infinito,  último  Fin  trascendente  de  la  vida  del  hombre.  En¬ 
tre  estos  dos  extremos,  que  son  el  terminus  a  quo  y  el  ter¬ 
minus  ad  quern  del  perfeccionamiento  humano,  se  ubica  el 
humanismo  o  cultura  como  obra  de  perfeccionamiento  huma¬ 
no,  que  a  su  vez  tiene  sentido  por  los  bienes  o  valores  tras¬ 
cendentes,  los  cuales  son  tales  como  participación  finita  del 
Bien  infinito,  cuya  realización  o  consecución  por  parte  del 
hombre  acrecientan  su  perfección  y  lo  aproximan  y  dispo¬ 
nen  de  este  modo  a  la  consecución  de  aquel  supremo  Bien 
Divino. 

Los  valores,  pues,  en  definitiva  son  bienes  finitos  y,  co¬ 
mo  tales,  esencias  reales  realizables,  trascendentes  a  la  acti¬ 
vidad  axiológica  de  la  persona  humana,  que  los  aprehende  y 
puede  y  debe  — cuando  son  morales —  realizarlos  para  con¬ 
seguir  su  bien  o  perfección  ontológica  inmanente,  a  las  ve¬ 
ces  mediante  el  bien  logrado  en  las  cosas  materiales  por  la 
actividad  técnico-artística,  sometidas  a  aquel  bien  del  hom¬ 
bre. 

1. — La  doble  participación  de  los  valores:  lógica  y 
real. —  Ahora  bien,  los  valores  se  constituyen  tales,  son  bie¬ 
nes  en  sí  mismos  respecto  al  hombre,  por  participación  del 
Bien  Infinito. 

Toda  participación  supone  un  ser  o  bien  en  sí,  que  es 

Ibis  Cfr.  OCTAVIO  N.  DERISI,  Los  Fundamentos  Metafísicos  del  Ordem  Moral, 
29  ed.,  c.  X,  Instituto  “Luis  Vives"  de  Filosofía,  Madrid,  1951. 
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tal  por  sí  mismo  o  esencialmente  y,  como  tal,  imparticipado, 
y  otro  que  es  ser  o  bien  en  una  determinada  y  finita  medi¬ 
da,  por  comunicación  causal  del  primero. 

Ahora  bien,  hay  dos  tipos  de  participación  1)  una  ló¬ 
gica  y  2)  otra  real.  2 

1)  La  primera  se  refiere  a  las  perfecciones  o  bienes 
esencialmente  imperfectos  o  predicamentales.  Se  trata  de  per¬ 
fecciones  que  formalmente  o  como  tales  encierran  imper¬ 
fección  y  que,  por  ende,  no  puede  existir  por  sí  mismas,  im- 
participadamente  y  en  grado  infinito.  Porque  todo  ser  que 
es  o  existe  por  sí  mismo  es  Dios,  y  por  eso  mismo,  es  a  for¬ 
tiori  la  Existencia  o  Acto  Puro  y,  consiguientemente,  infi¬ 
nito  u  Omniperfección.  Por  ejemplo,  no  puede  existir  el 
cuerpo  en  sí,  infinito;  pues  el  cuerpo  en  tal  estado  dejaría 
de  ser  cuerpo;  ni  siquiera  puede  existir  como  esencia  uni¬ 
versal,  pues  sería  una  y  múltiple  a  la  vez,  ya  que  se  iden¬ 
tifica  en  sus  notas  esenciales  con  cada  uno  de  los  individuos. 

Y  sin  embargo,  concebimos  los  seres  y  bienes  finitos 
como  participando  de  ese  ser  o  esencia  en  sí:  verbigracia,  a 
Juan  o  Pedro  participando  de  la  esencia  de  hombre,  como 
sí  ésta  fuese  una  esencia  subsistente.  La  verdad  es  que  tal 
esencia  es  un  concepto  universal,  abstracto,  que  sólo  es  real 
en  su  contenido  — hombre  en  sus  notas  de  animal  racional — , 
en  el  caso,  pero  no  en  el  modo  universal  de  esencia  en  sí, 
tal  cual  se  la  concibe.  Los  individuos  humanos,  como  Juan, 
Antonio,  etc.,  se  conciben  como  siendo  hombres  por  partici¬ 
pación  de  la  esencia  humana  en  sí,  que  no  existe  realmente 
como  tal,  bien  que  sus  notas  constitutivas  — tomadas  por  abs¬ 
tracción  de  los  seres  concretos  individuales  — son  reales  y 
fundamentan  esta  atribución  de  las  mismas  a  cada  individuo 
real. 

2)  La  segunda  participación,  la  real,  se  refiere  a  las 
perfecciones  o  bienes  esencialmente  perfectos  o  que  en  su  con¬ 
cepto  no  encierran  imperfección,  aunque  se  encuentren  rea¬ 
lizadas  imperfectamente.  Tales  perfecciones  no  son  sino  el 
ser  y  sus  propiedades,  llamadas  trascendentales  por  la  Filo¬ 
sofía  clásica  — concepto  que  nada  tiene  que  ver  con  el  kan¬ 
tismo,  sino  que  significa  el  no  estar  encerrado  en  los  con¬ 
ceptos  predicamentales —  con  él  identificados:  la  unidad,  bon¬ 
dad  y  verdad,  que  en  sus  grados  perfectamente  inmateriales 
o  espirituales  implican  correlativamente  la  voluntad  y  la  in¬ 
teligencia,  y  en  su  grado  máximo  de  Acto  Puro  se  identifica. 

Por  su  misma  noción  tales  perfecciones  pueden  existir 
realmente  en  grado  imparticipado  y,  como  tal,  infinito;  más 
todavía,  deben  existir  en  este  grado,  ya  que  la  existencia 


2  Cfr.  OCTAVIO  N.  DERISI.  .Los  dos  tipos  de  participación  lógica  y  real,  en  la 
Revista  de  Filosofía,  Instituto  “Luis  Vives”  de  Filosofía  enero-marzo  de  1958,  pp. 
43  y  sgs.,  Madrid. 
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de  tales  perfecciones  en  grado  finito  denota  que  éstas  no  son 
sino  que  tienen  tal  perfección  recibida  o  participada  y  que, 
por  ende,  su  existencia  implica,  en  última  instancia  ontoló- 
gica,  la  existencia  de  esa  perfección  en  sí.  (Tal  es  la  de¬ 
monstration,  que  sustancialmente  está  en  todos  los  argumen¬ 
tos  de  la  existencia  del  Ser  imparticipado,  o  sea,  de  Dios).  Y 
como  quiera  que  unidad,  verdad  y  bondad  — y  los  correlati¬ 
vos  de  estos  dos  últimos,  inteligencia  y  voluntad,  implica¬ 
dos  en  ellos  en  los  grados  espirituales,  e  identfiicados  con 
ellos  en  el  Acto  puro  de  Dios —  y  belleza  se  identifican  con 
el  ser,  todas  las  perfecciones  reales,  es  decir,  la  realidad  en 
sus  múltiples  aspectos,  se  constituye  por  participación  casual 
del  Ser  o  Bien  en  sí,  es  decir,  del  Ser  o  Bien  divino. 

15. — La  realidad  última  de  los  valores  a  la  luz  de  la  do¬ 
ble  participación:  real  y  lógica.  A  la  luz  de  la  doctrina  ex¬ 
puesta  de  la  participación,  los  valores  se  presentan  como 
bienes  determinados,  que  son  tales  por  participación  del  bien 
en  sí;  y  a  la  vez,  como  esencias  en  sí  — universales  y  abs¬ 
tractas —  por  participación  de  las  cuales,  son  tales  las  accio¬ 
nes  o  bienes  concretos.  Por  ejemplo,  la  salud  y  la  fortaleza 
se  presentan  como  valores.  Son  realmente  tales  por  parti¬ 
cipación  del  Bien  en  sí,  desde  que  son  bienes  determinados, 
es  decir,  esencias  que  reciben  o  participan  en  una  determi¬ 
nada  medida  del  bien. 

Pero  a  la  vez,  los  valores  se  presentan  como  esencias 
en  sí  — la  salud,  la  fortaleza,  etc. —  por  participación  de  las 
cuales  son  saludables  y  fuertes  las  acciones  de  los  hombres 
que  se  ajustan  a  sus  exigencias. 

Ahora  bien,  en  el  primer  caso  o,  mejor,  bajo  el  pri¬ 
mer  aspecto,  los  valores  son  por  participación  real:  son  esen¬ 
cias  reales,  constituidas  por  participación  del  Bien  en  Sí,  im¬ 
participado  y  que  no  es  sino  la  Existencia  divina.  Estas  esen¬ 
cias  no  existen  en  sí  mismas,  pero  son  reales  en  cuanto  esen¬ 
cias,  en  cuanto  pueden  existir  concreta  o  individualmente, 
en  una  palabra,  son  esencias  posibles,  las  cuales  son  reales, 
porque  pueden  llegar  a  existir,  a  diferencia  de  la  nada,  que 
no  sólo  no  existe  sino  que  no  puede  llegar  a  existir. 

En  cambio,  en  el  segundo  caso  o,  mejor,  bajo  el  segun¬ 
do  aspecto,  concebidos  como  esencias  en  sí,  universales,  los 
valores  son  conceptos  abstractos  y,  como  tales,  no  existen. 
Las  acciones  concretas  se  conciben  saludables  o  fuertes,  en 
el  ejemplo  aducido,  por  participación  de  la  salud  y  de  la  for¬ 
taleza  en  sí  o  abstracta.  Ahora  bien,  tal  participación  no  es 
real,  sino  lógica;  es  la  participación  de  un  individuo  que  re¬ 
cibe  de  las  notas  esenciales  de  un  concepto,  bien  que  las  no¬ 
tas  atribuidas  a  este  individuo  real  — las  de  salud  o  fortale¬ 
za,  en  el  ejemplo —  sean  reales,  y  no  lo  sean  en  su  modo  uni¬ 
versal  de  existir  en  el  concepto. 
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Esta  doble  participación  del  valor:  una  real,  por  la  cual 
él  se  constituye  en  un  bien  determinado  por  participación  real 
del  Bien  en  Sí  divino;  y  otra  lógica  — aunque  fundamenta¬ 
da  en  la  realidad,  según  lo  expuesto —  por  la  cual  el  mismo 
se  concibe  constituyendo  una  esencia  en  sí  imparticipada  de 
un  bien  determinado,  por  participación  de  la  cual  se  conci¬ 
ben  sean  buenas  en  categoría  valiosa  las  acciones  concretas 
que  la  realizan. 

Precisamente  la  confusión  de  estas  dos  participaciones 
ha  engendrado  el  error  de  que  los  valores  son  “esencias  idea¬ 
les ,r,  es  decir,  no  reales,  escindidas  del  ser  o,  en  otros  térmi¬ 
nos,  de  la  independencia  entre  ser  y  valer. 

El  valor  en  sus  notas  constitutivas  es  real  y  se  estable¬ 
ce  como  un  bien  determinado,  por  la  acción  causal  ejemplar 
del  Bien  en  Sí,  que  lo  hace  participante  de  su  Perfección  o 
Bien  en  la  precisa  y  finita  esencia  capaz  de  ser  realizada  o 
existir  por  la  acción  causal  eficiente  y  final  del  propio  Bien 
en  Sí  o  de  la  persona  humana.  Esta  esencia  valiosa,  consti¬ 
tuida  por  participación  necesaria  real  ejemplar  de  la  divina 
Esencia  o  Bien  en  Sí,  aunque  no  existe,  es  real,  como  son 
reales  todas  las  esencias  posibles  o  modos  finitos  capaces  de 
existir. 

En  cambio,  concebido  como  una  esencia  universal  abs¬ 
tracta  de  bien  o  valor,  por  la  cual  valen  las  acciones  de¬ 
terminadas  de  los  hombres  o  las  cosas  materiales,  el  valor 
únicamente  es  real  en  sus  notas  constitutivas  — las  notas  que 
constituyen  la  salud  o  la  fortaleza  en  el  ejemplo —  pero  no 
es  real  el  modo  universal  como  se  lo  concibe,  pues  no  existe 
ni  puede  existir  de  ese  modo  universal  la  salud  o  la  forta¬ 
leza;  así  como  son  reales  las  notas  de  hombre  — animal  ra¬ 
cional —  pero  no  el  hombre  concebido  como  esencia  univer¬ 
sal,  de  la  cual  participan  los  hombres  individuales. 

Según  se  atienda  a  la  primera  o  segunda  participación 
o,  en  otros  términos,  a  sus  notas  reales  constitutivas,  o  al  mo¬ 
do  universal  como  se  las  concibe,  el  valor  es  real,  o,  por  el 
contrario,  una  esencia  abstracta  y  como  tal  no  es  real,  pues 
no  puede  existir  de  ese  modo. 

En  síntesis,  tomado  en  su  realidad  participada  el  valor 
es  un  bien  real,  una  esencia  real,  una  esencia  posible  reali¬ 
zable  por  la  actividad  espiritual  de  la  persona  humana;  pero 
tomada  como  esencia  imparticipada  de  un  bien  determina¬ 
do,  concebido  universal  y  abstractamente,  por  participación 
de  la  cual  son  buenas  las  acciones  y  seres  concretos,  no  es 
real  en  cuanto  tal,  aunque  se  fundamente  en  la  realidad,  en 
cuanto  sus  notas  constitutivas  han  sido  tomadas  de  la  reali¬ 
dad  individual  concreta  por  abstracción  de  sus  notas  indi¬ 
viduantes. 


ÉSTE  TÁO  PROBLEMATICO  HOMEM 

M.  C.  Tavares  de  MIRANDA 

Que  interroguemos  pelo  que  é  o  homem,  —  o  que  pa¬ 
rece,  e  é,  colocar  no  centro  de  nossas  reflexóes  urna  pergunta 
já  comum  e  que  nos  deve  trazer  urna  náo-resposta,  segundo 
as  nossas  formulaçôes,  —  isto  se  nos  impóe,  desde  que  aten¬ 
demos  às  exigéncias  de  nosso  pensar  e  somos  solicitados  den¬ 
tro  de  nós  mesmos  a  perguntar,  de  modo  rigoroso,  o  que  so¬ 
mos,  e  o  que  de  nosso  existir.  Estas  perguntas  assumem  pa¬ 
ra  cada  um,  —  distintas  que  se  jam  nossa  condiçâo  de  homem, 
e  de  homem  éste,  ou  aquéle,  marcados  todos  por  urna  certa 
experiéncia  do  ser  que  somos  e  estamos  vindo  a  ser,  tocados 
ainda,  e  sobretudo  isto  pesa  sobre  nós,  pelo  dom  da  graça  de 
Deus,  que  nos  féz  ser  e  ser  isto  que  estamos  sendo,  den¬ 
tro  de  sua  familia,  atingidos  pelo  movimento  progressivo  de 
urna  presença  em  nós,  que  é  a  da  própria  vida  divina,  — 
estas  perguntas,  dizíamos,  assumem  em  nós,  sao  para  cada  um, 
um  colocarmo-nos  nós  mesmos  em  questâo,  para  esclarecer- 
mos  ou  dizermos  numa  repetiçâo  constante  do  ser  que  somos, 
na  nossa  originalidade,  ser  entre  séres,  sem  sermos  o  Ser; 
mas  sendo  sempre  e  sobretudo  sendo,  séres  que  somos  de  pas- 
sagem  constante,  de  transiçâo.  Que  é  o  homem?  Que  signi¬ 
ficamos?  Que  da  experiéncia  do  nosso  durar?  do  nosso  tran¬ 
sitar? 

I 


Em  verdade  a  de  hoje  ciéncia  do  homem  que  tantas 
perspectivas  tern  aberto  corn  estudos  e  elucidaçôes  sobre  o 
ser  humano,  a  antropologia  nao  nos  tem  dado  urna  resposta 
definitiva  do  homem,  e  servindo-nos  da  expressáo  de  Scheler, 
retomada  e  ampliada  por  Heidegger,  podemos  dizer  que  “ne- 
nhuma  época  soube  tantas  e  táo  diversas  coisas  sobre  o 
homem,  como  a  de  hoje.  Nenhuma  época  apresentou  seu 
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saber  sobre  o  homem  de  modo  tâo  insistente  e  fascinante, 
como  a  de  hoje.  Nenhuma  época  conseguiu  até  agora  apre¬ 
sentar  éste  saber  de  modo  tâo  pronto  e  acessível,  como  a  de 
hoje.  Porém,  também  nenhuma  época  soube  menos  o  que  se- 
ja  o  homem,  quanto  a  de  hoje.  Em  nenhuma  época  o  ho¬ 
mem  se  tomou  táo  problemático,  como  na  nossa”  (*). 

Constatando  a  variedade  das  antropologias  e  as  explica¬ 
tes  que  elas  aduzem  ao  ser  do  homem,  e  acompanhando 
cada  urna  délas  no  seu  afá  de  urna  formulaçâo  sobre  o  ho¬ 
mem,  a  partir  da  idéia  que  o  homem  faz  de  si  mesmo,  po¬ 
demos  sintetizá-las,  de  um  modo  geral,  em  tres  grupos:  o 
do  estudo  do  homem  no  seu  ser  natural,  com  seu  posto  na 
natureza,  antropologia  científica  ou  ciéncias  do  homem;  o  do 
estudo  do  homem  no  seu  ser  essencial,  isto  é,  no  que  faz  o 
ser  do  homem,  o  quai  é  estudado  a  partir  das  categorías  on- 
tológicas,  antropologia  filosófica,  e  o  do  estudo  do  homem  no 
seu  ser  transnatural  (2),  do  homem  considerado  na  sua  ape- 
laçâo  ao  sobrenatural  e  em  resposta  ao  dom  de  Deus,  antro¬ 
pologia  teológica,  do  estudo  da  realidade  humana  em  dimen- 
sáo  religiosa. 

Nós  nos  dispomos  ao  estudo  do  ser  do  homem  de  seu 
acontecer  e  de  sua  destinaçâo;  melhor  inquirirmos  sobre  nós 
mesmos  desde  o  que  somos,  ao  que  somos  e  afirmamos  ser 
(problema  da  esséncia,  da  existencia,  e  da  verdade)  até  ao 
fundamento  de  nossa  possibilidade  de  estarmos  sendo.  Ain- 
da  do  nosso  dever-ser  e  poder-ser. 

Movidos  por  um  querer-saber  radical  sobre  o  homem, 
dentro  do  pensamento  da  Igreja,  pretendemos  esboçar,  com 
base  nos  documentos  pontificios  de  Pió  XII,  urna  antropolo¬ 
gia  cristá,  um  estudo  sobre  o  homem  que  leva  em  conta  o 
estado  existencial  déste  ser  e  de  seu  posto  no  universo.  Daí 
ser  urna  interrogaçâo  ontoteológica  sobre  o  homem,  “da  na¬ 
tureza  humana  sa,  aberta  a  tôda  contribuiçâo  da  fé  cristá  (3). 

Aqui  nosso  estudo:  o  homem  em  perspectiva  cristá, 
donde  nao  só  um  estudo  da  esséncia  do  homem  como  tal, 
mas  do  homem  que  se  realiza  históricamente,  ser-no-mundo, 
ser  encamado;  também  ser  de  diálogo,  de  comunicaçâo  e  co- 
munháo  com;  ser  tenso,  tendido  néle  mesmo  entre  seu  eu  e 
seu  mais  interior  que  seu  eu,  seu  natural  e  nao-natural,  um 
ser  de  transiçâo  (trans-ire),  de  ana-logia.  E,  daí,  ser  tâo  pro¬ 
blemático,  ser  que  náo  podemos  abarcar  em  nenhuma  fór¬ 
mula,  porque  da  análise  profunda,  específicamente  reflexiva 
que  fazemos,  ajudados  também  com  as  verdades  e  principios 
da  fé,  ressalta  que  o  que  somos,  é  mistério,  participantes  ao 
Mistério  daquele  que  segundo  nos  ensina  a  Biblia,  “nos 
criou  à  Sua  imagem”  e  que  “quando  o  tempo  atingiu  a  sua 
plenitude  enviou  seu  Filho,  nascido  da  mulher,  sujeito  à  lei, 
a  fim  de  resgatar  os  que  estavam  sujeitos  à  lei,  a  fim  de 
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nos  conferir  a  adoçâo  filial.  E  a  prova  de  que  somos  filhos, 
é  que  Deus  enviou  aos  nossos  coraçôes  o  Espirito  de  seu  Fi- 
lho  que  clama:  Abba,  Pai!  Portanto  já  nao  és  escravo,  po- 
rém  filho;  filho,  e  portanto  herdeiro  por  Deus”  (4). 

Daí  a  problematicidade  do  homem  e  os  múltiplos  dize- 
res  sobre  ele. 

Justa,  portanto,  a  apreciaçâo  de  Heidegger,  a  que  nao 
se  nega  urna  correçâo  ao  explicitá-la,  em  dizer  que  para  o 
cristáo,  “do  ponto  de  vista  da  historia  da  salvaçâo,  o  homem 
é  homem  como  “filho  de  Deus”  que  percebe  e  assume  o  apé- 
lo  do  Pai,  no  Cristo.  O  homem  nâo  é  déste  mundo,  enquanto 
o  “mundo”  pensado  a  modo  platónico-teorético  é  apenas  urna 
passagem  transitoria  para  o  Além”  (5),  e  coerente  ao  seu 
próprio  pensar,  que  afirmara  “a  antropologia  nao  procura 
apenas  a  verdade  que  diz  respeito  ao  homem,  porém  requer 
urna  decisao  do  que  pode  significar  a  verdade  em  si”  (6). 

Tanto  mais  problemático  é  o  homem,  quanto  mais  nos 
esforçamos  a  prescrutar-lhe  o  ser,  procurando  delimitá-lo  em 
conceitos.  Isto  nao  significa  que  desprezamos  as  explicaçces 
já  feitas  por  tantas  antropologias;  apenas  queremos  salien- 
tar  que  se  falamos  do  homem  tocamos  ao  mistério,  e  se  nê- 
le  pensamos,  se  nos  instauramos  no  ser,  nos  abrimos  a  êle, 
preciso  será  atendê-lo  com  inteligência  da  confissâo  do  Mis¬ 
tério  e  para  o  quai  se  impóem,  como  atitudes  metafísicas,  a 
humildade,  o  serviço,  adoraçào. 

II 

Que  é  o  homem  nesta  perspectiva  de  mistério?  Será 
êle  um  ser  destituido  de  dignidade,  porque  visto  na  dimen- 
sáo  da  humildade,  do  serviço,  da  adoraçào? 

Cabe-nos,  como  cristáos,  que  nos  esforçamos  por  sé- 
-lo  auténtica  e  integralmente,  confessando  que  realizamos  à 
medida  de  fracassos,  vistos  do  lado  de  cá,  e  que  nao  sao  se- 
náo  urna  face  do  que  cobre  do  outro  lado  a  luta  do  nosso 
ser  tenso,  ser  de  natureza  e  de  graça,  ao  mesmo  tempo,  fa- 
lar  do  homem  possuidor  de  um  valor  transcendente  e  ab¬ 
soluto,  e  do  valor  do  humano  e  de  nossa  dignidade  no  cos¬ 
mos? 

O  ensinamento  da  Igreja  permite-nos  assim  falar,  des¬ 
de  que  diz  claro  o  quanto  ela  sempre  afirmou  o  valor  do 
que  é  humano,  do  homem  como  criatura,  embora  como  ser 
dependente  do  outro.  Ai  mesmo  nao  nos  suspendemos  em 
puro  nada,  nem  somos  seres  sem-razáo  de  existir,  a  que  dou- 
trinas  irracionalistas  procurariam  constatar  o  desarrazoado 
do  nosso  existir.  Somos  o  que  somos,  nao  por  necessidade, 
mas  somos  o  que  somos  ab  alio.  Nao  somos  “Geworfensein”, 
abandonados,  mas  somos  algo.  Somos  séres  dependentes  to- 
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talmente  em  nosso  ser,  em  nosso  agir,  “dependência  do  ser 
criado  ao  principio  que  o  estabeleceu”  e  daí  já  acentúa  o 
Santo  Doutor  a  relaçâo  da  criatura  a  um  Principio,  a  uma 
Razào,  “relaçâo  esta  que  é  uma  certa  realidade”  (7),  a  de¬ 
pendência  unilateral  da  criatura. 

Da  gratuidade  do  nosso  existir  falam-nos  a  finitude  e 
a  contingência  dos  séres  que  somos  e  que  afirmamos  ser, 
mas  que  perguntamos  pelo  nosso  principio,  desde  que  nós, 
em  nós  mesmos,  em  nossa  consciéncia  constatamos  que  po¬ 
díamos  nâo  ter  sido. 

Mas  já  que  somos,  por  que  somos,  quando  verificamos 
em  nós  mesmos  que  nós  nâo  temos  a  razáo  de  nossa  própria 
posiçâo  no  ser?  A  resposta  nâo  se  faz  a  nâo  ser  em  térmos 
de  liberdade.  Se  somos  é  porque  uma  Vontade  nos  constituiu 
livremente  de  acordo  com  seu  próprio  Pensamento  (8).  Nâo 
mais  poderíamos  aceitar  a  irracionalidade  do  nosso  existir, 
desde  que  uma  análise  de  nossas  possibilidades,  de  nossas 
criaçôes  nos  mostra  que  uma  existéncia  é  sempre  uma  pre- 
sença  pensada  e  querida,  é  sempre  um  dom,  uma  intençâo. 
De  nossas  criaçôes,  melhor  digamos,  de  nossas  fabricaçôes  à 
criaçâo  de  nós  mesmos,  a  nosso  existir  em  nós  mesmos  e  nâo 
por  nós  mesmos,  somos  sêres  entre  sêres,  e  o  somos,  como 
participantes  a  um  Ser  primeiro,  Inteligência  e  Vontade,  ser 
Pessoa-Amor  (9).  “Nâo,  o  destino  do  homem  nâo  está  na 
“Gerworfensein”,  no  “délaissement”.  O  homem  é  criatura 
de  Deus”  (10).  Contra  concepçôes  deterministas,  materialis¬ 
tas,  irracionalistas  pessimistas,  intelectualistas  unilateral,  Pió 
XII  sempre  responde  buscando  fundamento  num  ser  absolu¬ 
to,  Deus  pessoal,  principio  e  fim  de  todas  as  coisas. 

A  dignidade  do  homem  está  neste  reconhecer  seu  lu¬ 
gar  diante  do  Criador.  Aceitá-lo  como  seu  Deus,  como  aqué- 
le  que  é  o  Supremo  e  Constante  Doador  de  seu  ser  e  para 
Éle  voltar-se  constantemente.  É  Deus  Criador  e  Deus  Pro- 
vidência.  Deus  que  é  Liberdade.  Eis  o  ensino  tradicional 
da  Igreja  através  de  seus  filósofos  e  teólogos,  repetido  por 
Pió  XII,  com  certa  insistência,  e  que  nos  sirva  de  meditaçâo 
e  nos  se  ja  eficiente  no  aprofundarmos  o  sentido  do  ser  que 
somos. 

Nenhuma  novidade  existe  na  mensagem  de  Pió  XII,  a 
náo  ser  a  eterna  novidade  do  Espirito  que  recria  todas  as 
coisas  e  que  opera  etemidade  no  tempo.  Seu  pensamento 
se  reclama  de  uma  maior  inteligência  do  ser  que  somos.  Éle 
perscruta  os  “problemas  atuais,  mas  problemas  de  sempre, 
apesar  das  concepçôes  diversas  que  se  possam  formar;  dian¬ 
te  déles  os  homens  sensatos  de  ontem,  de  hoje  e  de  amanhá 
tomam  e  tomaráo  atitudes  fundamentalmente  idénticas,  ainda 
que  os  têrmos  corn  os  quais  éles  os  traduzem  náo  se  asseme- 
lhem  muito.  Porque,  em  realidade,  trata-se  sempre  da  des- 
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coberta  que  o  espirito  humano  faz  de  si  mesmo,  de  suas  re- 
laçôes  com  o  mundo  e  corn  Deus  (n). 

Que  é  esta  criatura  de  Deus,  o  homem,  considerado  nâo 
abstratamente,  “homo  ut  sic”,  porém  em  seu  valor  existen- 
cial,  em  sua  realidade  concreta  e  histórica,  “homo  ut  hic”? 

“O  homem  é  urna  unidade  e  um  todo  ordenado. 

O  que  o  constitui  é  principalmente  a  alma,  forma  subs¬ 
tancial  de  sua  natureza”  (12). 

“É  primeiramente  um  espirito  criado  à  imagem  de  Deus, 
responsável  por  seus  atos  e  por  seu  destino,  capaz  de  gover- 
nar-se  por  si  mesmo  e  nisto  encontra  sua  mais  alta  dignida- 
de”  (13). 

“É  um  ser  vivo,  dotado  de  inteligencia  e  de  liberdade, 
no  quai  corpo  e  alma  estâo  unidos  em  urna  sô  natureza  pos- 
suindo  uma  existência  independente.  Em  têrmos  técnicos  fa- 
lar-se-ia  de  “rationalis  naturae  individua  substancia”  (Cf. 
Summa  TheoL,  I,  q.  XXIX,  a.  1.)  Neste  sentido,  o  homem 
é  sempie  urna  pessoa,  “um  individuo”  distinto  dos  outros,  um 
“moi”  do  primeiro  ao  último  instante  de  sua  vida,  mesmo 
quando  nâo  possui  consciencia  disto”  diz  Pió  XII  aos  mem- 
bros  do  XIII  Congresso  Internacional  de  Psicología  Aplicada, 
em  10/4/1958;  e  todo  o  discurso  traduz  a  atençâo  e  o  cuidado 
que  a  Igreja  dispensa  à  pessoa  humana,  considerando-a  sob 
o  aspecto  psicológico  e  metafísico,  detendo-se  ainda  na  aná- 
lise  da  personalidade  do  ponto  de  vista  moral  e  religioso,  das 
obrigaçôes  moráis  fundamentáis  concementes  à  personalida¬ 
de  e  que  devem  orientar  o  psicólogo. 

Sem  entrarmos  em  consideraçâo  sobre  a  doutrina  da 
pessoa  formulada  pela  Escola,  de  ser  individual,  completo  e 
distinto  de  outro,  subsistente,  de  atividade  espiritual,  cons¬ 
ciente,  queremos  pôr  em  evidência  o  que  é  próprio  do  pen¬ 
samiento  cristâo,  a  referência  primeira  a  Deus,  como  Princi¬ 
pio  absoluto  de  tudo,  a  em  seguida  verificar  o  que  significa 
dizer  que  o  homem  é  um  espirito,  criado  à  imagem  de  Deus. 

Somos  séres  subsistentes,  que  possuímos  em  nós  mes- 
mos  nossa  existencia,  dotados  de  atividade  livre,  conscientes 
e  que  reconhecemos  que  somos  séres  por  participaçâo. 

O  que  somos  de  exceléncia  entre  as  demais  criaturas, 
o  somos  por  participáronos  também  da  perfeiçâo  absoluta  do 
Primeiro  Principio,  ressalvados  que  sejam  os  modos  diversos 
de  significaçào  (14).  “Como  a  personalidade  nao  haveria  de 
ser  a  marca  própria  do  ser  no  seu  mais  alto  grau  de  per¬ 
feiçâo  em  uma  filosofia  como  a  filosofía  cristá,  em  que  tudo 
está  suspenso  ao  ato  criador  de  um  Deus  pessoal?  Pois  tu¬ 
do  foi  feito  pelo  Verbo,  e  o  Verbo  está  com  Deus,  o  Verbo 
é  Deus,  é  justamente  éste  ser  que  se  poe  como  pessoal,  pelo 
simples  fato  que  se  póe  como  Ser:  “Ecce  personalis  distinctio: 
Exodi  tertio,  ergo  sum,  qui  sum”.  Boa  ven  tura,  Com.  in  Joan. 
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VIII,  38.  O  personalismo  cristáo,  como  tudo  mais,  se  pren¬ 
de  à  metafísica  do  Éxodo;  somos  pessoas  porque  somos  obras 
de  urna  Pessoa”  (15). 

Embora  notemos  todo  o  pensamento  cristáo  voltado  pa¬ 
ra  Deus,  nao  minimizamos  o  quanto  êle  possui  de  visâo  acêrca 
do  homem,  e  o  quanto  êle  coloca  o  homem  no  centro  do  uni¬ 
verso,  mesmo  que  seja,  e  o  é,  para  partindo  dêle,  conhecer 
o  mundo  e  o  próprio  Deus.  Esta  posiçâo  privilegiada  do  ho¬ 
mem  acentua-se  corn  mais  ênfase  nos  dias  de  ho  je,  mas  nem 
é  original,  nem  exclusiva  de  nossa  época.  Talvez  ocorra  ho- 
je  que  nos  percamos  através  de  “humanismos  e  descriçôes  de 
situaçôes”  e  nâo  tomemos  consciencia  dos  fenómenos,  no  seu 
ser  de  fenómeno,  pondo  em  questáo  o  próprio  ser.  Aqui  tam- 
bém  apresentamos  razáo  das  múltiplas  concepçôes  da  posi¬ 
çâo  do  homem  no  cosmos. 

Lembremo-nos  que  o  cristianismo  diante  do  pensamen¬ 
to  filosófico  grego  era  alguma  coisa  de  estranho  pela  sua  po- 
sitividade  no  afirmar  o  valor  do  homem  no  seu  ser  individual, 
de  cada  um  corn  sua  carne;  os  direitos  e  exigéncias  da  pes- 
soa  humana;  valor  e  fim  do  existir;  urna  nova  dimensáo  do 
tempo,  a  da  duraçào  criadora,  assim  como  também  era  qual- 
quer  coisa  de  insólito,  digamos  mesmo  de  escandaloso,  a  re- 
velaçâo  de  um  Deus,  que  nao  fosse  só  o  Um,  mas  que  fosse 
Uno  e  Trino,  e  que  se  dignasse  entrar  em  relaçâo,  de  amor, 
com  os  homens,  o  que  constitui  realmente  a  historia,  a  rea- 
lidade  que  se  desdobra  e  evolui  progressivamente,  urna  in- 
vençâo  ordenada,  com  um  fim. 

O  homem  é  urna  imagem  de  Deus,  repete  Pió  XII  o  en- 
sinamento  bíblico  e  renova  a  doutrinaçâo  sobre  o  homem  em 
térmos  antropológicos  e  teológicos  de  Agostinho,  de  Tomás 
de  Aquino. 

Significativo  que  êsses  dois  luminares  da  Igreja  tenham 
sido  expresamente  citados  no  Discurso  aos  membros  do  Con- 
gresso  Internacional  de  Estudos  Humanísticos,  em  25  de  se- 
tembro  de  1949,  juntamente  com  Dante,  como  exemplo  “nos 
quais  se  encontra  o  mesmo  conceito  do  homem  e  do  mundo, 
quanto  ao  que  lhe  é  essencial”,  e  que  sua  última  Mensagem 
de  Natal,  a  de  1957,  sobre  a  harmonia  do  mundo  e  missao 
do  homem,  toda  ela  com  base  no  texto  bíblico,  tenha  expres- 
sado  o  pensamento  do  Aquinate  sobre  o  homem  como  ima¬ 
gem  de  Deus. 

O  que  assinalamos  é  a  temática  da  Imagem,  táo  comum 
entre  os  Padres  gregos  e  latinos  e  que  vai  encontrar  nova 
elaboraçâo  em  Sto.  Tomás,  no  Comentário  das  Sentenças,  nas 
Questôes  sobre  a  Verdade  e  na  Suma  Teológica,  e  a  impor- 
táncia  da  mens  como  su  jeito  da  imagem. 

A  partir  dos  vestigios  de  Deus  de  que  toda  a  criaçâo 
está  marcada,  urna  certa  semelhança  confusa  e  imperfeita 
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que  conduz  ao  conhecimento  de  alguma  coisa,  e  a  partir  do 
dado  escriturístico  que  fala  do  têrmos  sido  criados  à  imagem 
de  Deus,  Sto.  Tomás  pergunta  pelo  “sujeito  da  imagem”,  ou 
seja,  o  lugar  privilegiado  da  imagem. 

À  diferença  de  vestigio,  imagem  “representa  a  coisa  de 
modo  mais  determinado  segundo  todas  as  suas  partes  e  dis- 
posiçôes  das  partes,  deixando-nos  perceber  alguma  coisa  delà 
mesma.  Diz-se  existir  imagem  de  Deus  nas  criaturas  que 
por  sua  nobreza  o  imitam  e  representam  mais  perfeitamente. 
Assim  no  anjo  e  no  homem,  segundo  o  que  neste  é  mais  no- 
bre”  (16),  e  que  será  a  mente,  baseada  na  distinçâo  de  suas 
potencias. 

Mas  este  têrmo  mente  faz  Sto.  Tomás  encontrar  Agos- 
tinho  e  permite  que  os  dados  psicológicos  agostinianos  sejam 
revisados  em  têrmos  ontológicos.  Mente  é  a  parte  superior 
da  alma,  que  é  sujeito  das  potências  psicológicas,  a  saber: 
memoria,  inteligência,  vontade.  Ela  é  a  essência  da  aima  (17), 
mas  mente  é  também  urna  potencia  da  alma,  um  certo  gé¬ 
nero  que  compreende  tôdas  as  potências,  cujo  ato  independe 
de  tôda  matéria  (18). 

A  criatura  dotada  de  mente  é  um  espirito  desde  que 
se  considere  o  principio  e  o  sujeito  das  potências  espirituais, 
o  que  náo  desdirá  que  o  homem  seja  um  ser  racional,  uni- 
dade  substancial  de  aima  e  corpo. 

Se  em  linguagem  aristotélica  podemos  distinguir  o  es¬ 
pirito  —  nous  — ,  como  a  parte  superior  da  alma,  a  inteli¬ 
gência  própriamente  dita,  contra  o  emocional  e  o  afetivo,  que 
se  acham  mais  vinculados  à  matéria,  à  hyle,  lembremos  ain- 
da  que  em  linguagem  teológico-bíblica  o  espirito  é  urna  no¬ 
va  dimensáo  do  homem,  criado  por  Deus,  possuidor  de  urna 
ruahzpneuma,  em  oposiçâo  ao  psíquico,  ou  seja  ao  conjun¬ 
to  corpo  e  alma.  Homem  é  urna  “alma  viven  te”  (Gen.  II, 
7),  urna  “poeira  que  respira”  (19),  porém  “objeto  de  urna  in- 
tervençâo  particular”,  à  diferença  de  todos  os  outros  animais 
que  também  sao  “poeira  que  respiram”.  “Deus  o  plasmou 
e  coroou  a  sua  frente  com  o  diadema  da  sua  imagem  e  se- 
melhança  constituindo-o  rei  de  todos  os  animais  vivos.  No 
alto  da  escala  dos  vivos,  o  homem,  dotado  de  urna  alma  es¬ 
piritual,  foi  colocado  por  Deus,  como  príncipe  e  soberano  do 
reino  animal”  (20). 

O  espirito  diz  do  sobrenatural,  da  apelaçâo  à  Liberda- 
de  de  que  fala  o  Apostólo  (21),  e  em  oposiçâo  à  carne,  ou 
seja  ao  vi  ver  segundo  homem,  físicamente  considerado  e  náo 
segundo  sua  imagem. 

O  homem,  ser  espiritual,  é  capaz  de  conhecimento  e 
de  amor,  e  é  semelhante  a  Deus  “nao  só  porque  é  e  vive,  mas 
também  porque  intelige”  (22),  esta  intelecçâo  é  abertura  à 
comunicaçâo  divina. 
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As  prerrogativas  de  liberdade,  soberanía,  imortalidade 
sâo  decorrências  do  espirito  (23)  assim  como  também  é  o  es¬ 
pirito  que  testemunha  da  unidade,  da  ordem  e  da  harmonía. 
“O  homem,  imagem  do  Espirito  divino,  é  essencialmente  fei- 
to  para  a  harmonía  e  para  a  ordem”  (24). 

É  do  homem  “espirito  criado  à  imagem  de  Deus”  que 
se  fazem  mais  explícitas  as  aifrmaçôes  do  “homem  como  uni¬ 
dade,  um  todo  ordenado,  principalmente  alma,  forma  subs¬ 
tancial  de  sua  natureza,  e  que  é  entáo  urna  poténcia  orde¬ 
nadora  dos  dinamismos  psíquicos”,  ao  que  entretanto  nao  se 
omitem  as  influéncias  do  corpo  sobre  a  alma,  como  conse- 
qüéncia  do  pecado  original. 

Mas  insistimos,  com  as  próprias  palavras  do  saudoso 
Pontífice  que: 

1.  “A  Igreja  tem  afirmado  o  valor  do  que  é  humano 
e  conforme  à  natureza,  e  que  ela  nao  admite  que  diante  de 
Deus  o  homem  só  se  ja  corrupçâo  e  pecado.  Ao  contrario, 
o  pecado  original  nao  afetou  intimamente  suas  aptidóes  e  suas 
forças,  e  deixou  essencialmente  intactas  a  luz  natural  de  sua 
inteligencia  e  sua  liberdade.  O  homem  dotado  dessa  natu¬ 
reza  está  sem  dúvida  ferido  e  enfraquecido  pela  pesada  he- 
rança  de  uma  natureza  decaída  e  privada  de  seus  dons  so¬ 
brenatural  e  pretematurais;  preciso  que  êle  faça  esfôrço,  ob¬ 
serve  a  lei  natural  —  e  isto  corn  o  concurso  todo  poderoso  da 
graça  de  Jesus  Cristo  — ,  para  vi  ver  como  exigem  a  honra 
de  Deus  e  sua  própria  dignidade  de  homem  (25). 

2.  A  alma  humana  imortal,  criada  à  imagem  de  seu 
Criador  conféré  ao  homem  uma  dignidade  natural  e  direitos 
que  nenhum  poder  terrestre  pode  recusar  (26). 

3.  Que  o  corpo  tem  um  caráter  sagrado.  O  Rei  do 
Universo  formou  do  limo  da  terra  a  obra  maravilhosa  do 
corpo  humano  e  lhe  insuflou  sobre  a  face  um  sopro  de  vida 
que  féz  do  corpo  a  habitaçâo  e  o  instrumento  da  alma,  isto 
é,  elevou  por  êle  a  matéria  ao  serviço  imediato  do  espirito, 
e  assim  juntou  e  uniu  em  uma  síntese,  difícilmente  explo- 
rável  para  nossa  inteligéncia,  o  mundo  espiritual  e  o  mundo 
material,  náo  só  por  um  lago  meramente  externo,  mas  na 
unidade  da  natureza  humana.  Elevado  à  honra  de  ser  habi¬ 
taçâo  do  espirito,  o  corpo  humano  estava  capaz  de  receber  a 
dignidade  de  próprio  templo  de  Deus,  com  prerrogativas  mes- 
mo  superiores  áquelas  que  competem  aos  edificios  que  lhe 
sao  consagrados  (27). 

4.  A  orientaçâo  de  toda  existencia  humana  para  Deus 
pessoal,  diante  do  qual  o  homem  se  mantém  como  o  filho  dian¬ 
te  do  pai;  o  respeito  da  dignidade  pessoal  do  individuo:  os 
homens  sao  todos  iguais  por  sua  natureza,  origem,  destino  (28). 

5.  A  liberdade  é  a  característica  de  uma  criatura  fei- 
ta  à  imagem  de  Deus.  Ela  é  bem  outra  coisa  que  dissolu- 
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çâo  e  libertinagem:  ela  é  ao  contrário  uma  capacidade  pro- 
vada  para  o  bem;  ela  se  decide  a  querê-lo  e  a  cumpri-lo; 
ela  é  o  dominio  sobre  suas  próprias  faculdades,  instintos, 
sobre  os  acón tecimen tos”  (29). 

III 

Nós  nos  buscamos  a  nós  mesmos  e  ansiamos  por  nos 
conhecermos. 

Jamais  o  homem  foi  táo  cioso  de  seu  posto  no  univer¬ 
so  como  nos  dias  atuais,  e  nunca  tantas  foram  as  doutrinas 
a  fascinar  o  homem,  pondo-lhe  novas  cartas  magnas  para  o 
exercício  de  seu  poderío  sobre  as  coisas,  e  o  resultado  tem 
sido,  que  há  hoje,  em  verdade,  ao  lado  do  endeusamento  do 
homem,  uma  desmedida  compreensáo  de  sua  grandeza,  sem 
atendimento  ao  seu  ser  e  às  suas  exigencias.  E  daí,  da  des¬ 
medida  admiraçâo  e  conseqüente  adoraçâo  dos  homens  a  éles 
mesmos,  o  temor  está  à  base  das  relaçôes  humanas  na  co- 
munidade. 

O  homem  se  vê,  e  se  quer,  criador.  E  éle  o  é.  Ape¬ 
nas  requer-se  inteligéncia  desta  criatividade.  Também  se 
vê  e  se  quer  livre.  Compreenda-se  a  verdade  de  seu  ser. 

O  homem  é  ser  de  diálogo:  aquêle  a  quem  compete  o 
escutar  o  ser  e,  em  comunicaçâo  com  êle,  pronunciá-lo.  É  o 
ser  do  serviço  e  do  amor  para  com  as  coisas,  porque,  de  fa- 
to,  êle  é  o  ser  inteligente  e  livre,  que  as  instaura  no  mundo 
e  se  dispóe  a  que  elas  se  jam  o  que  devem  ser. 

Assim  o  homem  tem  um  lugar  privilegiado  no  universo 
e  a  partir  déle  é  que  encontramos  todas  as  coisas  e  nos  apren¬ 
demos  a  nós  mesmos  como  séres  encamados,  séres-no-mundo, 
em  comunháo  com  tudo  em  lhes  sendo  outros  que  pura  na- 
tureza. 

Do  seio  da  própria  comunháo  com  os  séres,  nós  nos  ve¬ 
mos  em  transcendência,  em  passagem:  transiçâo.  Somos  sé- 
res  abertos  a. 

Estas  as  decorréncias  de  nosso  espirito,  imagem  de  Deus, 
a  que  se  prestem  demonstrates  a  partir  de  uma  análise  do 
meu  eu,  imerso  no  tempo  e  do  meu  próprio  ato  de  pensar, 
que  submetido  ao  tempo,  corn  dependéncia  extrínseca  pelas 
condiçôes  de  meu  ser  matéria,  é  independente  no  centro  mes- 
mo  desta  dependéncia,  e  está  acima  do  tempo. 

Eu  pensó,  eu  exercito  o  pensamento,  eu  sou  sujeito  de 
meu  pensamento.  Meu  eu,  meu  pensamento,  minha  pessoa 
começou.  Usemos  aqui  a  linguagem  de  Guitton  (30),  de  um 
comêço  primeiro,  a  origem,  e  de  um  comêço  aparecimento, 
emergéncia.  O  que  vemos  é  a  emergência  do  eu,  do  pensa¬ 
mento  e  da  pessoa  no  tempo.  Mas  a  sua  origem?  O  come- 
çar  no  tempo,  éste  emergir  supóe,  —  temos  o  exemplo  em 
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todas  as  coisas;  éste  é  o  problema  da  matéria  e  da  vida,  de 
suceder  retroativamente  através  do  que  já  preexistia,  ex¬ 
plicando  os  começos,  —  urna  posiçâo  primeira  de  ser,  urna 
origem  radical,  que  contenha  razáo  da  existencia,  que  seja 
todas  as  coisas  de  modo  eminente,  que  seja  entáo  o  próprio 
Ser,  o  próprio  Pensar,  a  Subjetividade  essencialmente  Pessoal. 

Porque  sou,  pensó,  sou  sujeito  do  meu  pensamento,  sou 
imagem  de  Deus.  O  homem  é  “imagem  de  seu  Espirito,  se- 
nhor  pelo  conhecimento,  vontade,  açâo,  fazendo  suas,  em  in- 
tensidade  e  profundidade,  intensive  et  collective  (S.  Th.,  I, 
q.  93,  art.  3)  a  semelhança  que  êle  tem  corn  a  verdade  e  a 
bondade  eternas  espalhadas  pelo  mundo”  (31). 

Mas  se  nós  aprendemos  a  nós  mesmos,  adquirimos  ciên- 
cia?  E  se  adquirimos  ciencia,  que  sabedoria  temos? 

A  meditaçâo  do  homem  sobre  si  mesmo  nâo  termina 
em  nenhuma  formulaçâo.  Ela  exige  o  pensar,  urna  atençâo, 
um  saber-ouvir  o  que  é,  e  o  que  deve-ser,  e  o  que  orienta 
ao  vir-a-ser. 

Êste  saber-ouvir  será  reconhecimento  de  nossa  insufi- 
ciência,  confissào  de  uma  ânsia  à  verdade  total. 

O  saber-ouvir  é  a  sabedoria.  Ela  fala  do  inexprimivel. 
Ela  diz  uma  transcendência. 

“Nos  nâo  nos  conhecemos  que  por  Jesus  Cristo.  Nao 
conhecemos  a  vida,  a  morte,  que  por  Jesus  Cristo.  Fora  de 
Jesus  Cristo  nao  sabemos  o  que  é  nossa  vida,  nem  nossa 
morte,  nem  Deus,  nem  nós  mesmos”  (32). 

Nós  nâo  nos  conhecemos  que  por  Jesus  Cristo,  Deus- 
-Homem,  Imagem  perfeita  do  Pai.  Êle  o  Filho  de  Deus,  cuja 
intimidade  corn  o  Pai  é  criadora  da  filiaçâo  dos  homens  com 
Deus  (33);  Êle  o  novo  Adáo  (34)  pelo  quai  a  Vida  entra  de 
novo  no  mundo;  Êle  o  Senhor  de  tudo  e  de  todos  (35).  “O 
Cristo,  Verbo  divino  feito  carne,  que  vem  ao  mundo  como 
em  sua  casa,  em  sua  propriedade  “in  propria  venit”  (Joh.,  I, 
11)  manifestaçâo  do  Espirito  mesmo  de  Deus  que  se  tomou  vi- 
sível  e  se  inseriu  no  tempo”  (36). 

O  Verbo  se  fez  carne,  submeteu-se  ao  devenir;  Êle  que 
era  corn  Deus  e  era  Deus,  subsistencia  da  Palavra,  eternida- 
de  no  existir  (37).  Êle  Deus  como  Deus,  uma  presen  ça  ínti¬ 
ma  de  pessoa  a  pessoa,  e  que  desee  como  dom  aos  homens 
para  recriar  todas  as  coisas,  e  remontando  depois  até  o  seio 
do  Pai,  atrair  todo  o  criado,  conduzindo-o  até  Deus,  Êle  é  o 
que  nos  introduz  na  intimidade  de  Deus.  O  Verbo  se  féz 
carne  para  salvar  o  homem. 

“O  Cristo  veio  para  reanimar  o  que  a  falta  mortificara, 
curar  o  que  ela  ferira,  iluminar  o  que  ela  obscurecerá,  tan¬ 
to  no  homem  como  no  mundo,  nestituindo  ao  primeiro  sua 
dominaçâo  sobre  a  natureza,  segundo  o  Espirito  de  Deus,  e 
subtraindo  o  outro  ao  abuso  culpável  do  homem”  (38). 
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Ill 


É  no  Mistério  da  Encamaçâo  que  encontramos  respos¬ 
ta  ao  mistério  do  homem.  Éle  possui  urna  grandeza,  a  de 
ser  criatura  livre,  imagem  de  Deus.  Éle  possui  urna  santi- 
dade,  é  filho  de  Deus.  Éle  possui  soberania,  dominio  sobre 
a  natureza. 

Da  consideraçâo  dêsse  Mistério,  nosso  tempo  e  nossa 
historia  se  apresentam  como  tempo  da  construçâo  na  carida- 
de,  da  transfiguraçâo  de  tudo  e  de  nós  mesmos  pela  obra 
de  salvaçâo  de  Cristo.  Esta  obra  nós  a  continuamos  unidos 
a  Cristo,  nossa  Cabeça.  É  urna  consagraçâo. 

“A  fé  descobre  o  verdadeiro  esplendor  do  homem,  aqué- 
le  esplendor  que  éle  recebe  da  Encamaçâo  do  Filho  de  Deus, 
que  o  salva  e  o  associa  à  gloria  de  sua  obra  redentora”  (39). 
Erróneo  pensar  que  o  homem  cristâo  se  désintéressa  do  mun¬ 
do.  O  mundo  tem  consistência,  é  o  lugar  em  que  se  inau¬ 
gura  a  verdadeira  vida. 

O  homem  é  um  trabalhador  do  reino  de  Deus;  é  coope¬ 
rador  na  reedificaçâo  do  mundo.  É  a  ele  que  compete,  co¬ 
mo  ser-no-mundo,  ser  encamado,  levar  avante  a  obra  de  li- 
beraçâo  do  homem  e  fazer  reinar  a  justiça,  a  verdade,  a  ca- 
ridade. 

Compete-nos  tomar  consciéncia  de  nossa  missáo  nesta 
recriaçâo  de  todas  as  coisas.  Nâo  mais  contemplaçâo  contra 
açâo.  Embora  como  cristáos  sejamos  consagrados,  nâo  so¬ 
mos  separados,  nem  contemplativos  estáticos,  a  modo  de  cer- 
tos  místicos  solitários  (40).  Cristianismo  nâo  é  doutrina  de 
evasáo;  é  vida,  é  dinamismo  da  caridade;  é  dialogaçâo  con¬ 
tinua,  perpétua,  comunicaçâo  sem  fim  na  mais  profunda  in- 
timidade,  porque  seu  mistério  é  o  Mistério  de  Deus  mesmo, 
que  é  Amor;  e  o  amor,  no  seu  próprio  ser,  é  profundidade, 
intensidade,  transfiguraçâo,  presença,  uniâo  e  comunhâo;  é 
criaçào  (41). 

Poderiamos  introduzir  aqui  a  consideraçâo  do  sentido 
profundamente  sacral  da  duraçâo,  e  do  crescimento  do  uni¬ 
verso,  o  sentido  do  mundo,  e  o  mistério  do  cristâo  que  ope¬ 
rará  no  mundo  como  ser  encamado,  a  viver  urna  dupla  en- 
carnaçâo:  a  encamaçâo  mística,  interior,  que  é  a  do  seu  pró¬ 
prio  renascimento  pelo  Espirito  (Joh.,  III,  5)  e  sua  revesti¬ 
dura  da  eleiçâo  divina  (Col.,  III,  11)  e  a  encamaçâo  apostó¬ 
lica,  que  é  a  vivência  do  serviço  e  da  felicidade  ao  Amor,  o 
fazer-se  “tudo  para  todos,  para  salvá-los”  (I  Cor.,  IX,  23). 

Contra  falsas  concepçôes  do  cristianismo  chamado  “pu¬ 
ro”  e  “espiritual”  (42),  Pió  XII  reclama  do  povo  de  Deus  urna 
atençâo  à  palavra  do  Apóstolo,  que  abrindo  perspectivas  à 
açâo  dos  cristáos  dizia:  “Tudo  é  vosso...  seja  a  vida,  seja 
a  morte,  as  coisas  presentes  e  as  coisas  a  vir:  pois  tudo  vos 
pertence.  Mas  vós,  vós  sois  do  Cristo  e  o  Cristo  é  de  Deus 
(I  Cor.,  III,  21).” 
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O  homem . . .  como  interpretá-lo  na  sua  profundidade  de 
mistério  e  amplitude  de  seus  dons?  Inexprimivel  em  seu 
ser.  No  Mistério  do  Cristo  resplandece  nossa  dignidade:  so¬ 
mos  filhos  do  Deus  Vivo. 


Em  mistério  procuramos  nos  conhecer.  Somos  e  so¬ 
mos  vir-a-ser.  Somos  seres  em  tensâo,  em  transiçâo,  em  pas- 
sagem.  Sêres  de  ana-logia.  Dinamismo  da  imanência  e  da 
transcendência. 

Dinamismo  e  tensâo  entre  o  puramente  natural  e  o  so¬ 
brenatural.  Trans-natural.  Mistério  da  passagem.  Páscoa  — 
trans-posiçâo  de  pianos. 

Mas  somos,  e  somos  mais  dignamente,  “cada  um  a  seu 
modo,  segundo  a  grandeza  que  amarmos  (43).  Mistério  do 
Ser  e  Mistério  do  Amor. 


NOTAS 
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(30)  -  Que  é  o  homem?  Porto,  Ed.  Itinerário,  1956,  p.  89. 

(31)  -  Mensagem  de  Natal,  1957. 

(32)  -  PASCAL,  Pensées,  ed.  Brunschvicg,  Paris,  Garner,  n.  208,  Fr.  548. 

(33)  -  Cf.  Gal.,  IV,  6;  Rom.,  VIH,  15. 

“A  adoçâo  filial  é  urna  realidade  ontológica,  dom  da  pessoa  mesma  do  Es¬ 
pirito  Santo  comunicando-nos  assim  a  vida  trinitária;  (Nota  ao  versículo 
Gal.,  IV,  6,  da  trad,  feita  à  epístola  pelo  R.  P.  LYONNET,  S.  J.  do  Instituto 
Bíblico  Pontifical,  trad,  sob  a  direçâo  da  Escola  Bíblica  de  Jerusalem). 

O  homem  já  desde  a  criaçâo  era  chamado  à  participaçâo  da  vida  trinitá¬ 
ria,  e  é  assim  que  vemos  Gregorio  de  Nissa  desenvolver  sua  doutrina  a  par¬ 
tir  do  dado  escriturístico  do  “Façamos  o  homem  à  nossa  imagem”  (Gen., 
I,  26). 

Agora  o  Verbo  que  tem  a  mesma  natureza  do  Pai  (S.  TOMÁS,  I,  q.35,  a  2) 
e  “pelo  quai  foram  feitas  tódas  as  coisas”  (Joh.,  I,  3),  “se  féz  carne” 
(Joh.,  I,  14)  para  restaurar  a  criatura  e  introduzi-la  na  participaçâo  da  vi- 
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da  das  Très  Pessoas.  Cf.  Eoh.,  I,  3-14  sobre  o  Mistério  da  Salvaçâo  e 
Plano  Divino. 

(34)  -  Cf.  Rom.,  V,  12-21;  I  Cor.,  XV,  22 

(35)  -  Cf.  Phil.,  II,  5-11;  Col.,  II,  6-10;  Cor.,  VIII,  5-6. 

(36)  -  Mensagem  de  Natal,  1957 

(37)  -  Cf.  M.  C.  Tavares  de  MIRANDA,  Vida  Cristá,  Recife,  Ed.  Flos  Carmeli, 

1957,  p.  45-50. 

(38)  -  Mensagem  de  Natal,  1957 

(39)  -  Discurso  aos  membros  do  Congresso  Internacional  de  Filosofía,  22  setem- 

bro  1958. 

(40)  -  Nâo  confundimos  o  que  seja  solidáo  da  alma  com  Deus,  o  siléncio  da  alma 

para  ouvir  seu  Senhor,  com  as  místicas  solitárias,  despersonalistas,  de  pu¬ 
ro  esfôrço  humano,  de  siléncio  egoísta. 

O  homem  da  solidáo  com  Deus,  o  contemplativo  do  Deus  Vero  nao  é 
de  modo  algum  estático;  apenas  éle  acentúa  o  espirito  de  abandono;  nada 
é  obra  déle,  mas  de  Deus,  com  quem  éle  coopera.  Sua  solidáo  é  oraçâo, 
e  éle  é  um  comunitário,  no  siléncio  do  mundo  com  Deus. 

(41)  -  No  mistério  de  Deus  o  Amor  é  fecundidade  e  unidade  necessárias,  pois 

Éle  se  ama  e  nao  pode  deixar  de  amar-se,  Éle  que  é  Bern  infinito.  O  A- 
mor  é  Relaçâo  Intencional  Subsistente.  O  Filho  é  gerado  pelo  Pai  de  tôda 
etemidade,  e  o  Espirito  procede  ao  mesmo  tempo  do  Pai  e  do  Filho,  de 
toda  eternidade.  Urna  meditaçâo  ao  Salmo  II,  7  “Tu  és  meu  Filho,  hoje 
eu  te  gerei”,  nos  diz  do  mistério  do  Amor  no  seu  ser  de  Relaçâo.  Hoje 
eu  te  gerei,  nâo  mais  um  presente  no  tempo,  nossos  presentes  fugitivos, 
mas  a  presença  absoluta,  —  a  etemidade.  Presença  e  Comunháo,  que 
também  é  o  Espirito,  e  o  Amor  é  sacramento  da  Unidade.  , 

E  Deus  nos  ama  livremente,  e  seu  amor  se  manifesta  a  nós  na  criaçâo, 
na  redençâo,  no  mistério  da  Igreja  e  nos  exige  viver  em  caridade.  Cf.  I. 
Joh.,  IV -7 -21. 

(42)  -  Cf.  Mensagens  de  Natal,  1955,  1957. 

(43)  -  S.  KIERKEGAARD,  Crainte  et  Tremblement.  Paris,  Aubier,  p.  17. 


SOBRE  LAS  LLAMADAS  “CONSTRUCCIONES  CON 
VERBOS  DE  MOVIMIENTO”:  UN  PROBLEMA  HIS¬ 
PANICO 


Eugenio  C  o  ser  i  u 


Comunicaçâo  apresentada  ao  IV  Coloquio 
Internacional  de  Estudos  Luso-Brasileiros 
—  Salvador  (Bahia),  1959.  — 


I.  Esta  breve  comunicación  no  constituye  la  defensa  de 
una  tesis,  sino  que  presenta  la  tesis  misma  (o  “hipótesis”) 
como  tal  y  la  propone  como  programa  de  trabajo.  Nuestro 
punto  de  partida  es  el  conocido  artículo  de  Amado  Alonso, 
Sobre  métodos:  construcciones  con  verbos  de  movimiento  en 
español ,  RFH,  1.  2,  pp.  105- (1).  Pero  consideramos  que 
el  método,  la  delimitación  del  campo  de  estudio  y  el  sentido 
mismo  de  la  investigación  deben  ser  otros  que  los  propues¬ 
tos  por  A.  Alonso. 

En  cuanto  a  la  problemática  que  las  construcciones  alu¬ 
didas  implican,  ella  puede  dividirse,  en  lo  esencial,  en  cua¬ 
tro  capítulos:  a)  constitución  de  la  serie  coherente  de  cons¬ 
trucciones  a  estudiar  (II)  ;  b)  extensión  de  la  serie  en  el  do¬ 
minio  románico  (III)  ;  c)  sentido  unitário  de  la  serie  (IV)  ;  d) 
origen  histórico  de  la  misma  (V) . 

II.  Por  lo  que  concierne  a  la  constitución  de  la  serie 
cosa  que  A.  Alonso,  en  realidad,  no  hace,  aunque  se  lo  pro¬ 
pone  e  indica  cómo  habría  que  hacerlo  — ,  hay  que  abandonar 
la  idea  preconcebida  de  que  deba  necesariamente  tratarse  de 
verbos  “de  movimiento”.  Por  mantener  tal  idea,  Amado  A- 


(1)  Reproducido  en  Estudios  lingüísticos.  Temas  españoles,  Madrid 
1951,  pp.  230-287. 
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lonso  registra  entre  sus  materiales  (p.  105)  construcciones 
con  venir  y  salir  como:  venirme  con  aquellas  cosas,  ya  sa¬ 
lió  el  nombramiento,  y  las  construcciones  con  llegar  (como: 
llegar  a  decir,  llegar  a  viejo),  que  nada  tienen  que  ver  (en 
cuanto  al  valor)  con  el  resto  de  la  serie,  y  no  registra,  en 
cambio,  las  construcciones  con  encontrarse,  hallarse,  se¬ 
guir,  resultar  y  estar,  aunque  señala  luego  el  uso  “argenti¬ 
no”  de  resultar  (p.  118)  y  discute  las  construcciones  de  estar 
en  comparación  con  las  de  andar  (pp.  122-123,  125-126) .  Asi¬ 
mismo,  la  llamada  captación  intuitiva  de  la  “forma  interior” 
del  lenguaje  no  constituye  método  seguro,  no  ofrece  garantí¬ 
as  de  objetividad  y,  según  parece,  no  permite  siquiera  des¬ 
lindar  un  tipo  coherente  de  construcciones.  En  nuestra  opi¬ 
nión,  tal  tipo  coherente  sólo  puede  abarcar  dos  clases  de 
construcciones,  claramente  perifrásticas,  de  verbos  como 
acabar,  andar,  continuar,  echarse,  encontrarse,  entrar,  es¬ 
tar,  hallarse,  ir,  ponerse,  quedar,  quedarse,  resultar,  salir, 
seguir,  tornarse,  venir,  verse,  volverse: 

a)  Las  construcciones  de  gran  parte  de  esos  verbos  (en 
cuanto  intransitivos)  con  adjetivos,  sustantivos,  participios, 
frases  adjetivas  y  sustantivas  (o  también  con  adverbios  y 
frases  adverbiales),  en  las  que  los  verbos  mismos  se  pre¬ 
sentan  como  “auxiliares”  o  “copulativos”  (en  el  sentido  de 
que  forman  predicaciones  “nominales”);  por  ej.,  anda  enfer¬ 
mo,  anda  metido  en  líos,  no  ando  bien  con  Fulano,  no  me 
encuentro  bien,  está  de  mal  humor,  resultó  herido,  salió  po¬ 
eta,  sigue  callado,  sigue  sin  dinero,  sigue  sin  entender; 

b)  las  construcciones  de  verbos  de  la  misma  serie  (aun¬ 
que  no  siempre  los  mismos)  con  gerundios  o  prep.  e  infinitivo, 
en  las  cuales  esos  verbos  se  presentan  como  “gramaticaliza- 

dos”,  o  sea,  como  elementos  le  perífrasis  verbales  (en  el  sentido 
de  que,  además  le  asumir  los  morfemas  de  persona,  tiempo, 
etc.,  funcionan  ellos  mismos  como  “morfemas”,  es  decir,  como 
modificadores  gramaticales  de  los  verbos  en  gerundio  o  infi¬ 
nitivo  con  los  que  se  hallan  construidos);  por  ej.,  acaba  de 
llegar,  anda  llorando,  echarse  a  correr,  entrar  a  considerar, 
voy  leyendo,  sale  diciendo,  sigue  escuchando,  hace  tiempo  que 
vengo  pensando . . . ,  etc 

Quedan,  pues,  excluidas  las  construcciones  transitivas  con 
dejar,  echar,  llevar,  poner,  sacar,  sentar,  tocar,  traer,  etc.  que 
figuran  entre  los  materiales  de  Amado  Alonso;  pueden  caber 
dentro  de  la  serie  expresiones  como  correr  impreso,  caer  en¬ 
ferme  (y  aun  ir  preso)  —  aunque  sólo  como  perífrasis  léxi¬ 
cas,  puesto  que  en  ellas  el  segundo  elemento  es  inconmutable 
(si  se  sustituye,  se  modifica  también  el  valor  del  verbo)  — , 
pero  no  una  expresión  como  correr  peligro ;  y,  evidentemente, 
no  caben  ni  ya  caigo  (“ya  me  doy  cuenta”) ,  ni  no  me  vengas 
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con  ésas ,  ni  anda  tras  una  quimera ,  etc.  (2).  El  “sentimiento” 
que  el  hablante  tiene  acerca  de  su  lengua,  mejor  dicho,  su 
saber  técnico  (3) ,  ha  de  tenerse  en  cuenta,  naturalmente;  más 
aún:  es,  en  último  análisis,  el  objeto  propio  de  la  investiga¬ 
ción.  Pero  hay  que  observar  que  no  se  trata  del  empleo  general 
de  esos  verbos,  sino  de  construcciones  que  se  reconocen  como 
especiales.  Por  lo  tanto,  la  selección  debe  atenerse  a  un  criterio 
estricto  de  semejanza  formal  que,  por  otra  parte,  es  manifes¬ 
tación  del  saber  técnico  de  los  hablantes.  De  otro  modo  cómo 
haría  el  oyente  (que  sólo  dispone  de  lo  exteriormente  compro- 
dable)  para  advertir  diferencias  de  intención  significativa?  (4) 
Así,  es  cierto  que  una  expresión  como  salir  diciendo  puede  ser 
perífrasis  o  no  serlo;  pero  lo  es  en  construcción  “inmediata” 
(por  ejemplo:  “Siempre  estuviste  de  acuerdo  conmigo  y  ahora 
te  sientas  a  la  mesa  y  sales  diciendo  que  no  sabías  nada  del 
asunto”)  y  no  lo  es  en  construcción  “mediata”  (por  ej.:  Salió 
de  la  casa  diciendo  que  volvería  a  las  tres).  Solamente  hay 
que  tener  en  cuenta  que  la  mediatez  de  la  construcción  puede 
no  tener  manifestación  material  directa  y  resultar  sólo  del 
contexto  verbal  o  extraverbal;  por  ej.:  “Está  Juan?”  —  “No 
está.  Salió  (scil.  de  aquí)  diciendo  que  volvería  a  las  tres”.  En 
otros  términos,  para  que  los  verbos  mencionados  formen  perí¬ 
frasis,  ellos  no  deben  tener  complemento  propio,  ni  expreso 
ni  contextual.  Y,  naturalemente,  la  palabra  o  las  palabras  con 
las  que  se  hallan  en  construcción  no  deben  constituir,  preci¬ 
samente,  su  complemento  (como  en  el  ejemplo  de  A.  Alonso, 
anda  tras  una  quimera).  W.  Matthies  (a  quien  A.  Alonso  cri¬ 
tica  a  este  respecto,  p.  109),  al  reunir  una  serie  incoherente 
de  expresiones,  no  descuidó  sólo  la  “forma  interior”,  el  “pe¬ 
culiar  pensamiento  idiomático”,  sino  también,  y  en  primer 


(2)  Algunas  de  las  construcciones  transitivas  com  dejar,  echar,  poner, 
etc.  pueden  considerarse  como  las  “causativas”  correspondientes  la 
las  intransitivas  mencionadas,  pero  no  dabe  discutirlas  antes  de 
haber  establecido  el  valor  unitario  de  la  serie. 


(3)  Cf.  Eugenio  Coseriu,  Sincronía,  Diacronía  e  Historia,  Montevideo 
1958,  pp.  32-34. 


(4)  A  este  propósito  hay  que  recordar  que  la  posición  del  gramático 
—  y,  en  general,  del  lingüista  —  es,  mutatis  mutandis,  análoga  a 
la  del  oyente  (más  bien  que  a  la  del  hablante),  aunque,  claro 
está,  de  un  oyente  que  comprende  lo  dicho.  En  los  clasos  en  los 
que  el  oyente  tiene  dudas  y  necesita  información  complementaria, 
también  tendrá  dudas  el  gramático;  y  tales  casos  no  serán  utili- 
zables  para  establecer  clases  o  tipos  de  construcciones,  por  per¬ 
tenecer  a  más  de  un  tipo  a  la  vez  por  ser  gramaticalmente  “in¬ 
completos”  (siempre  desde  el  punto  de  vista  del  oyente). 
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lugar,  la  “forma  exterior”,  la  estructura  gramatical  de  las 
construcciones  que  se  propuso  estudiar. 

III.  Por  lo  que  concierne  a  la  extensión  románica  de  la 
serie,  Amado  Alonso  considera  que  ella  representa  una  ma¬ 
nifestación  de  la  específica  “forma  interior  de  lenguaje”  del 
español  (p.  105).  En  realidad,  si  la  serie  se  constituye  con 
criterios  estrictos,  se  comprueba  que  se  da  prácticamente  ín¬ 
tegra  también  en  portugués  y,  en  gran  parte,  también  en  ca¬ 
talán.  Por  lo  tanto  —  independientemente  del  problema  de 
una  procedencia  común  del  latín  de  Hispania  o  de  eventuales 
adopciones  ulteriores  de  una  lengua  a  otra  dentro  del  domi¬ 
nio  ibérico  — ,  la  serie  misma  se  presenta,  desde  el  punto 
de  vista  sincrónico,  como  un  hecho  hispánico ,  y  no  simples- 
mente  español  (5) .  Y  aun  la  especificidad  hispánica  cabe  re¬ 
conocerla  sobre  todo  a  las  construcciones  de  la  primera  clase, 
porque  el  tipo  como  tal  —  sobre  todo  por  lo  que  atañe  a  las 
construcciones  de  la  segunda  clase  —  se  encuentra  también 
en  las  otras  lenguas  románicas,  en  particular,  en  italiano  y 
en  francés,  aunque  en  proporción  más  reducida  (6). 

IV.  Por  lo  que  concierne  al  sentido  general  de  la  serie, 
es  evidente,  precisamente,  que  no  se  trata  de  “construcciones 
con  verbos  de  movimiento”,  pues  la  idea  de  “movimiento” 
no  alcanza  para  explicar  su  valor  unitario:  acabar ,  estar,  que¬ 
dar,  resultar  no  son  “verbos  de  movimiento”  (salvo  en  un 
sentido  muy  genérico,  en  el  que  prácticamente  todos  los  ver¬ 
bos  lo  serían)  y  el  mismo  Amado  Alonso  admite  que,  al  lado 
de  los  verbos  de  movimiento,  hay  que  colocar  también  “algu¬ 
nos  de  los  de  reposo  y  posición”  (p.  106) .  Viceversa,  muchos 
verbos  claramente  “de  movimiento”  (entre  ellos,  moverse) 
no  admiten  construcciones  análogas. 

Según  nosostros,  el  valor  unitario  de  toda  la  serie  está  dado 
por  el  hecho  de  que  los  verbos  mencionados  funcionan  en  las 
construcciones  en  cuestión  como  formas  aspectivas  del  verbo 
ser,  mejor  dicho,  de  la  cópula  (cf.  ser  enfermo  /  estar  enfermo 


(5)  El  propio  Amado  Alonso  admite  (p.  135)  que  el  catalán  y  el 
portugués  son,  a  este  respecto,  los  idiomas  “que  más  se  aproxi¬ 
man  al  español".  Por  lo  que  se  refiere  al  portugués,  cf.  la  obser¬ 
vación  le  H.  Meier,  BF  Lisboa,  VIII,  p.  169. 


(6)  Considérense  lias  perífrasis  italianas  como:  vado  dicendo,  vengo 
dicendo,  sto  leggendo.  En  cuanto  al  francés,  cf.  especialmente  G. 
Gougenheim,  Étude  sur  les  périphrases  verbales  de  la  langue  fran¬ 
çaise,  París  1929,  y  L.  Flydal,  Aller  et  venir  suivis  le  Vinfinitif 
comme  eocpressions  de  rapports  temporels,  Oslo  1943. 
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/  andar  enfermo)  (7).  El  verbo  ser ,  en  cuanto  cópula,  tiene, 
en  su  forma  pura,  elemental,  la  función  verbal  por  excelencia: 
la  de  transformar  un  “grupo  léxico”  en  un  “decir”,  en  una 
oración  (8)  ;  y  en  este  sentido  funcional,  como  ya  lo  intuyó 
Aristóteles,  está  “contenido”  (como  valor)  en  cualquier  verbo 
(9) .  Pero  la  mera  cópula,  tanto  la  explícita  como  la  implícita, 
no  significa  “aspecto”:  éste  se  expresa,  justamente,  mediante 
los  verbos  andar ,  estar,  ir,  salir,  venir,  etc.,  “gramaticalizados” 
que,  en  tal  caso,  tienen  el  valor  de  ser  -f-  un  determinado  as¬ 
pecto.  Ello  resulta  particularmente  claro  en  las  construcciones 
de  la  primera  clase;  en  las  de  la  segunda  clase,  la  evidencia  no 
es  inmediata,  porque  ellas  se  relacionan  con  todo  el  comple¬ 
jísimo  sistema  aspectivo  del  verbo  hispánico  (y  románico  en 
general,  con  exclusión  sólo  del  rumano). 

V.  Finalmente,  por  lo  que  concierne  al  origen  de  las  cons- 

(7)  Parcialmente  tal  explicación  fue  entrevista  por  el  mismo  Amado 
Alonso,  con  respecto  ta  estar  (p.  126),  y  por  R.  J.  Cuervo,  con 
respecto  a  andar  (cf.  A.  Alonso,  Art.  cit.,  p.  131). 

(8)  La  función  “oracional”  del  verbo  —  la  de  transformar  las  pala¬ 
bras  en  oración,  el  lenguaje  virtual  en  lenguaje  actual  —  ha  sido 
justamente  destacada  por  Humboldt  (cf.  Ueber  die  Verschiedenheit 
des  menschlichen  Sprachbaues,  ed.  H.  Nette,  Darmstadt  1949,  pp. 
pp.229-230)  y  por  L.  Hjelmslev,  Le  verbe  et  la  phrase  nominale, 
Mélanges  Miarouzeau,  Paris  1948,  pp.  253-281,  Debido  a  tal  fun¬ 
ción,  este  último  estudioso  consilera  los  morfemas  verbales  como 
“morfemas  extensos”,  pertenecientes  a  toda  la  oración.  Pero  el 
método  mediante  el  cual  se  llegia  a  esa  conclusión  es  inaceptable: 
en  realidad,  “morfema  extenso”  es  la  cópula  misma  (en  cuanto 
valor,  es  decir,  la  verbalidad  como  tal. 

(9)  Cabe  señalar  que  el  hecho  de  estar  contenido  el  valor  “ser”  en 
todo  verbo  no  implica  ninguna  reunión  históricamente  ocurrida 
de  elementos  diferentes  y  ninguna  primitividad  del  verbo  ser,  en 
cuanto  signo  diferenciado:  es  un  hecho  de  análisis  del  valor  (y, 
más  exactamente,  del  valor  catégorial,  no  del  léxico),  y  no  un 
hecho  de  glotología.  La  polémica  anti-aristotélica  (y  anti-hum 
boldtiana)  a  este  respecto  (lacerca  de  la  cual  cf.  C.  Tagliavini, 
Introduzione  alia  glottologia  4,  Bolonia  1950,  p.  411-426),  está 
mal  planteada  y,  en  el  fondo,  carece  de  sentido  porque  parte  de 
una  interpretación  inadecuada  y  errónea.  Del  mismo  modo,  la  ac¬ 
tualización  del  nombre  (función  propia  del  artículo  llamado  “de¬ 
terminado”)  está  contenida  en  la  deixis,  pero  ello  no  implica  nin¬ 
guna  primitividad  genética  del  artículo  con  respecto  a  los  décticos: 
al  contrario,  históricamente  el  artículo  suele  surgir  mediante  una 
operación  analítica,  por  simplificación  funcional  de  los  déicticos 
(cf.  E.  Coseriu,  Determinación  y  entorno,  Romanistisches  Jahrbuch, 
VII,  p.  42). 
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trucciones  consideradas,  la  explicación  por  el  latín,  intentada 
por  Amado  Alonso,  resulta  claramente  insuficiente.  Así,  por 
ej.,  atribulare ,  en  los  exemplos  que  cita  (p.  135),  puede  tra¬ 
ducirse  perfectamente  al  italiano  por  andaré  in  giro ,  y  al  ru¬ 
mano  por  a  umbla  (ambulare) ,  pero  andaré  in  giro  y  a  um- 
bla  no  pueden  traducir  con  exactitud  las  construcciones  es¬ 
pañolas  y  portuguesas  con  andar.  Del  mismo  modo,  en  los 
ejemplos  del  tipo:  Incipit  res  melius  ire  quam  putabam,  el 
verbo  latino  iré  corresponde  a  it.  andaré,  fr.  aller,  rum.  a 
merge,  mas  no  a  esp.  andar  (correspondería,  más  bien,  a  mar¬ 
char  y,  quizás,  también  a  ir;  pero,  precisamente,  ir  no  admite 
todas  las  construcciones  de  andar  y,  en  este  caso,  no  sería 
“copulativo”,  sino  que  tendría  la  acepción  de  “proceder”,  que 
cabe  dentro  de  su  valor  léxico  normal). 

Hay  que  pensar,  más  bien,  en  la  posibilidad  de  un  anti¬ 
guo  influjo  griego  sobre  el  latín  hablado.  En  efecto,  el  grie¬ 
go  antiguo  poseía  una  serie  de  verbos  que  funcionaban  como 
aspectivos  de  “ser”  (y  algunos  de  ellos  eran,  justamente,  ver¬ 
bos  ‘,de  movimiento”)  :  gígnomai;  faínomai  —  “ser  manifies¬ 
tamente”;  tygxáno  —  “ser  por  casualidad”;  méllo  —  “estar 
por”;  pélo,  pélomai  —  ‘,moverse,  surgir,  hallarse,  devenir,  ser” 
(cf.  andar);  telétho  —  “surgir,  aparecer,  devenir,  ser”  (cf. 
salir,  sair);  hypárxo  —  “comenzar,  crecer,  surgir,  existir  sub¬ 
sistir,  estar”.  Cf.  también  las  siguientes  correspondencias: 
ezérxomai  kat’orthón  —  salir  bien ;  érxomai  lézon  —  voy  a 
decir,  vou  dizer  (y  fr.  je  vais  dire);  en  didáskon  (N.  Testa¬ 
mento)  —  etsaba  enseñando ;  iénai  diá  dikes  tiní  —  andar  en 
pleitos  con  alguien,  andar  em  justiça  cim  alguém;  diateló  lé- 
gon  —  sigo  diciendo.  Y  hasta  la  diferencia  hispánica  funda¬ 
mental  entre  ser  y  estar  corresponde  muy  de  cerca  a  la  dife¬ 
rencia  griega  entre  eínai  y  éxein  +  adverbio.  Mejor  dicho, 
el  griego  oponía  al  neutro  eimí,  “ser  en  general”,  un  “ser  por 
naturaleza”  (pépyka) ,  un  “ser  circunstancial”  éxo  +  adv.)  y 
un  “ser  resultativo”  (keímai,  “hallarse,  estar,  estar  en  cierta 
condición”)  :  los  primeros  dos  corresponden  a  ser;  los  últimos 
dos,  a  estar.  Tal  riqueza  de  diferencias  aspectivas  dentro  de 
“ser”  —  fuera  de  la  oposición  esse/ fieri  —  era,  en  cambio,  un 
hecho  desconocido  en  latín. 


“RUMO  À  CULTURA” 


1.  —  Dias  passados,  em  palestra  com  um  Professor  Portoalegrense 
sobre  a  orientaçao  pedagógica  ta  ser  dada  à  mocidade,  narrou-me  ele 
um  fato,  corriqueiro  em  sí,  mas  de  profunda  significaçao  pedagógica. 

Um  cavalheiro  de  30  anos  a  quem  êle  oferecera  a  espléndida  obra 
de  Sertillange  “A  vida  intelectual”,  procurou-o  um  mês  depois  para 
dizer-lhe:  Professor,  se  eu  tivesse  lido  esta  obra  quinze  anos  atrás  eu 
teria  dado  outra  orientaçao  à  minha  vida”. 

“Felizmente,  comentou  o  Professor,  ainda  é  bastíante  moço  para 
poder  corrigir  sua  formaçâo  intelectual”. 

Diálogos  semelhantes  poderiam  ser  registrados  se  obras  orientado¬ 
ras  e  formadoras  da  juventude  fossem  distribuidas  e  lidas  pelos  adoles¬ 
centes  e  j  ovens. 

Urna  deltas,  cujo  título  encima  éste  trabalho,  acaba  de  ser  distri¬ 
buida  em  segunda  ediçâo  portuguésa  pela  Livraria  do  Globo  local. 

2.  —  Humo  à  Cultura  é  o  título  escolhido  para  a  ediçâo  portuguésa 
da  obra  de  Riboulet.  Confesso  que  teria  preferido  fosse  mantido  o  tí¬ 
tulo  da  ediçâo  francesa,  a  meu  ver  muito  mais  sugestivo;  “Conseils  sur 
le  travail  intellectuel”.  Pouco  importa,  porém  o  título;  o  que  importa 
é  o  conteúdo. 

Très  méritos  a  meu  ver  consagraram  definitivamente  esta  obra  do 
renomado  pedagogo  marista  situiando-a  ao  lado  de  outras  como  “A 
estrada  real  da  inteligência,  de  Charmot,  “Les  Sources”  de  Gratry, 
“La  vie  intellectuelle”  de  Sertillanges,  etc. 

a)  o  conteúdo  eminentemente  educativo, 

b)  a  ordenaçao  sistematizadla  da  materia, 

c)  a  profunla  impregnaçâo  espiritual. 

Analisemos  brevemente  éstes  aspectos  deixando  ao  leitor  a  siatisfa- 
çâo  maior  ao  1er  a  obra  completia. 

3.  —  Sabemos  nao  ser  fácil  dar  conselhos  aos  adolescentes  e  j ovens 
porque  poucos  sao  aquéles  que  os  aceitam,  dependendo  sempre  da  ma- 
neira  e  da  oportunidade  corn  que  sáo  apresentados. 

A  juventude  e  a  mocidade  dos  nossos  dias  é  muito  personalista 
e  independente,  qualidades  em  si  positivas,  dependendo  apenas  do  con¬ 
teúdo  que  damos  a  éstes  térmos.  Ora  bem,  a  obra  de  Riboulet,  é  um 
breviário  de  excelentes  conselhos  e  admoestaçôes  pedagógicas  que  os 
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j  ovens  recebem  fácilmente  pelo  modo  intéressante  que  o  autor  adotou 
ao  reuni-los. 

Nuo  se  tnata  de  mero  repositorio  de  conselhos  intelectuais  e  abs- 
tratos;  trata-se  de  exposiçâo  sistematizada  de  fatos  históricos,  de  cita- 
çôes  lapidares  e  de  exemplos  vivos  atraentes  e  oportunos,  destinados  a 
despertar  os  brios  do  leitor,  levando-o  à  imitaçâo. 

O  método  é  psicológico,  pois  todos  sabemos  do  valor  dos  slgans  e 
do  poder  das  idéas-forças. 

Citemos  urna  apenas,  destinada  a  despertar  sonhos  arrojados  e  gran¬ 
diosos  nos  moços: 

Brunetière,  aos  16  anos  ronfesava  ao  seu  mestre  Gustavo  Marlet: 
“Quero  ser  redator  da  Revue  des  deux  Mondes  e  professor  no  Colégio 
de  França”,  aspiraçôes  ambas  dignas  de  um  jovem  estudante. 

4.  —  O  segundo  aspecto  importante  do  trabalho  de  Ribulet  consiste 
na  ordeniaçâo  sistemática  que  deu  aos  temas  desenvolvidos,  procurando 
percorrer  todos  os  aspectos  que  interessam  à  formaçâo  do  jovem:  for- 
maçâo  física,  intelectual,  moral,  social  e  espiritual.  Náo  há  excesso  de 
urna  em  detrimento  de  outra.  Tudo  é  lembrado  e  dosado  oportunamente. 
Um  aspecto  apenas,  talvez,  sobressai  entre  os  demais  e  se  justifica 
tratando-se  de  um  educador:  a  preucupaçao  de  despertar  nos  jovens 
o  desejo  de  urna  continua  e  o  crescente  auto-valorizaçâo  pelo  cultivo. 
É  desenvolvimento  das  pontencialidades  que  nêles  se  encontram.  É  éste 
por  lassim  dizer  o  mote  do  livro. 

Multiplica  as  citaçôes  e  os  exemplos  para  mostrar  que  é  possível 
valorizar-se  pelo  trabalho  metódico,  ordenado  e  sistemático.  Basta  rea¬ 
lizar  um  pouco  cada  dia,  mías  continuadamente.  E  ai  está  o  difícil. 
Citando  José  de  Maistre,  diz:  “A  maioria  dos  homens  é  antes  capaz  de 
um  grande  esfôrço  isolado  do  que  de  numa  energía  prolongada”.  Mas 
é  genalmente  esta  que  produz  bons  resultados.  Neste  mesmo  sentido 
cita  Edison  que  declara  a  quem  se  admira  do  gênio  de  que  é  portador: 
“O  gênio  se  compóe,  diz  éle,  de  1%  de  inspiraçâo  e  de  99%  de  transpi- 
raçâo”,  destacando  que  é  ao  trabalho  continuo  se  devem  os  triunfos 
e  náo  sómente  aos  dotes  naturais. 

Todos  os  departamentos  da  cultura  sao  explorados  tendo  em  vista 
o  objetivo  colimado:  o  despertar  do  esfôrço  pessoal.  Desfilam  nas  cita¬ 
çôes  exemplos  de  filósofos,  poetas,  literatos,  dentistas,  hostoriadores,  ho¬ 
mens  da  Igreja,  homens  do  govérno,  homens  do  povo,  todos  com  expres- 
sóes  adequadas,  oportunas,  estimulantes.  á 

Lembrando  novamente  José  de  Maistre,  diz;  “Náo  existem  meios 
fáceis  de  aprender  coisas  difíceis;  o  único  método  é  fechar  a  porta, 
avisar  que  se  está  ausente  e  trabalhar”. 

Quantos  hoje  achariam  talvez  dura  esta  linguagem. 

Perguntaram  ao  violinista  Giardini  quanto  tempo  era  necessário 
para  aprender  a  tocar  violino  e  éle  prontamente:  “Doze  honas  por  dia 
durante  vinte  anos”.  Como  se  vé  visa-se  o  mesmo  objetivo  sempre; 
despertar  a  necessidade  do  esfôrço  pessoal. 

5.  —  O  terceiro  aspecto  valor ativo  da  obra  é  a  profundia  impregnaçâo 
espiritual  a  revelar,  aliás,  a  grande  alma  de  educador  cristáo  que 
foi  Riboulet.  A  finalidade  da  verdadeina  obra  educativa  transcende  as 
contingéncias  do  tempo  e  do  espaço.  Por  isso,  deve  o  jovem  armar-se 
de  principios  sadios  de  conduta  e  verdades  religiosas  operantes. 

Ter  fé  é  viver  a  fé.  É  preciso  entrosar  trabalho,  vida  e  religiáo. 
Assim  devem  ser  formados  os  jovens.  “Tudi  o  que  instrui  leva  a  Deus, 
embora  por  um  caminho  encoberto,  diz  Sertillanges;  mas,  leva  a  Deus”. 

Multiplica  as  citaçôes  em  capítulos  incesivos  procurando  despertar 
e  manter  vivos  os  principios  religiosos,  base  da  verdadeira  felicidade. 
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Naturalmente,  para  conseguir  êstes  resultados  se  faz  necessária  urna 
vida  pura  e  ordenada. 

Seria  um  nunca  terminar  se  se  quisesse  exemplificar.  Mais  inté¬ 
ressante  será  deixiar  ao  leitor  o  prazer  de  1er  os  exmplos  diretamente 
na  obra. 

6.  —  “Rumo  à  Cultura”  é  trabalho  que  nao  vai  passar,  que  será 
reeditado,  porque  traz  urna  mensagem  positiva  no  campo  educacional. 

Nao  é  um  romance,  nem  urna  fantasia.  É  um  conjunto  de  idéias 
portadoras  de  um  ideal.  É  um  trabalho  pessoal,  elaborado  durante  longos 
anos  ao  término  da  leitura  e  análise  de  centenas  de  obras. 

É  um  trablalho  orientador,  indicador  de  rumos.  Como  nao  foi  es¬ 
crito  “a  correr”,  também  nao  deve  ser  lido  a  correr,  mas  meditada- 
mente.  Só  assim  se  lhe  apreciará  a  riqueza  abundante  e  fecunda. 

É  obra  principalmente  paría  os  novos,  os  adolescentes,  os  moços; 
porém,  é  obria  também  para  os  homens  de  tôdas  as  idades,  pois  todos 
encontraráo  nela  algo  de  útil  e  de  proveitoso. 

Assim,  “Rumo  à  Cultura”  poderá  servir  de  excelente  guia  para  os 
jovens  e  de  proveitoso  conselheiro  para  quantos  andaram  ás  tontas 
na  sua  formaçâo,  ajudando-os  a  reacertar  o  passo. 

I.  J.  O. 
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